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ADVERTÊNCIA 


A procura de Deus é o sinal mais autêntico 
da vida do espírio porque, a respeito de Deus, 
cada época da história da humanidade, cada civi¬ 
lização e as próprias consciências individuais se 
repetem, na medida em que se relacionam.com o 
Absoluto. Esta relação é estranhamente dialética 
porque a atestação de Deus não vem só da parte 
dos que nÊle acreditam, mas, também, da parte 
daqueles que teimosamente o negam. Efetivamen¬ 
te, quanto a êstes, a obstinação que os corrói e a 
protérvia que os faz perseguidores sem tréguas 
são ainda o testemunho de Deus, cuja presença 
não querem tolerar. 

Com o advento do Cristianismo, que elevou o 
homem a filho adotivo de Deus, o ateísmo assumiu 
um significado teológico que antes não podia ter, 
porque desde então passou a rejeitar a própria 
salvação generosamente assegurada e oferecida. 

O agnosticismo reinante nas escolas do fim 
do século passado aparece hoje na vida das classes 
médias, que não aderem ao materialismo dialético 
marxista porque receiam perder os privilégios ad¬ 
quiridos, não tendo, ao mesmo tempo, a coragem 
de optar por uma religiosidade sem disfarces, cujo 
lugar vem a ser ocupado pela cultura, pela técnica, 
pelo “ divertissement” da hora que foge. E assim 
o número dos autênticos investigadores de Deus 
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torna-se cada vez menor, nesta civilização conde¬ 
nada que torna o homem estranho a si mesmo. 

As páginas que seguem pretendem ser um 
itinerário elementar para esta meta suprema: das 
estruturas daquelas negações e oscilações, das ge¬ 
nuínas afirmações da ciência e da cultura, do ritmo 
mais profundo do pensamento e da experiência, 
fazer brotar aquela afirmação da existência do 
Absoluto, da Sua presença na natureza, na história 
e na consciência individual, sem a qual o ser nau¬ 
fraga na insignificância do nada. Precisamente 
nesta alternativa, hoje fica suspensa, na iminên¬ 
cia de uma catástrofe, a liberdade de viver e de 
sentir-se algo no destino do ser para a salvação 
do homem. 

Roma, 13 de Maio de 1953 

O Autor 


8 



INTRODUÇÃO 


1. — O problema de Deus e a consciência humana. 

O que mais surpreende no estudo do problema 
de Deus é o caráter propriamente — eu estava 
para dizer “desesperadamente” — dialético e pa¬ 
radoxal da sua investigação, em todos os seus as¬ 
pectos, quer gerais, quer particulares. Tal para¬ 
doxo poderia ser expresso — pelo menos sob o 
ponto de vista que inspira êste meu modesto es¬ 
tudo — com os termos de universalidade e trans¬ 
cendência, tomados em seu significado metafísico 
e antropológico, ou existencial, se se prefere. 

E, dizendo “universalidade” do problema de 
Deus, entendo dizer que êle, tanto na sua delinea- 
ção como na sua solução, faz apêlo a todas e a cada 
uma das formas de consciência humana. Afirmo, 
portanto: (a) que tal problema é acessível “em 
certo grau” a cada uma de tais formas, e simul¬ 
tâneamente (b) que nenhuma dessas formas pode 
por si só exaurí-lo ou a si só chamá-lo inteiramente. 

O homem, seja jovem ou adolescente, adulto 
ou velho, primitivo ou civilizado, entregue à ativi¬ 
dade prática ou à investigação científica, artista 
ou homem de cultura, ou ainda dotado de rigorosa 
mentalidade filosófica... enfim, todo e qualquer 
homem sente o problema de Deus, problema que 
o persegue e o alcança em todo lugar onde se en- 
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contre, como inquietante pergunta. Pertença a 
qualquer classe social e seja qual fôr o seu grau de 
cultura, o homem não pode evitar o problema de 
Deus, cuja urgência não muda com o mudar dos 
séculos e dos acontecimentos. 

O problema de Deus, ainda que o mais árduo 
e complexo, coexiste em tôdas as consciências, até 
nas mais rudes e primitivas; e, o que é mais estra¬ 
nho, não se apresenta em rigorosa sucessão ascen¬ 
dente de clareza conceituai, como se a filosofia 
fôra o clarão, e a consciência imediata débil cen¬ 
telha destinada a apagar-se com o advento do pen¬ 
samento reflexo. Os vários significados não devem 
ser considerados realmente “diversos”, mas sim 
aspectos e tentativas de um único movimento do 
espírito humano. Estas diferentes perspectivas 
não estão destinadas a superar-se em processo as- 
cencional (como as formas das consciências que, 
na Fenomenologia de Hegel, conduzem ao absolu¬ 
tismo exclusivo do Begriff abstrato), mas devem 
integrar-se reciprocamente para assim intensificar 
numa “convergência intencional” a necessidade 
que o homem sente de Deus para a compreensão 
do seu ser e da realidade. 

A isto se reduz, portanto, essencialmente, a 
“universalidade” de que falo: o problema dé Deus 
e a correspondente atitude do homem não têm um 
significado pura e simplesmente “conclusivo”, 
mas de certo modo também “construtivo”, no que 
respeita à determinação do próprio ser do homem 
e do mundo. Exatamente por isto, creio, a história 
das civilizações humanas e das religiões de que 
se tem conhecimento não corresponde perfeita¬ 
mente, ponto por ponto, à história da filosofia. 
Sabe-se, com efeito, que a religião deve ter pre¬ 
cedido de séculos a filosofia e em formas ricas e 
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por vêzes mesmo elevadas. É outrossim conhecido 
que a religião transcende sempre a filosofia, quer 
quando a consciência lógica tenta os primeiros 
passos (feitos, muitas vêzes, sob a orientação da 
religião e à sombra dos templos), quer quando a 
filosofia se proclama sabedoria suprema, disposta 
a absorver a própria religião. 

Por “ transcendência” do problema religioso 
entender-se-á então esta “ inexauribilidade” do 
momento teológico em relação a todas as formas 
de consciência e a todos os graus de conhecimento, 
ainda os mais elevados e universais, como a filo¬ 
sofia, a própria teologia e a mística...: ou me¬ 
lhor, êstes mais ainda. Isto não significa que as 
esferas da consciência e os graus de conhecimento 
estejam no mesmo plano ou permaneçam numa 
indiferença mútua, o que conduziria ao simbolismo 
absoluto do conhecimento, ao agnosticismo das 
filosofias relativistas, ou até mesmo à cifra 
(Chiffreschrift) de Jaspers (1). Não. O que se 
pretende é afirmar que o problema de Deus não 
constitui objeto exclusivo de uma ciência ou co¬ 
nhecimento particular, interessando, ao invés, a 
todos os setores do conhecimento, transcendendo 
tôdas as formas de consciência que ficam assim 
de certa maneira condicionadas umas ao movi¬ 
mento e às exigências das outras. 

Não basta. Esta “transcendência recíproca” 
em que se encontram os diversos setores do co¬ 
nhecimento e as várias formas de consciência fun¬ 
damenta, ou melhor, “revela” uma transcendên¬ 
cia de natureza superior a todo o setor cognosci- 


l) 


Cfr. K. Jaspers, Philosophie, Berlin, 1932, t. III, 
p. 128 ss. 
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tivo como tal. Sem querer negar que o conjunto 
ou a organização dos diferentes conhecimentos de 
Deus possa trazer resultados positivos e até su¬ 
periores a uma simples soma aritmética, afirma¬ 
mos, porém, que no conhecimento de Deus o setor 
conceituai não é o único operante. Existe tam¬ 
bém o elemento afetivo e tendencial, que não deve 
todavia ser considerado como contrastante, mas 
sim como estimulante e auxiliar do conhecimento, 
em função da consecução daquele objeto que dará 
à alma a realização de sua perfeição e felicidade. 

Sem “inquietação” pela verdade e aspiração 
ao bem não há fome da verdade, especialmente 
daquela Verdade que sacia e nos faz repousar 
“como fera no covil” ( Dante , Par. IV, 127). Essa 
inquietação, porém, foi por sua vez precedida pelo 
conhecimento. E cada nôvo objeto, por elevado 
que seja, antes, qualquer grau de conhecimento 
de Deus a que o homem possa chegar na exis¬ 
tência terrestre, em vez de saciá-lo, aumenta-lhe 
a sêde do Absoluto e tão intensamente que anseia 
por uma “passagem ao limite”, por uma trans¬ 
cendência do próprio ser para além dos confins 
da consciência humana e da sua possibilidade. 

Dêste modo, reconhecendo muito embora na 
consciência a inegável distinção entre a esfera 
cognoscitiva e afetiva, afirmando a prioridade e 
superioridade real da primeira sobre a segunda, 
e não havendo também controvérsia sôbre a pos¬ 
sibilidade de o homem caminhar até à “posição” 
definitiva do problema de Deus, visto que tôda 
posição “lateral” ou parcial impele para uma so¬ 
lução integral..apesar de tudo isto, é necessá¬ 
rio confessar que até hoje o espírito humano não 
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conseguiu por si só essa “solução integral” (2). 
E assim, ainda que o momento da Fé e da graça 
não entrem por definição na essência, (natureza) 
do homem, êle não é absolutamente estranho ao 
da existência, (da atuação da sua liberdade) em 
que se opera a salvação do homem. Com efeito, 
a razão só por si não conseguiu jamais esclarecer 
a íntima essência do mal e da liberdade: os pro¬ 
blemas da criação e da Providência, da liberdade 
de Deus e do homem e o da sua recíproca relação 
constituem a prova crucial do conceito de Deus, 
prova que o homem sozinho não pode superar. 

Mas, se a resposta última a êsse tremendo 
“porquê” não pode vir da razão, é sempre a ra¬ 
zão que indica a ocasião e o momento em que 
é preciso “passar além” para salvar-se. Ora, 
isto pertence, em primeiro lugar, à “consciência 
imediata”, expressão que tomamos aqui em sen¬ 
tido evidentemente convencional, e não no senti¬ 
do hegeliano. Para Hegel, ela indica o estádio 
de máxima indeterminação da consciência, a afir¬ 
mação abstrata e vazia dos conteúdos perceptivos 
sem alguma forma de verdade. Seu objeto é de 
fato o isto t o aqui, o agora, o dado de cada ato, 
e assim como encontra cada ato, assim cada ato 


2) Leia-se o c. 4 do livro I da Sumvia contra Gentiles, 
onde S. Tomás faz uma espécie de "filosofia das 
filosofias” e fala admiravelmente, das dificuldades 
que o homem encontra no conhecimento do verda¬ 
deiro Deus. Segundo o Santo Doutor: "... só com 
muito esforço de estudo se pode chegar a tal verdade 
{= existência e natureza de Deus), ...dificilmente, 
depois de longo tempo..., e (nesta investigação) 
muitas vêzes se mistura a falsidade”. 
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submerge e faz “desaparecer”... (3). Êste sig¬ 
nificado conferido ao termo “imediato” era, sem 
dúvida, muito cômodo para Hegel, a fim de poder 
desembaraçar a onerosa dialética e aplicar a es¬ 
trutura do sistema que já tinha em mente. É 
claro que, no nosso desenvolvimento espiritual, 
um estádio de “consciência imediata” terá um 
significado bem diverso do hegeliano. Faremos 
algumas rápidas observações para determinar-lhe 
o sentido, o que servirá também de introdução ao 
nosso estudo. 

“Consciência” tem inicialmente um signifi¬ 
cado vasto, prevalentemente fenomenológico e não 
rigorosamente psicológico (como ato e faculdade), 
nem tampouco expressamente metafísico. Por 
“consciência” não se deve entender uma parti¬ 
cular atividade ou faculdade e muito menos um 
princípio autônomo de ser e de agir, mas sim 
aquilo que todos entendem quando se diz “ter 
consciência” ou “ser consciente de algo...” ou 
ainda “ter consciência de si próprio”, especial¬ 
mente quando se está acordado, em contraposição 
com o estado de sono ou de desmaio, ocasião em 
que dizemos precisamente “ter perdido a cons¬ 
ciência”! A “consciência” é, portanto, a “condi¬ 
ção” fundamental do homem quando conhece, 
quando percebe os objetos e quando “projeta” 
suas ações e as realiza. A “consciência” é, em 
suma, caracterizada pela “presença” dos objetos 
no sujeito, a que corresponde a presença do su¬ 
jeito nos objetos, e isto não somente em relação 
a um objeto que deve ser apenas conhecido, mas 


S) Hegel, Fenomenologia dello Spirilo, tr. ital., Firen- 
ze, 1933, t. I, p. 83 ss. Cfr. C. Fabro, Hegel, in “Ene. 
CattoIica”,'t. VI, eol. 1387 ss. 
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também em relação a objetos que devem ser con¬ 
quistados e efetivamente possuídos. 

Por outro lado, é evidente que a presença 
dos objetos no sujeito, a “consciência” do objeto 
não seria possível sem que o sujeito não fôsse ao 
mesmo tempo presente a si mesmo: seria con¬ 
traditório por parte da consciência advertir a pre¬ 
sença do objeto sem “advertir de advertir” o ob¬ 
jeto, isto é, apreender o objeto presente sem 
apreender o seu ato que o torna presente. Tanto 
é assim que é em função desta consciência de si, 
ou seja, da organização interior, que a consciência 
de cada um se firma no tempo, construindo-se e 
criando o sentimento de personalidade em cada 
um de nós. 

Sem entrar em disquisições psicanalíticas so¬ 
bre a natureza e a função do incônscio, podemos 
dizer que a “consciência” é clareza de conheci¬ 
mento que pode prolongar-se e projetar-se na 
ação; é, portanto, o fator primário da nossa for¬ 
mação espiritual no meio do qual surgem todos 
os problemas e sob cujo estímulo se põem tôdas 
as soluções. Esta “situação” a que chamamos 
“consciência”, não a possuímos antes de nascer, 
enquanto nosso ser estava em formação; não sa¬ 
bemos quando começou exatamente (não foi no 
momento em que nascemos!) ; nem sabemos quan¬ 
do e como terminará (a morte!) ; antes, queremos 
que não termine jamais, porque aspiramos à imor¬ 
talidade. 

Convém então que comecemos a precisar os 
têrmos. 

a) Podemos, antes de tudo, distinguir uma 
consciência do objeto e uma consciência do sujei¬ 
to. Seria, porém, errado pensar que se trata de 
“duas” consciências nitidamente distintas, pois, 
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como já foi dito, não há conhecimento do objeto 
que não implique necessàriamente da parte do 
sujeito a consciência de si como cognoscente em 
ato, isto é, como “feito presença” de um objeto. 

Todavia, além desta “consciência concomitan¬ 
te” que o sujeito tem de si em cada ato de cons¬ 
ciência (e não somente no ato de conhecimento), 
cada homem adquire com o tempo uma consciên¬ 
cia particular e tôda individual do seu eu, a qual 
representa e constitui funcionalmente a persona¬ 
lidade de cada um do ponto de vista fenomeno- 
lógico. Êste conhecimento plenamente consciente, 
quando se serve de uma técnica precisa, poderia 
chamar-se “consciência reflexa”, enquanto ela se 
vem desenvolvendo e aperfeiçoando mercê de um 
trabalho de investigação e reflexão proporcional 
à natureza do objeto (o mundo, o eu, Deus...) 
que pretende estudar. 

O têrmo “consciência imediata”, creio> po¬ 
deria abarcar muito bem ambos os aspectos ou 
momentos de consciência, tanto do objeto como do 
sujeito, desde que se tome o têrmo “imediato” 
no seu sentido mais lato, ou seja, como não-cien- 
tífico ou não organizado em sistema definido de 
coerências e consequências segundo princípios, 
demonstrações e conclusões. Ê neste sentido e por 
esta razão que coloco na “consciência imediata” 
tipos e formas de consciência que sob outros as¬ 
pectos se diferenciam consideràvelmente, como 
por exemplo a criança, o ‘primitivo e o adulto ou 
homem comum dos países civilizados. 

b) A “consciência reflexa” vem a ser então 
o conhecimento científico, que não se contenta com 
os fatos como tais e com a simples “presença” 
dos objetos e do sujeito mesmo, nem com as es¬ 
truturas que os objetos adquirem pelo sujeito ou 
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que êste adquire por si próprio com o desenvol¬ 
vimento espontâneo da experiência e da vida, mas 
procura explicitamente uma justificação racional, 
segundo esquemas e processos lógicos. Chamar- 
-se-á por isso “consciência reflexa de primeiro 
grau” o conhecimento restrito ao âmbito parti¬ 
cular de cada ciência, que permanece, portanto, 
ligado a um determinado tipo de apreensão da 
realidade, seja qual fôr o método empregado: a 
observação experimental, a introspecção, a análi¬ 
se matemática com todas as variedades de indu¬ 
ção e de dedução, quer nas ciências da natureza, 
quer nas ciências do espírito. 

“Consciência reflexa de segundo grau” será 
o conhecimento que se propõe atingir o ser como 
tal, não já ligado ou limitado por determinada 
essência, mas considerado na sua totalidade; é a 
consciência que acêrca dos diversos sêres, inclu¬ 
sive do próprio sujeito, procura os últimos prin¬ 
cípios e a origem primeira a fim de determinar- 
-Ihes a consistência ontológica e o último destino. 
Esta consciência é constituída pela filosofia e 
particularmente pela metafísica. 

Para o escopo de nossa investigação são su¬ 
ficientes estas considerações que creio não hão 
de suscitar controvérsias de princípios. Apenas 
será oportuno observar ainda que, indicando a 
“situação fenomenológica” da metafísica como 
“consciência reflexa de segundo grau”, isto não 
implica qualquer dependência direta e imediata 
da metafísica, ao menos em linha máxima, da 
“eonsciência reflexa de primeiro grau”, isto é, 
da ciência, como se a metafísica tivesse como “úni¬ 
co necessário” pressuposto a ciência ou qualquer 
tipo particular de ciência. Por outro lado, a me¬ 
tafísica tampouco se prende ou deriva diretamen- 


2 
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te da “consciência imediata”: ela se relaciona com 
tôda a realidade, sujeito ou objeto, abárca todo 
o campo do ser, a situação do mundo e do eu, 
como dois setores complementares do panorama 
complexo do ser. 

Podemos retomar agora o nosso pensamento 
inicial e declarar que o “momento teológico” ou 
religioso não pertence com exclusividade a ne¬ 
nhuma destas formas de consciência. Não à cons¬ 
ciência imediata, que parece ser o lugar preferido 
da religião e onde ela apresenta as suas formas 
mais vistosas; nem tampouco pertence à metafí¬ 
sica, a quem aliás se pede a demonstração e a con¬ 
cepção definitiva do Absoluto. Se não queremos 
eliminar a própria essência do problema teoló¬ 
gico, . devemos reconhecer-lhe expressamente a 
universalidade e transcendência, o que equivale a 
admitir que o problema de Deus e da religião é 
o problema, como diz Eucken, do “homem todo” 
(ães ganzen Menscken) (4). 

O homem é, portanto, religioso enquanto ho¬ 
mem: como membro da sociedade, como técnico 
ou artista..., no sentido mais amplo dêstes ter¬ 
mos. Antes, o momento religioso está mais que 
qualquer outro intimamente ligado ao ser huma¬ 
no, àquela que pode chamar-se a organização e 
maturação da sua consciência. 

Parece que podemos então designar com pre¬ 
cisão o problema teológico como “o problema es¬ 
sencial do homem essencial”. Será à luz desta 
fórmula que procederemos ao exame das várias 
formas de consciência acima indicadas. 


4) R. Eueken, Hauptprobleme der Religionsphiloso - 
phie der Gegenwart, 4-5 ed., Berlin, 1912, p. 5. 
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2. — Deus na consciência infantil. 

Poderia parecer que o melhor método para 
compreender a “gênese da idéia de Deus” na cons¬ 
ciência humana seria o método genético, isto é, 
observar a sua gênese na forma mais simples de 
consciência e à luz dos princípios mais óbvios. 
O Racionalismo e o Iluminismo modernos aceita¬ 
ram o princípio associacionista; o homem aper¬ 
feiçoa o seu conhecimento partindo dos conteúdos 
mais simples das qualidades sensoriais e ascen¬ 
dendo por complicados processos de associação aos 
conceitos mais elevados. Como o conceito mais 
elevado é indubitàvelmente o conceito de Deus, 
êle não poderá ser possuído na primeira idade; 
exige no homem o perfeito exercício do pensa¬ 
mento lógico abstrato. Ê, portanto, completamen¬ 
te inútil, senão prejudicial, iniciar a criança na 
religião, nas verdades que ela implica e nos de¬ 
veres que ela impõe. Quando crescer, pensará 
em resolver por sua conta o problema supremo 
da existência. 

Neste sentido, compreende-se o grande inte- 
rêsse do Iluminismo setecentista pelo homem pri¬ 
mitivo, que pode desenvolver sua vida na har¬ 
moniosa liberdade da natureza e abandonar-se à 
imediata manifestação e satisfação de seus im¬ 
pulsos, sem a pressão das idéias e costumes de 
uma civilização requintada e hipócrita. Ora, é 
êste “retorno à natureza” que constitui o fundo 
“humanista” do Emílio de Rousseau, onde a in¬ 
genuidade racionalista da tese é pelo menos igual 
à inegável habilidade do escritor. 
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Quanto aos “primitivos” (5), podemos dizer 
que se “primitivo” em sentido absoluto não o é 
nem pode sê-lo nenhum dos povos atualmente 
existentes, todavia a etnologia demonstrou que al¬ 
guns povos são mais “primitivos” que outros e 
que tais povos estão bem longe de encontrar-se 
naquela feliz condição de naturalismo e de ateísmo 
afirmada pela tese iluminista e evolucionista. Nos 
povos de cultura menos evoluída, o ambiente ideo¬ 
lógico de cada um e seu comportamento prático 
sofrem as influências sociais, estão sujeitos à “ti¬ 
rania” dó grupo em proporções incomparavelmen¬ 
te maiores de quanto nós civilizados, porque, no 
primitivo, o pensamento lógico é ainda demasiado 
truncado e não dispõe sempre de forças suficien¬ 
tes para controlar as pressões do ambiente. A 
tese iluminista falhou completamente em ambos 
os casos (6). 

Acêrca da psique infantil, a tese iluminista 
não teve melhor êxito. Certamehte não é fácil 
revelar com absoluta precisão o conteúdo exato 
das idéias da criança, mas é necessário, de qual¬ 
quer forma, delinear exatamente nosso problema 
a fim de não impor ao itinerário lógico da crian¬ 
ça um trilho que não é o seu. 


5) Sôbre a concepção de Deus nos primitivos, o P. 
Schmidt e sua escola deram uma reviravolta à tese 
positivista de Lévy-Bruhl, reivindicando para os au¬ 
tênticos primitivos um rigoroso monoteísmo e uma 
severa moralidade natural. Cfr. G. Schmidt, L’ani- 
ma dei primüivi, Roma, Studium, 1931. 

6) Para uma apresentação completa da controvérsia, 
v.: B. Bernardi, La religione dei primüivi, in “Le 
religioni dei mondo”, Editore Coletti, Roma, 1946, 
c. 1. 
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Em primeiro lugar, não se deve exigir de¬ 
masiado da criança, pretendendo que ela possua 
um conceito teológico de Deus apurado e completo 
sob todos os aspectos. Tal conceito evidentemen¬ 
te pão existe na criança; mas isto nada prova, 
pois quantos são também os adultos que não che¬ 
gam a êsse conceito! ? É preciso, por conseguinte, 
aproximar-se da criança tendo presente que ela 
é, sem dúvida, um ser humano, mas recordando 
ao mesmo tempo que o seu pensamento está todo 
imerso naquilo que é imediato, e que as relações 
lógicas são, antes de tudo, relações de interêsses 
vitais e se movem no campo das representações 
que lhe são familiares. 

Por outro lado, não se deve confundir na 
criança a idéia com a sua imagem: a imagem é 
uma veste, um auxílio do conceito, e não o seu 
verdadeiro conteúdo. A criança, por tantas ve¬ 
zes ter ouvido contar, é capaz de representar Deus, 
por exemplo, como um velho de barba branca... 
Pretender concluir daqui que a criança não tem 
um conceito verdadeiro de Deus é proceder como 
psicólogo pouco perspicaz. Antes disso, será ne¬ 
cessário averiguar se, para a criança, tudo ter¬ 
mina naquela imagem, e verificar qual o lugar 
que ocupa a idéia de Deus em sua vida, no senti¬ 
mento de responsabilidade de suas ações. 

Os estudos, embora ricos e pormenorizados, 
do marxista Wallon, bem como os de Piaget e 
da sua escola sobre a formação da psique infantil, 
enfermam desta angústia visual. Uma formação 
espontânea da idéia de Deus na criança é com 
certeza raríssima. Há, porém, casos interessan¬ 
tes de cegos, de surdos-mudos e até de cegos-sur¬ 
dos-mudos que formaram um conceito de Deus 
tão consistente do ponto de vista lógico como o 
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dos indivíduos normais. Baste recordar o conhe- 
cidíssimo caso de Helen Keller, surda-cega-muda 
que alcançou alto nível de cultura servindo-se ape¬ 
nas do sentido do tato. Uma das “recordações 
mais queridas” da sua vida, diz-nos na autobio¬ 
grafia, é a de sua formação religiosa (protestan¬ 
te) devida a duas excelentes pessoas, a Sra. Sul- 
livan, sua principal educadora, quanto aos con¬ 
ceitos primeiros sôbre Deus e o Seu amor pelos 
homens, e ao bispo Broocks, a propósito das ver¬ 
dades mais complexas. “Duas grandes idéias im¬ 
pressionaram-me vivamente, escreve ela, que Deus 
seja nosso Pai e que os homens sejam todos ir¬ 
mãos. .. Deus é o amor. Deus é o nosso Pai, nós 
somos Seus filhos; então as nuvens mais escuras 
desvaneceram-se de uma vez para sempre e, ainda 
que o direito possa ser conculcado, nem por isso 
triunfará o seu contrário” (7). 

Uma formação espontânea da idéia de Deus, 
ainda que fosse possível realizar-lhe as condições 
experimentais, não seria essencialmente diferente 
da formação social a não ser no tempo empregado, 
e mesmo neste aspecto talvez a diferença seja-bem 
menor de quanto se possa crer. O homem, de qual¬ 
quer modo e em qualquer lugar que viva, é um 
“animal curiosum”, que continuamente procura a 
razão de tudo o que sente dentro e fora de si. A 
vida da infância é, tôda ela, [permeada desta 
“curiosidade” metafísica que não deixa jamais 
em sossego a criança e os que com ela vivem. Fa¬ 
lar-lhe de Deus não é, por conseguinte, um ex¬ 
pediente cabalístico ou fantástico, mas sim um 
auxílio para encontrar o último “porquê” dos inú- 


7) Helen Keller, Hist. de Minha Vida } José Olímpio Edit. 
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meros problemas que ela se põe tanto a respeito 
do mundo como dos homens. A necessidade de 
existir Alguém que fêz o mundo e do qual é Se¬ 
nhor, Alguém que premia os bons e castiga os 
maus..., são conceitos que a criança apreende 
muito bem e que não encontram oposição alguma 
por parte da sua consciência. 

A “maravilha” de que íalam Platão e Aristó¬ 
teles, a centelha divina do filosofar, está presen¬ 
te no homem desde os primeiros passos da sua 
vida espiritual e impele a criança à procura do 
Absoluto por caminhos que as boas mães e as 
boas educadoras cristãs bastante mais a fundo 
conhecem e mais lestamente percorrem de quanto 
o possa fazer a pedagogia científica. “A fé em 
Deus, declarou Pestalozzi, não é conclusão ou re¬ 
sultado de uma sabedoria erudita, mas é o sen¬ 
tido puro da simplicidade, é o ouvido da inocên¬ 
cia escutando a voz da natureza que lhe diz que 
Deus é o Pai” (8). A verdade, por paradoxal que 
possa parecer, é que a criança é mais sensível ao 
ideal da perfeição pura, à beleza, à bondade, à 
perfeição do que à própria realidade sensível. Por 
isso a idéia de Deus não constitui para ela, de 
forma alguma, intrusão prematura, mas é o co- 
roamento da aspiração mais profunda duma alma 
simples que dá os primeiros passos na senda da 
verdade. 

A esta altura, poderão ser feitas várias obje¬ 
ções, bem o sei, mas elas partem ou de “princí¬ 
pios” sistemáticos ou de observações apressadas: 
vêm da parte de quem confunde ou troca a sim- 


8) Apud: Jo. Volkert, Religion unâ Schule, Col. “Philo- 
sophische Zeitfragen”, Leipzig, 1919, p. 39. 
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plicidade infantil por uma espécie de animalida¬ 
de, ainda que graciosa e atraente, em vez de nela 
ver o homem em botão e tratá-lo eomo tal (9). 
Procede-se erradamente quando, em vez de ajudar 
a alma da criança a entrar nos objetos reais da 
vida e nas relações concretas, se lhe enche a ca¬ 
beça de fantasmagorias, transportando-a a um 
mundo inverossímil de horror e maravilha. Com 
tôda essa confusão de magos, de bruxas e de pa¬ 
pões que comem crianças como se fossem almôn¬ 
degas, o que daí resulta geralmente são pesadelos 
desnecessários. Também a respeito de fadas, por 
belas e bondosas que sejam, deve evitar-se o exa- 
gêro. Em suma, não se deve criar substituições 
inúteis e até prejudiciais das verdadeiras reali¬ 
dades bem mais benéficas e atraentes e também 
mais acessíveis à criança. Ora, entre estas ocupa, 
sem dúvida, o primeiro lugar, Deus. 

A idéia de Deus. na criança, como aliás tôdas 
as suas idéias, terá o seu quê de infantilidade, 
poderá ser uma representação ingênua da divin¬ 
dade, como aquela já acima recordada de um ve¬ 
lho de barba branca. Mas a noção da criança 
não termina aqui: mesmo sem barba, mesmo quan¬ 
do se lhe diz que Deus não tem corpo, Deus per- 


9) Poder-se-á objetar que eu aqui estou vendo as crian¬ 
ças com olhos de adulto e lhes atribuo idéias e sen¬ 
timentos do adulto... Não nego que na atitude to¬ 
mada não se possa exagerar e cair num formalismo 
despreocupado que faz envelhecer a criança antes 
do tempo. Mas o exagêro supõe uma verdade. E a 
verdade, comprovada por todos os educadores que 
procuram cultivar a vida espiritual da criança, é 
que esta é capaz de aferrar as idealidades mais ele¬ 
vadas, embora a seu modo, evidentemente: mais com 
o pressentimento que com a lógica (feliz dela!); mas 
é capaz. 
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manece Deus. H. Clavier deixou-nos alguns resul¬ 
tados concretos sobre a matéria. A pequena An- 
dreina, quando descobriu que Deus é puro espí¬ 
rito, ficou certamente um. pouco desapontada, mas 
limitou-se a suspirar, não sem certa malícia tôda 
feminina: “Paciência! Que pena! Teria sido tão 
belo... um velho com uma linda barba bran¬ 
ca!” (10). Mas ficou por isso a pequena pertur¬ 
bada na sua fé? Nada nos autoriza a afirmá-lo. 
Concluiu simplesmente que aquele Deus em que 
acreditava não tinha a barba que supunha; mas 
também sem barba o seu Deus permanecia essen¬ 
cialmente o mesmo Ser Supremo em que ela pri¬ 
meiro acreditava e agora continuará a acreditar. 

Se, portanto, a noção de Deus não se dissipa, 
mas fica substancialmente imutada depois de ter 
sido expoliada da bela barba branca, isso signifi¬ 
ca que ela era essencialmente outra coisa bem 
diferente daquele atributo exterior inspirado na 
imaginação religiosa corrente (11). 


10) H. Clavier, Uidée de Dieu chez Venfant, ÍI ed,, 
Paris 1926, p. 189 ss. Sirvo-me do suculento resu¬ 
mo e das integrações feitas recentemente por L. 
Barbier, La notion de Dieu chez Venfant, in “Lumen 
vitae”, II (1947), p. 117-128. Cfr. também G. 
Castiglioni, Ricerche e osservazioni sulViãea âi Dio 
nel bambino, in “Contributi dei laboratorio di Psico¬ 
logia e Biologia delPUniv. Catt.”, S. III, Milano, 
1928, p. 131-225. Um resumo eompieto do estado 
atual das investigações encontra-se no cap. Der 
Gottesgeâanke bei Kinãern unã Jugenãtíchen, de W. 
Keilbach, Die Problematik der Religion, Paderborn, 
1936, p. r , -103. Keilbach dá um excelente resumo 
crítico da bibliografia sobre o argumento. 

11) É oportu- > observar que não só os fautores da cor¬ 
rente agc-itiniana, mas também o próprio S. Tomás 
fazem menção a um conhecimento intelectual ime- 
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Para a maior parte de nós, o primeiro con¬ 
tato com o Invisível, com o Transcendente, deu-se 
na “oração”. 

1) A oração pode resultar difícil para o adul¬ 
to, não para a criança, que facilmente concebe o 
invisível e os contatos à distância (fábulas, mi¬ 
tos) : Deus, os anjos e os Santos, de que 'ouve 
falar como sendo encarnações do poder e da bon¬ 
dade, são sem dificuldade aceitos como reais. Mas, 
desde êste momento, existe na idéia infantil de 
Deus algo que a distingue das ficções. Procure¬ 
mos seguir-lhe as diferentes fases do desenvolvi¬ 
mento. 

2) E, assim, agora Deus para a criança não 
é tão somente o Invisível, como na fábula de Psi- 
qué: o Inacessível que só é visto e compreendido 
na oração. Ao invés, Deus é Alguém, um vivente, 
uma Pessoa, o que é intuído pela crença sem o fil¬ 
tro dos raciocínios. E, o que é importante — e 
que poderia fazer justiça às teorias racionalistas 
sôbre a religião —, tal noção não é absolutamente 


diato e confuso de Deus, contido no conhecimento do 
ens in corivmuni e das suas propriedades, especialmen¬ 
te a verdade e a bondade: “Todos os cognoscentes co¬ 
nhecem implicitamente a Deus em qualquer objeto 
conhecido. Assim como nenhuma coisa é apetecível 
senão enquanto e porque semelhança da bondade pri¬ 
meira, assim também nada é cognoscível senão en¬ 
quanto e porque semelhante à primeira verdade” 
(De veritate, q. XXII, a. 2 ad 1). Não há dúvida 
de que o Angélico é muito cauteloso. Aliás, na crian¬ 
ça, a inteligência faz já as suas ! * ferências, certa¬ 
mente mais em concreto do que t abstrato; mas 
também Deus pertence, como Pai coi m dos viventes, 
às inferências concretas. Compreen or isto não ul¬ 
trapassa, de modo algum, a capacidade da inteli¬ 
gência infantil. 
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sustentada ou provocada na criança pelo mêdo ou 
pela idéia da morte, idéia que só muito tarde apa¬ 
rece na mentalidade infantil. Poder-se-ia dizer 
que a ilação de Deus na criança segue um percur¬ 
so direto, do positivo (finito) ao positivo (infi¬ 
nito), sem passar através do momento dialético 
do negativo, do conhecimento reflexo da insufi¬ 
ciência e contingência do finito, como faz o adulto 
e especialmente a filosofia. Deus começa a fazer 
parte do mundo da criança sem encontrar difi¬ 
culdades e oposições, como um momento ou um 
elemento indispensável ao seu mundo. 

3) Para a criança Deus é de fato Alguém 
que a ouve com bondade. O sentimento que entra 
aqui em jôgo é o afeto, o amor, a necessidade que 
a criança sente de uma benevolência superior à 
de seus pais e, eonseqüentemente, o cuidado por 
parte dela de agradar a Quem está acima dos 
próprios pais e é a origem de tôda bondade. 

Deus está assim no cimo da escala das pes¬ 
soas, pois vê e conhece tudo sem que ninguém lho 
diga. Earl Barnes, citado por Clavier, fala de 
crianças de 3 para 4 anos que afirmavam sem 
reservas a onisciência divina e refere um diálogo 
da pequena Gretschen com o seu coetâneo Hans: 

“É verdade que o bom Deus pode ver tudo? 

— Sim, pode. 

— Pode então olhar através da porta? 

— Sim, naturalmente. 

— Pode também olhar através das paredes 
largas e de pedra? 

— Sim, pode; através de tudo e em todo 
lugar. 
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— Mesmo através da porta do armário? do 
meu pequeno armário, onde tenho as bonecas? 

— Mas sim, claro que pode. 

— Em todo o caso, Hans, creio que é através 
do vidro que Deus vê melhor!” 

Para estas crianças, portanto, Deus vê tudo, 
porém com olhos ainda materiais, o que aliás não 
deve causar surprêsa, dada a dificuldade que o 
conceito do puramente espiritual representa para 
os próprios filósofos. O conceito de “espírito”, 
segundo as pesquisas de Farges, começa a fazer-se 
só na segunda infância (dos 6-7 aos 11-12 anos), 
mas êle não é absolutamente essencial do ponto 
de vista fenomenológico, embora o seja do ponto 
de vista metafísico. 

Foi já feita a observação de que a espiritua¬ 
lidade, num primeiro tempo, está reservada a 
Deus, como na resposta daquela criança à mãe 
que lhe falava do Anjo da Guarda, puro espírito 
sem corpo: “Mamãe, é impossível porque eu ja¬ 
mais o vi!” 

4) A criança pode chegar mesmo ao concei¬ 
to de Deus Criador. James Sully relata a obser¬ 
vação duma criança de 3 anos e 10 meses, certa¬ 
mente excepcional: — “Mamãe, aqueles operários 
são deuses? 

—• Por que? 

— Porque constroem casas e templos, assim 
como Deus faz a lua e os cachorrinhos!” 

Como se vê, o núcleo central do conceito de 
Deus como Criador, Conservador do mundo, Pro- 
vidente e fonte de todo o bem para os homens, 
e ainda os conceitos de eternidade, de infinita 
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perfeição e onipotência podem muito cedo aflorar 
na alma infantil (12). Interessante a pergunta 
de uma criança de 3 anos a sua mãe, depois de 
ter chegado ao cimo duma escada: “Mas, se eu 
subi a escada, poderá Deus fazer com que eu não 
a tenha subido?” Pergunta esta, não há dúvida, 
de notável audácia metafísica e em gritante con¬ 
traste com tanta literatura infantil barata, insí¬ 
pida ou adocicada! 

Podemos, portanto, concluir (contra Piaget 
e a pedagogia materialista e idealista) que a crian¬ 
ça aceita as verdades religiosas também de ordem 
sobrenatural, desde que não pareçam contraditó¬ 
rias. As oscilações do seu pensamento e os erros 
formais são compreensíveis, visto a criança, por 
causa do seu horizonte representativo limitado e 
da instabilidade da sua consciêneia ainda em or¬ 
ganização, não estar em grau de compreender 
tôdas as consequências de um princípio. As¬ 
sim, por exemplo, mesmo depois de ter sabido 
que Deus é espírito, continua a representá-lo 
imaginativamente. Agora pergunto: não fazem 
outro tanto os adultos e até com certa fre- 
qüência os próprios filósofos? A mesma Sa¬ 
grada Escritura, especialmente no Antigo Tes¬ 
tamento, onde o conceito da mais absoluta trans¬ 
cendência é elevado à máxima potência, não é 
porventura abundante em representações e “teo- 
fanias” sensíveis da divindade? O “mito”, na sua 


12) O desenvolvimento, portanto, da idéia infantil de 
Deus é uma passagem, podemos dizer, do_ implícito 
ao explícito, um processo de “clarificação” (Ver- 
ãeutlichung), uma “explicitação”, como diz aeerta- 
damente Keilbaeh (Ibid., p. 87). 
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exigência essencial, pode ser um expediente au¬ 
xiliar do conhecimento como “ponte de passagem” 
do visível ao invisível, ou como expressão sensí¬ 
vel e “símbolo” da transcendência. A arte cristã 
não retrocedeu nem mesmo diante dos dogmas mais 
difíceis, inclusive o mais inefável de todos, o da 
SS. Trindade: nenhum artista, nem sequer o 
grande Dürer, que conseguiu figurar maravilhosa¬ 
mente o supremo mistério, teve a pretensão de 
exprimir-lhe a essencia, mas tao somente de tra¬ 
duzir dum modo visível a fórmula da Fé que nos 
fala do Pai, do Filho e do Espírito Santo. O mes¬ 
mo faz, a respeito das verdades fundamentais da 
teologia natural, a criança, que é o primeiro artis¬ 
ta da humanidade. 

Resumindo as considerações feitas sôbre a 
fenomenologia da religião na infância, podemos 
aceitar como resultados adquiridos: a) a -preco¬ 
cidade do problema de Deus; b) seu significado 
positivo para a consciência infantil; e) seu cará¬ 
ter nitidamente cognoscitivo, antes, metafísico em 
certos momentos e não portanto irracional ou pu¬ 
ramente afetivo ou derivado, como' pretendem o 
idealismo, o positivismo e tôdas as escolas què co¬ 
locam a religião num momento inferior; d) sua 
conexão com o problema da pessoa (responsabi¬ 
lidade) . 

Êstes primeiros resultados sugerem a conclu- 
são^seguinte: o problema de Deus é o problema 
do “homem inteiro” em sentido pleno, isto é, de 
tôdas as idades, raças, culturas e civilizações. ísto 
quer dizer que em todas as idades e civilizações 
o homem, no uso da sua razão, sente o problema 
de Deus e é capaz de dar-lhe uma solução propor¬ 
cional ao seu grau de desenvolvimento e civiliza- 
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ção, mas sempre satisfatória. Poderá acontecer 
que o ambiente familiar ou social procure expres¬ 
samente manter distante a criança, ou o homem 
em geral, do problema teológico, ou lhe obscure 
ou confunda os têrmos; mas é muito difícil pensar 
que anulem completamente o problema, porque 
êste se radica no mais íntimo do espirito humano. 
O problema de Deus, no seu mais profundo sig¬ 
nificado, coincide efetivamente com o da consis¬ 
tência do nosso ser e constitui o mais autêntico 
testemunho da nossa espiritualidade. Não é por 
isso sem razão que na criança tal testemunho tem 
um caráter certo e seguro e uma alegria de canto 
jubiloso, que não raramente a assim chamada ida¬ 
de madura e os arrebiques da ciência sufocam e 
deturpam. 


3. — Deus na consciência do homem comum. 

A criança assemelha-se, sob muitos aspectos, 
ao homem primitivo: aquilo que é a criança na 
evolução individual parece que o é o primitivo na 
evolução da humanidade, pois dela constitui o pri¬ 
meiro estádio dos conteúdos mais incertos e ru¬ 
dimentares. A analogia poderia defender-se, não 
porém no sentido dos positivistas e da Escola So¬ 
ciológica que a inventou, mas no sentido exata-, 
mente oposto ao que tal tese assumiu nestes últi¬ 
mos decênios. 

Admite-se hoje que os povos verdadeiramente 
primitivos possuem — não menos que os povos ci¬ 
vilizados — um conceito bastante puro de Deus 
e observam os preceitos fundamentais da moral 
natural. O mesmo se deve dizer -da criança em 
relação ao adulto: o conceito que êste tem de 
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Deus em confronto com os conceitos que a criança 
possui acerca das outras coisas é, sem dúvida, 
mais completo e consistente, embora do ponto de 
vista científico pareça e seja realmente mais com¬ 
plexo e tenha sempre os seus lados tremendamen¬ 
te obscuros. 

Éste benéfico paradoxo, que escandaliza a fi¬ 
losofia e põe em grave risco a teologia raciona- 
lista, aparece também no “homem comum”, no 
adulto que, crescido em ambiente moralmente são, 
atende aos deveres urgentes da vida e não trope¬ 
ça, salvo algumas exceções, nas dúvidas teológi¬ 
cas. De maneira alguma isto significa que a teo¬ 
logia do adulto não ultrapasse o estádio infantil; 
dizemos simplesmente que os problemas, enrique¬ 
cidos com a experiência dos anos, conservam a 
transparência que tinham na primeira idade. As 
vicissitudes alegres e dolorosas da vida não dis¬ 
putaram a vitória duma solução unilateral, mas 
umas e outras confluíram, por misteriosa coinci¬ 
dência, para radicar as boas convicções da in¬ 
fância. As almas em crise, os profundos abalos 
de consciência que podem sobrevir na primeira 
juventude ou na maturidade são exceções e podem 
ter as causas mais estranhas, desde as perturba¬ 
ções do sistema neuro-endócrino às perversões de¬ 
moníacas (as “crises” de perversão), como po¬ 
dem também indicar as vocações espirituais supe¬ 
riores (as “crises” de conversão) e levar aos im¬ 
pulsos místicos. 

Vejamos como a filosofia moderna delineia 
o problema. 

1) A maior parte das filosofias da religião 
florescidas nêste último século inspira-se nos 
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métodos opostos (13) de Hegel e de seu adversá¬ 
rio Schleiermacher. A perspectiva hegeliana é 
a “clareza” do conceito, a pretensão de penetrar 
no objeto da religião, de expor sua estrutura e 
inserção na consciência humana. 

A êste propósito, é instrutiva a página com 
que se abrem as famosas conferências (Vorlesun- 
gen) de Berlim sôbre a religião (1821): “O nosso 
objeto é aquilo que é simplesmente verdadeiro, 
aquilo que é a própria verdade, a região onde se 
resolvem todos os enigmas do mundo, tôdas as 
contradições do pensamento que penetra em pro¬ 
fundidade, tôdas as dores do sentimento; é a re¬ 
gião da verdade eterna e do eterno repouso, a 
mesma verdade absoluta, a absoluta satisfação. 
Aquilo pelo qual o homem é homem, aquilo pelo 
qual êle se distingue do animal é a consciência 
(Bewusstsein ), o pensamento em geral (der Ge- 
ãanke ueberhaupt), ou mais exatamente isto: que 
o homem é espírito (Geist). O ponto do espírito 
expande-se em múltiplas formas, e as diferentes 
ciências que dêle derivam, as artes e as infinitas 
entreteceduras das relações humanas, os inte- 
rêsses da vida política, usos e costumes, atividade 
e historicidade, os prazeres e tudo aquilo que para 
nós tem valor e merece consideração, que nos hon¬ 
ra e satisfaz, tudo aquilo em que o homem procura 
seu destino (Bestimmnng), suas virtudes e sua 


13) Trata-se de uma oposição de método, e não de con¬ 
teúdo: Hegel com a mediação do conceito, Schleier¬ 
macher com a imediação do sentimento; quanto ao 
conteúdo, ambos terminam na imanência e na iden¬ 
tidade da “substância” spinoziana e, por conseguinte, 
no superamento de tôda religião que faça apêlo para 
verdades reveladas ou para uma Igreja como orga¬ 
nismo de verdade visível e histórica. 
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felicidade, donde a arte e a ciência extraem seu 
orgulho e fama, as relações que afetam sua li¬ 
berdade e sua vontade — tudo isto encontra seu 
último centro (Mittelpunkt) na religião, ho único 
pensamento, na consciência, no sentimento de 
Deus. Êle é o ponto de partida e o ponto de che¬ 
gada de tudo; dÊle tudo tem início e a Êle tudo 
retorna..“Porque Deus é, portanto, o princí¬ 
pio e o termo de todo o agir, começar e querer, 
todos os homens e povos têm consciência de Deus, 
da substância absoluta como verdade que é a ver¬ 
dade de si próprio” (14). 

É evidente que Hegel determina o objeto da 
filosofia da religião em função do sistema que 
tem em mente, como se depreende de tudo quanto 
segue e que ocupa três grossos columes. Se a 
religião é o ponto de convergência de tôdas as 
ciências e artes, elá, por sua vez, está sujeita à 
determinação ou redução definitiva reservada à 
filosofia na qual Deus aparece como Espírito Ab¬ 
soluto, a substância e a verdade única e suprema, 
em que se resolve e dissolve tudo o que se de¬ 
senrola nos dois mundos, o da matéria e o do es¬ 
pírito. E então a própria religião reduz-se a uma 
“introdução à filosofia”, porque esta, para Hegel, 
é pensamento absoluto do Absoluto que não admi¬ 
te dentro de si qualquer introdução (contra Kant) . 
Assim a filosofia determina, antes de tudo, não 
os comportamentos noéticos e práticos do sujeito, 


14) Hegel, Vorlesung ueber die Philosophie der Reli- 
gion, Erster Teil. Begriff der Religion, hsg. G. Las¬ 
sou, Philos, Bibliothek Bd. 59, Leipzig, 1925, p. 1 
ss. (tradução nossa). 
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“mas o Eterno, o Infinito, como é determinado 
em si mesmo, isto é, o “em-si-por-si” (Anund- 
fuersick), mas conhece-o como o meu sim, a mi¬ 
nha reflexão, autoconsciência (Selbstbewusstsein), 
como minha liberdade, como absoluta objetivida¬ 
de e subjetividade” (15). 

É claro que para Hegel: a) a religião se pro¬ 
jeta apenas no âmbito do conhecimento; e b) que 
ela representa a forma de unificação do objeto não 
ainda perfeitamente realizada; o objeto fica ain¬ 
da ligado ao particular de modo que — fazendo 
a soma dos intermináveis subterfúgios de Hegel 
—■ a religião se encontra na dualidade de univer¬ 
sal e particular que a filosofia porém supera ele¬ 
vando-se ao plano puramente especulativo. 

“A religião, diz mais adiante, é a consciência 
da verdade em si e por si. A filosofia é a sua 
determinação (Bestimmung) segundo esta cons¬ 
ciência da Idéia, e a sua tarefa é conceber tudo 
como idéia. Mas a Idéia é a verdade no pensa¬ 
mento, não na intuição ou representação (onde 
se encontra dividida e não ainda unificada como 
verdade dos opostos)... A religião é agora pre¬ 
cisamente o ponto de partida da consciência da 
verdade... Mas esta verdade que simplesmente 
se determina a si própria é (na religião) apenas 
como aquela idéia, aquela representação”. Hegel 
chama ao. objeto da religião “êste especulativo” 
(dies Spelmlative), onde o “êste” tem valor es¬ 
tritamente formal e indica a inferioridade essen¬ 
cial da religião em relação à filosofia: “A própria 


16) Hegel, ibiã., p. 22. Na tradução omiti as integra¬ 
ções ao texto manuscrito de Hegel introduzidas 
por Lasson, porque as julguei supérfluas. 
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religião como tal é agora como êste especulativo: 
ela é o especulativo por assim dizer como estado 
de consciência. Mas, o seu objeto e tudo aquilo 
que ela tem, tem-no nas formas concretas de re¬ 
presentação, Deus e comunidade, culto; absoluta 
objetividade e absoluta subjetividade; aqui se ma¬ 
nifesta o conceito de religião. Os dois momentos 
no seu conceito de oposição são: absoluta univer¬ 
salidade, pensamento puro e absoluta singulari¬ 
dade, sensação” (16). 

Uma vez concebida a religião como forma de 
simples conhecimento, e êste como imanência,- a 
posição hegeliana não faz uma prega: nela todas 
as formas de conhecimento dispõem-se em pro¬ 
gressão graduada de acordo e na medida em que 
se afastam da sensação e representação — que 
para Hegel constituem o modo de conhecimento 
mais vazio e indeterminado — até chegar à per¬ 
feita unidade do especulativo que é própria da fi¬ 
losofia. Também no estádio inferior da religião 
o homem não procura outra coisa senão a unidade 
do objeto, do verdadeiro, consigo próprio; ele pro¬ 
cura apenas uma “explicação” do ser universal, 
e não a salvação do “seu” ser. Hegel tirou, com 
obstinação teutônica, tôdas as eonseqüências ló¬ 
gicas desta sua visão (Einstellung) do ser do ho¬ 
mem, a que permaneceram fiéis não só os hege- 
lianos de tôdas as direções até Groce e Gentile, 
como a maior parte dos cultores de filosofia re¬ 
ligiosa das mais variadas tendências liberais. 
Hegel é por isso o responsável pelo “laicismo” da 
cultura moderna e contemporânea. As críticas 
de Feuerbach e de Marx à religião têm efetiva- 


16) HEGEL, ibid., p. 153 ss. Sôbre a concepção que 
Hegel tem de Deus, falar-se-á adiante. 
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mente o seu ponto de partida na posição hegelia- 
na, no seu “teologismo antropológico”, como disse 
precisamente Feuerbach (17). Mas a religião de 
Hegel é a dum “Herr Professor”, não a dum 
“homem comum”. 

2) Em contraste com o absolutismo hegelia- 
no do “logos” puro, da racionalidade, está o ab¬ 
solutismo do sentimento do teólogo Sehleiermacher. 
Exporemos, ainda que muito sumàriamente, esta 
celebérrima teoria que reaparece dum modo origi¬ 
nal em Fries e foi renovada em nossos dias, fa¬ 
zendo uma síntese de ambos, por Rudolf Otto no 
feliz ensaio “O sagrado” (Das Heüige) e nas 
obras complementares. Se em Hegel triunfa o 
impulso da alma germânica de prever o “Todo”, 
em Sehleiermacher emerge o elemento místico e 
irracional dos povos nórdicos, aquêle abandono de 
si aos apelos primitivos da natureza e a ânsia de 
atingir o Absoluto para além do conceito e do 
raciocínio. 

É sintomático, sob êste aspecto, o fato de 
Sehleiermacher — contràriamente a Hegel — 
ocupar-se quase exclusivamente em determinar a 
essência da religião, não fazendo quase nunca 
menção do nome de Deus e preocupando-se menos 
ainda com a sua existência e natureza. Outra 
característica diferencial entre os dois ferrenhos 
antagonistas é que, enquanto Hegel procura o 
Absoluto através das pregas da reflexão, com o 
movimento dialético da interioridade, Schleier- 
macher encontra o contato com o Absoluto na 
contemplação do Universo; a religião, o eompor- 


17) Cf. C. Fabro, Tra Kierkegaard e Mar®, Vallecchi, 
Firenze, 1952, p. 93 ss. 
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tamento religioso tem por ambiente o que é ime¬ 
diato e por instrumento cognoscitivo a intuição 
(esta, porém, nos últimos escritos, é deixada qua¬ 
se de lado). 

Eis os pontos fundamentais do segundo dos 
Reden ueber die Réligion (Discursos sôbre a Re¬ 
ligião) , que trata da essência da religião. A reli¬ 
gião não é metafísica (ciência), nem moral (ati¬ 
vidade prática), nem sequer uma mistura de am¬ 
bas. Ela é “sentimento e gòsto pelo Infinito”, 
“veneração diante do Universo”, “nostalgia do 
Universo”, “intuição (Anschauung) do Universo”. 
O que opera é o Universo, o homem é completa¬ 
mente passivo (êle é impressionado, experimen¬ 
ta, sente...). Mas subitamente se torna ativo 
pelo sentimento religioso. Dêste modo, intuição 
(momento cognoscitivo passivo) e sentimento 
(momento afetivo passivo) são nesta concepção 
os elementos fundamentais para uma indagação 
científica sôbre a essência da religião. 

Deixando de lado, nos últimos escritos, o mo¬ 
mento da intuição, a religião concentra-se exclu¬ 
sivamente no sentimento que assume um caráter 
de completa passividade. A essência da religião 
consiste então no “simples sentimento de depen¬ 
dência” ou no “sentimento de dependência de 
Deus” (Abhdngigkeitsgefühl von Gott) (18). 


18) Assim fala em Der evangelisehe Glaube (A fé evan¬ 
gélica) de 1821, obra portanto contemporânea às 
Lições de Hegel sôbre a filosofia da religião. A luta 
entre os dois rivais chegara já à fase das armas 
curtas. É conhecido o chiste de Hegel que, referin¬ 
do-se à teoria de Schleiermacher, disse que neste 
caso o animal mais religioso seria o cão! 
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Nos Reden diz-se que a religião como intuição 
pode acender-se em tudo: na natureza (a sua re¬ 
gularidade e plenitude), na humanidade (com a 
sua história ela constitui a matéria preferida da 
Religião) (19), no mundo espiritual que nos é su¬ 
perior e de que o homem tem apenas um pressen¬ 
timento (Ahnung: o têrmo que fará tanto sucesso 
com Fries), e por fim no próprio Eu. O senti¬ 
mento religioso, continua Schleiermaeher, expli- 
ca-se como humildade, amor, reconhecimento, 
compaixão, arrependimento... Êstes e sentimen¬ 
tos congêneres têm na religião, e não na moral, 
a própria sede, pois é ünicamente a religião que 
pode produzi-los, sendo a piedade (Frõmmigkeit) 
a sua síntese. Os dogmas pertencem à religião 
somente enquanto ela deve ter, além da intuição 
e do sentimento, também conceitos. Êstes são 
particularmente necessários para as pessoas cul¬ 
tas. Aparecem então os milagres, as revelações, 
as inspirações, as graças e as experiências sobre¬ 
naturais. A religião é possível apenas como qual¬ 
quer coisa de pessoal: os “medianeiros” ou inter¬ 
mediários (Mittler) são necessários só no prin¬ 
cípio. E, o que mais surpreende, mas se harmo¬ 
niza perfeitamente com o princípio inspirador da 
teoria, o problema de Deus e da imortalidade es¬ 
tão completamente fora da religião. 

Mais desconcertante ainda é o fato de Deus 
ser quase sempre denominado como “espírito do 
mundo” (Weltgeist). Contudo, o auge dêste subje¬ 
tivismo “cosmológico”, chamemo-lo assim, está 
na apreciação da Sagrada Escritura: “Toda a Sa- 


19) “GescMchte im eigentliche Smne ist der hõchste 
Gegenstand der Religion” (Ueber die Religion..., 
ed. M. Rade. Berlin. s.d., p. 73). 
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grada Escritura é apenas um mausoléu da reli¬ 
gião, um monumento para recordar que aí existira 
um grande espírito que agora porém já não exis- 
te... Não tem religião aquele que acredita numa 
Sagrada Escritura, mas sim aquêle que não sente 
necessidade de nenhuma e pode fazer uma por :i 

sua conta” (20). E, para terminar: “Êste é o r 

meu pensamento sobre o assunto. Deus não é 
tudo na religião, mas alguma coisa (eins), e o 
universo é muito mais: e vós não podeis acreditar 
nÊle por vosso livre arbítrio ou porque dÊle te¬ 
nhais necessidade para consolação e auxílio, mas 
porque deveis. A imortalidade não pode ser um 
desejo, se não foi primeiro um problema que vós 
já resolvestes. Identificar-se na finitude com o 
Infinito e ser eterno num instante, esta é a imor- , 

talidade da religião” (21). i] 

Assim como em Hegel o momento teológico, 
ou seja, da transcendência e da personalidade de 
Deus desaparece na Totalidade racional do Espí¬ 
rito, assim (e pior ainda, sob o aspecto noético) 
em Schleiermacher Êle é abandonado ao fio frá¬ 
gil do sentimento, e imerge no irracional. 

A religião e a piedade reduzem-se a um co- | 

mércio escuro com o mundo, uma romântica sen- I 

sibilidade, uma vazia admiração do universo, uma / 

espécie de erotismo físico do Absoluto. Um ve¬ 
lho teórico da religião propôs para esta teoria 
confusa a seguinte fórmula: “A absoluta identi¬ 
dade da identidade e não identidade do Absolu- : 


20) Ueber die Religion. .ed. cit., p. 89. 

21) Ueber die Religion. ed, cit., p. 96 g. Cfr. D. F. 
Strauss, Die christUche Glaubenslehre, Tübingen- 
Stuttgart, 1841. Bd. II, p. 738. 
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to” (22), definição que é um autêntico abracada¬ 
bra, mas que se encontra quase textualmente em 
Schleiermacher. Em têrmos mais conformes com 
o problema, pode-se dizer que para Schleiermacher 
a religião é a “determinação da autoconsciência 
imediata (eine Bestimmtheit des unmittelbaren 
Selbstbewusstseim) que se sente dependente ou 
relacionada com Deus”. Mas, como no centro des¬ 
ta determinação está o sentimento e não Deus, não 
se sabe como e por que razão Schleiermacher che¬ 
gue a Deus. 

O seu conceito de “divino” apóia-se essencial¬ 
mente naquele tipo de “juízo” intuitivo que Kant 
analisa na Crítica (do juízo) e que é por êle 
contraposto como juízo estético ao juízo lógico (23). 
A posição de Hegel, pelo contrário, faz entrar o 
problema de Deus exatamente naquele campo do 
pensamento puro teorético donde Kant o havia 
excluído com a primeira Crítica (da Razão pura), 
enquanto para Hegel a “coisa em si” é o próprio 
pensamento e Deus é o Absoluto do pensamento. 

Entre êstes dois tipos de soluções extremas, 
a filosofia forjou inúmeras soluções intermediá¬ 
rias, a que acenarei na parte histórica, mas que 
têm um interêsse muito limitado porque tais so¬ 
luções germinaram por uma reação filosófica fe¬ 
chada e não por efeito dum apêlo consciente e 
consistente ao “homem comum”. O homem de 
Hegel, como puro pensamento, e o de Schleier- 


22) Cfr. G. F. Taute, Religionsphilosophie 2, I, Leipzig, 
1852, p. 260. 

23) A observação é de K. Otto, Das Heilige, tr. it-, Bo- 
logna, 1926, p. 219. Trata-se sobretudo do “juízo 
teológico” a que é dedicada a II p. da “Crítica do 
juízo”, de Kant. 
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maeher, como puro sentimento, são abstrações, 
monstruosidades irrealizáveis (ainda bem!) mes¬ 
mo entre aqueles que as conceberam, porque, quan¬ 
do o fôssem, nesse mesmo instante o homem dei¬ 
xaria de existir, deixaria de ser tal, o qúe seria 
bem pior do que cair nas transformações de Circe. 

S) Menos paradoxal e mais próxima do es¬ 
pírito e da letra da segunda Crítica kantiana (da 
Razão Prática) é a assim chamada exigência mo¬ 
ral, de que se tornou propugnador especial Le Roy. 
Êle não nega os outros caminhos, quer do pensa¬ 
mento vulgar, quer da filosofia pura, mas defen¬ 
de o primado da “prova moral”. A análise intui, 
o exame de consciência revela em nós uma secre¬ 
ta exigência em virtude da qual certos valores são 
considerados absolutos, que se impõem por direito 
acima de qualquer fato. Por ela sentimos que 
devemos querer segundo determinada direção, 
muito embora constatemos que é sempre possível 
querer de outro modo (24). Eis, portanto, as 
duas características da realidade moral: a obri¬ 
gação e o valor, dever e bem, numa perspectiva 
de absoluto. 

A regra suprema abrange dois momentos in¬ 
dissoluvelmente unidos, a saber: l.° — “Tal fim 
vale absolutamente, acima de qualquer outro, se¬ 
ja qual fôr, talvez até contrário. 2.° — Êste fim 
deve ser querido absolutamente,- qualquer que 


24) Ed. Le Roy, Le problème de Dieu, Paris, 1930, p. 
22s. Le Roy retomou suas idéias no Ensaio recente: 
Introduction à Vétude du problème reliffieux, Pai*is, 
1944, onde o momento idealista é fortemente acen¬ 
tuado; cfr. p. 20; p. 112 ss., p. 121, p. 130. Porém 
Deus é designado expressamente como “pessoa” (p. 
138 ss.). 
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possa ser o resultado prático, ainda que se deves¬ 
se sucumbir (25). O Deus verdadeiro, consisten¬ 
te para a vida do homem, é este “Deus moral”: 
conhecido por experiência de vida interior; com 
o qual se procura entrar em comunhão de vida 
espiritual; que é amparo do dever e dispensador 
da graça, centro de unidade sobrenatural e mís¬ 
tica onde, no amor, se encontra a liberação da in¬ 
dividualidade” (26). 

Le Roy é abundante nas suas explicações pa¬ 
ra sustentar a tese central de que a “afirmação 
de Deus é a do primado da exigência moral”. 
Segundo êle, portanto, a afirmação da existência 
de Deus teve em todos os tempos êste sentido: 
que o universo não é inerte, cego, sem alma; que 
a consciência do homem, com a exigência da vida 
espiritual que traz consigo, não é sem eco mais 
real e vivo do que ela mesma, nem é sem funda¬ 
mento e garantia; que na origem e no íntimo de 
cada existência se encontra o mesmo princípio e 
que êste princípio é uma vontade de bem infi¬ 
nito (27). 

A posição de Le Roy é de natureza bem di¬ 
versa das precedentes e valoriza efetivamente um 
aspecto, o da vida e da exigência moral, que é 
o centro da vida do homem. Seu ponto fraco re¬ 
side na sua gnoseologia, na posição imanentista, 
no ter confiado a prova de Deus à intuição, que 
não conhece outro objeto e apoio senão a trans¬ 
parência do espírito: uma posição que, se não 
permanece estranha ao “homem comum”, exige, 
porém, uma notável capaeidade introspectiva. 
Mais: posição que para ter sentido deve quebrar 


25) Le problème de Dieu, p. 225 ss. 

26) Le problème de Dieu, p. 240. 

27) Le problème de Dieu, p. 273. 
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o cêrco da imanência e supor o problema do “ou¬ 
tro”, do “tu” e dos “outros” e, na sua esteira, 
também o problema do mundo em que eles e eu 
nos movemos e explicamos as nossas relações 
“diante de Deus”. Á prova moral, para ter valor, 
tem, portanto, necessidade do fundamento onto¬ 
lógico, sem o qual não se determina nem se sus¬ 
tenta relação alguma. 

Le Roy é muito expedito ao apresentar a 
“idéia popular” de Deus: .. .antropomórfica, mais 
ou menos derivada dos deuses primitivos, objeto 
de imaginação coletiva, símbolo e fator, ou melhor, 
centro de unidade social (28). Assim, o “homem 
comum” permanece o eterno traído pela filoso¬ 
fia: pois não é afinal antropomórfico também o 
Deus de Le Roy, fonte dos (nossos) valôres e ga¬ 
rantia das (nossas) obrigações? Quem lhe disse 
que a sua aspiração moral, tomada no seu isola¬ 
mento, não pode falir, uma vez que tantos outros 
valôres falem numa existência? A sua instância, 
quando conservada na sua atitude antimetafísica, 
ou nada prova ou é um flagrante círculo vicioso. 

Concluindo: são falhas tôdas as filosofias 
que “projetam” o problema de Deus numa forma 
(conteúdo, método, resultado...) inacessível ao 
“homem comum” e que pretendem “resolvê-lo” em 
função de exigências parciais (a verdade, a bele¬ 
za, a moralidade, o valor...) e não em função 
do ser e de todo o ser, tanto da parte do objeto 
como da parte do sujeito. 


28) Cfr. Le problème áe Dieu, p, 239; cfr. p. 268. Escre¬ 
vendo em 1930, Le Roy tinha a obrigação de estar em 
dia sôbre esta concepção positivista e materialista dos 
primitivos, que êle copia, a olhos fechados, do positi¬ 
vista Belot. 
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Capítulo 1 


O ATEÍSMO 


1. — Noção, divisão, possibilidade . 

O ateísmo é a teoria que nega a existência de 
um Deus pessoal. O termo estêve em voga no 
Renascimento para indicar a atitude de quem não 
admitia a existência da divindade, mas a defini¬ 
ção encontra-se já em Clemente de Alexandria: 
“O ateu é aquêle que afirma que Deus não exis¬ 
te” (1). O ateísmo é prático quando se vive sem 
reconhecer Deus, “como se” Deus não existisse, 
ou seja, sem preocupar-se com a sua existência 
e organizando a própria vida privada e pública 
prescindindo da existência de qualquer princípio 
absoluto que transcenda os valores do indivíduo e 
da espécie humana. 

O ateísmo é teórico quando se leva direta ou 
indiretamente o próprio juízo para á não-existên- 
cia da divindidade. Negam Deus “indiretamen¬ 
te” (ateísmo negativo) aqueles que o ignoram com¬ 
pletamente, que não se encontram em grau de 
emitir um juízo ou então afirmam que o pro¬ 
blema não lhes interessa (indiferentismo). Ne- 
gam-nO “diretamente” (ateísmo positivo) antes 


1) Strom., VII, 1, 4, 3. 
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de tudo aquêles que se entregam a demolir os 
fundamentos das provas da existência de Deus, 
da necessidade da religião e do culto e de tudo 
quanto a isto necessariamente se refere (Provi¬ 
dência, imortalidade da alma, lei natural, sanção 
moral... ). Chama-se ateísmo cético se se in¬ 
siste sôbre a impossibilidade de vencer a dúvida 
e torna-se ateísmo agnóstico quando a indemons- 
trabilidade é reconhecida absoluta, sèja por parte 
do objeto, seja por parte do sujeito. É ateísmo 
teórico positivo quando se proclama com certeza 
e persuasão a não existência de Deus, quando se 
se deitam por terra e se desprezam as provas da 
Sua existência, consideradas infundadas e errô¬ 
neas, afirmando-se que até ao presente nenhuma 
prova rigorosa foi dada, nem será possível dar. 

Mas dentro do ateísmo devem colocar-se tam¬ 
bém, do ponto de vista teológico e metafísico, to¬ 
das aquelas filosofias e religiões cujo conceito de 
Deus contradiz as exigências da Sua natureza. 
Flint (2) preferiu falar neste caso de “antiteís- 
mo”. Mas estas concepções, com a ilusão duma 
aceitação da divindade, afastam, sob certo aspecto, 
mais ainda que o próprio ateísmo, do conhecimento 
do verdadeiro Deus. 

Êste esquema tradicional de classificação do 
ateísmo não pode todavia ser aplicado em concre¬ 
to, especialmente na filosofia e na cultura moder¬ 
na, sem as devidas precauções. Deve-se antes 
disso cuidar de verificar se existe uma afirmação 
do Absoluto, qual êle é e como a mente humana 
pode atingi-lo. 


2) R. Flint, Antitheistic Theories, Edimburgo e Lon¬ 
dres, 1899, p. 2, 441. 
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A possibilidade de um ateísmo prático, ao me¬ 
nos temporário, parece fora de dúvida: a pressão 
dos problemas concretos da vida, a excitação das 
paixões, um ambiente familiar indiferente e uma 
educação laica podem, durante certo tempo, des¬ 
viar o interesse do homem do problema de Deus. 
Isto porém não pode verificar-se para sempre: 
ao menos em relação àqueles que vivem em con¬ 
tato com a sociedade, onde a posição do problema, 
pelas mesmas exigências de competição e de luta 
religiosa e política, parece inevitável. Além disso, 
aquilo que a história das religiões nos atesta a 
respeito dos povos pode-se também dizer a res¬ 
peito dos indivíduos: antes de tudo, os grandes 
fenômenos da natureza com o espetáculo deslum¬ 
brante da sua magnificência e por vêzes terrifi¬ 
cante com a ameaça de destruição e ruína; os fatos 
decisivos da existência humana, eomo são o nas¬ 
cimento e a morte; o problema mais angustioso 
da vida humana que é o sofrimento do justo na 
terra e o freqüente sucesso e triunfo do mau; tudo 
isto, mais cedo ou mais tarde, fará despertar na 
consciência humana o problema de uma causa e 
de uma justificação. Ora, isto é o problema de 
Deus. 

O ateísmo teórico, consequentemente, não po¬ 
de ser uma situação originária, mas deve ser con¬ 
siderado como um fenômeno reflexo, como a con¬ 
clusão dum determinado processo racional que im¬ 
plica certas premissas: pertence, portanto, à cons¬ 
ciência reflexa, própria da filosofia ou da ciência 
camuflada de filosofia. É um fato a existência de 
fautores decididos (que se diziam e que se supu¬ 
nham portanto convencidos) do ateismo teórico, 
quer negativo quer positivo, em tôdas as civiliza¬ 
ções amadurecidas. Resulta também que o núme- 
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ro de ateus parece aumentar naquela que se pode 
chamar a “fase de saturação” de uma determinada 
forma de civilização, como a filosofia estóica e 
epicuréia na civilização greco-romana, o iluminis- 
mo e o idealismo na civilização moderna, o predo¬ 
mínio da técnica e da economia na vida contempo¬ 
rânea. A possibilidade, portanto, do ateísmo teó¬ 
rico torna-se mais ou menos real e plausível con¬ 
forme se verifiquem ou não certas condições am¬ 
bientais e culturais que o teólogo deve considerar 
vez por vez: elas, freqüentemente, no tecido con¬ 
creto da existência, parece não poderem ser su¬ 
peradas senão mercê duma intervenção especial 
da graça divina, a qual, segundo a doutrina ca¬ 
tólica, não pode faltar a quem com sinceridade 
proeura a verdade. 

As complicações espirituais a que hoje pode 
levar a cultura moderna são tais que os autores 
católicos não conseguiram formular um juízo so¬ 
bre o ateísmo: (3) há quem negue a própria pos¬ 
sibilidade do ateísmo teorético (Blondel, de Lu- 
bac), que aliás é um fato; há quem, pelo contrá¬ 
rio, admita que o ateísmo possa ser invencível 
em casos particulares (Billot) e há quem diga que 
se possa perder a fé sem culpa teológica (K. 
Adam). O card. Billot distingue, entre os ateus 
adultos, os adultos de idade (adulti aetatís) e os 
adultos de razão (adulti rationis): os primeiros 
são aquêles a quem falta a luz mínima necessária 
para poderem formar um conceito do verdadeiro 
Deus; os outros são aquêles que no seu ambiente 
têm à disposição os argumentos e os elementos 
para um juízo definitivo. Só o ateísmo dêstes úl- 


3) Cfr. P. Descoqs, Schema Theoâiceae, I, Paris, 1941, 
p. 139 ss. 
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timos é consciente e culpável. O mesmo não se 
pode dizer acerca dos primeiros, onde Billot faz 
entrar as civilizações e religiões idólatras antigas 
e modernas e as concepções laicas e atéias de cer¬ 
tos ambientes da vida contemporânea. 

Não obstante todos os cuidados que hoje exi¬ 
ge o problema do ateísmo, é forçoso reconhecer, 
êle representou na história da humanidade, e re¬ 
presenta ainda hoje, mais uma atitude individual 
do que uma conduta social, atitude essa que pode 
significar protesto ou libertação do indivíduo. A 
pretensão da etnologia materialista e evolucionista 
de colocar no. início da história um homem sem re¬ 
ligião ou politeísta e feticista, (4) sem qualquer 
noção ou culto de Deus, está desmentida pelos fa¬ 
tos. Sabe-se hoje que a situação foi precisamente 
contrária: as formas mais primitivas de religião 
foram rigorosamente monoteístas, de modo que o 
politeísmo é um fenômeno de degeneração do mo¬ 
noteísmo originário, e as posições individuais de 
ateísmo aparecem genèticamente como formas de 
reação às contradições dos conceitos e inconve¬ 
niências das práticas politeístas. 

> Neste sentido podia afirmar um doxógrafo 
antigo: “todos os homens, sem distinção de civili¬ 
zação ou língua, honram e temem os deuses; não 
existe realmente um povo que seja ateu” (5). E 
já antes Aristóteles: “Todos os homens têm a 
convicção de que existem os deuses” (6). Afir- 
marções estas que reaparecem em nossos dias, 


4) D. F. Straus, Der alte unã der neue Glaube, cap. 
II, § 36. 

6) Artemidoro, Oneirokr., 9, 

6) De coelo et mundo, I, 3, 270 b, 5; ed. W.K.C. Guthrie, 
Londres, 1946. 
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tendo por fundamento as induções da etnologia 
moderna, junto de G. van der Leeuw: “Não exis¬ 
tem povos sem religião. No princípio da história 
não existe qualquer forma de ateísmo. A religião 
existe sempre e em todo lugar” (7 )' porque, se¬ 
gundo o mesmo autor, o ateísmo representa no 
desenvolvimento da consciência o “momento ne¬ 
gativo”, que só pode surgir e vigorar enquanto 
supõe o momento precedente, o da afirmação da 
religião como culto de um deus, senhor do homem 
e do seu destino (8). Por esta razão, Yan der 
Leeuw designa o ateísmo como “religião da fuga” 
diante de Deus ou, em terminologia kierkegaardia- 
na, “da angústia de Deus”, quando se recusa a 
fé para recair no demoníaco (9). 

Á razão profunda do ateísmo, como atitude 
espiritual-individual, é a própria “liberdade hu¬ 
mana”: por um lado, a dificuldade de alcançar 
uma completa clareza sôbre os problemas de além- 
-túmuío, do mal e da Providencia e, conseqüente- 
mente, sôbre a essência última do mundo e ^da 
consciência e sôbre a capacidade da transcendên¬ 
cia do conhecimento; e, por outro lado, a contra- 
ditoriedade das religiões, as inconveniências de 
muitas práticas e crenças religiosas, a exigência 
que tôda religião tem de envolver e influenciar em 
tôda a vida do homem, tudo isto pode afastar o 
homem da religião e levá-lo à rejeição do proble¬ 
ma de Deus. Aliás, é precisamente tal situação 


7) Phaenomenologie ãer Religion, Lipsia, 1935, p. 570. 

8) Cfr. UHomme primitif et la Religion, Paris, 1940, 
p# 194 s» 

9) Cfr.. S. Kierkegaard, 11 conceito ãelVangoscia, ao 
cuidado de C. Fabro, Firenze, 1953, eap. 4, § 2. 
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(a gênese do ateísmo “por escândalo”) que deve 
agir e impelir o indivíduo a escolher, entre as 
várias e contrastantes religiões, aquela que seja 
a verdadeira e não dê escândalo. Mas, nas con¬ 
dições reais da civilização humana, a religião ver¬ 
dadeira, e, portanto, a única concepção digna de 
Deus e do homem, parece ser assegurada somente 
pela Revelação, que por sua natureza transcende 
a evidencia racional e exige a fé. Por isso, para 
a vitória definitiva sobre as instâncias da dúvida 
que conduz ao ateísmo, é necessário a Graça e a 
liberdade. 

Resta, portanto, ao menos simplista, a inter¬ 
pretação do ateísmo do teólogo protestante K. 
Barth, segundo o qual o ateísmo é um fenômeno 
de reação à mística': contra o místico que pretende 
relacionar-se diretamente com Deus, o inefável e 
inobjetivável, o ateu proclama o retorno do homem 
a si mesmo, ao mundo das criaturas e da história. 
O ateísmo seria a mística negativa ou “do nada”, 
nascida em oposição à mística positiva “do tu¬ 
do” (10). Barth, porém, não esclarece o conceito 
de “mística” e deveria também explicar porque 
o ateísmo se propaga de preferência nos países 
protestantes. 'É verdade que a “mística” se en¬ 
contra nas antípodas do ateísmo, mas num sentido 
oposto ao entendido por Barth (teólogo de “rigo¬ 
rosa observância e de inspiração anti-pietista”) : 
enquanto a união mística representa na vida cris¬ 
tã a forma mais íntima e elevada (e sempre “gra¬ 
tuita”) da união da alma com Deus. 


10) Kirchliche Dogmatik, I, II, 3 & ed. Zurich, 1945, p. 
344 ss. 
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2. — História e sistemas filosóficos. 

Formas de ateísmo podem ser consideradas 
as filosofias e religiões de fundo naturalista da 
antiga índia, a filosofia Samkhya, o Jainismo e 
o Budismo na sua forma originária (antes que o 
Buda fôsse divinizado) (11). Nas religiões pré- 
bíblicas, ao contrário, sobretudo no Médio Orien¬ 
te, a divindade tudo abarca e relaciona-se com o 
homem quase sempre como onipotência de terror 
e ameaça, que deixa o homem em contínua angús¬ 
tia e o obriga a sacrifícios humanos para aplacar 
a sua ira. Daqui a representação monstruosa de 
deuses inumeráveis nas religiões do Oriente e que 
encontramos ainda hoje nos templos pagãos da 
índia e da China. 

Nas religiões evoluídas, as representações da 
divindade assumem prevalentemente aspecto be¬ 
néfico e estético, enquanto a origem do mal era 
atribuída a Nemésis e à necessidade ( avayxi ]) 
do destino (et/iaQ^iev)]) a que estão sujeitos os 
próprios deuses, começando por Zeus. Mas^tam- 
bém na religião greco-romana a fragmentação da 
divindade abrange tôdas as atividades da natu¬ 
reza e do homem até aos particulares mais ridí¬ 
culos. (12) Nesta degenerescência das religiões 


11) S. Radhakrishnan, Indian Phüosophy, I, Lon¬ 
dres, 1929, p. 329. Os sistemas de filosofia do In- 
duísmo e de Ioga são, ao invés, efetivamente impreg¬ 
nados da exigência de Deus (Isvara), embora a con¬ 
cepção teológica nestes sistemas não seja tão pura 
como nas Upanishads (cfr. M. Hiriyanna, The Essen- 
tials of Indian Phüosophy , Londres, 1951, p, 124 s.). 

12) Cfr, S, Agostinho, De Civ. Dei , VII, c. 2 e s.: é 
a exposição mais completa (inspirada nas^ Antiqni- 
tates de Varrão) das aberrações do Paganismo. 
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deve-se ver o estímulo que suscitou a reflexão fi¬ 
losófica e com ela simultaneamente o ateísmo e a 
necessidade de um único princípio absoluto do ser. 

No povo judaico, consciente de possuir no ma¬ 
gistério profético e nos livros sagrados a verdade 
do único verdadeiro Deus, o ateísmo é ato de su¬ 
prema “estultícia” (13) e a idolatria, o máximo 
pecado: concepção esta retomada por S. Paulo, 
que vê nos vícios nefandos do paganismo o easti- 
go de Deus pelo pecado da idolatria (14) e recor¬ 
da aos recém-convertidos que antes êles estavam 
“sem esperança e sem Deus ( a&eoi) neste mun¬ 
do” (15) e que “os povos não conhecem Deus” (16). 
Os homens, porém, mesmo no paganismo, teriam 
podido chegar a Deus através das criaturas, em 
que Êle se manifestara, e por isso o pecado da ido¬ 
latria era inescusável (17). No Areópago (18), 
o Apóstolo descobre que uma inspiração profunda 
do único verdadeiro Deus se. encontra no culto 
prestado em Atenas ao “Deus ignoto”. Na Sagra¬ 
da Escritura, e do ponto de vista estritamente teo¬ 
lógico — o que, aliás, é confirmado pela reflexão 
metafísica — não há distinção entre ateísmo e po¬ 
liteísmo idólatra: entre êles poderá existir quan¬ 
do muito uma distinção do ponto de vista psico¬ 
lógico, a qual porém no desenvolvimento da cons¬ 
ciência está destinada a desaparecer. 

Também no mundo greco-romano o mais gra¬ 
ve delito era o da impiedade (mstfsov), objeto 


13) Ps. 14, 1; 53, 1 ss. 

14) Rom. 1, 18. 

15) Epk. 2, 12. 

16) i Tkess. 4, 5: “ta eOví] ta m eióota tov deov” 

17) Rom. 1, 19-20. 

18) Act. 17, 22-28; efr. 14, 16. 
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por isso de severa legislação, espeeialmente na 
Grécia, podendo levar mesmo até à pena capi¬ 
tal. Para fazer uma idéia exata de tal crime, 
podemos recordar a tríplice divisão dos deuses 
feita por Varrão e que S. Agostinho refere (19): 
Fabulosa ou mítica, natural ou filosófica e civil 
ou política. A primeira, fruto da fantasia de poe- 
tas-teólogos, era herança do povo inculto; a ter¬ 
ceira, pelo contrário, representava a religião do 
Estado, de modo que o reconhecimento das suas 
divindades e do seu culto oficial era o fundamen¬ 
to da própria vida civil e o primeiro dever do 
cidadão. “Ateu” era, portanto, todo aquele que 
nêles não acreditasse ou lhes recusasse o culto, que 
na sociedade antiga era o único obrigatório. Quem 
acreditasse e cultuasse os deuses míticos, semean¬ 
do o mundo de inúmeras divindades benéficas e 
maléficas, era considerado “supersticioso” (ôeioi- 
ôat/nav ),-com um sentido de exagêro, mas não 
de desprêzo. 

A religião natural dos filósofos, baseada na 
exigência de um único principio transcendente, 
surgiu para dar uma solução crítica a ambas es¬ 
sas formas, especialmente por obra daqueles pen¬ 
sadores que não queriam descer a compromissos 
com as crenças vulgares nem com os interesses da 
política. Êstes filósofos, com a enérgica afirma¬ 
ção da unidade e transcendência da divindade, re¬ 
presentaram o vértice tocado pela sabedoria hu¬ 
mana fora da Revelação, podendo, por isso, S. 
Agostinho escrever a seu respeito: “Alguns dê- 
les, embora auxiliados por Deus, descobriram 
grandes coisas...” e chega a reconhecer que “se 


19) S. Agostinho, De Civ. Dei. VI, 5. 
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os filósofos chegaram a determinar aquilo que 
pode ser suficiente para bem viver e conseguir a 
felicidade, não seria mais justo que a êles se tri¬ 
butassem honras divinas?” (20). Mas, para o vul¬ 
go supersticioso e para os politicantes, êles eram 
“ateus”; por vêzes, porque acusados de ateísmo, 
tiveram de emigrar para'salvar a vida (Anaxá- 
goras, Protágoras, Aristóteles); e sabemos que 
Sócrates, recusando fugir, enfrentou a morte, con¬ 
fiado no seu deus, como nos contam Platão (Apo¬ 
logia) e Xenofontes. 

O propino Platão, nas Leis (1. X, 885 b ss), 
dá-nos a conhecer tôda uma legislação a êste res¬ 
peito, que atinge quantos negam a existência dos 
deuses, a providência e a vingança que êles infli¬ 
gem aos transgressores das leis do Estado. Que 
entrassem em jôgo preocupações de caráter polí¬ 
tico ou que se tratasse de uma religião em função 
da política, depreende-se do fato de os ateus 
(aúeoi ) caírem sob um processo de impiedade 
(aoefieia ) não pròpriamente por terem opiniões 
ou doutrinas pessoais, mas somente quando delas 
faziam propaganda ou ultrajavam em público os 
deuses oficiais. A impiedade dos “filósofos uni- 
versalistas” consistia em arrancar à religião o 
fundamento das tradições locais a que a “cidade” 
devia a sua história e seus triunfos. Eram ím¬ 
pios, portanto, porque suas doutrinas ameaçavam 


20) “Quidam eonam quaedam magna, quantum divinitus 
adiucti sunt, invenerunt... si philosophi aliquid in- 
venerunt, quod agendae bonae vitae beataeque adi- 
piseendae satis esse possit; quanto iustius talibus di- 
vini honores decernerentur?” De Civ. Dei, II, 7: 
Csel, 40, I, p. 67. 
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os fundamentos da justiça civil. Por isso, com 
razão observa Derenne (depois de Drachman) que, 
embora com um fundo político, era ainda a reli¬ 
gião e a concepção religiosa que no processo da 
aoefieia era chamada a juízo (21); mas, deve-se 
acrescentar, foi sobretudo a reação da filosofia 
que libertou na idade clássica o homem dos an- 
gustos confins dos seus interêsses nacionais e ra¬ 
ciais para dar-lhe como pátria o univero inteiro, 
preparando de certo modo a humanidade para o 
conceito cristão da transcendência de Deus e da 
fraternidade universal. 

Chegaram até nós diversas listas de “ateus”. 
Na de Sexto Empírico, que os distingue dos filó¬ 
sofos tanto teístas como céticos, figuram Evê- 
mero, Diágoras de Milo, Pródieo de Céo, Teodoro 
de Cirene (chamado por antonomásia aúeoç). 
Cícero indica Crícias, Protágoras, Epicuro..., aos 
quais Fabricius acrescenta (de Lisipo Epirota) 
muitos outros, como Arcágoras, Anaximandro, 
Apolófanes, Aristágoras de Milo, Bion de Borís- 
tenes, Calímaco, Carnéades, Górgias, Hípias de 
Eléia, Leucipo, etc. Devem certamente ser ainda 
mencionados Demócrito, Diógenes de Apolônia, 
Hipo de Régio, Xenófanes. Porém, da maior parte 
dêles deve-se dizer, como demonstrou Drachman 
(ibid., p. 19), que a sua negação não se referia 
tanto a Deus quanto à multiplicidade de deuses e 
superstições de culto. Todavia, parece, dentre êles 
devem ser considerados “ateus” em sentido estrito 


21) E. Derenne, Le procès dHmpiétê intente aux phi- 
losophes à Athènes au V et au IV siècle avant J . 
Christ, Liège-Paris, 1930, p. 261, 




Demócrito, Teodoro de Cirene, Protágoras... 
Nestle recorda Cirene de Mileto (cfr. Platão, 
Górgias, 501 e), por obra do qual se fundou em 
Atenas um grupo de ímpios ( xaxoôai/noviOTCu ) 
que se reuniam cada lua-nova para divertir-se “es¬ 
carnecendo dos deuses e dos nossos costumes” (22). 
Também na lista de Sexto parece haver “ateus” 
radicais. 

A posição de Epicuro acerca do respeito ex¬ 
terno devido aos deuses é considerada com certo 
favor (J. Festugière, C. Diano); Sexto, pelo con¬ 
trário, no obséquio externo de Epicuro pela reli¬ 
gião oficial vê um expediente prático para ocultar 
o ateísmo, pois, na realidade, êle não admitia a 
existência de deuses; Cícero diz a propósito: 
“...Epicuro, para não cair no desagrado dos 
Atenienses, dizia com palavras que rejeitava os 
deuses, mas na realidade acreditava nêles”(23). 

Em tôda esta matéria, Esparta e Roma mos¬ 
traram-se mais tolerantes do que Atenas, conten¬ 
tando-se com os atos externos de culto às divinda¬ 
des oficiais do estado, sem preocupar-se com as 
opiniões dos indivíduos e com as discussões sobre 
o argumento por parte dos filósofos. Foi com os 
cristãos que em Roma surgiu o problema do ateís¬ 
mo, que teve sua realidade ou ficção jurídica com 
os decretos que ordenaram as perseguições. 


22) W. Nestle, Griechiscke Religiositãt vmn Zeitalter 
des Perildes bis Aristóteles, Berlin-Leipzig, 1938, 

p. 80. 

23) .. .“Epícurum, ne in offensionem Atheníensium ca- 
deret, verbis reliquisse deos, re sustulisse”. De nat. 
Deorum, I, 30. 
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Já no período helenista, com a queda das re¬ 
públicas locais, tinha desaparecido da alma grega 
a crença nas divindades indígenas que se haviam 
mostrado incapazes de defender a pátria de que 
eram o paládio. O helenismo, porém, invalidara 
o princípio greco-romano de que a religião era 
assunto de estado e característica nacional; dei¬ 
xara apenas perder a influência que sobre a cn 
dade tinha a religião antiga, de forma que,_prà- 
ticamente, como se conclui dos escritos a partir da 
época de Augusto, o ateísmo não se restringia só 
à “elite” dos filósofos, mas passara também para 
as massas, que mergulharam no materialismo. 

Com o cristianismo desapareceu qualquer 
equívoco: enquanto retomava o monoteísmo he¬ 
braico, rejeitava qualquer forma de idolatria; en¬ 
quanto ensinava a redenção do pecado por Cristo, 
exigia a ascese e o renovamento de tôda a vida, 
para o que não eram suficientes as confusas — 
quando não ímpias e abjetas — práticas dos vários 
“mistérios” levados para Roma da Grécia e do 
Oriente. Quando, portanto, Tácito aponta o mo¬ 
tivo da primeira perseguição de Nero “não tanto 
por crime de incêndio, quanto por ódio ao gênero 
humano” (24), exprime a impressão que a nova 
religião fazia também no ânimo dos melhores: o 
abandono de tôda uma forma de civilização que 
tinha dado a Roma o império do mundo. 

Debaixo de impressão análoga, mas a propó¬ 
sito do alto significado da “catar sis” mistérica, 
encontra-se Apuleio quando, fazendo a apologia 
dos mistérios de Isis, fala de uma mulher que, 


24) “haud proinde in crimine incendii quam odio generis 
humani”. Ann., XV, 44, 3. 
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além dos vícios que a maculavam, “desprezando 
e conculcando os nomes divinos, em vez duma re¬ 
ligião determinada, fazia falsamente profissão de 
crer num Deus que proclamava único e, a pretexto 
de observâncias inexistentes, enganava todos os 
homens”... (25). Para Apuleio, portanto, a no¬ 
va religião espoliava o homem do encanto das 
forças regeneradoras e das belezas da natureza 
que as religiões e os cultos pagãos sancionavam e 
exaltavam. A um pagão convicto os cristãos de¬ 
viam por isso parecer os priores dos “ateus”. 

A verdade, porém, é que os cristãos, desde 
os Padres apostólicos e os apologetas, repudiaram 
a acusação de ateísmo, transferindo com energia 
o epíteto explícito de “ateus” para os seus adver¬ 
sários (S. Inácio M., Trai., 3, 2; S. Policarpo, 
Martyr., cap. 9; Clemente de Alexandria, Pro- 
trept, II, 23-24). O politeísmo pagão é ateísmo 
na opinião de Orígenes (jtoXtúeoi ovteç 
tt cu aúeor.In Ps.', 65 ' 12 ); está colocado no 
mesmo plano da “superstição” ( ôeioiôainovia) 
como obra do diabo (Clemente de Alexandria, 
Protreyt., I. 18, 22; II, 13-15; Gregório Nazianze- 
no, Or., 25; PG 35, 12220 A), e está rotulado como 
atfeotrjç (impiedade). Os cristãos, ao contrá¬ 
rio, pois adoram o único e verdadeiro Deus, não 


25) “Tunc spretis atque calcatis divinis numinibus in vi¬ 
cem certae religionis mentita sacrílega praesumptione 
dei, quem praedicaret unicum, confictis observatio- 
nibus vacuis fallens omnes homines...” Rletamorph., 
9, 14. Apuleio parece referir-se aqui ao cristianismo, 
mostrando dêste modo a distinção entre cristianismo 
e judaísmo, distinção que em Tácito não era ainda 
clara. 
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são ateus, assim dizem os apologetas (S. Justino, 
Ap., I, 5: que se gloria de ser aúeoç em relação 
aos deuses pagãos; cfr. Lactâncio, De ira Dei, 
IX, 2; Clemente de Alexandria, Strom., VII, 9, 
54, 3: “ocristão não é de modo algum ateu”). 

Os próprios judeus são chamados aúeoi 
por S. Gregório Nazianzeno (Or., 2, 37: PG 35, 
444) e associados ao politeísmo. Ateus são cha¬ 
mados pelos Padres os Caldeus (Hipólito, In Dan., 
II, 31, 3), os Persas, e entre os filósofos ateus 
ocupa o primeiro lugar Epicuro, que Clemente de 
Alexandria chama aâeojTyroç xax u.Qyo)v (prín¬ 
cipe da impiedade). O mesmo autor, a respeito 
dos pagãos, fala de uma dupla aüeorijç, a de 
não conhecerem ó verdadeiro Deus (rov ovia s 
ovt a) e a de chamarem Deus àquilo que não o 
é (Ibid., II, 23, 1). Também Proelo fala de uma 
dupla aúeoTTjç: uma é a daqueles que negam a 
existência de deuses, e a outra, á daqueles que 
negam a sua providência (26). 

A acusação de ateísmo nos primeiros séculos 
da era cristã não se referia, portanto, à negação 
absoluta da divindade, que foi muito rara, mas 
sim à perversão (suposta por cada uma das par¬ 
tes contrastantes em relação à sua antagonista) 
do conceito de Deus, que na controvérsia equivalia 
depois à negação. Isto é tão evidente que os Pa¬ 
dres chamam sem mais os heréticos de “ateus”: 
os arianos são classificados como tais por S. Má¬ 
ximo Confessor (Acta: PG 90, 144) e o mesmo 
se diga dos maniqueus (S. Atanásio, Or., I contra 
Arianos: PG 26, 124; S. Gregório Nisseno, Ep. 


26) In Fiat. Timaeum, ed. E. Diehl, I, 207, 26 ss. 
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cem.: PG 45, 225 C; Coã. Iustin., I, 5, 12, 3). 
Marcião é chamado xo xyç aúecoxrjxoç oxof.ta 
(bôea da impiedade) por S. Cirilo de Jerusalém 
(Catech., 6, 16) aúemaxoç (impiíssimo) por ex¬ 
celência (Ibid., 16, 3, 7). De igual modo Eunômio 
é apelidado autor da aúemaryç aigeoecoç (impiís- 
sima heresia; Synes. Epist, V) e são chamados 
“ateus” os que negam o Espírito Santo ( o i (ifj 
ôeÇafievot xov ITaQaxbixov). Já S. Inácio cha¬ 
mara a-üeoi xat amoxot (ateus e incrédulos) os 
docetas (Trai., 10) e Clemente de Alexandria ta¬ 
xava a mitologia pagã como um conjunto de fá¬ 
bulas atéias Q hvúújv aúeov: Protrept., II, 11, 1). 

Esta breve referência de textos mostra que 
os escritores que empregaram o termo aúeoçnão 
o usam tanto para dar uma simples valorização 
teórica no campo religioso quanto para, junta¬ 
mente com ela e servindo-lhe de complemento, 
fazer uma condenação de ordem moral. Era um 
significado mais ético que dogmático que o têrmo 
assumia, tanto na época clássica como na patrís¬ 
tica. Temos disto a confirmação numa sentença 
de Porfírio, epígono do paganismo moribundo, 
segundo o qual “tôda a vida ligeira é cheia de 
servidão e irreligiosidade e, portanto, atéia ( aúe- 
oç fiioç) e sem justiça (aôixtoç fíioç), porque ne¬ 
la o espírito está repleto de irreligiosidade e, por¬ 
tanto, também de injustiça (aõottaç)” (27). 

Dentro dêste ângulo de visão, o pensamento 
grego e patrístieo convidam-nos a encarar a es¬ 
sência do ateísmo. Se, primàriamente, o ateísmo 


27) Porphirii Sententíae, XL. ed. B. Mommert, Lôipzig, 
1907, p. 39, 6. 
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significa negação direta de Deus, êle reside tam¬ 
bém e sobretudo na admissão de um conceito de 
Deus que O anula como Deus e O avilta diante 
de Sua majestade. É precisamente este o juízo 
que dão os grandes filósofos gregos das divinda¬ 
des da mitologia popular e estatal, e tal é outros- 
sim, pela lei dos contrários, a sua condenação do 
cristianismo. 

Do mesmo modo julgaram o paganismo — 
por uma necessária retorsão e tendo por guia a 
Sagrada Escritura — os doutores cristãos, os 
quais, por estranho que possa parecer, incluíram 
justificadamente na sua condenação de ateísmo 
os herejes. Efetivamente, o conceito de Deus de¬ 
ve ser levado até às suas últimas conseqüências: 
para não ser ateu, não basta afirmar a existência 
do “divino” ou do absoluto; é preciso pensá-10 
como Pessoa subsistente e transcendente, que cui¬ 
da do mundo e se preocupa com as nossas misé¬ 
rias. Além disso, uma vez que Deus falou ao ho¬ 
mem diretamente (revelação), a Sua palavra de¬ 
ve ser aceita integralmente. Cada “seleção” ícuqs 
oiç ) que o homem tente fazer é um verdadeiro 
sacrilégio ou impiedade ( aúeovqç ) um verdadeiro 
ateísmo ( atíeia ); é sem mais-um renegar a Deus, 
que não se dá por partes, mas sempre e só “in¬ 
teiramente”, sobretudo quando a Sua plenitude 
se dá ao homem “explicada” no dom da mais alta 
comunicação, como no cristianismo. Hoje, por¬ 
tanto, quem não aceita integralmente a revelação 
rejeita Deus como tal, porque é só como Deus- 
-Revelante que Êle existe hoje para o homem. 

À luz deste critério, a maior parte da filoso¬ 
fia moderna cai sob a acusação de ateísmo, o qual 
porém pode revestir-se de formas multíplices e 
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novas em relação às épocas anteriores. Na Idade 
Média, a história do ateísmo confunde-se com a 
das heresias e não tem feição particular. Na ida¬ 
de moderna, podem-se reduzir a três as formas 
principais que estimularam e sustentaram a cons¬ 
tituição do ateísmo: o retôrno às formas de ateís¬ 
mo antigas (especialmente estóica, cética e epi- 
curéia), a Reforma e, por fim e especialmente, o 
panteísmo das filosofias transcendentais. O teís¬ 
mo cristão parece ainda sólido em Descartes e 
Malebranche; duvida-se da verdadeira posição de 
Locke, enquanto é luminosa a defesa de Bacon: 
“... os sabores ligeiros em filosofia podem levar 
talvez ao ateísmo, mas quando saboreada mais 
abundantemente a filosofia reconduz à reli¬ 
gião” (28). 

Há, antes de tudo, o ateísmo aberto e confesso 
das filosofias materialistas e céticas aparecidas 
no Renacimento e que atingiram proporções má¬ 
ximas nos séculos XVI-XVII: o deísmo inglês, 
os ateus e os libertinos de França (os “esprits 
forts”) do séc. XVII, no tempo de Descartes, 
quando o P.' Mersenne escrevia que somente em 
Paris existiam 50.000 ateus, o iluminismo da 
França e da Alemanha (Frederico II da Prús¬ 
sia), o materialismo com que os enciclopedistas 
prepararam a Revolução Francesa (Lamettrie, 
d’Holbaçh e Cabanis) e o materialismo alemão 
de oitocentos (Feuerbaeh, Haeckel, Moleschott, 
Buechner, Czolbe...). 


28) “...Leves gustus in philosophia movere fortasse ad 
atheismum sed pleniores haustus ad religionem redu- 
cere”. De migmentis seientiarum, in “'Works”, ed. 
Ellis-Spedding, I, Londres, 1879, p. 436; cfr. Meãit. 
Saerae: De Aiheismo, VII, p. 239 s,; Essays, ed. 
Whately, Boston, 1871, p. 155 ss. 
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0 ateísmo do materialismo dialético de Marx 
e da direção marxista de “rigorosa observância” 
(Lenine, Stalin) está como profissão de fé e fun¬ 
damento da nova sociedade fundada sobre o Quar¬ 
to Estado. Marx, na esteira de Feuerbach, apli¬ 
cou indiscriminadamente à religião cristã a críti¬ 
ca feita por Demócrito e Epicuro à religião mito¬ 
lógica da antigüidade : a fé ou crença em seres 
superiores ao mundo foi gerada em parte pelo 
excesso de fantasia, e em parte, especialmente, por 
um utópico desejo de evasão dos sofrimentos ine¬ 
vitáveis da vida terrena. O ateísmo marxista, 
velho e novo, encontrou um aliado, que tem aliás 
em muito apreço, no evolucionismo biológico dar- 
winiano, considerado como a explicação definiti¬ 
va da origem do homem a partir das formas su¬ 
periores da vida animal (29). 

Outra fonte renascentista do ateísmo moder¬ 
no, colocada enèrgicamente em evidência já por 
Campanella (30), é Maquiavel, cuja concepção 
política amoral e atéia inspirou bem depressa 
grande parte da política européia: de resto, a 
acusação mais insistente que hoje se faz ao bolche- 
vismo ou marxismo político é precisamente o ma- 
quiavelismo. 

A orientação mais especulativa do ateísmo es¬ 
tá indubitàvelmente ligada ao panteísmo, que se 
pode dividir em dois períodos: um tem por máxi¬ 
mos representantes Bruno e Spinoza; o outro, que 
toma Spinoza dentro dum nôvo conceito de ver- 


29) Cfr. C. Fabro, Tra Kierkegaard e Marx, p. 101 ss. 

30) Atheismus triumphatus, Paris, 1636, mas composto 
em 1607 em Roma; cfr. sobretudo o apêndice, p. 
226 ss. 
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dade e realidade como subjetividade, foi inaugu¬ 
rado por Kant e completado pelas filosofias idea¬ 
listas transcendentais. Para Fiehte, Deus reduz- 
-se à ordem moral do mundo, para Scheíling (sob 
o influxo de Bruno), ao absoluto da natureza, 
para Hegel, ao Espírito (Geist) absoluto que se 
realiza na história universal (Weltgesekichte). 

A propósito de Fiehte, baste recordar a “con¬ 
trovérsia ateísta” (Atheismmstreit , 1798), em 
que foi envolvido por ter publicado na sua revista 
um artigo do kantiano Forberg, de conteúdo de¬ 
cididamente ateu, e por não ter precisado de modo 
satisfatório sua posição a respeito. 

O spinozismo de Scheíling (e não só do “pri¬ 
meiro” Scheíling/ o filósofo) foi imediatamente 
advertido com alegria de triunfo por Heine, em 
1834, com as seguintes palavras: “A doutrina de 
Spinoza e a Nahireãphilosophie de Scheíling no 
seu melhor período são substancialmente uma e 
a mesma coisa” (Deutschland , I). Basta percor¬ 
rer, aliás, a série de teoremas com que se abre, 
por exemplo, a Filosofia ãa Arte (Pküosophie 
der Kunst, 1801), para perceber que o grande 
modêlo da Ethica spinoziana é a sua inspiração 
tanto na forma como no conteúdo. 

Sôbre o ateísmo radical de Spinoza, o juízo 
afirmativo dos contemporâneos foi concordemen- 
te retomado pelos historiadores modernos do ma¬ 
terialismo (Fr. A. Lange) e do ateísmo (Fr. 
Mauthner) (31) e pelo tradutor e editor alemão 


31) Fritz Mauthner, Der Atheismus und seine Geschickte 
im Abendlande, vol. II, Stuttgart e Berlin, 1922-23, 
sec. XI, p. 346. 
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de Spinoza, Karl Gebhardt (82). A acusação mais 
famosa de ateísmo ao pensamento de Spinoza foi 
feita por Jacobi na polêmica contra Mendelssohn, 
sobretudo nas “Apostilas” (Beylage), onde resu¬ 
me em 44 proposições a essêneia do spinozismo, 
acrescentando depois algumas apreciações ^doutri¬ 
nais das quais a primeira é a seguinte: “Spino- 
sismus ist Atheismus” (Werke, IV, I, p. 216). O 
argumento principal para “reduzir” o panteísmo 
de Spinoza a ateísmo é a afirmação da unicida¬ 
de da substância (Ethica, parte I, prop. 5) e da 
causa (Ibid., prop. 6) que se identifica com Deus 
(Ibid., prop. 14) e a afirmação da imanência da 
substâncias nos seus modos, a cogitatio e a exten- 
sio (Ibid., prop. 11, 18; Ibid., parte V, prop. 80). 
Por isso Spinoza pode dizer: “Deus ou nature¬ 
za...” e sustentar no entanto a impossibilidade 
do ateísmo: “Ninguém pode ter ódio contra Deus” 
(Ibid., parte V, prop. 18). Realmente, na “me¬ 
tafísica da identidade” não pode haver nenhum 
contraste. 

Hegel assumiu propositadamente o encargo 
de defender Spinoza da acusação feita por Jacobi. 
Segundo Hegel, Spinoza soube retomar a intuição 
do ov (ser) dos eleatas e dar-lhe um nôvo con¬ 
teúdo metafísico: “aquela unidade (dos opostos) 
que é o espírito dentro de si”, pela qual,, em filo¬ 
sofia, “o ser spinoziano é o início essencial do fi¬ 
losofar” (33). Ateísmo, observa Hegel, é afirmar 
que Deus “não é”; ora, Spinoza afirma o contrá¬ 
rio isto é, que só Deus “é” verdadeiramente, ao 


32) Cfr. pref. de Kurze Abhandlung von Gott, dem Mens- 
chen und sei?iewi Gliieek (Philos. 33ibl., 91), Leipzig, 
1922, p. XVII ss. 

33) Gesch. d. Philos., III, 2, tr. it., Firenze, 1943, p. 
109 s. 
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passo que o que é finito, o mundo, não existe. Por 
isso, não se deve falar de ateísmo, mas sim de 
acosmismo. Spinoza não nega Deus; antes, talvez 
se possa dizer que no seu sistema “existe dema¬ 
siado Deus” (34). O mérito de Spinoza reside 
exatamente no fato de ter demonstrado que o fi¬ 
nito é inessencial e aparente, que deve ser despre¬ 
zado e assim a sua substância única (como depois 
o Absoluto de Schelling) constituiu o estádio de 
passagem para a concepção do “Verdadeiro como 
todo”, que é necessariamente “resultado” (35). 

O argumento principal de que se serve Hegel 
para defender Spinoza da acusação de ateu é o 
fato de ter êste filósofo superado e negado o mun¬ 
do do finito na unicidade da substância; e, por¬ 
tanto, o seu sistema deverá ser classificado de 
Monoteísmo (Ibiã., ed. cit. p. 197, nota: cursivo 
de Hegel). Defeito de Spinoza foi, sim, o ter esta¬ 
belecido um conceito de Absoluto como substân¬ 
cia “única, rígida, imóvel”; no ter deixado distin¬ 
tos entre si atributos e modos, movimento e von¬ 
tade, distinção do intelecto; em não ter descober¬ 
to o absoluto como “processo” auto-devenien- 
te (36). 

Uma vez descoberto o Absoluto como “pro¬ 
cesso” (o que foi conseguido por Hegel), não só 
cai a acusação de ateísmo feita à filosofia pura, 
mas também a outra mais freqüente de panteís¬ 
mo, pois em tal concepção as individualidades em¬ 
píricas, na esfera da consciência imediata, não 


34) Cfr. ibid., p. 135 s., v. Enciclopédia, § 50 e o impor¬ 
tante e conclusivo § 573. 

35) Phüos. der Religion, ed. Lasson, XII; Philos. Bibli 
LIX, 168 ss. 

36) Cfr. Ibiã., XIV p. 64 e 134. 
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fazem parte do absoluto, mas pertencem aos fe¬ 
nômenos do “imediato” e portanto ficam fora do 
ser da verdade. Na 3. a edição da Enciclopédia, 
Hegel regozijava-se porque a “acusação de ateís¬ 
mo” tinha se tornado rara, principalmente porque 
o conteúdo e a existência acêrca da religião esta¬ 
vam já reduzidos a um minimum (37). 

Isto podia ser verdade na Alemanha protes¬ 
tante de oitocentos, engolfada na política e nos 
comércios, mas quase desconhecedora do Evange¬ 
lho, como observa frequentemente Kierkegaard na 
sua crítica ao protestantismo. Mas o ateísmo de 
Kegel foi desmascarado e denunciado em forma 
prática e convincente por quem menos se podia 
esperar, pelo materialista Feuerbach em “A es¬ 
sência do cristianismo” (Das Wesen des Christen- 
tmns, Einleitung). A Feuerbach, ateu declarado, 
deve-se também a acusação explícita da cristanda¬ 
de reformada: “O protestantismo negou Deus 
em si mesmo. Deus enquanto Deus” (38). 

Assim como os filósofos transcendentais de¬ 
senvolveram o ateísmo implícito no agnosticismo 
da Crítica da Razão Pura de Kant, assim Scho- 
penhauer tomou uma posição de ateísmo a partir 
do primado atribuído por Kant à razão prática 
para a afirmação do transcendente. Até Kant 
permanecia o dilema: ou materialismo (domínio 
do acaso cego) ou teísmo (inteligência ordenado- 
ra). Depois das críticas de Kant às provas da 
existência de Deus, tôda a pretensa realidade do 
mundo ficou reduzida a “fenômeno”, onde a “or¬ 
dem” dos mesmos fenômenos se reduz conseqüen- 


37) Enciclopédia, § 71, nota. 

38) Prinxipien d. Philos. ã » Zukwnft, § 3, tr, it., Torino, 
1946, p. 71. 
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temente a aparência e depende das formas a priori 
do intelecto (39). Deus não pode, portanto, ser 
jamais objeto do conhecimento humano, pelo que, 
para Schopenhauer, o kantismo constitui a “arre¬ 
metida mais séria” contra o teísmo (40). De 
resto, observa ainda Schopenhauer, não há de fa¬ 
to identidade entre religião e teísmo: o budismo, 
o tauísmo e o confucionismo são ateus, e não se 
pode, entretanto, negar que sejam religiões. 
Religião é um têrmo genérico do qual teísmo e 
ateísmo podem considerar-se sub-espécies. E, ata¬ 
cando a hipocrisia do teísmo aparente de Hegel 
(sem porém fazer menção do seu nome) Schopen¬ 
hauer retém que o panteísmo é um conceito que 
se destrói a si mesmo, porque pressupõe (como 
ponto de partida) o conceito de um Deus distinto 
do mundo e com êle essencialmente relacionado. 
Se, pelo contrário, é o mundo que assume a ta¬ 
refa, então o “panteísmo não é senão uma eufe¬ 
mia para velar o ateísmo”, onde o ateísmo pode 
reivindicar verdadeiramente o “ius primi ocupan- 
tis” (41). O ateísmo de Schopenhauer é expres¬ 
so, ao invés, sem ilusões e hipocrisias, já que a 
razão última do ser e o têrmo para que tende é 
constituído pela negatividade. 

De Schopenhauer deriva por via direta o 
ateísmo do inconsciente de Ed. von Hartmann e 
especialmente o da “vontade de potência” de 
Nietzsche: o grito de Zaratustra “Deus morreu” 


39) Kritik der Kantisehen Philosophie, ed. Griesebach, 
I, 649, nota. 

40) Cfr. Ueber d. vierf. Wurzel der Satz v. zureich. 
Grunãe, ed. cit., t. III, p. 145. 

41) Erlãnt. z. Kant. Philosophie, ed. cit., t. IV, p. 138). 
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(42). Nietzsche é um epígono e limita-se a cons¬ 
tatar como a filosofia moderna, dando o primado 
e a precedência à consciência sobre o ser, teve 
de esvaziar-se de Deus, considerando-0 o não-ser, 
segundo a expressão de 6. Rensi (43). 

O ateísmo marxista e existencialista de hoje 
formula-se em função da própria negação do ab¬ 
soluto, que é abolido como miragem vazia de uma 
consciência ainda rude e embaçada no seu movi¬ 
mento originário. Baste por agora um ligeiro 
aceno. Em Marx é clara e explícita a advertên¬ 
cia de que a atitude metafísica conduz à admissão 
de Deus: porque, admitidas as “essências”, a sua 
consistência de realidade e a consequente hierar¬ 
quia de valores, é inevitável a passagem ao valor 
Absoluto. Isto resulta claro desde as primeiras 
obras, e já na tese sobre A Filosofia da natureza 
de Demócrito e Epicuro, mas especialmente a par¬ 
tir da Para a Critica à Filosofia do Direito de 
Hegel, onde se encontra a conhecida definição de 
religião como “ópio do povo”. Refletindo certa¬ 
mente sôbre a teoria de Feuerbach, escreve Marx: 
“As provas da existência de Deus não são mais 
que provas da existência da consciência humana 
essencial”. Estas provas são reduzidas, segundo 
o esquema de Kant, à prova ontológica, e esta, por 
sua vez, resolve-se, para o homem, na “consciên¬ 
cia de si” (Selbstbewusstsein). Donde a conclu¬ 
são salomônica e brutal: “a falta de razão é a 
existência de Deus”. A religião é então “a reali¬ 
zação fantástica da essência humana, quando à 
essência humana não se reconhece a sua verda- 


42) Cosi parlò Zarathustra, P'ref. 2. — Também: La gaia 
scienza, III, p. 125. 

43) Apologia delVateismo, Roma, 1925, p. 13 e passim. 
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deira realidade. A crítica à religião liberta o ho¬ 
mem das ilusões para que êle pense, aja, plasme 
a sua realidade como um homem tornado racio¬ 
nal, para que se mova à volta de si, à volta, por¬ 
tanto, do verdadeiro sol” (44). Quando Lenine, 
mais tarde, nega a personalidade ao indivíduo 
lançando-o no seio do Estado, não faz mais do 
que a última absurda tentativa de reconstruir o 
positivo com o negativo: “existe apenas uma mas¬ 
sa de homens, não existe homem algum” (45). 

Deságua no ateísmo também o existencialis¬ 
mo de esquerda contemporâneo: ateísmo explícito 
e declarado no panfenomenismo de J. P. Sartre 
e A. Camus. ^JiCLexistencialismo ateu que eu re¬ 
presento é mais coerente; êle declara que, se Deus 
não existe, existe ao menos um ser no qual a 
existência precede a essência, e êste ser é o ho¬ 
mem. Não há, portanto, uma natureza humana 
porque não existe Deus para concebê-la...: o 
homem só é aquilo que êle se faz” (46). Ateísmo 
implícito no existencialismo de fundo kantiano de 
Jaspers, para quem Deus é um conceito-limite. 
Também Heidegger, colocando o “fundamento” 
no “nada”, não podia encontrar o Absoluto posi¬ 
tivo e subsistente que é o princípio do teísmo. O 
Absoluto a que se referem os últimos escritos de 


44) K. Marx, Zur Kritik der Hegelschen Rechtsphiloso- 
phie, in “Marx-Engels Gesamtausgabe”, Frankfurt 
a. M. 1927; Abt. I, Bd. I, p. 607 ss. O ateísmo de 
Marx é, segundo alguns, de inspiração “spinoziana". 
(Cfr., p. ex., E. J. Walter, Der Begriff der Dialektík 
im Marxismus, in “Dialectica”, I, 1947, p. 67). 

45) “Es gibt Menschen-Masse, aber es gibt keine 
Menschen”. Carta a Noskoff, de 1902. Cfr. H. Pfeil, 
Der Mensch im Denken der Zeit, Paderborn, 1938. 

46) J. P. Sartre, V existencialismo est un humanisme, 
Paris, 1946, p. 21 s. 
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Heidegger não parece satisfazer ainda a nenhum 
dos atributos da transferência e da positividade; 
deixa porém em aberto a possibilidade de uma 
“experiência” de Deus na poesia e na mística (47). 

De orientação expressamente atéia é a filo¬ 
sofia de Hans Vaihinger do “como se” (Als-ob), 
que se liga claramente à interpretação que deu 
de Kant o ateu Forberg, o amigo de Fichte: se¬ 
gundo Vaihinger, para Kant a idéia de Deus é 
uma “Fiktion” da razão (48). 

Atéia, não obstante certas aparências de re- 
tôrno à ontologia tradicional, é também a filoso¬ 
fia de Nicolai Hartmann (Cfr. especialmente a 
Ethik): o juízo da existência permanece no âm¬ 
bito da “modalidade” e só afeta os entes de ex¬ 
periência. 

O neo-idealismo italiano, conduzido por vias 
metodológieas diferentes por B. Croce e G. Gentile, 
permaneceu substancialmente fiel à concepção 
hegeliana (49), alicerçada no sujeito único, e por¬ 
tanto na identidade dialética de sujeito e objeto, 
do eu e Deus. Um exemplo típico pode se ver 
no cansado epígono que é G. Calogero, segundo 
o qual Deus poderá existir, com a condição, porém, 
de que “não seja onisciente nem onipotente... 
não seja infinito... e não seja pessoa” (50). A 
concepção de Hegel tinha ainda um resíduo da 


47) Cfr. C. Fabro, Ontologia, ãelVarte nelVultimo Hei¬ 
degger, in “Giorn. critico delia filosofia italiana”, 
1952. 

48) Die philosopMe des “Ais ob”, 6. a ed., Berlin, 1922, 
p. 750. 

49) Cfr. G. Gentile, La, mia religione, Firenze, 1943. 

50) Cfr. Etica, giuridica e politica, Torino, 1946, p. 121 
e 244 s. 
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eminência do ser divino de que não há já qual¬ 
quer vestígio nestes seus epígonos. Exceção qua¬ 
se única é o declarado propósito de teísmo de B. 
Varisco (51), que orientou sua atividade mais 
madura no sentido de quebrar as cadeias do ateís¬ 
mo subjetivista, para fundamentar a consistência 
do indivíduo e a autêntica transcendência de Deus. 

3. — Doutrina da Igreja 

O ateísmo, seja qual fôr a máscara que o 
esconde, é condenado pela mesma lei natural. Por 
isso a Igreja, muito sàbiamente, em vez de voltar- 
-se contra o ateísmo em abstrato, rejeitou e con¬ 
denou com firmeza todos os sistemas filosóficos 
que negam a possibilidade de conhecer Deus ou 
lhe alteram o conceito: Espírito Puro, Primeira 
Causa Criadora, Livre, Pessoal, Previdente e 
Transcendente. No Concílio Vaticano I a Igreja 
tomou posição definida e definitiva em relação 
ao ateísmo, implícito na maior parte das formas 
de pensamento moderno, quando não é seu funda¬ 
mento. A Constitutio dogmatica de Fide catholi- 
ca (24 de abril de 1870) dedica o cap. I (De Dei 
rerum omnium creatore) ao conceito de Deus e 
contém cinco cânones que condenam os erros mais 
em vista: 

— o can. l.° anatematiza todos os que negam 
a existência de um único Deus “criador e senhor 
de tôdas as coisas visíveis e invisíveis”; 

— o can. 2.° é contra o materialismo absoluto; 

— o can. 3.°, contra o panteísmo em geral; 

— o can. 4.°, contra as formas especiais de 
panteísmo (emanatista, evolucionista, idealista); 


51) DaWuomo a Dio, Padova, 1939. 
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— o can. 5.°, contra quem não admite o con¬ 
ceito genuíno de criação e em particular contra 
os sequazes de Guenther e Hermes (52). 

No cap. II (De revelatíone) condena-se todos 
os que negam a cognoscibilidade de Deus a partir 
dos efeitos naturais, bem como os deístas e pro¬ 
gressistas que não aceitam a revelação divina 
(nn. 1086-1089). Pela Pascendi são explicita¬ 
mente condenados como ateus os modernistas (n. 
2073) em cuja doutrina, diz a encíclica, o ateísmo 
transparece abundantemente: “... por muitos ca¬ 
minhos a doutrina dos modernistas conduz ao 
ateísmo e à rejeição de toda a religião” (53). 

Deve-se considerar ainda como condenações 
do ateísmo todas as tomadas de posição da Igreja 
contra o agnosticismo, o indiferentismo, o natu¬ 
ralismo, o racionalismo, o liberalismo, as socieda¬ 
des secretas e o social-comunismo, espeeialmente 
marxista, por obra dos Pontífices dêste século 
(54). Pio XI, na encíclica contra o comunismo, 
declara: “em tal doutrina não há lugar para a 
idéia de Deus, não existe diferença entre espírito 
e matéria, nem entre alma e corpo” (55). 

Nos seus juízos sobre o ateísmo, a Igreja vai 
até à essência dos sistemas e condena todos aquê- 
les que não salvaguardarem na sua completa in¬ 
teireza o conceito de Deus, porque Deus é um só 

r- 

52) Denzinger, Ench . Symb., ed. 18-20, nn. 1801-1805. 

53) “...quam multiplici itinere doctrina modernistarum 
ad atheismum trahat et ad religionem omnem abo- 
lendam” (n. 2109). 

54) Cfr. B*enzinger, Eneh. Symb., eâ. 18-20, nn. 1613 ss., 
1677-1688 ss., 1701 ss. (Syllabus Pii IX), 1857, 1885. 

55) Acta Ap. Scãis , 29 (1937), p. 70. 
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e existe sempre do mesmo modo, e ainda porque 
o homem que vive depois da realização da reve¬ 
lação em Jesus Cristo, e está em grau de conhe¬ 
cê-la, tem a obrigação de conhecer e aceitar tudo 
aquilo que Deus deu a conhecer ao homem sobre 
a Sua natureza e sôbre as relações com o mundo 
e com o homem. 

Embora, portanto, continuem sempre distin¬ 
tas as duas ordens, da natureza e da graça, depois 
do advento do cristianismo há um único conceito 
de Deus verdadeiro, que consta de dois momentos: 
o da razão e o da Revelação. Ora, o momento 
da razão não pode contentar-se com qualquer con¬ 
ceito de Deus ou qualquer forma de monoteísmo, 
mas- deve apoiar-se sôbre aquela concepção que 
se harmoniza com o conteúdo da Revelação. Por 
isso, a simples admissão ou afirmação de um 
Deus pode não bastar e pode gerar suspeita de 
ateísmo, quando se tenha depois um conceito de 
Deus tal que fique comprometida a sua natureza 
ou algum dos seus atributos, ou, para usar a ter¬ 
minologia de Kierkegaard, quando no conceito de 
Deus o “como” coincide com o “isto”; e assim 
será sempre que se trate de determinar ültima- 
mente uma essência ou natureza. 

Fr. Mauthner, ateu e historiador moderno 
do ateísmo, afirma: “a literatura contemporânea 
é na sua maioria atéía e, se as ciências do espírito 
(Geiste&ivissenschaften) podem conservar ainda 
hipocritamente qualquer liame com a teologia, as 
ciências da natureza estão muito longe da Igreja, 
e a poesia é em geral atéia ainda quando procura 
fazer reviver os símbolos mortos do teísmo” (56). 

i-i 

56) Der Atheismus und seine Gesehichte im Abenãlande, 

Stuttgart u. Berlin, 1922, t. I, p. VI. 
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Se um dos fatores mais responsáveis do ateísmo 
contemporâneo é, em dúvida, o subjetivismo da 
filosofia moderna, é preciso remontar mais atrás 
(Campanella escrevera: “todos os hereges aca¬ 
bam no ateísmo” (57)), ao subjetivismo da Re¬ 
forma protestante. Faz disto menção também a 
Pascenãi: “Na verdade, o primeiro êrro dos pro¬ 
testantes descarrilhou por esta via” (58). O indi¬ 
vidualismo religioso da Reforma, como opinam 
concordemente todos os estudiosos do pensamento 
moderno, de qualquer orientação que êles sejam, 
constitui a base e foi o estímulo do subjetivismo 
especulativo. Não admira, portanto, que Hegel 
se sentisse e se proclamasse um autêntico lutera¬ 
no e um defensor do “verdadeiro” coneeito de 
Revelação e Encarnação (59). 

A Europa de novecentos viu as sociedades 
ressurgirem para o ateísmo: na Alemanha, os 
“Bund der Atheisten” (1920) do Dr. Zepler; nos 
Estados Unidos da América, a “American Asso- 
ciation for Advancement of Atheism”. A orga¬ 
nização mais completa e a forma ativa mais radi¬ 
cal de ateísmo foi conseguida na Rússia, por obra 
do marxismo bolchevista, no qual a elite dos ele¬ 
mentos ativistas, tanto no interior do país como 
no estrangeiro, constitui a organização dos “sem 
Deus”. A tática aqui é uma direta conseqüência 

h-- 

57) "Omnes haereses ad Atheismum terminantur 
Atheismus triumphatus, pref. 

58) “Equidem protestantium error primus hac via gra- 
dnm iecit”. Denz.-U., n. 2109. 

59) “Aquilo que Lutero iniciou como fé no sentimento e 
no testemunho do espírito, isso mesmo o espírito ama¬ 
durecido em seguida se tem empenhado por apren¬ 
der”. (Grundl ãer Philos . des Rechts , Vorrede, ed. 
Gans, Berlin, 1840, p. 19). 
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da idéia fundamental que vem do próprio Marx, 
segundo o qual, no materialismo histórico, a con¬ 
trovérsia entre teísmo e ateísmo foi superada: 
uma vez admitido que todo o ser do homem se 
resolve naquilo que êle se torna, e êle se torna 
o que se torna por obra da sociedade, é forçoso 
chegar a uma posição abstencionista, rejeitando 
a existência do próprio problema (60). Por isso, 
a tentativa dos assim chamados “construtores de 
Deus” (Gorki) foi rigidamente desmantelada por 
Lenine. Êste traçou, para a propaganda do ateís¬ 
mo, uma linha tática de conduta que consiste num 
mimetismo, de aeôrdò com os diversos ambientes. 
Embora entre comunismo e ateísmo a solidarie¬ 
dade seja essencial, no terreno prático e na fase 
da conquista do poder, a propaganda do ateísmo, 
segundo Lenine, não deve ser feita em abstrato, 
combatendo diretamente a fé religiosa, mas antes 
demolindo-a (lentamente e servindo-se principal¬ 
mente da exacerbação da “luta de classes”) em 
seus fundamentos, fazendo aflorar na consciência 
das massas a convicção de que a crença em Deus 
é o principal meio de exploração de que se servem 
os detentores do poder e do capital (61). 

A característica do ateísmo contemporâneo 
(à exceção do comunismo) não é tanto e sobre¬ 
tudo a de remontar a filosofias particulares idea¬ 
listas e materialistas ou de acompanhar os pro¬ 
gressos da ciência e da técnica, quanto a de re- 

«- 1 

60) Cfr. o fragm. Filosofia e economia política de 1844: 

Obras, ed. alem., III, 125. 

61) N. Lenine, A atitude do partido operário para com 
. a religião, 1909, in M. Raphaêl, Zur Erkenntnis- 

theorie der konícreten Dialetik, Paris, 1984; repro¬ 
duzido em apêndice na tradução francesa N.R.F. 

Paris, s. d., p. 238 s. 
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presentar um fenômeno de cansaço espiritual e 
de diletantismo proveniente duma concepção sem¬ 
pre mais fatalista dos acontecimentos humanos. 
Para esta mentalidade contribuem simultânea¬ 
mente a fase de dissolução da filosofia e a pre¬ 
cariedade da existência que hoje não garante nem 
aos indivíduos nem às nações a segurança duma 
liberdade civil e política no sentido tradicional. 
Apesar disto, pela inexaurível capacidade de re¬ 
cuperação do espírito, esta tragédia da nossa si¬ 
tuação terrestre pode ser ou vir a ser o estímulo 
benfazejo que impele o homem a procurar mais 
a fundo, além do tempo e de tôda a instância fi¬ 
nita, o último fundamento do seu ser no Deus 
verdadeiro, que não seja o Absoluto em abstrato 
dos filósofos, mas o Deus vivente de Abraão, 
Isaac e Jacó, e que no tempo estabelecido se ma¬ 
nifestou em Cristo. 


4. — A moral "atéia”. 

Pertence ainda à filosofia moderna a respon¬ 
sabilidade do patroeínio, no mundo contemporâ¬ 
neo, da “moral laica", isto é, atéia, que exclui 
qualquer relação entre ética e religião. Também 
aqui o passo decisivo foi dado por Kant com o 
“imperativo categórico”, que vale em si e por si, 
e surge a priori no âmbito puramente humano 
como “forma” necessária do seu agir. O ato hu¬ 
mano vem assim a ser desvinculado não só do 
estímulo da satisfação individual e do interêsse 
prático, mas também de qualquer relação com 
Deus e com a vida futura: somente dêste modo 
o imperativo categórico podia salvar-se, na sua 
universalidade, para tôda a natureza racional, de 
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todo o “querer” empírico efetivo (62). O ateísmo 
moral, implícito em Kant, torna-se exigência em 
Hegel, para quem a “consideração moral” per¬ 
tence à individualidade empírica e desaparece 
com ela, porque o todo do espírito que tem a sua 
realização no Estado não tem outra lei senão a 
da sua realização. 

O ateísmo moral sistemático é proclamado 
por outro epígono do idealismo, Stirner, com “O 
único”, e principalmente por Nietzsche, com a teo¬ 
ria do Uebermensch (super-homem), que está 
“além do bem e do mal” e não conhece qualquer 
norma, tendo por única lei a sua “vontade de po¬ 
tência” (Wille zur Macht), com a qual pode redu¬ 
zir a polme os homens do “rebanho” (63). E, ape¬ 
sar de Nietzche nutrir uma acentuada antipatia 
pelo idealismo de Hegel, o fato é que a Europa 
de novecentos tem estado sob o influxo combi¬ 
nado de ambas as ideologias: o totalitarismo he- 
geliano do Estado (ou teoria do “Estado ético”) 
e o Fuehrermythus nietzscheano, que pôde con¬ 
centrar no seu arbítrio aquêle totalitarismo e ten¬ 
tar a substituição definitiva de tôda a moralida¬ 
de (64). 

Mas a conexão, afirmada pela filosofia cris¬ 
tã, entre ética e religião está contida na própria 
noção de moralidade, porque ela existe antes da 
mesma natureza do homem, em cuja consciência 


!-—-“ 

62) W. Windelband, Einleitung in die PhilosopMe , Tu- 
binga, 1920, p. 281. 

63) Cfi\ Cosi parlò Zarathustra, tr. ital., Torino, 1921, 
p. 56 e 163 s. 

64) Cfr. H. Pfeil, Der Mensch im Denken der Zeit, 
Paderborn, 1938, p. 44 s., sobre Nietzsche, e p. 58, 
sobre uma crítica corajosa ao nazismo. 
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uma e outra se reúnem e estabelecem os recípro¬ 
cos deveres. Como diz Troeltseh, a “ética atéia, 
que anula todos os valores cristãos, dá a impres¬ 
são de certa prudência melancólica”, porque “com 
ela o mundo moral resulta muito mais difícil e 
obscuro”, o que já o próprio Nietzsche parece ter 
reconhecido (65). Contra a ética dos “sem Deus’ 
houve uma reação enérgica no seio do próprio 
idealismo,, invocando não um Deus abstrato e im¬ 
pessoal, mas o “Pai”, de que o homem é criatura 
e de cuja imagem esculpida é portador, como de¬ 
clara expressamente H. Cohen (66). O^mesmo 
professor de Marburgo observa, com razão,^ que, 
com a entrada da idéia de Deus na ética, não se 
modifica de modo algum o princípio da ética. 
assim o perigo de uma queda da ética na religião 
fica excluído (67). 

Também a ética católica reconhece que o ho¬ 
mem pode ter “certo conhecimento” dos seus de¬ 
veres sem ter o conhecimento do verdadeiro Deus. 
Com isto concorda também o protestante modera¬ 
do E. Brunner (68). Mas o conhecimento “com¬ 
pleto” dos próprios deveres e a “situação” ade¬ 
quada do ato humano exigem o conhecimento do 
fim último destes atos e do primeiro ^ princípio 
dêsses deveres, que é Deus. Neste significado 
concreto do existir humano, a ação moral apre- 


65) E. Troeltsch, Atkeistische Etkih unã Grundproblem 
der Ethik, in “Gesam. Sehr.”, II 1913, p. 537 s. 

66) H. Cohen, Die Ethik des reinen Willens, Berlim, 
1921, p. 407. 

67) Cfr.’ a introdução com apostila à 7. a ed. da 
Geschichte des Materialisinus de F. A. Lange, s. d., 

p. 519 s. , _ 

68) E. Brunner, Das Gebot und ãte Ordnungen , Zu¬ 
rique, 1939, p. 16. 


80 



senta-se como preâmbulo e ao mesmo tempo como 
consequência em relação ao autêntico momento 
religioso: pois não há verdadeira religiosidade 
sem implicar, no homem a obrigação moral, que 
por sua vez implica, para a sua explicação inte¬ 
gral, fatores e valôres (a boa ou má consciência, 
o remorso, o desespêro do demoníaco e o heroís¬ 
mo da santidade...), que exigem absolutamente 
o fundamento teológico (69). 

Uma moral atéia é, portanto, uma “contradic- 
tio in adieeto” porque inevitàvelmente — como 
tinha bem visto Dostoiewski (especialmente em 
Os Demônios) e como provaram os epígonos de 

Nietzsche (D’Annunzio, nacional-socialismo...) _ 

quando não se quer reconhecer Deus, tampouco 
se pode conservar os valôres naturais do homem, 
mas cai-se necessàriamente no infra-humano e na 
prática sistemática da violência privada e políti¬ 
ca. Também a moral atéia é vítima do preconcei¬ 
to moderno da suficiência do homem e não aceita 
o paradoxo advertido já pelos melhores espíritos 
da civilização clássica antes de Cristo: a neces¬ 
sidade de o homem, para não deixar de ser tal, 
ser “mais que homem”, isto é, reconhecer a di¬ 
vindade e aceitar as suas leis. Tal paradoxo tem 
seu inefável desencontro no cristianismo, onde, 
mediante a Encarnação, Deus, para salvar o ho¬ 
mem, se fêz, como diz S. Paulo, menos que Deus, 
e. onde também a resposta “definitiva” à exigên¬ 
cia da moral se encontra na Revelação. 


69) Cfr. Th. Steinbúechel, Die philosophische Grmd- 
legung dev katholisohen Sittenlehre, Duesseldorf, 
1938, p. 221 s. 
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Capítulo II 

O AGNOSTICISMO 


1. — Noção. 

O termo, divulgado por Th. Huxley (1825- 
-1895), encontrou particular acolhimento com o 
pulular dos sistemas de fundo positivo e crítico, 
que caracteriza a filosofia européia desde _a se- 
gunda metade de oitocentos ate a condenação do 
modernismo (1907). Significa, de maneira geral, 
a atitude espiritual de quem suspende o proprio 
juízo sôbre a existência e natureza do Absoluto 
e da Divindade. Mais que indicar um sistema 
particular, êle sugere uma cautela de método e 
de procura que pode ser assumida — como foi 
de fato — por sistemas discordantes. Esta ati¬ 
tude consiste numa suspensão de juízo a respeito 
do último conteúdo das coisas e na consequente 
declaração de inatingibilidade, por parte da men¬ 
te humana, dos problemas referentes à primeira 
origem da realidade, à natureza de Deus e ao ul¬ 
timo destino do homem. 

Agnósticos mostravam-se, no tempo de S. 
Paulo, os atenienses que, insatisfeitos com os deu¬ 
ses da religião oficial, em certas circunstâncias 
particulares levantavam altares e dirigiam^ súpli- 
cas ao Deus ignoto {ayvcoorco ■õeco) (1). “Gnós- 

I— - 

1) Act. 17, 23. 
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ticos”, pelo contrário, foram chamados os heré¬ 
ticos dos primeiros tempos do cristianismo, que 
pretendiam explicar com as forças da pura razão 
não só o conteúdo da religião natural, mas tam¬ 
bém as próprias verdades reveladas. Em oposi¬ 
ção a êstes últimos, Huxley apelidou-se de “ag¬ 
nóstico” e escolheu o termo agnostieismo para 
ser também êle um “ismo” com que classificar o 
próprio pensamento junto dos seus colegas da 
“Metaphysical Soeiety”: queria com o nôvo ter¬ 
mo advertir que a preocupação religiosa é, no pla¬ 
no da vida, não menos estranha e indiferente de 
quanto o possa ser — como de fato é — a música 
ou a pintura (2). 

O agnostieismo, todavia, não deve ser con¬ 
fundido com o ceticismo, nem é sequer um “cre¬ 
do negativo”, ou melhor, não é nenhum "credo”: 
êle afirma simplesmente um critério de sobrieda¬ 
de moral e científica, enquanto convida a uma 
posição de neutralidade entre a afirmação e a 
negação a respeito de tudo quanto se relacione 
com os_ problemas do Absoluto. À tradicional 
convicção de que a inteligência humana apreende 
a natureza do ser das coisas e leva naturalmente 
a Deus, e de que a consideração das criaturas, 
das formas e dos modos de ser das realidades 
finitas é "caminho” que permite e obriga a re¬ 
conhecer o ser infinito, Huxley contrapunha a 
nova situação especulativa que na cultura moder¬ 
na fora definida por mérito de Hume e Kant. De 
modo que, segundo tal declaração autorizada, de¬ 
vem ser consideradas agnósticas tôdas aquelas 
doutrinas que se inspiram diretamente no feno- 


2) Th. Huxley, Collected Essays, Londres, 1898, p. 237. 
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menismo empírico e no criticismo especulativo, is¬ 
to é, a quase totalidade das teorias da ciência e da 
razão aparecidas nos dois últimos séculos, à ex¬ 
ceção da filosofia católica e, no seu gênero, o ra- 
cionálismo totalitário da filosofia hegeliana. Pre¬ 
cisamente porque não se resolve jamais num puro 
ceticismo, cada posição agnóstica pode renunciar 
a um determinado setor de verdade porque tem 
(ou diz ter) certa a verdade num outro seu setor, 
onde o critério da certeza encontra plena satisfa¬ 
ção. Pode haver, por conseguinte, diversas for¬ 
mas de agnosticismo, de acordo com o campo es¬ 
pecífico em que escolheu fixar-se. 

É agnosticismo científico quando a certeza 
da verdade é atribuída ao âmbito da investigação 
experimental. É agnosticismo teológico se basea¬ 
do unicamente nas comunicações da revelação di¬ 
vina. Raramente, porém, o agnosticismo se en¬ 
contra realizado segundo uma destas formas pu¬ 
ras, dada a estreita afinidade que liga os três 
campos mencionados. 


2. — Formas. 

Em David Hume (1711-76) não se deve falar 
apenas de agnosticismo, mas também de ceticis¬ 
mo radical e declarado. Todavia sua posição de¬ 
ve ser apontada em primeiro lugar por causa da 
importância que teve na formação do pensamento, 
kantiano. A atitude cética a respeito de todo 
o conhecimento, quer de ordem natural, quer re¬ 
velada, é em Hume consequência do desenvolvi¬ 
mento lógico que êle soube dar com genialidade 
de análise ao “princípio da experiência”, posto 
por Locke e elaborado por Berkeley com a crítica 
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às idéias abstratas e ao conceito de matéria. Per¬ 
manecia, porém, em pé o conceito de causa, pelo 
menos em relação às substâncias espirituais: 
Hume demonstrou que isso ia abertamente contra 
o princípio de que se tinha partido. 

Parte-se, efetivamente, do princípio de que 
todos os nossos conhecimentos se distinguem, pelo 
seu grau de vivacidade, em “idéias” e “impres¬ 
sões”; estas últimas, mais vivas, ou derivam de 
“causas ignotas” e chamam-se “impressões de 
sensação”, ou são a resposta psíquica do repro- 
duzir-se das imagens dentro da consciência e cha¬ 
mam-se “impressões de reflexão”, a que se se¬ 
guem as “idéias de reflexão”. Têm valor de co¬ 
nhecimento apenas aquelas idéias que podem ser 
reconduzidas a uma impressão de sensação ou de 
reflexão à qual correspondem exatamente: faltan¬ 
do tal impressão, deve-se concluir ou que a idéia 
em questão é falsa, ou que sua origem deve ser 
procurada num princípio especial. Ora, é esta 
última hipótese que se verifica para a noção da 
necessária conexão entre causa e efeito, sôbre a 
qual se apoia todo' o conhecimento da realidade 
de fato: a experiência oferece apenas a mera su¬ 
cessão dos fatos e nada nos diz acerca da natu¬ 
reza das forças que ligam a sucessão dos fenô¬ 
menos da natureza com os do conhecimento (3). 
As noções de causa e efeito, conclui Hume, não 
pertencem, portanto, ao âmbito do conhecimento, 
mas devem ser consideradas como “sentimentos” 
ou persuasões, que se geram em nós por causa da 


3) D. Hume, Tratado sôbre a natureza humana, I, trad. 
ital. com o título Trattato sulVintelligenza, imana, 
Bari, 1926 (v. especialmente a parte I e III, p. 15 
ss., 94 ss., 1. I, sec. XIV). 
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“repetição” das experiências de sucessão, de modo 
que, com o aparecimento de um dos termos (cau¬ 
sa), somos espontâneamente levados a esperar o 
aparecimento do outro (efeito). 

Nisto Hume tinha sido precedido na antigui¬ 
dade pelo pirrônico Sexto Empírico e na Idade 
Média pelo árabe Algazel e por uma densa mul¬ 
tidão de escolásticos da decadência, pertencentes 
sobretudo à escola nominalista, os quais não re¬ 
conheciam à razão a capacidade de provar os 
“praeambula fidei” e duvidavam expressamente 
do valor necessário e universal do princípio de 
causalidade (Nic. de Ultrieuria, P. d’Ailly, Occam 
e, em parte pelo menos, Escoto, seguido por 
Suárez). 

Kant (1727-1804), partindo do ponto onde 
Hume havia parado, elaborou uma nova teoria do 
pensamento. Para uma inteligência privada de 
uma própria intuição, como é a nossa, o único 
conhecimento que torna possível uma ciência é o 
conhecimento por juízos sintéticos a priori, nos 
quais a “matéria” dos fenômenos é revestida pe¬ 
la “forma” de uma categoria do intelecto. Não 
só o princípio de causalidade, como pensava Hu¬ 
me, mas todos os princípios da ciência recebem 
sua origem e valor do interior do sujeito, en¬ 
quanto o sujeito é considerado como autocons¬ 
ciência; de modo que o “eu penso” é a origem 
de tôda categoria e, por conseqüência, a condição 
transcendental de todo conhecimento válido. 

O único conhecimento “científico”, portanto, 
é o que resulta da síntese de uma matéria pro¬ 
veniente da experiência. com uma forma dada a 
priori: a pura matéria é cega e sem ordem, a pu¬ 
ra forma em si é vazia e sem conteúdo. É óbvio 
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que para Kant somente a matemática e a nova 
física newtoniana resultam de juízos sintéticos 
a priori e só elas, portanto, realizam a forma do 
saber científico. A metafísica, ao contrário, por¬ 
que pretende passar além dos fenômenos e colhêr 
o nômeno ou coisa em-si (Ding an sich), ou o 
“em-si” das coisas, carece de real objeto e não 
pode por isso apresentar-se como ciência. Quan¬ 
do, então, o intelecto humano, ligado por sua na¬ 
tureza à experiência, se esforça por abarcar a to¬ 
talidade do ser em-si e elevar-se ao conhecimento 
da Causa Primeira, perguntando-se que coisa é 
o mundo, a alma e Deus... perde-se em “antino¬ 
mias” inextrincáveis (4). 

O nômeno das coisas, o mundo, a alma e 
Deus, podemos dizer que existem mais como li¬ 
mite do conhecimento e têrmo exigido pela ati¬ 
vidade cognoscitiva do que como objeto do conhe¬ 
cimento; somente no campo da razão prática o 
homem pode certificar-se acêrca de tais objetos. 

Mais fiel à letra da solução humiana mos¬ 
trou-se A. Comte (1798-1857), partindo do prin¬ 
cípio de que se déve aceitar como verdadeiro ape¬ 
nas aquilo que é suscetível de experimentação 
científica. A única verdade acessível ao homem 
é, portanto, a verdade dos “fatos”, catalogados 
vez por vez pela experiência e na medida em que 
esta os apresenta fazendo-os passar através do 
seu filtro. O conhecimento reduz-se a tomar nota 
das “relações” que se põem in infinitum entre 
fato e fato, nas várias ordens da natureza; de 
modo que, para Comte, assim como para Kant, 


4) M. Kant, Critica delta Ragione Pura, trari. ita!. 
reimp. da II ed., Bari, 1924-25, I, II, cap. II. 
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entregar-se à investigação das causas eficientes e 
finais o mesmo é que pretender transportar água 
num balde sem fundo. 

Dentre os três estádios em que Comte divide 
o desenvolvimento da civilização humana, a época 
religiosa ou teológica estava colocada em primeiro 
lugar, sendo, portanto, considerada a mais im¬ 
perfeita: ela teve de eclipsar-se com o advento 
da filosofia, assim como esta teve de ceder o lu¬ 
gar à ciêneia, que é a forma perfeita e definitiva 
do saber. A escola sociológica francesa (Durk- 
heim, Mauss, Lévy-Bruhl), aplicando os princí¬ 
pios do positivismo de Comte ao estudo dos povos 
primitivos, explicou a origem e as manifestações 
da religião natural como efeito da imposição que 
o indivíduo recebe e padece simplesmente do ex¬ 
terior enquanto é membro do clã e da tribo (a 
“partieipação”) . 

Inspira-se mais diretamente em Kant H. 
Spencer (1820-1903), com a teoria do “incognos- 
cível”, colocada no princípio da primeira parte 
da exposição definitiva da sua filosofia (5), em 
que se inspiraram por sua vez as formas poste¬ 
riores de agnosticismo filosófico. No agnosti- 
cismo de Comte, a ciência absorve a religião, in¬ 
devidamente, porém. Segundo Spencer, ciência 
e religião não se opõem, mas encontram-se exa¬ 
tamente no momento da determinação última dos 
respectivos objetos. Espaço, tempo, matéria, fôr- 
ça, vida, pensamento, liberdade... para a ciên¬ 
cia; Deus criador, único, pessoal, bom, justo, pro- 
vidente... para a religião; numa e noutra, po- 


5) H. Spencer, I primi principi, IV, ed. ital. Milano, 
1901 §§ 1-34. 
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rém, é sempre o incognoscível que em determi¬ 
nada altura surge e que é inútil tentar explicar. 
Diferentemente de W. Hamilton, que lhe abriu 
o caminho (6), Spencer gosta de atribuir âo seu 
agnostieismo um nítido caráter de positividade, 
enquanto se propõe tomar em consideração não 
somente as relações de “diferença” (a que se ati¬ 
nha Hamilton), mas também as relações de “se¬ 
melhança”. Dêste modo, observa Spencer, a 
“consciência definida” postula para além de si 
uma “consciência indefinida”, e os pensamentos 
incompletos conduzem a pensamentos completos, 
de forma que não é possível parar na consideração 
do relativo e do condicionado sem afirmar im¬ 
plicitamente a existência do absoluto e do incon- 
dicionado: o ateísmo é, portanto, intrinsecamente 
impensável. Não podemos declarar que não sa¬ 
bemos “o que Deus é” sem reconhecer que “Deus 
existe”. 

Podem ser reduzidas, mais ou menos direta¬ 
mente, à mentalidade criada por Spencer aquelas 
formas de irracionalismo, como o pragmatismo 
(W. James), o intuicionismo (H. Bergson) e o 
misticismo, segundo as quais o critério da verda¬ 
de e a própria possibilidade de pôr o problema 
do absoluto são colocados no processo efetivo da 
ação, no impulso subconsciente, na união afetiva 
e “simpática” (M. Scheler) com o ser e com o 
Absoluto. Neste mesmo ambiente de idéias en- 
contra-se o modernismo, que no seu momento 
inicial fêz própria, como declara a encíclica Pas- 
cendi (7), a doutrina do agnostieismo, segundo a 
qual a “razão humana se restringe ao campo dos 


6) Cfr. Ibid., § 24: 

7) Denzinger, Eneh. Symb., ed. 18-20, n. 2072 ss. 
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fenômenos, das coisas que “aparecem” e segundo 
o modo como aparecem, de maneira que ela não 
tem o direito nem a capacidade de ultrapassar 
seus limites. E assim a razão humana não é 
capaz de elevar-se até Deus nem de conhecer sua 
existência através das coisas visíveis. Deus, por¬ 
tanto, não pode ser de modo algum objeto da 
ciência, nem se pode admitir que seja reconhecido 
como sujeito da história” (8). 

Compreende-se, então, porque os modernis¬ 
tas não fazem caso da teologia natural nem dos 
motivos de credulidade e da revelação externa: 
por tratar-se de doutrinas — assim dizem êles — 
ligadas ao intelectualismo, sistema ridículo e ul¬ 
trapassado duma vez para sempre. O primeiro 
passo a que, segundo a Pascendi, conduz o agnos- 
ticismo dos modernistas é o ateísmo científico e 
histórico, como seu momento negativo, ao qual 
se seguirá, porém, o momento positivo, que êles 
fizeram consistir no assim chamado “princípio 
de imanência”, o qual abre passagem para a in¬ 
terpretação do conteúdo da religião natural e dos 
dogmas revelados. 

Em confronto com a doutrina católica, o mo¬ 
dernismo é agnosticismo filosófico e ao mesmo 
tempo teológico, embora na intenção de seus men¬ 
tores êle queira exprimir a ilimitada positivida- 
de e fecundidade que dimana da verdade do mo¬ 
vimento da consciência do sujeito (evolução dos 
dogmas) (9). 

Podemos recordar neste momento, como im¬ 
pregnada de agnosticismo, aquela tendência, de 


8) Encíclica Pascendi, Denz.-U., n. 2072. 

9) Encíclica Pasceridi, Denz.-U., n. 2073 s. 


90 


alguns filósofos católicos contemporâneos que 
surgiu por ocasião da controvérsia sôbre o cará¬ 
ter analítico ou não do princípio de causalidade, e 
segundo a qual a verdade do conhecimento não 
se certifica mediante um critério de evidência ob¬ 
jetiva, mas por um ato de “confiança” instintiva, 
por uma persuasão de natureza emocional sôbre 
a capacidade da razão humana para atingir a 
verdade (F. Sawicki, J. Hessen). 

Uma nova orientação tomou o agnosticismo 
por obra do existencialismo, nascido com Soeren 
Kierkegaard (1813-55), mas divulgado nesta 
primeira metade de século pela “Kierkegaard-Re- 
naissance” alemã. Segundo o teólogo Karl Barth, 
“nós, como teólogos, devemos falar de Deus. Mas 
nós somos homens e como tais nada podemos di¬ 
zer de Deus. Devemos saber uma e outra coisa: 
o nosso dever está (no reconhecer) o nosso não- 
-poder e dar com isto glória a Deus” (10). 

Mais reservado é o agnosticismo que se en¬ 
contra na “teoria da cifra” (Chiffreschrift) do 
filósofo médico K. Jaspers (1883). Segundo êste 
autor, o ser não se torna presente jamais todo 
inteiro e diretamente, mas sempre por via indi¬ 
reta, nas diversas formas que êle pode assumir 
na existência. O ser, portanto, só é “dado” por 
aspectos e “situações particulares”, cada uma das 
quais se reporta a algumas “situações fundamen¬ 
tais” ou “situações-limite”, sendo a última delas 
insuperável, e portanto a situação de “estar sem¬ 
pre em situação”, de não poder abandonar uma 
situação senão sob a condição de cair noutra si¬ 
tuação. Cada situação particular do ser não é, 


10) Cfr. K. Barth, Das V/ort Gottes und die Theologi», 
München, 1925. 
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aos olhos do “indivíduo” existente, senão um sím¬ 
bolo e uma “cifra” que êle deve interpretar par¬ 
tindo unicamente do conteúdo da sua existência. 
0 ser, que é totalidade onicompreensiva (Das 
Umgreifende) , não se deixa jamais abarcar pelo 
pensamento do “indivíduo”; seja êle referido ao 
ser da realidade, ao da consciência em geral ou 
aò do espírito, o ser é dado sempre como “limite”, 
e nunca como “objeto” de conhecimento. A úl¬ 
tima cifra a que conduzem tôdas as cifras é o 
“cheque” (Scheitem) do conhecimento como tal, 
em que é posta a descoberto aquela a que se cha¬ 
mou “ilusão da filosofia” (J. Hersch). 

O agnosticismo teológico é representado, em 
geral, por aquelas correntes de pensamento teo¬ 
lógico que, insistindo sôbre a transcendência da 
divindade ou sôbre a debilidade da razão após o 
pecado original, ou desconfiando da razão de uma 
maneira geral ou do uso do conhecimento natural 
para a interpretação do conteúdo das verdades 
reveladas, proclamam que é mister ater-se única¬ 
mente a quanto Deus de si e de seus mistérios nos 
deu a conhecer através das Sagradas Escrituras 
e da Tradição. Primeiros, em ordem cronológica, 
são os fautores da “teologia negativa” (aotocpaxt- 
-Qeoloyia) de origem neo-platônica, que encon¬ 
tramos na época patrística nas obras pseudo-areo- 
pagitas e em algum outro teólogo da alta Idade 
Média que recebeu tal pensamento com uma fi¬ 
delidade demasiado literal. Podemos elencar, a 
seguir, os sequazes da rigorosa tradição ou “Ka- 
làm” dos teólogos muçulmanos e o próprio prín¬ 
cipe da teologia judaica medieval, Rabi Moisés 
Maimónides, para os quais Deus não pode ser de¬ 
signado com qualquer têrmo positivo sem êste ne- 
cessàriamente resolver-se numa mera negação: 
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donde o chamar a Deus ser, vida, sabedoria... 
não tem maior propriedade ou sentido de Quanto 
o teria se lhe chamássemos pedra, árvore, leão e 
assim por diante. 

Mais decididamente agnósticas foram as teo¬ 
logias que floresceram nos séculos XVII-XVIII e 
que, no intuito de oporem-se às exorbitações das 
filosofias libertinas, iluministas e materialistas, 
acabaram por negar à razão humana a capacidade 
de atingir qualquer espécie de verdade, mesmo de 
ordem criada, substituindo a atividade natural da 
razão pelo testemunho da Fé e da Tradição, ou 
recorrendo a certa visão da verdade na essência 
divina enquanto cria as existências (Fideísmo, 
Tradieionalismo, Ontologismo). Não obstante as 
louváveis intenções que possam ter inspirado seus 
fautores, deve-se considerar todas estas teologias 
como expressamente condenadas pela Igreja (11). 
Observe-se ainda, para concluir, que, de uma ma¬ 
neira geral, a discussão crítica de cada uma das 
formas de agnosticismo. científico, filosófico ou 
teológico implica o necessário exame dos sistemas 
a que elas estão ligadas e especialmente dos pres¬ 
supostos gnoseológicos que as governam. 


3. — Significado teorético. 

Todavia a exigência propugnada pelo agnos¬ 
ticismo não tem em si nada que contraste direta¬ 
mente com o são realismo ou com a teologia mais 
ortodoxa, como pode ser considerada, por exem¬ 
plo, a teologia tomista. A atitude de reserva que 


11) Cfr. Denzinger, Eno. Symb., ed. 18-20, nn. 1622-27, 
1649-52, 1659-65, 2072-80. 
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assume o agnosticismo em relação ao conteúdo e 
aos limites do conhecimento humano, tanto a res¬ 
peito das coisas naturais e finitas como a respeito 
da natureza divina, não só pode ser aceita, mas 
pertence à própria essência do realismo tomista 
e da teologia católica. Com esta diferença, porém: 
enquanto os sistemas agnósticos consideram o mo¬ 
mento negativo do conhecimento como exclusivo, 
ou pelo menos predominante, no pensamento de 
S. Tomás é considerado uma posição dialética, en¬ 
quanto se encontra ao lado e coexistente com o 
momento positivo que êle deve temperar e pelo 
qual é temperado. 

Por conseguinte, nem racionalismo nem ce¬ 
ticismo; nem tampouco devemos parar numa no¬ 
ção de Deus ou mesmo da própria realidade das 
coisas entendida como um puro “limite” e da qual 
nada mais se possa dizer senão que é incognoscí- 
vel, inatingível, pois isto equivaleria a aceitar 
aquele ceticismo que verbalmente se recusa. Com 
outras palavras: o agnosticismo não pode ser nem 
ponto de partida, nem ponto de chegada. Pode-se, 
porém, falar de uma inspiração agnóstica, a qual 
servirá para atenuar as pretensões do racionalis¬ 
mo e para dar assim ao conhecimento humano o 
justo equilíbrio dum conhecimento por si orde¬ 
nado para a verdade e para o Absoluto, mas tam¬ 
bém inadequado e incapaz de apreender e expri¬ 
mir o Absoluto como tal, porque condicionado ao 
exercício da experiência e às contingências da 
vida. ■ 

Tendo por base êste reconhecimento, poder- 
-se-ia estabelecer uma graduação dos vários agnos- 
ticismos acima indicados, a partir das formas 
mais extremas (Hume, Comte) até às mais miti¬ 
gadas (Kant, Spencer), tendo devidamente em 


conta não só o objeto sobre o qual recai a neutra¬ 
lidade, mas também a intensidade segundo a qual 
tal neutralidade é afirmada. Esta graduação po¬ 
deria ser continuada, embora noutro sentido, tam¬ 
bém no interior dos sistemas realistas. 

Uma primeira observação a fazer é esta: po¬ 
de-se saber que uma coisa existe de fato, igno¬ 
rando muito embora qual seja a sua natureza ín¬ 
tima, pois para afirmar a existência de uma coisa 
é suficiente ter dela um conhecimento genérico, 
vago e confuso, desde que fundamentado. 

Outra observação: se de uma coisa se possui 
tanto um conhecimento positivo como negativo, o 
positivo é o primeiro e fundamental, pois que o 
conhecimento negativo se diz tal enquanto preci¬ 
samente restringe o âmbito e determina o sentido 
de um precedente conhecimento positivo afirma¬ 
tivo; admitir que acêrca de um objeto se possui 
um conhecimento negativo ou que êste seja o pri¬ 
meiro é projetar uma situação de consciência im¬ 
possível em linha de fato e em linha de direito. 

A “teologia negativa” é, portanto, necessà- 
riamente precedida pela “teologia positiva” ou 
afirmativa (tsarafartx^ úeoXoyiá). No próprio co¬ 
nhecimento positivo aliás, e por consequência tam¬ 
bém no negativo, pode haver uma graduação tan¬ 
to por causa daquilo que nele se faz presente (ele¬ 
mento genérico, distinto, próprio...), como por 
causa do respectivo valor de certeza. O conheci¬ 
mento positivo, por fim, consoante o diverso grau 
de penetração no interior do seu objeto, pode ser 
indicativo, adequado, compreensivo. Indicativo ê 
o conhecimento que de qualquer maneira, a pos¬ 
teriori ou a priori, distinta ou confusamente, ter¬ 
mina na essência da coisa. Adequado é o que 


95 



apreende distintamente os constitutivos essenciais 
da própria coisa. Compreensivo é o que abrange 
todos os caracteres constitutivos do ser, podendo 
colocá-los na sua ordem cronológica que efetiva¬ 
mente os faz derivar uns dos outros e dar a razão 
de tôdas as virtualidades de que são suscetíveis 
no desenvolvimento real do ser. Êste conheci¬ 
mento é atributo exclusivo de Deus. Conseqüen- 
temente: 

1) O intelecto humano, apenas com as suas 
fôrças naturais, pode ter um conhecimento posi¬ 
tivo não só indicativo, mas próprio e em certos 
casos também adequado das essências do mundo 
físico, assim como da própria natureza e da es¬ 
sência da alma. Através das propriedades que 
as coisas revelam na experiência e a alma nas 
suas operações, pode-se ter- conhecimento da na¬ 
tureza de umas e arguir também sobre a natureza 
mais recôndita da. outra. S. Tomás confessa: “é 
dificílimo conhecer o que seja a alma” (12), mas 
não diz que é impossível; e isto se deve admitir 
também por causa das suas propriedades de que 
depende a própria orientação da vida humana (es¬ 
piritualidade e imortalidade). 

2) O intelecto humano, nas suas condições 
naturais de exercício, não pode ter nenhum conhe¬ 
cimento compreensivo nem das substâncias corpó- 
reas, nem das espirituais. Tal conhecimento só 
seria possível se se pudesse compreender a ma¬ 
téria prima e a liberdade criada, mas isto está 
reservado ao intelecto divino, que é Causa pri¬ 
meira e primeiro Motor, do qual, portanto, depen- 


12) “Cognoseere q«id sit anima difficülimum est”, De 
Ver., X, 8 ad 8; cfr. In I Sent., d. 3, I, 2 ad 33; 
ibid., IV, S; S. Th., I, q. 87, a. 1, ad 1. 
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de tôda causa contingente. S. Tomás repete fre¬ 
quentemente que as diferenças últimas e consti¬ 
tutivas das essências das eoisas estão para nós 
escondidas e que devemos contentar-nos em co¬ 
nhecê-las só através das suas propriedades. 

3) O inteleeto humano, oportunamente dis¬ 
ciplinado, pode, apenas com as suas forças natu¬ 
rais, demonstrar a existência de Deus e reconhe¬ 
cer os seus principais atributos, quer absolutos 
(unidade, simplicidade, bondade, • verdade...), 
quer relativos (criador, onipotente, onisciente, 
providente...). As coisas finitas de fato mani¬ 
festam-se como “efeitos” de causa infinita. Ora, 
nos efeitos encontra-se sempre “de algum modo” 
uma semelhança da natureza da causa. Trata-se, 
portanto, de um conhecimento positivo e em certo 
sentido distinto, enquanto Deus é nitidamente 
diferenciado de qualquer outro ser; é, porém, um 
conhecimento simplesmente “indicativo”, embo¬ 
ra real e o mais elevado dos conhecimentos: “nas 
coisas que professamos acêrca de Deus, há um 
dúplice mêdo de verdade. Efetivamente, algumas 
verdades ultrapassam tôda a capacidade da razão 
humana, como esta: Deus é uno e trino; outras, 
ao contrário, podem ser atingidas também pela 
razão natural, como por exemplo: Deus existe, 
Deus é uno, e outras verdades desta ordem, que 
também os filósofos, guiados pelo lume da razão 
natural, provaram demonstrativamente de Deus” 
(13). 


13) “Est autem in his quae de De o confitemur, duplex 
veritatis modus. Quaedam namque vera sunt de 
Deo quae omnem faeultatem humanae rationis exee- 
dunt, ut Deum esse unum e trinum. Quaedam vero 
sunt ad quae etiam ratio naturalis pertingere potest, 
sicut est Deum esse, Deum esse unum, et alia huius- 
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4) Sendo as perfeições das criaturas em si 
finitas e portanto incomensuráveis com a infini¬ 
dade que elas têm em Deus, o intelecto humano, 
limitado nos seus recursos naturais e obrigado no 
seu èxercício a depender dos sentidos, não pode 
jamais obter um conhecimento próprio e adequa¬ 
do, e muito menos compreensivo, da natureza di¬ 
vina.- Devemos nesta matéria ficar satisfeitos 
com o “quia est”, sem pretender alcançar o “quid 
est”, como esclarece o Angélico na sequência do 
texto citado. E êste conhecimento, adverte ime¬ 
diatamente no capítulo seguinte o santo Doutor, 
é concedido a poucos, adquire-se com dificuldade 
(vix), depois de longo tempo, e não sem a intro¬ 
missão de dúvidas e erros. (14). 

Segundo S. Tomás, “o estudo de quase tôda 
a filosofia está ordenado para o conhecimento de 
Deus” (15). A primeira tarefa é a de distinguir, 
entre as perfeições das criaturas, aquelas que es¬ 
tão ligadas à materialidade das substâncias sen¬ 
síveis como tais, (corporeidade, sensibilidade, vi¬ 
da vegetativa...) e que de modo álgum se pode 
atribuir a Deus (perfeições mistas), e aquelas 
perfeições que pertencem à ordem pura do ser e 
da vida espiritual (verdade, bondade, unidade, be¬ 
leza, inteligência, vontade, amor, sabedoria...), 
as quais devem ser atribuídas em grau máximo 
a Deus, porque só nÊle se encontram em tôda a 
pureza do seu conceito formal (perfeições puras), 


modi; quae etiain philosophi ãemonstrative de Deo 
Probaverunt, ducti naturalis lwnine rationis”. C. 
(I, 3, 4. 

14) ' C. Gent ., I, 4; III, 39. 

15) “fere totius philosophiae eonsideratio ad Dei cogni- 
tionem ordinatur”. C. Gent., I, 4, 1; efr. In III 
Sent, d. 24, I, 3, sol. I. 


98 



enquanto nas criaturas têm apenas uma forma 
deficiente e participada. 

A atribuição destas perfeições à essência di¬ 
vina é, por conseguinte, intrinsecamente dialética, 
porque implica dois momentos contrários, que ori¬ 
ginam um movimento da inteligência que nesta 
vida restará sempre aberto. O primeiro momento 
é o da afirmação ou atribuição a Deus das per¬ 
feições puras, como ao primeiro e autêntico pos¬ 
suidor das mesmas; o segundo é o momento da 
cautela, ou seja, o da precaução contra o antro¬ 
pomorfismo e as transposições imediatas, enquan¬ 
to se reconhece que tais perfeições não podem 
existir em Deus do mesmo modo como existem nas 
criaturas, mas sim dum modo “proporcionar* à 
essência divina. A predicação, falando agora em 
têrmos técnicos, não é feita segundo a univoci- 
daãe mas segundo a analogia: neste momento da 
predicação analógica o realismo tomista satisfaz 
o principal da legítima exigência que se esconde 
nas reservas do agnosticismo. 

S. Tomás encontra-se nisto de acôrdo com 
seus grandes mestres: com Aristóteles, segundo 
o qual “a ciência sobre Deus hão pode ser pos¬ 
suída pelo homem” (16); com S. Agostinho, o 
qual afirma: “Deus foge a tôda forma do nosso 
intelecto*’ (17); com o misterioso autor do livro 
De causis, para o qual: “a causa primeira está 


16) “Scientia de Deo non est humana possessio”, In 
IV Sent.,. d. 49, II, 7 ad 12, citação livre da Met., 
I, 2, 983 a 5-10'; cfr. o com. de S. Tomás, lect. III, 
n. 64. 

17) “Sieut dicit Augustinus: Deus formam omnem in- 
telleetus nostri subterfugit”, In IV Sent, d. 49, II, 
I ad 3, cit. vaga de Epist 147 (De viãcnão Deo, etc.) 
6-8: PL. 33, 596 ss. 
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acima de tôda descrição” (18); e sobretudo com 
o Pseudo-Dionísio areopagita, que S. Tomás e 
seus contemporâneos consideram discípulo do 
Apóstolo e que, para êste assunto dos “nomes 
Divinos”, S. Tomás escolheu por mestre. Eis os 
princípios da doutrina deste teologo profundo, ie- 
cordados por S. Tomás esparsamente nas suas 
obras e reunidos no comentário à citada propo¬ 
sição do De causis (lect. VI).. Com o sentimento 
vivo da transcendência divina, que havia bebido 
no neoplatonismo, o Pseudo-Dionísio afirma que, 
falando de Deus, “são mais verdadeiras as nega¬ 
ções que as afirmações” (Coei. Hierarchia, cap 
2: PG 3, 141 A). A razão disto deve-se procurar 
nó fato de Deus não se tornar presente de modo 
adequado a nenhuma das nossas faculdades. nem 
aos sentidos, nem à fantasia, nem à opinião, nem 
ao discurso, nem à ciência”; “Deus é anônimo 
Covovvaoç) e tem ao mesmo tempo muitos nomes 
Uolvvvfioç)” (19). Mais explicitamente, na ver¬ 
são citada por S. Tomás: “Se todos os conhecimen¬ 
tos são dos sêres existentes, e se estes tem um. fim, 
enquanto participam do existir dum modo finito, 
aquêle que está acima de toda substancia, trans¬ 
cende, também, todo conhecimento”. (20). Dêste 
modo não causa surprêsa quando Dionísio afirma 


18) “Causa prima superior est omni narratione” (Prop. 
V). O. Bardenhewer, Liber de Causis ueber da s reme 
Güte, Freiburg, in Br. 1882, p. 69 ss. 

19) Div. Nom., cap. 6: PG 3, 587 B; 595 D. 

20) “Si cognitiones omnes existentium sunt, et si exis- 
tentia finem habent, in quantum scilicet finite pav- 
ticipant esse; qui est supra omnetn substantiam, ab 
oirnii cognitione est segregatus”. Div. Nom*, cap. 6: 
PG 3, 594 A; Cfr. 687 D. 
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que o homem nesta vida “se une a Deus como a 
um eompletamente desconhecido” (21). 

Seria inútil observar que o Angélico, no co¬ 
mentário De Divinis Nomiinibus, como em todas 
as suas obras, se mantém fiel ao espírito desta 
doutrina, dando-lhe porém uma veste mais rigoro¬ 
sa e científica: “Quanto ao conhecimento de Deus 
nesta vida, o mais que podemos saber é que Deus 
está acima de tudo o que nós podemos cogitar, de 
modo que o conhecimento de Deus pela via da re¬ 
moção é o maximamente próprio” (22). 

E, no Prólogo à Summa Theologica, I, q. 3: 
“Uma vez que se conhece que algo existe, resta in¬ 
quirir como êle seja, para saber o que seja. Mas 
porque acêrca de Deus não podemos saber o que 
Êle é, mas só o que Êle não é, não podemos a seu 
respeito indagar como Êle é, mas apenas como 
Êle não é (23). 

A árdua e importante doutrina da analogia no 
tomismo tem por base os princípios acima indi¬ 
cados, os quais oferecem a chave para decifrar em 
sentido positivo o mistério da existência humana 
e para aproximar-se do incomensurável abismo da 
divina transcendência. 


21) “unitur Deo sicut omnino ignoto”. Myst. Theol., e. 
I: PG 3, 1101 A. 

22) “Hoc est ultimum ad quod pertingere possumus 
cirea cognitionem divinam in hac vita, quod Deus 
est supra omne id quod a nobis cogitari potest et 
ideo nominatio Dei quae est per remotionem, est 
maxime própria”. Cap. I, I, 3, ed. Parm., t. XV, 
271 b. 

23) “Cognito de aliquo an sit, inquirendum restat quo- 
uiodo sit, ut sciatur de eo quid sit. Sed quia de 
Deo seire non possumus quid sit, sed quid non sit: 
non possumus considerare de Deo quomodo sit, sed 
potius quomodo non sit”. Cfr. In I Sent., d. 2, I, 3, 
ad 2; C. Gent., III, 39; 49 et passim. 
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4. — A ciência moderna e a abertura ao problema 
Deus 

Nesta primeira metade do nosso século, o de¬ 
senvolvimento das ciências da natureza está im¬ 
primindo a toda a vida humana nos seus aspectos 
mais variados, desde a economia até à religião e 
à política, unia orientação nova e talvez definitiva 
para a nossa civilização. A ciência contemporânea 
já não se limita a dar uma apreciação prático-des¬ 
critiva, mas procura os atributos específicos; não 
pára em conteúdos normativos, mas recorre a ins¬ 
trumentos de investigação, a hipóteses auxiliares, 
a experimentações cuidadosas para “reduzir” o 
mais possível o puramente fenomenal. 

Reconhecer a vantagem decisiva da nova téc¬ 
nica experimental, obtida especialmente pelas ciên¬ 
cias físicas e biológicas, não significa absolutamen¬ 
te negar o fenomenal imediato e reconhecer como 
válidos apenas os resultados das observações ao 
microscópio. Há os fenômenos básicos de percep¬ 
ção imediata, como por exemplo o comportamento 
global de um vivente, que, como tais, não são ulte-. 
riormente resolúveis e têm “valor” de princípio, 
em relação a qualquer ulterior observação. A van¬ 
tagem que a ciência moderna trouxe ao conhecimen¬ 
to do ser da natureza e, por reflexo, também ao 
do espírito é a descoberta de um segundo plano 
estrutural além e no interior do fenomenal ime¬ 
diato e a verificação de que as propriedades e 
comportamentos fenomenais dependem daquelas 
estruturas mais profundas. 

Baste acenar ao desenvolvimento e aos resul¬ 
tados alcançados pelos modelos atômicos nas ciên¬ 
cias físicas, à embriologia experimental e às cul¬ 
turas “in vitro” na biologia, que nestes últimos 
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anos estão modificando a orientação da vida hu¬ 
mana, desde a medicina à política. O valor das 
recentes descobertas sôbre a estrutura da matéria 
e da vida está na crescente simplificação das hi¬ 
póteses, de forma que algumas delas não poderão 
jamais voltar a ser defendidas ou usadas, por 
grande que possa ter sido o seu prestígio no pas¬ 
sado, tanto no campo científico como no filosófico. 
Resulta daqui mais eficiente colaboração e, simul¬ 
tâneamente, mais nítida distinção entre as diver¬ 
sas ciências e entre a ciência e a filosofia. 

Não é aqui o lugar próprio para fazer uma 
introdução à filosofia das ciências. Deve-se, po¬ 
rém, reconhecer que as orientações e os resultados 
mais modernos têm apresentado acordos insuspei¬ 
tos com os princípios mais antigos, confessando 
as apressadas conclusões de uma filosofia que 
queria o monopólio da ciência, e de um tipo de 
ciência que queria identificar-se com a filosofia 
e fazer-se intérprete do ser como tal. Hoje um 
homem de ciência, precisamènte porque cônscio 
de atingir em condições efetivas o real em muitos 
aspectos, fará dificilmente tal conclusão, porque 
a própria presença do ser lhe dará a autêntica im¬ 
pressão de seu profundo mistério. Ora, nesta 
“impressão” o cientista encontra a sua “humani¬ 
dade essencial” e com ela adverte o problema de 
Deus. 

Dêste modo o problema de Deus nas ciências 
é advertido indiretamente e num “segundo mo¬ 
mento”. Melhor diremos: êle é advertido mais 
como problema âo homem que se ocupa da ciência 
que como problema intrínseco à mesma ciência. 
Com outras palavras: a exigência de Deus não 
diz respeito propriamente à penetração do objeto 
da ciência na sua estrutura física como tal, mas 
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sim à compreensão da “situação fundamental” do 
próprio ser: esta é uma exigência do sujeito, do 
cientista, que depois da palavra da ciência se pro¬ 
põe o problema do ser. 

A “indiferença” sistemática da ciência, consi¬ 
derada no seu momento formal, acerca do proble¬ 
ma ontológico e do problema de Deus, em contra¬ 
posição com a consciência imediata, deriva da mes¬ 
ma distinção dos objetos sôbre a qual se baseia a 
ciência e que na consciência imediata não existe. 
A ciência como tal deve atingir o “seu” objeto 
determinado, o que só poderá conseguir na me¬ 
dida em que excluir a consideração dos objetos 
das outras ciências e da “totalidade” dos objetos, 
ou melhor, do ser como tal, que é objeto próprio 
da metafísica. (24). 

A cada ciência ou grupo de ciências (segundo 
a divisão metodológica imposta pela cultura e 
técnica modernas), corresponde um objeto deter¬ 
minado e um método apropriado; o cientista mo¬ 
derno está inteiramente ao serviço do objeto e do 
método da sua especialidade, e todos os pormeno¬ 
res técnicos e hipóteses auxiliares que a sua in¬ 
ventiva possam sugerir-lhe são colocados total¬ 
mente em função do seu objeto, para sôbre êle 
“operar” e desvendar o mistério que êle é. Deus, 
por conseguinte, está, por definição, fora do cam- 


24) Êste princípio metodológico não prejudica a verdade 
da profunda observação de Du Bois-Reymond: ter 
sido o monoteísmo crjstão que difundiu nos homens 
a convicção da existência de uma causa (física) 
única dos fenômenos, enquanto o politeísmo pagão 
volatilizava o problema da verdade nas criações da 
fantasia. Cfr. A. Pfannkucke, Religion und Natur- 
■unssenscku.fi im Kampf und Frieãen, Teubner, Leipzig, 
1906, p. 45 s. 
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po da ciência, a qual ou se negaria a si própria 
ou negaria Deus, se na trajetória do seu objeto 
“específico” pretendesse encontrar a transcen¬ 
dência. O cientista tem de procurar as explica¬ 
ções e as leis dos fenômenos no âmbito dos mes¬ 
mos, segundo coordenadas e complexos operativos 
homogêneos e correspondentes às coordenadas de 
espaço e tempo dos mesmos fenômenos. 

É preciso assinalar entre os mais relevantes 
progressos do pensamento na investigação de Deus 
a clara separação entre os problemas cosmológi- 
cos e os teológicos. Ora, o pensamento contem¬ 
porâneo prefere prescindir de Deus a vê-lo redu¬ 
zido (como fêz o deísmo) a simples maquinista 
ou “arquiteto” da “fabrica mundi”. Isto vale 
para quase toda a filosofia antiga e especialmente 
para a teologia antiga, mas também para Platão 
e Aristóteles, como ainda para a Naturphilosophie 
do Romantismo e do Idealismo transcendental. 
Aliás, a intromissão da metafísica na ciência, de 
que foi escravo o espírito humano na tão decan¬ 
tada Idade Média, e mais ainda no próprio idea¬ 
lismo, deve colocar-nos de sobreaviso para não 
se renovarem os falsos passos de uma metodolo¬ 
gia que adota o princípio absurdo segundo o qual 
a explicação do objeto de uma ciência não estaria 
dentro da sua esfera, mas na passagem para “ou¬ 
tra esfera”. Isto é já uma evidente incongruên¬ 
cia e, tratando-se de uma ciência em relação a 
outra, como por exemplo a física e a biologia, 
torna-se absurdo quando a distinção entre as duas 
considerações que se quereria coordenar é, segun¬ 
do uma oposição absoluta de objetos, colocada nos 
extremos da “diferença qualitativa”, como a rea¬ 
lidade física e Deus. 
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Se alguém objetar que, na moderna concep¬ 
ção da ciência, as várias ciências são, sob certos 
aspectos, intercomunicáveis (assim, por exemplo, 
há uma química-biológica, uma física-matemáti¬ 
ca...), pode-se responder que isto permanece 
perfeitamente dentro do âmbito de uma mesma 
esfera de objetividade e sanciona a derrota do 
idealismo e do fenomenismo como irremediáveis. 
Mas daqui a “transcendência” do problema de 
Deus sai ainda mais reforçada, porquanto, exata¬ 
mente pela cada vez maior suficiência que a ciên¬ 
cia vem adquirindo, fica cada vez mais esclare¬ 
cida a transcendência divina, que não pode ser 
arrastada para setores que não lhe dizem respeito 
e a diminuiriam. Podemos, portanto, concluir 
que a “ciência” como tal não encontra, não põe, 
nem muito menos resolve o problema de Deus. 

As “apologias de Deus”, do ponto de vista 
das ciências, referem-se a um “segundo” momento 
do problema. Mais exatamente: elas avivam exi¬ 
gências que, se são estranhas ao objeto da ciên¬ 
cia, interessam porém muito profundamente ao 
sujeito, como “homem” que procura o porquê úl¬ 
timo das coisas e de si próprio em primeiro lugar. 
A observação é importante: se a ciência como tal 
é “indiferente” ao problema de Deus, não pode, 
todavia, ficar indiferente o cientista, enquanto é 
homem. Como homem o cientista (a) tem ou¬ 
tros conhecimentos e preocupações, além e acima 
dos que fazem parte da sua especialidade técnica, 
e que lhe impõem uma orientação do problema da 
verdade segundo o inteiro âmbito do ser; além 
disso, (b) a visão do objeto e as mesmas conclu¬ 
sões a que êle chega dentro da sua especialidade 
podem ser consideradas não só do ponto de vista 
da “objetividade fechada” de sua especialidade, 
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mas também do ponto de vista daquela “objeti¬ 
vidade aberta” da sua humanidade, que o estu¬ 
dioso não pode nem deve desprezar. Como “ho¬ 
mem”, o dentista, uma vez chegado ao “limite” 
do objeto da sua ciência, pode e deve perguntar- 
-se: “...Afinal!? A que ponto me encontro? 
... Que significa tudo isto ? Que adianta ao ho¬ 
mem conhecer a estrutura da matéria ou da subs¬ 
tância vivente? Qual a origem primeira da ma¬ 
téria e da vida?” 

Estas perguntas não são do homem enquanto 
cientista, mas do homem enquanto tal, do homem 
de sempre, do homem comum e essencial, que a 
ciência deve conservar e intensificar. Não se pen¬ 
se que por fazer essas perguntas se verifique um 
retorno a um momento inferior e ultrapassado 
pela vida do espírito, ou seja, ao da experiência 
vulgar, o qual pretenda justapor-se à ciência. Ao 
invés, elas surgem espontâneamente do próprio 
objeto da ciência, logo que o cientista o submete 
aos raios das preocupações superiores. 

A “estupefação”, que no “homem comum” é 
a primeira advertência da transcendência, reapa¬ 
rece com maior intensidade no cientista que che¬ 
gou ao limite da sua investigação e em função dês- 
te mesmo limite. Embora a “estupefação” pro¬ 
ceda do mesmo núcleo ontológico no homem vul¬ 
gar e no homem cientista, neste último ela deverá 
atingir uma consciência de transcendência e de 
“urgência” do problema de Deus, Primeiro Prin¬ 
cípio, que nem sempre o homem vulgar pode ter. 

Êste problema, porque surge no cientista en¬ 
quanto homem e não na ciência, pode reaparecer 
em qualquer ciência, pois nenhuma delas pode 
impedir ao cientista, que é homem, juízos de va- 





lor sôbre o ser do inundo, que estimulam a exi¬ 
gência de Deus. 

Note-se, não se pretende fazer derivar o pro¬ 
blema de Deus da simples constatação do “limi¬ 
te” por parte do conhecimento cientifico, isto é, 
do. “mistério” que continua a subsistir na reali¬ 
dade, não obstante as mais portentosas descober¬ 
tas. Êste “momento do mistério” pode ter, sem 
dúvida, um significado na procura de Deus mas, 
do ponto de vista da ciência, o problema de Deus 
pode surgir mesmo da positívidade e da própria 
luz dos resultados adquiridos; pode ressurgir da¬ 
quilo que podemos dizer que sabemos e do fato de 
que sabemos já bastante, e não somente porque 
não sabemos. Tentarei explicar melhor. 

Quando se fala da limitação da ciência e do 
“caráter provisório” da explicação científica, ou 
quando se afirma que a ciência moderna tem ape¬ 
nas finalidades práticas e técnicas, e não uma al¬ 
çada noética, corre-se o risco, em minha modesta 
opinião, de fazer grave confusão: se tal lingua¬ 
gem era possível há meio século, não é porém to¬ 
lerável no momento presente. As ciências na¬ 
turais atingiram resultados positivos e definiti¬ 
vos que só os diletantes da ciência ou da filosofia 
poderão deixar de apreciar. A estrutura atômica 
da matéria, os contributos da microfísica e da as¬ 
trofísica sôbre a constituição e evolução do cos¬ 
mos já não são simples teoria, assim como não o 
são em biologia moderna e a existência dos fa- 
tôres hereditários que deu origem a uma ciência 
totalmente nova, a Genética. 

Sendo assim, podemos dizer: (a) o físico que 
só quer saber de física, o biólogo que só quer sa¬ 
ber os problemas de biologia não encontrarão nem 
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terão necessidade de encontrar o problema de 
Deus, mas (b) tanto o físico como o biólogo, no 
estudo da sua especialidade, podem transcender os 
limites da sua ciência, projetando seus resultados 
no âmbito da problemática “humana”, sentir 
aquelas exigências que a humanidade do cientis¬ 
ta pode apresentar à ciência. Ora, aqui o proble¬ 
ma de Deus é inevitável; mas é inevitável so¬ 
mente na hipótese de o cientista sentir ou “abrir- 
-se” a essa preocupação de “humanidade inte¬ 
gral”. (25). 

Vejamos os exemplos. Na física hodierna a 
estrutura quantístiea da energia, apresentada por 
Planck, tornou-se um “fato” e com êle a corres¬ 
pondência e reversibilidade de matéria e energia. 
Cai, dêste modo, o postulado do Mecanismo e do 
Determinismo clássico, que se baseava na oposi¬ 
ção de matéria e energia, e o conceito metafísico 
de “contingência” (III via) adquire todo o seu 
valor. A “contingência” já não constitui uma 
exceção ao rígido determinismo físico, mas cons¬ 
titui a própria natureza dos processos físicos en- 


25) Como fêz o fundador da física quantístiea, Max 
Planck, na admirável conferência: Religion unâ, Na- 
tuincissenschaft, J. A. Barth, Leipzig, 1938. Planck, 
depois de ter provado (a partir do princípio 
da conservação da' energia), contra o fenomenis- 
mo positivista, a realidade do mundo externo, mostra 
que todos os fenômenos físicos _ obedecem à lei da 
“mínima ação” (Gesetz áer kleinsten Wirkimg), a 
qual revela que todo processo tem um efeito ou 
um resultado bem determinado a atingir. É preci¬ 
samente isto que obriga o homem a admitir, além das 
causas próximas (contingentes e falíveis), uma In¬ 
teligência e uma fôrça suprema onipresente, a quem 
estão sujeitas a natureza e a humanidade; mas a 
essência íntima desta Causa permanece inacessível 
(p. 26 s.>. 
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quanto exprime preeisamente o comportamento 
dos corpúsculos elementares (o “princípio de in- 
determinação” de Heisenberg). As leis da física 
clássica permanecem sempre válidas no mundo 
macroscópico, mas têm “valor econômico” de leis 
estatísticas: o determinismo, portanto, daquelas 
leis não pode ter alguma eonseqüência ideológica 
em nenhum sentido, por causa da contingência 
efetiva que apresenta a realidade física na sua 
estrutura mais profunda, descoberta como efeti¬ 
vamente operante. 

Ora, o físico moderno pode parar na consta¬ 
tação desta “contingência” dos corpúsculos. Mas 
êle pode perguntar-se também o que significa tal 
“contingência”, quer para saber orientar-se no 
conhecimento da natureza do‘mundo no seu con¬ 
junto, quer para refletir sobre si mesmo e sobre 
a sua natureza. Se a “contingência” é a lei fun¬ 
damental dos fenômenos físicos, se o seu compor¬ 
tamento no momento B não está de modo algum 
(do ponto de vista físico) predeterminado em A, 
tendo cada fenômeno sua individual originalida¬ 
de, podem surgir então problemas com outro sig¬ 
nificado. Se os fenômenos elementares são de 
natureza contingente, isto é, indeterminada, e, 
portanto, desprovidos de valor constante ou ín¬ 
dice construtivo e finalístico em relação ao “todo” 
e ao “conjunto” dum processo, como é que êles'ê 
os seus “conjuntos” oferecem estruturas ordena¬ 
das e resultados onde é inegável e evidente a cons¬ 
tância e a finalidade? É difícil não advertir ou 
evitar semelhante problema, como é igualmente 
difícil não ver nêle um apelo que irrompe da mes¬ 
ma realidade para compelir o homem a procurar 
uma referência de explicação que deve transcen¬ 
der a esfera física da mesma realidade. 
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A “contingência” afirmada pela nova física 
põe e impõe, mais do que qualquer outra concep¬ 
ção, aquela “passagem ao limite”, indispensável 
ao homem, se não quiser proclamar o absurdo: 
ela oferece, a meu ver, a mais consistente e a 
mais cabal fundamentação daquela contingência 
que S. Tomás atribuiu à realidade corpórea por 
causa da “matéria” (no sentido metafísico) e que 
é o fulcro da terceira e da quinta “vias”. Êste pro¬ 
cedimento não é de maneira alguma uma explica¬ 
ção extrínseca do princípio finalista, mas intrín¬ 
seco à situação da realidade como tal. (26) 

Situação semelhante repete-se no mundo bio¬ 
lógico, quando se observa, por exemplo, o “devir” 
primordial do vivente, isto é, o processo de for¬ 
mação das novas células germinais, tanto mas¬ 
culinas como femininas. Também aqui o com¬ 
portamento e a distribuição das unidades operan¬ 
tes (os cromossomos e nêles os genes!) apresen¬ 
tam a mais decisiva variabilidade ou instabilida¬ 
de, ou seja, “contingência”; no entanto o “re¬ 
sultado” final parece infalível. Os processos de 
multiplicação, redução e expulsão das massas nu¬ 
cleares e os processos de formação dos cromos¬ 
somos fogem ao mais exato determinismo e a 
tôda observação direta; o resultado, porém, é sem¬ 
pre alcançada: assegurar o conjunto de fatores 


26) Cfr. C. Fabro, Acêrca da noção tomista de contin¬ 
gência, in “Rev. di Filosofia Neoseolastica”, 1938. 
Neste sentido, e segundo o que dissemos no texto, 
a 6. a via de S. Tomás não se verifica sòmente no 
cosmos em geral, mas em cada um dos fenômenos. 
De fato, cada um dos fenômenos do mundo macros¬ 
cópico representa o “resultado” (contingente) global 
de múltiplos fenômenos elementares. Tal é a condição 
de todos os fenômenos da "experiência”. 
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hereditários da espécie na fusão dos respectivos 
contributos paterno e materno. Mas qual será a 
combinação exata dos cromossomos e de genes que 
constituirá o nôvo indivíduo em concreto e a pró¬ 
pria determinação do sexo? Tudo isto foge a 
qualquer cálculo ou previsão. As leis mendelia- 
nas, com os esclarecimentos trazidos pela genética 
moderna (especialmente pela Escola de T. H. Mor¬ 
gan), aplicam-se, por enquanto, aos caracteres 
mais .evidentes de valor macroscópico, e sua veri¬ 
ficação torna-se tanto mais difícil quanto mais 
cresce o número de caracteres e quanto mais ín¬ 
timos e complicados êles são, como é, principal¬ 
mente, o caso da espécie humana (27). 

Desta situação de “contingência” radical em 
que se encontram os mundos da física e da bio¬ 
logia participam, por comunhão de objeto, todas 
as outras ciências da natureza corpórea inanima¬ 
da e animada que a elas estão ligadas. No antigo 
conceito aristotélico-tomista de contingência, a 
raiz desta estava colocada na indeterminação pró¬ 
pria da matéria, porque considerada como pura 
potência ou absoluta indeterminação de ser, e isto 
estendia a contingência a tôdas as formas do de¬ 
vir natural; trata-se de um conceito que, do pon¬ 
to de vista experimental e fenomenal, a ciência 
moderna não pode deixar de aprovar. Podemos 
então constatar o paradoxo: apesar da indeter- 


27) Aliás, sabemos, pela moderna "teoria dos genes , 
que estes não operam isoladamente, mas em grupos. 
É preeisamente na formação e na causalidade de 
tais grupos que entra em jogo a contingência no 
sentido insinuado no texto. 
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minação do momento A, obtemos sempre resulta¬ 
dos bem determinados no momento B; o processo 
de A a B (a sua conexão real) não pode, portanto, 
ser absolutamente de tipo mecanicista. 

Os dois momentos A e B apresentam um 
hiato que não podemos preencher com uma se¬ 
quência contínua de causalidade de tipo determi- 
nista-mecanicista, sôbre a qual se baseiam o Meca¬ 
nismo cartesiano e as “Analogias de experiência” 
da Analítica kantiana. Entre os dois momentos 
deve-se inserir um “ quociente dialético” de au¬ 
to-regulamentação intrínseca que conduz ao re¬ 
sultado positivo final. 

A instância finalística implica o reconheci¬ 
mento de uma constituição da natureza e de uma 
organização e direção das suas forças, que trans¬ 
cende a própria realidade física (e não simples¬ 
mente a cognoscibilidade por nossa parte), dos 
dois momentos em questão, e é por isso que o “re¬ 
sultado” no momento B não é de modo algum co¬ 
mensurável com a “situação operativa” presente 
em cada um dos fatores do momento A. ^ A céle¬ 
bre afirmação de Laplace de que a contingência 
dos fenômenos físicos desapareceria para a Inteli¬ 
gência que pudesse abarcar tôdas as componen¬ 
tes do momento A, porque o momento B seria 
delas necessário resultado, cai completamente por 
terra (se se entende falar duma inteligência fi¬ 
nita), enquanto se apóia na hipótese. errada de 
que a conexão dos dois momentos seja a parte 
ante (momento A) de natureza absolutamente 
unívoca e necessária, ao passo que ela é de na¬ 
tureza contingente ou polivalente, em relação ao 
momento B. Os fatos elementares que constituem 
o momento A são todos “contingentes” e contin- 
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gente resta d fortiori o efeito total, embora se 
apresente “regular” (28)* 

O físico e o biólogo que queiram permanecer 
no campo da ciência podem parar na “constata¬ 
ção” da “contingência”. Esta, porém, não oferece 
qualquer explicação ou fundamentação dos fenô¬ 
menos, mas resolve-se antes na admissão duma 
possibilidade de tal explicação. Quando, pelo con¬ 
trário, o cientista orienta os “resultados” das con¬ 
tingências (que permaneceriam contraditórios se 
admitissem apenas a explicação científica) para 
um Princípio inteligente, dominador da realida¬ 
de, não peca por indução ilícita ou por antropo¬ 
morfismo, mas satisfaz uma exigência ínsita no 
próprio fenômeno físico globalmente considerado 
e às condições fundamentais de inteligibilidade 
do mesmo, • embora não dum ponto de vista estri¬ 
tamente físico, mas sim antropológico-metafísico 
ou, se se prefere, existencial. 

Por esta razão, como confessou o próprio 
Planck, a ciência moderna está profundamente 
impregnada do problema de Deus, cuja presença 


28) “Ce serait là le hasard véritable, le hasard pur, 
celui qui iCest pas du à notre ignorance ou à notre 
incapacité de pouvoir, mais bien à la nature meme 
des choses. Or, il est certain que la physique ato- 
mique contemporaine, en abandonnant la notion de 
déterminisme intégral et en introduisant les incer- 
titudes de Heisenberg, s’est orientée vers eette eon- 
ception non determinisfce du hasard” (L. De Bro- 
glie, Préf. à Vie et probabilité de P. Vendryes, Paris, 
1946, p. 11). Será supérfluo observar que o fe¬ 
nômeno permanece,, como tal, <£ contingente” tam¬ 
bém para a ciência divina, a qual, porém, o conhece 
de cima e com absoluta cex*teza (S. Th», I, XII, 13). 
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o físico moderno pode advertir não só sem fazer 
violência alguma aos seus resultados, mas tam¬ 
bém e porque ela emerge e é invocada pelos fe¬ 
nômenos como vínculo operante dos mesmos (que 
de outro modo ficariam sem estruturação e con¬ 
traditórios), apesar de tal vínculo não estar, por 
definição, ao alcance da ciência. A razão é que 
o significado ou essência da contingência, que nas 
ciências da natureza é o fundamento da produção 
dos seus fenômenos, está, repetimos, no fato de 
a falta de conexão necessária e unívoca entre A 
e B ser intrínseca à mesma natureza, pertencer 
ao próprio ser da natureza e à natureza como tal 
da sua causalidade (29). 

A contingência da natureza, efetivamente, ou 
seja, a indeterminação do mundo físico, análoga- 
mente (mas em sentido inverso) à liberdade, não 
nega absolutamente a necessidade da dependência 
causal entre A e B, mas simplesmente que tal de¬ 
pendência esteja presente no momento A como de¬ 
terminada mecanicisticamente e segundo uma úni¬ 
ca valência; a contingência física afirma ao invés 
que, embora de um tipo de fenômenos A não possa 


29) Não dizemos, portanto, “indeterminismo”, mas 
“contingência” no significado aristotélico-tomista, 
porque, falando de “indeterminismo”, há o perigo 
de negar a causalidade física, enquanto _ se trata 
apenas de precisar o “modo” da aplicação ou da 
atuação da causalidade entre os corpos. Para o 
mecanicismo, êste modo é a necessidade de tipo me¬ 
cânico (Descartes). Hoje êste conceito está em 
crise, sobretudo quanto à microfísica e à microbio- 
logia. Situação análoga verifica-se na astrofísica: 
considerados isoladamente, os corpos celestes apre¬ 
sentam nos seus movimentos a máxima desordem, 
ao passo que, no conjunto, todo o mundo celeste se 
move em ordem e harmonia. 
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proceder seja o que fôr, mas somente certo tipo do 
fenômenos B, êste tipo refere-se a um número n de 
fenômenos B virtualmente todos possíveis em A. 
Dêstes fenômenos, nenhum pode gabar-se de ter 
uma posição privilegiada no plano do devir físico, 
porque nenhum está presente como já predeter¬ 
minado na causa A; esta, de fato — e mesmo 
considerada como causa do grupo n de fenôme¬ 
nos B —permanece intrinsecamente indetermi¬ 
nada em relação a todos e a cada um deles con¬ 
siderados singularmente (30). Ora, é exata¬ 
mente êste o fundamento da noção metafísica de 
contingência: a indeterminação radical da causa 
e a conseqüente “não presença”, nem sequer vir¬ 
tual “in indivíduo”, de cada um dos efeitos na 
causa, porque a indeterminação afeta precisamen¬ 
te esta virtualidade no seu exercício ou passa ao 
ato donde surgirá o fenômeno particular. 

Podemos então concluir que a exigência de 
Deus, o problema da existência de Deus, na ciên¬ 
cia hodierna, pertence àquela que chamamos “re¬ 
solução existencial” do problema. Isto não im¬ 
plica, de modo algum, uma “passagem” antropo¬ 
mórfica, voluntarista, irracional, etc.; essa pas¬ 
sagem exprime, ao invés, a “situação real” única 
que o devir assume no mundo físico e biológico, 
precisamente para que possa “devir”. É eviden¬ 
te, portanto, nesta resolução existencial, a dialé¬ 
tica do problema de Deus acima referida: a) “mo- 


30) Ê evidente que a “indeterminação” dos fenômenos 
corpusculares, em que fizemos consistir a realidade 
da “contingência” no seu aspecto físico-ontológico, 
deixa intacta a “regularidade” dos “fenômenos glo¬ 
bais”, isto é, dos fatos do mundo macroscópico, para 
os quais valem as leis estatísticas. 



mento da dependência", dado pela constatação da 
contingência da natureza; b) “momento da con¬ 
sistência” ou emergência, representado pelo re¬ 
curso do intelecto à existência de Deus, o que 
atesta a consistência do intelecto e a sua capaci¬ 
dade de transcendência com respeito à finitude do 
ser do mundo. 
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Capítulo III 


AS PROVAS DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


1. — A possibilidade duma demonstração racional 

O intelecto humano, que tende naturalmente 
à verdade como para seu bem próprio, é impelido, 
cedo ou tarde, a pôr-se o problema de Deus, a 
procurar, portanto, a demonstração da sua exis¬ 
tência : porque o significado e valor último de to¬ 
da verdade vem de Deus e tem em Deus o seu 
último fundamento, como verdade por essência, 
donde irradia toda a verdade criada, que é ver¬ 
dade somente por participação. Assim como a 
vista foi feita para as côres e o ouvido para os 
sons..., nosso espírito procura em Deus a ver¬ 
dade suprema onde repousar. 

A existência de Deus, por isso, é o problema 
dos problemas; constitui a conclusão de tôda a 
filosofia e de todo o conhecimento humano, seja 
vulgar, seja científico, porque dêle depende a 
orientação' definitiva que o homem deve dar à 
sua conduta e a tôda a sua vida. Ê fato, porém, 
coneordemente aceito que Deus não é objeto de 
experiência imediata e, portanto, nem de conheci¬ 
mento intelectivo direto ou indireto como o são 
as coisas sensíveis e as suas essências (Ninguém 
jamais viu a Deus, escreveu S. João, Jo, 1, 18) 
e, por conseguinte, o homem deve procurá-lo me- 


118 



diante a reflexão ou, mais exatamente, eom o pro¬ 
cesso discursivo da razão. 

A êste respeito são os seguintes os ensina¬ 
mentos da Igreja. O cristão tem por guia seguro 
do seu caminho o magistério eclesiástico, que, 
diante da propalação dos erros do pensamento mo¬ 
derno, determinou do modo mais explícito que o 
homem pode chegar a certo conhecimento de Deus 
a partir das coisas criadas. Definiu solenemente 
o Concílio Vaticano I (Ses. III, 24 de abril de 
1870): “Se alguém disser que com o lume na¬ 
tural da razão não se pode conhecer com certeza 
Deus uno e verdadeiro, criador e Senhor nosso a 
partir das coisas criadas, seja anátema” (1). 

A definição do Concílio apela para o texto 
de S. Paulo, que, no seu requisitório contra a cor¬ 
rupção do mundo greco-romano, havia imputado 
aos pagãos a “culpa inescusável” de não terem 
querido subir até ao Criador através das criaturas. 
Esta é a impiedade mais profunda do homem que 
quer sufocar a verdade na injustiça: “De fato, 
o que se pode conhecer de Deus está nêles mani¬ 
festo: o próprio Deus a eles se manifestou por¬ 
que desde a criação do mundo as perfeições invi¬ 
síveis dÊle se tornaram visíveis como sua eterna 
potência e sua divindade; por isso êles não podem 
ser desculpados” (Romanos, 1, 19-20). Estas pa¬ 
lavras de S. Paulo não são senão um eco eloqüen- 
te do texto do livro da Sabedoria: “Vãos são 
todos os homens a quem falta o conhecimento de 


1) “Si quis dixerit, Deum unum et verum creatorem 
et Dwninum nostrum per ea quae facta sunt, na- 
turali humanae rationis lumine certo cognosci non 
posse: anathema sit” (Denz.-U., n. 1806; cfr. n. 
1785). 
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Deus e que a partir dos bens visíveis não soube¬ 
ram conhecer Aquele que é, nem a partir da con¬ 
templação das obras souberam reconhecer o ar¬ 
tífice” (Sap. 13, 1). Esta é a mesma doutrina 
expressa já com ímpeto lírico nos Salmos: “os 
céus narram a glória de Deus e o firmamento 
anuncia as obras de Suas mãos” (Ps. 18, 1). 

A definição dogmática vaticana representa a 
conclusão da solicitude que, durante todo o século, 
o supremo Magistério tinha mostrado em defen¬ 
der a doutrina tradicional da capacidade da razão 
humana de ascender das criaturas ao Criador. 

Entre as doutrinas de Jorge Hermes conde¬ 
nadas por Gregório XVI, em 26 de setembro de 
1835, encontra-se também a sua crítica aos ar¬ 
gumentos tradicionais para provar a existência 
de Deus e o conhecimento dos seus atributos (Denz. 

— U., n. 1620). Pouco depois, Ludovico Eugênio 
Bautain, professor em Estrasburgo e fautor do 
fideismo tradicionalista, teve de subscrever em 
1840 a seguinte proposição: “O raciocínio pode 
provar com certeza a existência de Deus e a Sua 
infinita perfeição. A fé, como dom celeste, é pos¬ 
terior à revelação: não pode, portanto, ser ale¬ 
gada contra o ateu para provar a existência de 
Deus” (Denz. — U, n. 1622). 

A proposição reaparece com os mesmos têr- 
mos na condenação do traãidonalismo de Agosti¬ 
nho Bonetty por parte do S. Ofício em 1855 (Denz. 

— U, n. 1650-51). Bonetty havia fundado e diri¬ 
gia os “Annales de philosophie chrétienne”, que 
tanta repercussão tiveram na orientação anti-es- 
colástica de alguns setores cultos do catolicismo 
francês. Por isso Bonetty teve de. retratar ex¬ 
pressamente as suas acusações à filosofia esco¬ 
lástica, como indica a última proposição que êle 
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subscreveu: “0 método usado por S. Tomás, S. 
Boaventura e, depois dêles, pelos outros escolás¬ 
ticos não conduz ao naturalismo nem foi a causa 
do naturalismo ou do panteísmo que invadiu as 
escolas modernas” (Denz. — U., n. 1652). 

Significado análogo deve ser atribuído à 
condenação explícita, por parte do S. Ofício, do 
ontólogismo (18 set. 1861), segundo o qual a idéia 
de Deus é o “primum cognitum”, isto é, o ponto 
de partida no sentido próprio e pleno de todo o 
processo cognoscitivo humano. As proposições 
condenadas, propugnadas especialmente por Gio- 
berti, tiveram também ardentes defensores na 
Bélgica e na França (particularmente Ubaghs) e 
exerceram atração na luta contra a negação do 
materialismo e do ceticismo kantiano. Ei-las num 
estilo que é modelo de perspicácia: 

1) 0 conhecimento imediato de Deus, pelo 
menos habitual, é tão essencial ao intelecto hu¬ 
mano que sem êle nenhuma outra coisa pode ser 
conhecida, pois dêle vem o próprio lume inte¬ 
lectual. 

2) Aquêle ser que conhecemos em todas as 
coisas e sem o qual nada pode ser conhecido é o 
ser divino. 

3) Os universais, considerados “a parte rei”, 
não se distinguem realmente de Deus. 

4) A idéia congênita de Deus como do ser 
simpliciter implica, dum modo eminente, qualquer 
outro conhecimento, de modo que, por meio dela, 
temos implicitamente o conhecimento de qualquer 
ser sob todos os aspectos de sua cognoscibilidade. 

5) Todas as outras idéias não são senão mo¬ 
dificações da idéia com que conhecemos Deus co¬ 
mo ente simpliciter (Denz. — U., nn. 1659-63). 
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O êrro do ontologismo é um êrro complexo 
e sistemático que pretendia repetir na teologia ca¬ 
tólica a metafísica do Uno de Parmênides e de 
Spinoza, e disso podemos ver uma primeira ten¬ 
tativa na especulação do dominicano Eckart, so¬ 
bretudo na célebre proposição: “Existe na alma 
algo de incriado e de incriável; se fôsse assim 
feita tôda a alma, ela seria incriada e incriável, 
e isto é o inteleeto.” 

Lugar à parte, porque distinta do ontologis¬ 
mo, ocupa a posição de Rosmini, cuja condenação 
póstuma é conhecida (Denz. — Ú. n. 1891). Esta 
posição está ligada à complicada doutrina do ente 
ideal de que tratam explicitamente as primeiras 
dez proposições condenadas. Talvez Rosmini qui¬ 
sesse encontrar um meio têrmo entre o imediatis- 
rao teológico do Ontologismo e o mediatismo de S. 
Tomás, tentando uma espécie de síntese de S. 
Agostinho e Kant, do iluminismo agostiniano com 
o a priori kantiano. 

A definição do Concílio Vaticano I é norma 
válida para todo crente. Na clareza da sua 
fórmula, declara: (a) primeiramente, a possibili¬ 
dade da demonstração racional da existência de 
Deus e, em seguida, (b) acrescenta que esta de¬ 
monstração tem por ponto de partida a existência 
das criaturas consideradas como efeitos da potên¬ 
cia divina. Ser êste exatamente o sentido do su¬ 
premo magistério eclesiástico acêrca dêste ponto 
fundamental da religião cristã, podemos verificá- 
-lo também através dos documentos doutrinais 
mais importantes que se seguiram ao Concílio Va¬ 
ticano I. 

Leão XIII, na célebre encíclica Aeterni Pa- 
tris, de 4 de agôs.to de 1879, que instaurava a fi¬ 
losofia escolástica nas escolas católicas, colocan- 
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do-as sob o patrocínio de S. Tomás, reiterava a 
possibilidade da demonstração racional da exis¬ 
tência de Deus, observando: “êste é o fruto gran¬ 
de e preclaro que se colhe da razão humana, com 
o qual ela demonstra a existência de Deus...” 
(segue a citação de Rom. 1, 18) (2). Semelhante¬ 
mente, na Ene. Depuis le jour (8 set. 1899), di¬ 
rigida ao episcopado francês, o grande Pontífice 
denunciava no subjetivismo da filosofia moderna 
a causa do ceticismo universal e da irreligião, 
chamando a atenção para as “certezas que a me¬ 
tafísica tradicional... oferecia como fundamentos 
necessários e inabaláveis para a demonstração da 
existência do mundo externo” (3). 

O Santo Pontífice Pio X, desde o início de seu 
pontificado, na Enc. Iucunáa sane, de 12 de março 
de 1904, por ocasião do 1.300.° aniversário de S. 
Gregório Magno, incluía entre os erros mais gra¬ 
ves do tempo presente a “negação dos mesmos ar¬ 
gumentos com os quais se prova a existência de 
Deus e até, com incrível arrogância, dos mesmos 
primeiros princípios da razão, de modo a repudiar 
aquela argumentação invencível que dos efeitos 
ascende à causa, oú seja, a Deus e aos Seus atri¬ 
butos” (4). O mesmo Santo Pontífice voltou ao 
assunto de modo mais explícito quando da conde¬ 
nação do modernismo. Na Enc. Pascendi de 1907, 
obra-prima do supremo magistério nesta primeira 
metade do nosso século, aponta como êrro capital 


2) A cia Leonis XIII P. M., Roma, 1881, t. I, p. 260 s. 

3) Ac la Leonis XIII P. M., Roma, 1900, t. XIX, p. 
167 s. 

4) Acta Sanctae Sedis in compenãium opporlvrne ve¬ 
dada et ilhtstrata, ao cuidado de V. Piazzesi, Roma, 
1903-4, p. 520. 
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da filosofia modernista o agnosticismo, segundo 
o qual “a mente humana fica limitada aos fenô¬ 
menos, sem poder elevar-se a Deus nem reconhe¬ 
cer sua existência a partir das coisas visíveis... 
de modo que Deus está completamente fora do 
conhecimento humano, sendo, portanto, impossí¬ 
vel uma teologia natural.” Isto contrasta flagran¬ 
temente com a definição do Concílio Vaticano I 
(Denz. — U., n. 2072). Três anos mais tarde, na 
formulação do juramento anti-modernista, Pio X 
propunha a fórmula luminosa e explícita do co¬ 
nhecimento de Deus a partir das criaturas segun¬ 
do a via da causalidade: “Confesso, antes de mais, 
que se pode conhecer com certeza Deus, princípio 
e fim de todas as coisas, com o lume natural da 
razão, a partir ãas coisas criadas (cfr. Rom., 1, 
18), isto é, das coisas visíveis da criação, e que 
portanto é possível a sua demonstração” (Denz. 
— U. n. 2145). 

Dêste rápido exame que acabámos de fazer 
aos documentos do recente magistério eclesiástico, 
depreende-se que são insustentáveis por um cris¬ 
tão tanto os erros por defeito, ou seja, a negação 
da possibilidade da demonstração racional da exis¬ 
tência de Deus e dos seus atributos fundamentais 
(unidade, potência,'justiça, providência...) — e 
tal é a posição não só do ateísmo, mas também 
do agnosticismo em todas as suas formas, inclu¬ 
sive o fideísmo e o tradicionalismo — quanto os 
erros por excesso, ou seja, as teorias que admitem 
o conhecimento imediato de Deus, como o ontolo- 
gismo, o intuicionismo religioso, o voluntarismo 
existencialista (de que falaremos mais adiante) e 
em geral as doutrinas que tentam abolir as fron¬ 
teiras entre o finito e o infinito, entre Deus e 
a criatura, reduzindo a consciência do homem a 
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uma irradiação ou modalidade da consciência di¬ 
vina. A Igreja sábia e enèrgicamente declarou e 
defendeu implicitamente qual a verdadeira natu¬ 
reza do espírito humano, que é a de ser forma 
substancial do corpo e, portanto, ligada e depen¬ 
dente dos sentidos do corpo, nesta vida, para ini¬ 
ciar e desenvolver os seus conhecimentos. 

O conhecimento explícito da existência e da 
natureza de Deus não pode, portanto, ser o início, 
mas constitui o ápice do nosso conhecimento e 
supõe por isso que o homem tenha tomado o seu 
lugar no mundo e se tenha orientado na realidade. 
Em conclusão: 1) É verdade de fé, definida pelo 
Concílio Vaticano I, que o homem pode, com apenas 
o lume da razão, demonstrar a existência de Deus 
a partir das coisas criadas e obter um conheci¬ 
mento suficiente dos seus atributos. 2) É verdade 
explícita do magistério ordinário que a demons¬ 
tração se faz partindo das coisas consideradas co¬ 
mo “efeitos” de Deus, isto é, por meio do prin~ 
cípio de causalidade. 

Neste problema capital, como é o da existên¬ 
cia de Deus, é preciso admitir que a cultura, as 
filosofias, a história comparada das religiões e 
das mitologias criaram muita fumaça, introduzin¬ 
do distinções e perspectivas de complexidade 
inaudita que fazem volatilizar o mesmo problema. 
E, hoje, muitos dentre os mais aguerridos cultores 
destas investigações professam o ateísmo ou fre- 
qüentemente o agnosticismo: é a técnica que se 
sobrepõe à vida, a “especialidade” que quer im¬ 
por-se com as próprias pesquisas e aniquila a úni¬ 
ca pesquisa essencial que é a da salvação eterna. 
Retornamos ao princípio fundamental de que o 
problema de Deus é o “problema essencial do ho¬ 
mem essencial”, tio qual todo e qualquer problema 
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da existência recebe sentido e esclarecimento (éti¬ 
ca, direito, economia...)- Êste problema supõe 
o desenvolvimento da consciência normal, que ca¬ 
da homem pode ter na idade de discernimento. Os 
elementos para a solução do problema, que fica à 
alçada de todos — tanto do homem vulgar como 
do professor de metafísica —, são os seguintes: 
a) a admissão da existência do mundo externo, 
isto é, da natureza e dos outros homens: caso con¬ 
trário, o sujeito não se distingue do objeto, nem 
o homem da natureza, vivendo então a consciên¬ 
cia num verdadeiro caos; b) a consciência do 
próprio eu como realidade composta de alma e 
corpo e sobretudo como um núcleo pessoal que 
deve orientar-se no ser e na vida: sem a consciên¬ 
cia da própria personalidade não surgirá qualquer 
interêsse ou problema, muito menos o de Deus; 
c) a convicção do valor e objetividade do conhe¬ 
cimento e da sua capacidade, portanto, de, através 
da experiência e da reflexão, ascender das apa¬ 
rências às essências, das partes ao todo, dos efei¬ 
tos às causas, e vice-versa. Todo homem normal 
tem esta convicção; as dúvidas sôbre êstes pontos 
são artimanhas da sofística. 


2. — O valor do princípio da causalidade. 

Reduzida a uma forma esquemática, a Demons¬ 
tração da existência de Deus é a seguinte: se exis¬ 
tem criaturas, deve existir um Criador; se exis¬ 
tem coisas finitas, deve existir o Infinito; se exis¬ 
tem coisas contingentes, deve existir o ser Ne¬ 
cessário... porque as critauras, as coisas finitas 
e contingentes são insuficientes por si sós, e por 
isso são efeitos e Deus é a sua cama. O fulcro, 
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portanto, das provas da existência de Deus é o 
“princípio de causalidade”; sobre êle, sôbre o seu 
valor ontológico e transcendente, apóia-se a vali¬ 
dade do processo demonstrativo. Ora, a filosofia 
cética e subjetivista de todos os tempos, quer na 
antigüidade com os Pirrônicos, quer na Idade Mé¬ 
dia com o agnosticismo nominalista, mas sobre¬ 
tudo o pensamento moderno não reconhecem ao 
princípio de causalidade nenhum valor ontológi- 
gico e transcendente. Daqui é necessário partir: 
limitemo-nos a analisar as negações principais de 
Hume e de Kant. (5) 

a) Hume não nega (e como poderia negar?) 
a convicção universal de que os processos da na¬ 
tureza e do nosso espírito se desenrolam segundo 
relações de “dependência” causal: mas trata-se 
precisamente de convicções que são uma espécie 
de instinto, costume (custom), hábito (habit) 
quase uma fé (belief). A “conexão causal” dos 
acontecimentos é, para o homem, uma “relação na¬ 
tural” de natureza absolutamente original e úni¬ 
ca, que faz parte da nossa própria estrutura: não 
pode ser de modo algum justificável nem por sim¬ 
ples análise conceituai, nem por redução à expe¬ 
riência, porque as análises conceituais operam 
dentro da identidade do sujeito e do predicado, que 
enquanto causa e efeito devem ser realmente dis¬ 
tintos e opostos, e porque a experiência tanto do 
mundo externo como do mundo interno nos apre¬ 
senta apenas o fato ãa sucessão e não a relação 
de dependência de um fato ou processo de outro 
que o preceda. Por que? Porque não podemos 
jamais observar, compreender, penetrar o como 


5) V. a exposição da análise humiana in C. Fabro, 
Percezione e pensiero, Milano, 1941, p. 540 ss. 
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do devir dos fatos: os acontecimentos desfilam 
diante dos nossos sentidos e da nossa consciência 
como as imagens dum caleidoscópio. Não vemos 
nenhum liame real entre êles. No jogo do bilhar 
o que eu posso observar é que ao movimento de 
uma bola se segue o choque desta com outra e o 
movimento destoutra; de modo algum observo que 
uma move a outra; de igual modo, na reflexão so¬ 
bre mim próprio, posso aperceber-me de que à 
decisão da minha vontade se segue o movimento 
do meu braço e da mão, mas não “percebo” que 
isso seria possível somente se eu pudesse conhe¬ 
cer antes de tudo o modo da união da alma com 
o corpo e depois a relação entre a vontade e o 
sistema nervoso desde os centros até à periferia 
do organismo. Mas tudo isto é e será sempre um 
mistério, 

O sofisma da posição de Hume está no início, 
na sua posição sistemática de fenomenismo sen- 
sista. Todos os nossos conhecimentos reduzem-se, 
segundo Hume, a impressões sensoriais imediatas 
ou cópias pálidas das idéias. Pois a causalidade é 
uma relação ontológica que supõe, portanto, a con¬ 
sistência substancial das coisas, mediante a qual 
os sêres podem pôr-se em relações absolutas de 
identidade e diversidade, de semelhança e de de¬ 
pendência. ..: eis porque êle não consegue justi¬ 
ficar em sede filosófica a causalidade. Mas o fe¬ 
nomenismo é contraditório. 

b) A outra posição importante no pensamen¬ 
to moderno sôbre o valor do princípio de causali¬ 
dade é a de Kant. Kant iniciou-se com Hume, que 
o “despertou do seu sono dogmático” (cfr. Prole- 
gômenos, Introd.) : a experiência é “poeira de 
sensações” e não pode haver nenhuma relação 
causal. Hume fêz derivar a relação causal da 
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interioridade do sujeito, mas sem fundamentá-la. 
0 verdadeiro fundamento de todo o conhecimento 
válido é a necessidade a priori do eu penso, de 
que as categorias, não só a causalidade, são a ex¬ 
pansão e a aplicação à realidade da experiência. 
A relação de causalidade para Kant é, portanto, 
um juízo sintético a priori, isto é, a lei do inte¬ 
lecto que torna possível pensar as sucessões tem¬ 
porais “segundo necessidade”, como exige a 
ciência. 

Na posição kantiana, portanto: 1) o princí¬ 
pio de causalidade tem um valor gnoseológico 
fundamental, porque sobre êle se baseia tôda a 
ciência física: êle deriva do sujeito, não porém 
da subjetividade empírica como pretendia Hume, 
mas da subjetividade transcendental que é o “eu 
penso em geral” (ãas Ich denke uéberhaupt); 2) 
mas o princípio de causalidade tem a sua aplica¬ 
ção limitada à esfera da experiência sensível, pre¬ 
cisamente das ciências físicas — no âmbito dos 
fenômenos — e não atinge a realidade em si ou 
nômeno e, por conseguinte, não pode transcender 
a experiência e chegar a Deus. O princípio de 
causalidade aplicado a Deus não tem sentido, por¬ 
que os juízos sintéticos a priori resultam da apli¬ 
cação da forma a priori — no caso a relação de 
“razão” e conseqüência — a um determinado con¬ 
teúdo da expêriencia que, no caso, é a sucessão 
de dois fenômenos no tempo, como quando digo 
que o “sol queima a pedra”. Ora, um procedi¬ 
mento semelhante aplicado a Deus faria supor que 
o homem goza da intuição também no âmbito me¬ 
tafísico. Tal, porém, não acontece. 

Kant não é ainda bastante idealista para 
identificar a relação de causalidade com a de ra¬ 
zão e conseqüência, e assim afirmar a imanência 
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de Deus no mundo da natureza e da história e, 
portanto, o superamento completo do princípio de 
causalidade (= de diversidade ontológica) no de 
identidade. Mas tampouco é bastante realista pa¬ 
ra reconhecer à mente humana a capacidade de 
uma verdadeira apreensão metafísica da realidade 
nas suas determinações fundamentais: por isso 
sua elaboração das categorias está em função da 
estrutura da ciência, não do “conteúdo” da reali¬ 
dade. Kant está acorrentado, sem via de saída, 
pelos seus pressupostos: de um lado, o preconcei¬ 
to do racionalismo iluminista (a que pertence 
também o empirismo inglês) do “caos” das sen¬ 
sações, hipótese gratuita e desmentida pela ex¬ 
periência de quem quer que seja: em qualquer 
nível de consciência que se considere, a experiên¬ 
cia tem sempre certa estrutura “figurai” no es¬ 
paço e uma ordem de sucessão no tempo: o caos 
não é um lado de experiência, mas uma noção ne¬ 
gativa da razão. Doutra parte, Kant tomou — 
sempre por causa do preconceito raeionalista — 
como protótipo de conhecimento válido a ciência 
física, a que a metafísica deve conformar-se se 
quiser ser considerada como ciência. Ora, o pri¬ 
meiro problema que devia ser resolvido era o da 
determinação do conceito de realidade, da sua ex¬ 
tensão e das suas formas: e somente então seria 
possível a divisão dos “juízos” e conseqüentemen- 
te a fundamentação crítica do seu valor. 

c) A controvérsia neo-escolâstica sôbre a ana- 
liticidade do principio de causalidade. A caracte¬ 
rística particular do princípio de causalidade con¬ 
siste na exigência de coligar em formas de cone¬ 
xão real, que são as relações de dependência real, 
os múltiplos e variados sêres e os seres devenien- 
tes. Aqui reside sua importância decisiva para 
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o conhecimento da realidade. Mas aqui reside, 
outrossim, sua dificuldade, do ponto de vista da 
fundamentação ou justificação teorética: porque 
o princípio de causalidade, que afirma a depen¬ 
dência necessária do efeito da causa, afirma a 
conexão necessária de realidades que são em si 
distintas e diversas; por isso, afirma-se um nôvo 
modo de conveniência necessária que não é o da 
lógica da pura identidade ou de não-contradição. 
Esta extensão da racionalidade ao ser “multípli¬ 
ce” e “deveniente” como tal —afirmada pelo 
princípio de causalidade — constitui o motivo 
oculto das instâncias céticas e da posição kan¬ 
tiana que, acolhendo-as, quer evitar-lhes as con- 
seqüêneias gnoseológicas. 

A posição kantiana teve sua primeira e no¬ 
tável repercussão no pensamento católico no final 
do século, quando imperava o positivismo, e foi 
o argumento principal das discussões filosóficas 
nos congressos dos católicos de Paris (1888), Bru¬ 
xelas (1894) e Friburgo (1896), onde respectiva¬ 
mente A. de Margerie, J. Fuzier e G. B. Vinati 
de Piacenza sustentaram o caráter “sintético a 
priori” do princípio, embora pondo uma distinção 
entre o seu método e o subjetivista de Kant. O 
princípio de causalidade, segundo estes estudio¬ 
sos, não pode derivar por via analítica do prin¬ 
cípio de identidade, e de contradição, mas faz apê- 
lo a certa vis adâitiva do inteleeto humano: por 
isso é sintético e ao mesmo tempo objetivo e ne¬ 
cessário. 

A segunda fase da controvérsia foi aberta por 
um vigoroso artigo de J. Lamine na “Rev. Néo- 
scolastique” de Lovaina (1912), no qual se ne¬ 
gava expressamente a analiticidade do princípio, 
acusando os defensores de tal analiticidade de eo- 
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meterem um “círculo vicioso”: êles só poderiam 
declarar contraditório um “devir” incausado, na 
hipótese de pressuporem que o ser e o “devir” es¬ 
tão sujeitos aos mesmos princípios; ora, no ce¬ 
ticismo causal é precisamente isto que está em 
discussão. 

A terceira e última fase da controvérsia, 
aberta por K. Isenkrahe em 1915, desenvolveu-se 
especialmente na Alemanha depois da Primeira 
Guerra Mundial. A posição sintetista mais extre¬ 
ma parece ser a de Io. Hessen e Fr. Sawichi, se¬ 
gundo os quais o valor do princípio de causalida¬ 
de se baseia imicamente no postulado da inteligi¬ 
bilidade do real: na hipótese de que as realidades 
diversas e devenientes que a experiência nos ofe¬ 
rece devam ser inteligíveis, ficaria também fun¬ 
damentada a relação causal que exprime p cisa- 
mente a conexão real dos sêres e dos aconteci¬ 
mentos. Mas tal inteligibilidade não é evidente: 
é apenas um pressuposto da ciência e das neces¬ 
sidades da vida. 

Mais original foi a posição do último crítico 
do princípio de causalidade, Joseph Geyser (6), 
que indicou nôvo caminho para fundar o valor do 
princípio em questão, caminho que se percorre em 
dois momentos, um fenomenológico-intuitivo e 
outro, reflexo: a) primeiramente a "percepção da 
sucessão” de dois fenômenos ou fatos de experiên¬ 
cia que mostrem entre si imediatamente a relação 
causal, isto é, a dependência real; tal é a expe¬ 
riência que cada um tem da própria vontade, ou 
seja, da eficácia da própria decisão voluntária 
(contra Hume) ; b) a seguir, a extensão desta re- 


6) Das Gesetz ãer Ursache, München, 1933. 
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lação de dependência, imediatamente percebida, a 
todos os outros fenômenos de sucessão, enquanto 
cada fenômeno implica certa “duração” no tem¬ 
po: pois cada coisa tende a conservar seu estado 
indefinidamente; tôda alteração dêste estado (por 
exemplo, o devir) não procede da própria coisa 
mas por via de outrem..., se é que admitimos 
que o mundo da experiência é racional e não pro¬ 
cede ao acaso! De qualquer maneira, acêrca do 
valor do princípio, não há dúvidas. 

Os escolásticos tradicionais concordam unâ¬ 
nimemente em reconhecer o valor ontológico e 
transcendente do princípio de causalidade, valor 
que êste recebe do primeiro princípio, o de con¬ 
tradição. As divergências que surgiram a propó¬ 
sito da fundamentação crítica são de somenos im¬ 
portância para o nosso escopo 1 (7). Por todos 
o privilégio é considerado per se notum, segundo 
a terminologia aristotélico-tomista: a eonexão en¬ 
tre sujeito e predicado tem seu fundamento no 
conteúdo ontológico dos têrmos. Todavia, visto 
que a dependência causal não pode constituir a 
essência das coisas (seria o “per se notum primo 
modo”: homem = animal racional), mas mostra 
antes o seu modo de ser “que é uma consequência 
da essência”, diz-se então que o princípio de cau¬ 
salidade é “per se notum secundo modo”. Êste é 
um ponto importante e já pacífico. 

Para melhor esclarecer o nosso caminho, será 
bom ter presente que, na defesa critica do princí¬ 
pio de causalidade, tem uma importância decisiva 


7) V. a exposição. in C. Fabro, La difesa critica dei 
principio di causa, in “Riv. di filos. neosc.”, 1936, 
p. 101 ss. 
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a sua rigorosa formulação. Com efeito, a fórmu¬ 
la escolhida não pode ser qualquer uma, mas deve 
expressar a última exigência metafísica da depen¬ 
dência real na sua pureza nocional. Tal fórmula 
deve, portanto, satisfazer às seguintes condições: 

a) o têrmo que faz de sujeito em nosso prin¬ 
cípio deve, quanto à extensão, abarcar tudo o que 
de qualquer modo possa depender ou proceder se¬ 
gundo uma relação de dependência real; todos 
estão de acordo em que todas as coisas finitas 
são dependentes. 

b) o têrmo deve ainda, quanto à sim formu¬ 
lação, exprimir imediatamente a dependência, on¬ 
tológica; todos estão de acordo em que o princí¬ 
pio de causalidade deve ser considerado como um 
dos “princípios primeiros” e, portanto, conhecido 
espontâneamente pela razão. Estas duas condi¬ 
ções que parecem antitéticas — máxima purifi¬ 
cação conceituai e máxima evidência nocional — 
devem integrar-se realmente na fórmula procura¬ 
da. Sem entrar em discussões demasiado parti¬ 
culares, podemos dizer que tal fórmula se encon¬ 
tra na tradição da especulação ocidental e teve 
especial realce na metafísica tomista. í a fór¬ 
mula enunciada mediante a noção de participação : 
“Todo ser por participação depende do ser por 
essência” (Sum. Theol., 1, q. 44, a. 1 ad 1). 

Com a noção de participação procede S. To¬ 
más à demonstração da criação de todas as coi¬ 
sas finitas por Deus (I, 44, 1-2) e da distinção 
real entre essência e ato de existir em. tôda 
criatura, que são os dois pilares da metafísica do 
ser criado. Esta noção confere ao tomismo o ca- 
ráter de síntese definitiva do pensamento 'clássi¬ 
co e do pensamento cristão, colocando-o em con¬ 
dições de satisfazer a todas as exigências de in- 





timidade metafísica entre o finito e o infinito, 
apontadas pelo pensamento moderno. (8). 

Mas a fórmula da participação representa a 
instância teorética última, que não exclui, portan¬ 
to, níveis i n feriores de consideração metafísica, 
de acordo com as condições reais diversas que os 
diferentes seres ocupam na hierarquia do real. 
Por isso, S. Tomás pôde oferecer, na fase madura 
do seu pensamento, não apenas uma, mas cinco 
vias para ascender até Deus; cada uma delas parte 
de um fato ontológico evidente, de evidência ex¬ 
perimental, e dentro dêle elabora a relação de 
dependência. Cinco vias de cinco diferentes pon¬ 
tos de partida, mas idêntico o têrmo que é a exis¬ 
tência de Deus, como princípio primeiro e abso¬ 
luto de todas as modalidades de sêres. Ê um can¬ 
to a cinco vozes que irrompe da multidão infinda 
de sêres, dos movimentos que os agitam à super¬ 
fície e na realidade profunda que os constitui. 


3. — A demonstração pelas cinco vias. 

Nas primeiras obras, S. Tomás, tratando do 
conhecimento de Deus, inspira-se prevalentemen- 
te nas “três vias” do Pseudo-Dionísio, que na rea¬ 
lidade são três métodos para prosseguir no co¬ 
nhecimento das divinas perfeições; são: per cau- 
salitatem, per remotionem, per eminentiam. Tôda 
perfeição finita nas criaturas provém da pleni¬ 
tude da divina essência “segundo participação” 
(xata geüeÇiv ) e tôdas as criaturas têm em 
Deus os “exemplares” (ta jiaQaôeiypaxa ), ou 
seja, as “praedefinitiones” ( xQOOQto/itoi ) , e por 


8) Cfr. C. Fabro, La nozione meta física ãi parteci- 
pazione, 2, a ed. ? Torino, 1950. 
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isso as criaturas se tornam para o nosso intelecto 
as “vias”, percorrendo as quais podemos chegar 
de algum modo a Deus. 

Na Swmma contra, Gentóles nota-se, ao invés, 
uma insistência nas demonstrações apoiadas nos 
princípios aristotélicos, advertindo-se, todavia, 
certa complicação na determinação do procedimen¬ 
to. Na Swmma Theológica a demonstração pro¬ 
cede flüidamente, como a água cristalina da cor¬ 
rente: o elemento aristotélico que está presente 
em cada via é completamente assimilado, numa 
exposição de suprema e insuperável clareza. A 
própria IV via, baseada no conceito de participa¬ 
ção, e portanto de evidente derivação platônica, é 
apresentada por S. Tomás, refazendo-se a um tex¬ 
to aristotélico bem conhecido, do II livro de Me¬ 
tafísica, que os críticos modernos hesitam em atri¬ 
buir ao filósofo. 

Dêste modo a exposição de S. Tomás obtém 
uma unidade de desenvolvimento em todas as cin¬ 
co vias que vêm a ser, assim, os degraus de uma 
única escada ascendente até à primeira fonte 
do ser. 

A “estrutura fundamental” de cada “via” é 
a seguinte: 

1) Uma premissa de ordem experimental. Ê 
um fato existirem no mundo coisas que se movem, 
que são causas de outras, contingentes no seu exis¬ 
tir, mais ou menos perfeitas em si mesmas, dota¬ 
das de finalidade no seu agir... 

2) O núcleo da argumentação é desenvolvido 
na forma correspondente à esfera nocional do 
“fato metafísico” colocado em foco pela premissa. 

O conhecido texto tomista encontra-se na S. 
Th. I, q. II, a. 3 (Ultrum Deus sit) e não nos é 
permitido diminuí-lo com um árido resumo. 
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“Que Deus existe pode-se provar por cinco 
vias. A primeira, e mais evidente é aquela que se 
infere a partir do movimento. É certo, de fato, e 
consta pelos sentidos que neste mundo algumas 
coisas se movem. Ora, tudo aquilo que se move 
é movido por outrem. Efetivamente, nada se mo¬ 
ve senão enquanto está em potência em relação 
ao têrmo do movimento; ao passo que aquele que 
move, move enquanto está em ato. Mover outra 
coisa não é senão fazer passar algo da potência 
ao ato; e nada pode ser reduzido da potência ao 
ato senão mediante um ser que já seja ato: as¬ 
sim, por exemplo, o fogo, que é quente atualmente, 
torna quente em ato a madeira, que era quente 
somente em potência, e assim a transforma e al¬ 
tera. Mas não é possível que uma mesma coisa 
esteja ao mesmo tempo e sob o mesmo aspecto em 
ato e potência; poderá estar, mas sob aspectos 
diversos: assim, o que está quente em ato não 
pode estar ao mesmo tempo quente em potência, 
mas está ao mesmo tempo frio em potência. É, 
portanto, impossível que, sob o mesmo aspecto, 
algo seja ao mesmo tempo movente e movido, isto 
é, que se mova a si próprio. É então necessário que 
tudo aquilo que se move seja movido por outro. 
Se, porém, o ser, pelo qual o outro é movido, 
também por sua vez se move, é necessário que 
seja movido por outro, e estoutro por outro, 
e assim por diante. Ora, não se pode proceder 
assim ao infinito, porque de contrário não se da¬ 
ria um primeiro movente e conseqüentemente ne¬ 
nhum outro, porque os moventes intermediários 
não movem senão enquanto movidos pelo primei¬ 
ro motor; assim como o bastão não move senão 
enquanto movido pela mão. É, portanto, neces¬ 
sário chegar a um primeiro motor que não seja 
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movido por outros: e todos reconhecem que esse 
é Deus. 

A segunda via parte da noção de causa efi¬ 
ciente. Encontramos no mundo sensível uma or¬ 
dem entre as causas eficientes, mas não encon¬ 
tramos, nem seria possível, que uma coisa seja 
causa eficiente de si mesma, pois neste caso ela 
seria antes de si mesma, o que é impossível. Ora, 
é absurdo proceder ao infinito nas causas eficien¬ 
tes; porque, em tôdas as causas eficientes ordena¬ 
das, a primeira é causa da intermediária e a in¬ 
termediária é causa da última, quer sejam muitas 
as intermediárias, quer seja uma só: ora, elimi¬ 
nada a causa, desaparece o efeito: se, portanto, 
na ordem das causas eficientes não existisse uma 
primeira causa, também não existiria nem a úl¬ 
tima nem a intermediária. O processo ao infinito 
nas causas eficientes equivale a eliminar a pri¬ 
meira causa eficiente; e então não teremos nem 
o efeito último nem as causas eficientes intermé¬ 
dias, o que é evidentemente falso. É preciso ad¬ 
mitir, portanto, uma primeira causa eficiente, a 
que todos chamamos Deus. 

A terceira via é tirada do possível (ou con¬ 
tingente) e do necessário, e é a seguinte: Entre 
as coisas encontramos algumas que podem ser e 
não ser; de fato, algumas coisas nascem e pere¬ 
cem, o que quer dizer que podem existir e não 
existir. Ora, é impossível que tôdas as coisas 
de tal natureza tenham existido sempre, porque 
aquilo que pode não existir, em determinado tem¬ 
po não existia. Se, portanto, tôdas as coisas exis¬ 
tentes na natureza são tais que podem não exis¬ 
tir, em determinada altura nada existiu na rea¬ 
lidade. Mas, se isto é verdade, também agora 
nada existiria, porque aquilo que não existe não 
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começa a existir senão por virtude de uma outra 
coisa que já existe. Portanto, se não existia ne¬ 
nhum ser, era impossível que algo tivesse come¬ 
çado a existir e, então, agora nada existiria, o 
que é evidentemente falso. Por conseguinte, não 
todos os seres são contingentes, mas é preciso 
que na realidade exista algum que seja necessá¬ 
rio. Ora, todo necessário ou tem em outro a 
razão da sua necessidade ou não. Por outro lado, 
não se pode proceder ao infinito nos seres neces¬ 
sários que têm em outro a razão de sua necessi¬ 
dade, assim como nas causas eficientes, como já 
foi demonstrado. É forçoso, portanto, concluir 
a existência de um ser que seja por si necessário 
e não receba de outro a sua necessidade, mas seja 
a causa da necessidade dos outros. E êste todos 
dizem ser Deus. 

A quarta via parte dos graus que encontra¬ 
mos nas coisas. É um fato que nas coisas se en¬ 
contra o bom, o verdadeiro, o nobre e outras per¬ 
feições semelhantes, em grau maior ou menor. 
Mas o grau maior ou melhor atribui-se às diver¬ 
sas coisas conforme se aproximam mais ou me¬ 
nos de algo que é máximo: assim, mais quente 
é aquilo que se aproxima do màximamente quen¬ 
te. Há, portanto, algo que é màximamente ver¬ 
dadeiro, ótimo, nobilíssimo e, por conseguinte, en¬ 
te supremo, porque, como diz Aristóteles, aquilo 
que é màximamente verdadeiro é também màxi¬ 
mamente ser (9). Ora, aquilo que é máximo'num 
determinado gênero é causa de todos aquêles que 
a êsse gênero pertencem, como o fogo, quente 
no máximo grau, é causa de todo o calor, como 
diz o mesmo Aristóteles. Existe, portanto, algo 


9) Metaph., II, 1, 993 b 24. 
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que para todos os entes é causa do ser, da bondade 
e de qualquer perfeição. A êste ser chamamos 
Deus. 

A quinta via infere-se a partir ão govêrno das 
coisas. Vemos que algumas coisas, não sendo 
dotadas de conhecimento, isto é, os corpos físicos, 
operam segundo um fim, como resulta do fato de 
elas operarem sempre ou quase sempre do mesmo 
modo para conseguir a perfeição: o que significa, 
evidentemente, que atingem o seu fim não por 
acaso, mas por uma predisposição. .Ora, o que 
não tem inteligência não tende para um fim senão 
porque e enquanto dirigido por outro ser cognos- 
cente e inteligente, como a seta pelo arqueiro. 
Existe, portanto, um ser inteligente que tôdas as 
coisas ordena para o seu fim. A êste ser chama¬ 
mos Deus”. 

4. — Nota critica sôbre as cinco vias. 

Contra as cinco vias tomistas têm sido apre¬ 
sentadas inúmeras dificuldades, primeiramente 
por parte das escolas adversárias medievais, es¬ 
pecialmente por franciscanos, por nominalistas e 
por todos quantos os seguiram entre os católicos 
mesmo de nossos dias. Estas dificuldades, toda¬ 
via, não eclipsaram nem tampouco diminuíram o 
esplendor da verdade das provas de S. Tomás, que 
constituem uma das mais fúlgidas pedras precio¬ 
sas da sua metafísica, nascidas como por encanto 
no terreno árido — mas por êle alqueivado com 
penetração incomparável — do aristotelismo. Em 
toda a literatura escolástica não há nada que pos¬ 
sa comparar-se, em transparência de linguagem e 
vigor de argumentação, a êstes cinco parágrafos 
que têm infundido a cert eza do Sumo Bem. em 
muita s almas. 
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As críticas daqueles que se inspiram no pen¬ 
samento moderno, se são mais compreensíveis, 
nem por isso são mais satisfatórias. Atente-se, 
por exemplo, naquela que é talvez a mais comum 
e artificiosa : S. Tomás nas cinco vias chega quan¬ 
do muito, como Aristóteles, ao Motor imóvel , oue 
não_é,_porém, c riador do . mundo, nem-Rrovidência. 
nexn.BèsjsÕa,“etc. Esta objeção está nos antípodas 
da exegese tomista (10). S. Tomás penetrou “me- 
tafisicamente” os princípios do Estagirita, não é 
um simples repetidor: no clima espiritual do cria- 
cionismo cristão êle “retomou” a estrutura do 
concreto do realismo aristotélico sem sentir-lhe os 
limites históricos (11). 

Creio poder servir de excelente complemento 
das cinco vias um texto, a meu ver, de extraordi¬ 
nária importância, posterior à Summa e ainda 
pouco conhecido entre os.próprios tomistas. 

No Prólogo à sua maravilhosa Lectura in 
Johannem, S. Tomás mostra que os filósofos che¬ 
garam até Deus de quatro modos, que êle apre¬ 
senta no limiar do grande comentário ao Evan¬ 
gelho do Verbo, para mostrar como a filosofia, nos 
seus melhores momentos, se nutria do mesmo Ver¬ 
bo e para Êle se voltava por uma íntima atração. 
Indico-os no seu coteúdo central porque êstes “mo¬ 
dos” podem perfeitamente corresponder às cinco 
vias da Summa, e ainda porque o texto é desco¬ 
nhecido e certamente inutilizado pela escola, en¬ 
quanto é posterior à Summa e muito explícito. 


10) Cfr. A. Carlini, Tommaso d’Aquino — Ragione 
e fede, Bari, 1949, p. 66 ss. 

11) Cfr. C. Fabro, La nozione metafísica ãi parteci- 
pazione, 2. a ed., Torino, 1960, p. 338 ss. 
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1) “Alguns chegaram ao conhecimento dÊle 
mediante a autoridade, e esta via é eficacíssima”. 
É a quinta via da Summa que aqui aparece por 
primeira: somente uma inteligência que transcen¬ 
da o mundo pode explicar a finalidade e a ordem 
que reina nos fenômenos da natureza. “Vemos de 
fato as coisas naturais moverem-se para um escopo 
e conseguirem fins determinados e üteis: ora, fal¬ 
tando-lhes a inteligência, não podem dirigir-se para 
tais fins senão movidas e guiadas por uma inte¬ 
ligência orientadora: por isso o próprio movimen¬ 
to das eoisas naturais para um fim determinado 
indica que existe um ser superior pelo qual elas 
são governadas e dirigidas para um fim. E, visto 
qué todo o curso da natureza está dirigido e pro¬ 
cede para um fim, temos de admitir neeessària- 
mente um ser superior que as dirija; e dado que 
é o Senhor quem governa (as coisas), logo êle é 
Deus”. 

Êstes “alguns” aqui são uma “legião”, isto é, 
todos os filósofos teístas e todo o gênero humano, 
que, a partir da ordem do mundo e das aspirações 
do homem, sempre pensou num Ordenador supre¬ 
mo, para o qual tudo tende e do qual tudo depende, 
o céu. e a natureza, como já dissera Aristóteles. 

2) “ Outros , ao invés, chegaram ao conhe¬ 
cimento de Deus considerando sua eternidade. 
Verificaram que tudo o que existe nas coisas é 
mutável; mas quanto mais uma coisa está elevada 
na escala dos sêres tanto menos tem de mutabili¬ 
dade. Assim, os corpos celestes que são mais no¬ 
bres só mudam de lugar, sendo imutáveis na sua 
subtâneia. Daqui se pode concluir com evidência 
que o primeiro princípio de todas as coisas, o ser 
supremo e mais nobre, é imóvel e eterno”. Trata- 
se, sem duvida, da via que mais corresponde à 
forma de pensamento aristotélico. 
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Seguem-se agora duas vias nitidamente pla¬ 
tônicas, sendo uma atribuída precisamente aos 
platônicos e a outra a S. Agostinho. 

3) “Alguns, pelo contrário, chegaram ao co¬ 
nhecimento de Deus considerando a dignidade do 
mesmo Deus, e estes foram os platônicos. Obser¬ 
varam, de fato, que tudo quanto existe duma forma 
participada reduz-se a algo que seja isso mesmo 
por essência, como aquilo que é primeiro e sumo: 
assim, tôdas as coisas ardentes por participação, 
referem-se ao fogo, que é tal por essência. Ora, 
desde que tôdas as coisas existentes participam 
do existir e são sêres por participação, deve neces- 
sàriamente existir um, no vértice sumo de tôdas 
as coisas, que seja o próprio existir por essência, 
cuja essência seja, portanto, o existir: e êste é 
Deus, causa suficientíssima, digníssima e perfei¬ 
tíssima de todo ser, do qual participam tôdas 
as coisas existentes”. A ênfase e grandiosidade 
do estilo revelam claramente a consideração cres¬ 
cente em que S. Tomás tinha, com o decorrer dos 
anos, a especulação neoplatônica. 

4) “Alguns ainda chegaram ao conhecimento 
de Deus considerando a ineompreensibiliãade da 
verdade. Efetivamente, tôda verdade acessível 
ao nosso intelecto é limitada, porque, segundo S. 
Agostinho, tudo aquilo que é conhecido está limi¬ 
tado pela compreensão do cognoscente; e, se é 
limitado, é determinado e particularizado; deve 
existir, portanto, uma verdade primeira e suma, 
superior a todo intelecto, incompreensível e in¬ 
finita: e esta é Deus”. 

O Evangelho de São João reúne tôdas as qua¬ 
tro vias do engenho humano numa altura e am¬ 
plitude superiores: “Foi também ampla: a con¬ 
templação é ampla quando na causa se pode ob- 
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servar todos os efeitos da mesma causa: isto é, 
quando se conhece não só a essência da causa, mas 
também a sua potência enquanto se estende a 
muitos objetos”. O mesmo se diga a propósito 
da elevação e perfeição do conhecimento divino 
de João, podendo-se bem dizer que seu Evangelho 
abarca todas as ciências: “O Evangelho de João 
tem simultaneamente tudo o que as ciências prá¬ 
ticas têm separadamente, e por isso é perfeitís¬ 
simo” (12). 

Parece fora de dúvida que S. Tomás consi¬ 
dera válidos e conclusivos todos os quatro “mo¬ 
dos”, que hoje melhor se chamariam métodos: 
... chegaram, portanto, concluíram. 

Merece menção especial o célebre'argumento 
agostiniano das “verdades eternas”, chamado, no 
texto acima referido, da incompreensibiliâade da 
verdade. S. Tomás serve-se dêle explicitamente 
na Summa contra Gentües para demonstrar, com 
um procedimento arguto e maravilhoso, a imorta¬ 
lidade da alma humana. O Angélico, polemizan¬ 
do contra os filósofos que, do valor necessário das 
verdades inteligíveis, argüiam a eternidade do 
mesmo intelecto humano (Alexandre de Afrodí- 
sia para o intelecto agente, Averróis para o in¬ 
telecto possível), declara que a argumentação é 
muito ambígua: é o objeto como tal que é neces¬ 
sário, e portanto é o conteúdo da verdade que se 
deve dizer eterno, e não o sujeito inteligente; as 
nossas idéias podem muito bem ser derivadas dos 
sentidos. E o santo Doutor conclui, com um tre¬ 
cho poderoso, de evidente inspiração agostiniana: 

<-*- 1 

12) Leatura in Ev. lohannis, Frologus, ed* R. Cài, To- 

rino, 1952, p. 1 s. 
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“Por isso não se pode concluir que a alma seja 
eterna, mas só que as verdades conhecidas pelo 
intelecto se fundam em algo de eterno. Fundam- 
-se de fato na mesma verdade primeira como 
causa universal que contém toda a verdade”. Da¬ 
qui o argumento metafísico para a imortalidade 
da alma humana, que tende para Deus, primeira 
verdade, como para seu último fim: “Em relação 
a êste eterno, a alma humana está não como subs¬ 
tância para a forma, mas como coisa para o pró¬ 
prio fim: a verdade é efetivamente o bem e o 
fim do intelecto. Ora, do fim podemos argüir 
a duração da coisa, assim como do seu início 
podemos argüir a causa agente: de fato, o que 
está ordenado para um fim eterno deve ser capaz 
de duração perpétua. Por isso, da eternidade 
das verdades inteligíveis pode-se provar a imor¬ 
talidade da alma, não a sua eternidade” (C. G., 
II, 84 Praeterea). 

Diversa foi a atitude do Santo Doutor pe¬ 
rante o argumento ontológico, ou melhor, “a si¬ 
multâneo”, exposto por S. Anselmo no Proslo- 
gium, na sua diatribe para reduzir o ateu insi¬ 
piente a uma contradição sem saída. O Santo 
parte da admissão pacífica para todos de que 
dizendo- Deus,, se ..entende aquêle ser . acima do 
qu al não se pode pensa r outr o: “Ét quidem te 
(= Deum) esse aliquid quo nihil majus eogitari 
nequit”. Isto é evidente também para o e stulto 
e portant o também ê l e tem a idéia de Deus no 
seu_jntelecto. 

Eis então a ilação de Anselmo à qual o pró¬ 
prio estulto deveria também inclinar-se: “Não 
há dúvida de que aquêle ser maior do que o qual 
não se pode pensar outro não pode existir só 
no intelecto. Porque se existisse só no intelecto, 
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poder-se-ia pensá-lo ainda como existente na rea¬ 
lidade, e êste seria o maior... ” mas então cairia 
a suposição de que Deus seja aquilo acima do 
qual nenhuma coisa pode ser pensada. Portanto, 
Deus é aquêle ser acima do qual não se pode 
pensar outro enquanto existe não sòmente na men¬ 
te, mas também na realidade... (IS) e não se 
pode pensar que não exista. 

O argumento celebérrimo suscitou através de 
todos os séculos e continua a suscitar ainda em 
nossos dias discussões numerosíssimas, tendo ha¬ 
vido sempre quem o defenda e quem o combata. 
S. Anselmo teve logo de defender-se das críticas 
do frade Gaunilão; mas o argumento encontrou 
aceitação junto de Descartes, Malebranche, Leib- 
niz e — apesar de combatido por Kant — foi 
acolhido e desenvolvido pelo idealismo transcen¬ 
dental, especialmente por Fichte e Hegel. Par a 
S..,Tomá s o argumento nec a nela ra iz. Primeira¬ 
mente não^ é ver dade que.-todos,. tenham de Deus 
aquêle “c onceit o” (anselmiano). Além disso, ain¬ 
da" que o tivessem, seguir-se-ia que Deus existe 
só na mente (como “conceito”) e não na reali¬ 
dade, até que se prove que na realidade existe 
alguma coisa acima da qual não se possa pensar 
outra (14). 


13) Prosloffium, c. 2; ed. A. Koyré, Paris, 1930, p. 123. 

14) S. Theol., I, q. II, a. 1 ad 2: “Forte ille qui audit 
hoe nomen De ws, non intelligit significari aliquid 
quo maius cpgitari non possit, cum quidem credi- 
derint Deumesse corpus”. (Não necessariamente). 
Talvez quem ouve êste nome Deus, (não) entende 
que êle signifique alguma coisa acima da qual não 
se possa pensar outra, pois que (de fato) alguns 
pensaram que Deus fôsse corpo. 
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5. — Ciência e Fé no magistério de Pio XII. 

A função positiva que pode ter a ciência 
contemporânea para orientar o homem na procura 
de Deus foi ilustrada pelo saudoso Pontífice, co¬ 
mo um novo e sólido incremento da validade in¬ 
concussa das vias tomistas, no Discurso aos Aca¬ 
dêmicos Pontifícios,' em 22 de Novembro de 1951. 
Os principais contributos dos mais recentes estu¬ 
dos sobre a estrutura da matéria constituem uma 
confirmação valiosa segundo duas direções de re¬ 
sultados, que demonstram, por um lado, a muta¬ 
bilidade ou contingência das coisas e, por outro 
lado, a finalidade que se revela intrínseca aos pro¬ 
cessos do devir físico. Ficam assim mais solida¬ 
mente fundamentados os respectivos pontos de 
partida da terceira e quinta via. 

Referiremos os aspectos doutrinais mais sa¬ 
lientes. 

a) As cinco vias e as novas confirmações da 
física moderna. 

“Movido e orientado dêste modo, o intelecto 
humano vai ao encontro daquela demonstração da 
existência de Deus que a sabedoria cristã reco¬ 
nhece nos argumentos filosóficos, joeirados atra¬ 
vés dos séculos por gigantes do saber, e que vós 
bem conheceis na apresentação das “cinco vias”, 
que o Angélico doutor S. Tomás oferece qual iti¬ 
nerário rápido e seguro da mente humana para 
Deus. Argumentos filosóficos, dissemos; mas não 
só por isso apriorísticos como os classifica um 
não generoso e incoerente positivismo. Êles se 
baseiam em realidades concretas e certificadas 
pelos sentidos e pela ciência, embora adquiram 
seu valor probativo do vigor da razão natural. 
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Dêste modo, filosofia e ciências desenvolvem- 
-se com atividades e métodos análogos e conciliá¬ 
veis, valendo-se de elementos empíricos e racionais 
em medida diversa e conspirando em harmônica 
unidade para a descoberta da verdade. 

Mas, se a primeira verdadeira experiência 
dos antigos pode oferecer à razão argumentos su¬ 
ficientes para a demonstração da existência de 
Deus, com a ampliação do aprofundamento do 
campo da experiência, mais cintilante e mais ní¬ 
tida refulge agora a imagem do Eterno no mundo 
visível. Parece, portanto, profícuo reexaminar, à 
luz das novas descobertas científicas, as clássicas 
proyas do Angélico, especialmente as que partem 
do movimento e da ordem do universo (S. Th., I, 
q. 2, a. 3); procurar se e quanto o mais profundo 
conhecimento da estrutura do macrocosmo e do 
microcosmo contribui para reforçar os argumen¬ 
tos filosóficos; considerar a seguir, por outro la¬ 
do, se e até que ponto êles têm sido abalados, co¬ 
mo não raramente se afirma, pelo fato de a física 
moderna ter formulado novos princípios funda¬ 
mentais, abolido ou modificado conceitos antigos, 
cujo sentido no passado era talvez julgado fixo 
e definido, como por exemplo o tempo, o espaço, 
o movimento, a causalidade, a substância, concei¬ 
tos sumamente importantes para a questão que 
ora nos preocupa. Mais do que uma revisão das 
provas filosóficas, trata-se aqui, pois, de penetrar 
e compreender as bases físicas donde aquêles ar¬ 
gumentos derivam. Nem há que temer surpresas: 
a própria ciência não pretende sair daquele mun¬ 
do que hoje como ontem se apresenta eom aquêles 
cinco “modos” de ser, que são o ponto de partida 
e a fôrça da demonstração filosófica da existên¬ 
cia de Deus”. 
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b) Duas características essenciais ão cosmo: 
mutabilidade e finalidade. 

Entre êstes “modos de ser” do mundo que 
nos circunda, relevados com maior ou menor com¬ 
preensão, mas com igual evidência pelo filósofo 
e pela inteligência comum, há dois que as ciências 
modernas maravilhosamente sondaram e estuda¬ 
ram além de qualquer expectativa: 1) a mutabi¬ 
lidade das coisas, inclusive do seu nascimento e 
do seu fim; 2) a ordem de finalidade que brilha 
em todos os ângulos do cosmo. O contributo assim 
prestado pelas ciências às duas demonstrações fi¬ 
losóficas, que nelas se baseiam e constituem a 
primeira e a quinta via, é notabilíssimo. À pri¬ 
meira, a física, ei pecialmente, ofereceu uma fonte 
inexaurível de experiências, revelando o fato da 
mutabilidade em recantos profundos da natureza 
onde antes nenhuma mente humana podia sequer 
suspeitar da sua existência e amplitude, e forne¬ 
cendo uma multiplicidade de fatos empíricos, que 
são um subsídio valiosíssimo para o raciocínio fi¬ 
losófico. Dizemos subsídio, porque a direção das 
mesmas transformações, embora comprovadas pe¬ 
la física moderna, nos parece superar o valor de 
uma simples confirmação e atingir quase a es¬ 
trutura e o grau de argumento físico, em grande 
parte nôvo e mais aceitável, persuasivo e agra¬ 
dável a muitas mentes. 

Com igual riqueza as ciências especialmente 
biológicas e astronômicas outorgaram, nos últimos 
tempos, ao argumento da ordem uma tal série de 
conhecimentos e uma tal visão, por assim dizer, 
inebriante da unidade conceituai que anima o uni¬ 
verso e da finalidade que lhe dirige o caminho, que 
parece antecipar ao homem moderno aquêle gáu¬ 
dio que o Poeta imaginava no céu empírico quan- 
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do viu como em Deus: “s’interna legato con amo- 
re in un volume — ciò che 1’universo si squader- 
na” (15). 

c) A mutabilidade do macro e do microcosmo. 

Causa justificada admiração, à primeira vista, 
o verificar como o conhecimento do fato da muta¬ 
bilidade ganhou sempre maior terreno tanto no 
micro como no maerocosmo, à medida que as 
ciências progrediram, como que confirmando com 
novas provas a teoria de Heráclito: “tudo se mo¬ 
ve”. Como se sabe, a mesma experiência quoti¬ 
diana apresenta ingente quantidade de transfor¬ 
mações no mundo próximo e distante que nos 
circunda, sobretudo os movimentos locais dos cor¬ 
pos. Mas, além destes verdaden os e próprios mo¬ 
vimentos locais, são também fàcilmente visíveis 
as multiformes mutações físico-químicas, como 
por exemplo a mutação do estado físico da água 
nas suas três fases de vapor, líquido e gêlo; os 
profundos efeitos químicos mediante a ação do 
fogo, cujo conhecimento remonta à idade pré-his¬ 
tórica; a desagregação das pedras e a, corrupção 
dos corpos vegetais e animais. 

A esta experiência comum vem aerescentar- 
-se a ciência natural, que nos ensinou a compreen¬ 
der estes e outros acontecimentos como processos 
de destruição ou de produção das substâncias cor- 
póreas nos seus elementos químicos, quer dizer, 
nas suas pequenas partes, os átomos químicos. E, 
procedendo ulteriormente, ela manifestou como 
esta mutabilidade físico-química não está restrita 
de modo algum aos corpos terrestres, segundo 


15) “interioriza-se — ligado com amor em um volume 
— aquilo que anda pelo universo desencadernado” 
(Dante, Par., 33, 85-87). 
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acreditavam os antigos, mas estende-se a todos os 
corpos do nosso sistema solar e do grande uni¬ 
verso, que o telescópio e melhor ainda o espetros- 
cópio provaram ser constituídos dos mesmos áto¬ 
mos. 

Contra a indiscutível mutabilidade da natu¬ 
reza, mesmo inanimada, erguia-se todavia ainda 
o enigma do inexplorado microcosmo. Parecia 
de fato que a matéria inorgânica, diferentemente 
do mundo animado, fôsse de certo modo imutável. 
As suas menores partes, os átomos químicos, po¬ 
diam unir-se muito bem entre si nos mais diversos 
modos, mas parecia que gozavam do privilégio 
de uma eterna estabilidade e indestrutibilidade, 
saindo imutados de tôda a síntese ou análise 
química. Há cem anos acreditava-se que fôssem 
simples, indivisíveis e indestrutíveis pai’ticulazi- 
nhas elementares. O mesmo se pensava a respei¬ 
to das energias e das forças materiais do cosmo, 
baseando-se sobretudo nas leis fundamentais da 
conservação da massa e da energia. Alguns na¬ 
turalistas julgavam-se até autorizados a formu¬ 
lar, em nome da ciência, uma fantástica filosofia 
monista, cuja recordação mesquinha está ligada, 
entre outros, ao nome de Ernesto Haekel. Mas, 
mesmo no seu tempo, por volta do fim do século, 
esta mesma concepção simplista do átomo químico 
foi alterada pela ciência moderna. O crescente 
conhecimento do sistema periódico dos elementos 
químicos, a descoberta das irradiações corpuscula¬ 
res dos elementos radioativos e outros fatos se¬ 
melhantes mostraram que o microcosmo do átomo 
químico, com dimensões da ordem do décimo-milio- 
' nésimo de milímetro, é o teatro de contínuas mu¬ 
tações, não menos que o macrocosmo de todos bem 
conheeido. 
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A princípio, o caráter da mutabilidade foi ve¬ 
rificado ^apenas na esfera eletrônica. Da estrutu¬ 
ra eletrônica do átomo emanam irradiações de 
luz e calor, que são absorvidas pelos corpos exter¬ 
nos. correspondentemente ao nível de energia das 
órbitas eletrônicas. Nas partes exteriores desta 
esfera verifica-se também a ionização do áto¬ 
mo e a transformação da energia na síntese e na 
análise das combinações químicas. Poder-se-ia 
então supor que estas transformações físico-quí- 
mieas deixassem ainda uma evasiva para a esta¬ 
bilidade, não atingindo o núcleo do átomo, sede 
da massa .e da carga elétrica positiva, pelas quais 
se determina o lugar do átomo químico no sistema 
natural dos elementos, e onde pareceu eneontrar- 
-se quase o tipo do absolutamente estável e in¬ 
variável. 

Mas, já nos albores do nôvo século, a obser¬ 
vação dos processos radioativos, atribuídos, em úl¬ 
tima análise, a uma espontânea fraturação do 
núcleo, obrigava a excluir tal tipo. Os núcleos 
atômicos são, por muitas ordens de grandeza, mais 
firmes e estáveis do que as ordinárias composi¬ 
ções químicas, mas, não obstante isto, estão tam¬ 
bém eles, em princípio, sujeitos a semelhantes leis 
de transformação e são, portanto, mutáveis. 

Pode-se, ao mesmo tempo, descobrir que tais 
processos têm a maior importância na economia 
da energia das estréias fixas. No centro do nosso 
sol, por exemplo, dá-se, segundo Bethe, a uma 
temperatura calculável à volta dos vinte milhões 
de graus, uma reação em cadeia que em si retorna 
e na qual quatro núcleos de hidrogênio se unem 
a um núcleo de hélio. A energia que então se 
liberta vem a compensar a perda devida à irra¬ 
diação solar. Também nos modernos laborató- 
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rios físicos consegue-se obter, mediante o bombar¬ 
deamento com partículas dotadas de uma altís¬ 
sima energia ou com nêutrons, transformações de 
núcleos, como se pode ver no exemplo do átomo 
de urânio. A êste propósito é preciso mencionar 
também os efeitos da radiação cósmica, que pode 
despedaçar os átomos mais pesados, desintegrando 
assim não raramente verdadeiros enxames de par¬ 
tículas sub-atômicas. 

Quisemos citar apenas alguns exemplos, tais, 
porém, que não deixem qualquer dúvida sôbre 
a evidente mutabilidade do mundo inorgânico 
grande e pequeno: as múltiplas transformações 
das formas de energia, especialmente nas decom¬ 
posições e combinações químicas até às partículas 
sub-atômicas dos seus núcleos. 

O cientista de hoje, voltando seu olhar para 
o interior da natureza mais profundamente que 
os seus predecessores de há cem anos, sabe de 
fato que a matéria inorgânica, por assim dizer 
no seu miolo mais íntimo, está marcada com o 
sinal da mutabilidade, e que portanto o seu ser 
e o seu subsistir exigem uma realidade inteira¬ 
mente diversa e, por sua natureza, invariável. 

Como num quadro a preto e branco, as figu¬ 
ras sobressaem do fundo escuro, obtendo apenas 
de tal modo o pleno efeito de plástica e de vida; 
assim a imagem do eternamente imutável emerge 
clara e resplandecente da torrente que tôdas as 
coisas materiais no macro e no microcosmo con¬ 
sigo arrasta e transforma numa intrínseca muta¬ 
ção que jamais pára. O cientista que fica à mar¬ 
gem desta imensa torrente encontra repouso na¬ 
quele grito de verdade, com que Deus se definiu 
a si mesmo: “Eu sou aquêle que sou” (Ex. 3, 
14); a êste Deus o Apóstolo louva qual “Pai das 
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luzes, no qual não há mudança nem mesmo apa¬ 
rência de instabilidade” (16). 

d) A direção das transformações (finali¬ 
dade) . 

No macrocosmo (a lei da entropia) e no 
microcosmo. 

“Mas a ciência moderna não só alargou e 
aprofundou os nossos conhecimentos sôbre a rea¬ 
lidade e amplitude da mutabilidade do cosmo; ela 
nos oferece também preciosas indicações acêrca da 
direção segundo a qual os processos da natureza 
se realizam. Enquanto há cem anos ainda, espe- 
cialmente depois da descoberta da lei da constân¬ 
cia, se pensava que os processos naturais fossem 
reversíveis e, por isso, segundo os princípios da 
estreita causalidade — ou melhor, determinação— 
da natureza, se julgava possível uma sempre con¬ 
tínua renovação e rejuvenescimento do cosmo; com 
a lei da entropia descoberta por Rodolfo Clausius 
veio-se a conhecer que os espontâneos processos 
naturais estão sempre ligados a uma diminuição 
de energia livre e utilizável: aquilo que está num 
sistema material fechado deve conduzir finalmen¬ 
te à cessação dos processos em escala macroscópi¬ 
ca. Um tal destino, que somente hipóteses por 
vêzes demasiado gratuitas, como aquela da cria¬ 
ção contínua supletiva, se esforçam por poupar 
ao universo, mas que, ao contrário, está fora da 
experiência científica positiva, postula eloquente¬ 
mente a existência de um Ente necessário. 

No microcosmo esta lei, no fundo estatística, 
não tem aplicação e, além disso, na altura da sua 
formulação não se conhecia quase nada da estru- 


16) “Pater luminum, apud quem non est transmutatio 
neque vicissitudinis obumbratio” (Tiag. 1, 17). 
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tura e do comportamento do átomo. Todavia o 
mais recente estudo do átomo e bem assim o ines¬ 
perado desenvolvimento da astrofísica possibili¬ 
taram neste campo descobertas surpreendentes. 

Para ilustrar êste fato, bastará recorrer ao 
já mencionado exemplo do comportamento das 
energias solares. A estrutura eletrônica dos áto¬ 
mos químicos na fotosfera do sol liberta, cada se¬ 
gundo, uma gigantesca quantidade de energia que 
se expande pelo espaço circunstante e do qual 
não retorna. A perda vem a ser compensada no 
interior do sol por meio da formação de hélio 
a partir do hidrogênio. A energia que deste modo 
se liberta provém da massa dos núcleos de hidro¬ 
gênio, a qual neste processo em uma pequena 
parte (7 por mil) se converte em energia equiva¬ 
lente. O processo de compensação desenvolve-se, 
portanto, com dispêndio de energia que existe ori- 
ginàriamente nos núcleos de hidrogênio como 
massa. E, assim, tal energia, através de milhares 
de séculos, lenta, mas irreparàvelmente, se trans¬ 
forma em radiações. Coisa semelhante acontece 
em todos os processos radioativos tanto naturais 
como artificiais. Também aqui portanto, no li¬ 
mitado microcosmo, deparamos com uma lei que 
indica a direção da evolução e que é análoga à 
lei da entropia do macrocosmo. A direção da evo¬ 
lução espontânea é determinada pela diminuição 
da energia utilizável na estrutura e no núcleo do 
átomo, e até hoje não se conhecem ainda os pro¬ 
cessos que poderiam compensar ou anular tal es¬ 
gotamento por meio da formação espontânea de 
núcleos de alto valor energético”. 

e) O fim e o início do universo. 

“Se, por conseguinte, o cientista lança seu 
olhar do estado presente do universo para o fu- 
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turo, embora muito distante, vê-se constrangido 
a reconhecer no macro como no microcosmo o en¬ 
velhecimento do mundo. No decurso de milhares 
de anos, também as quantidades de núcleos atô¬ 
micos aparentemente inexauríveis perdem ener¬ 
gia utilizável, e a matéria avizinha-se, para falar 
figuradamente, de um vulcão apagado e gotejante. 
É então o caso de pensar que, se o presente cosmo, 
hoje tão palpitante de ritmo e de vida, não é 
suficiente para dar razão de si, como se viu, mui¬ 
to menos poderá fazê-lo aquêle cosmo sôbre o qual 
terá passado, a seu modo, a asa da morte. 

Voltemos agora o olhar para o passado. À 
medida que se retrocede, a matéria apresenta-se 
sempre mais rica de energia livre e teatro de 
grandes catástrofes cósmicas. Dêste modo tudo 
parece indicar que o universo material teve, des¬ 
de há um tempo finito, um potente início, provido 
como era de uma abundância inimaginàvelmente 
grande de reservas. energéticas, em virtude das 
quais, primeiro rapidamente, e depois com cres¬ 
cente lentidão, evoluiu até ao estado presente. 

Façamos^ então duas perguntas espontâneas 
à mente: está a ciência em grau de dizer quando 
êste potente princípio do cosmo se concretizou? 
e qual era o estado inicial primitivo do universo?” 

A orientação para uma resposta aos dois que¬ 
sitos é dada por vários grupos de pesquisas, bas¬ 
tante independentes uns dos outros e no entanto 
convergentes, que*o Pontífice brevemente resume: 
1) a distanciação das nebulosas espirais ou galá¬ 
xias; 2) a idade da crosta sólida da terra; 3) a 
idade dos meteoritos; 4) a estabilidade dos siste¬ 
mas de estrelas duplas e dos gmpos de estrelas. 

Tôdas estas investigações permitem calcular 
a idade do universo físico entre os limites 5-10 
bilhões de anos. Isto quanto à primeira pergunta. 
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Quanto ao segundo quesito, respeitante ao es¬ 
tado inicial da matéria primitiva, a ciência natu- 
ral não pode ir além da indicação das condições 
“para a formação dos núcleos pesados e sua fre¬ 
quência relativa no sistema periódico dos ele¬ 
mentos”. 

Aqui a ciência natural declara lealmente en¬ 
contrar-se perante um enigma insolúvel. Em todo 
caso “é inegável que uma mente iluminada e 
enriquecida com os modernos conhecimentos cien¬ 
tíficos e que pondere serenamente êste problema 
é levada a romper o círculo de uma matéria de 
todo independente e autóctone ou porque incria- 
da, ou porque criada por si mesma, e a ascender 
a um Espírito Criador. Com o mesmo olhar lím¬ 
pido e crítico com que examina e julga os fatos, 
nêles entrevê e reconheee a obra da onipotêneia 
criadora, que, movida pelo “fiat” pronunciado há 
bilhões de anos pelo Espírito Criador, operou em 
todo o universo, chamando à existência com um 
gesto de amor generoso a matéria exuberante de 
energia. Parece, na verdade, que a ciência mo¬ 
derna, refazendo num só lance o caminho de mi¬ 
lhares de séculos, conseguiu tornar-se testemunha 
daquele “Fiat Lux” primordial, quando do nada 
prorrompeu com a matéria um mar de luzes e 
de radiações, enquanto as partículas dos elementos 
químicos se dividiram e se reuniram em milhões 
de galáxias. 

É realmente verdade que, acêrca da criação 
no tempo, os fatos até aqui reunidos não são ar¬ 
gumento de prova absoluta, como são, ao invés, 
os apresentados pela metafísica e pela revelação, 
se se trata de criação no tempo. Os fatos per¬ 
tencentes às ciências naturais, a que nos referi¬ 
mos, esperam ainda maiores pesquisas e confir- 
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mações, e as teorias sôbre êles construídas pre¬ 
cisam de novos desenvolvimentos e provas para 
oferecer uma base segura de argumentação, que 
de per si está fora da esfera própria das ciências 
naturais. 

Não obstante isto, merece atenção o fato de 
os modernos cultores destas ciências considera¬ 
rem a idéia da criação do universo perfeitamente 
conciliável com a sua concepção científica e a isso 
terem chegado espontaneamente com as suas in¬ 
vestigações: enquanto há poucos decênios ainda 
tal “hipótese” era rejeitada como absolutamente 
inconciliável com o presente estado da ciência”. 

Conclusão. 

“Qual será então a importância da ciência 
moderna em relação ao argumento para provar 
a existência de Deus tirado da mutabilidade do 
cosmo? Através de pesquisas exatas e pormeno¬ 
rizadas no macro e no microcosmo, a ciência alar¬ 
gou e aprofundou consideràvelmente o fundamen¬ 
to empírico que serve de base àquele argumento, 
do qual se conclui a existência dum “Ens a se”, 
por _ sua n aturez a imu tável. Além disso, eliTse- 
guiu o caminho e a direção dos desenvolvimentos 
cósmicos, e assim como dêles entreviu o termo 
fatal, assim também indicou o seu início a cêrca 
de 5 bilhões de anos atrás, confirmando concre¬ 
tamente, como é próprio das provas físicas, a 
contingência do universo e a fundamentada de¬ 
dução de que em tal data o cosmo tenha saído 
das mãos do Criador. 

Criação no tempo, portanto um Criador, por¬ 
tanto Deus! É esta a voz, embora não explícita 
nem clara, que pedíamos à ciência e que a geração 
presente dela espera. Voz que irrompe da natu- 
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reza; consideração serena de um só aspecto do 
universo, o da sua mutabilidade, mas já suficiente 
para que tôda a humanidade, ápice e expressão 
racional do macro e do microcosmo, tomando cons¬ 
ciência da sua elevada posição, se sinta algo no 
espaço e no tempo e, caindo de joelhos perante a 
Majestade soberana, comece a invocar o Seu no¬ 
me: “O’ Deus, força imutável da natureza, tu 
que permaneces imóvel em ti mesmo e determinas 
na sucessão do tempo as horas do dia” (17). 

A consciência de Deus como único criador, 
comum a muitos cientistas modernos, é realmen¬ 
te o extremo limite a que pode chegar a razão 
natural; mas não constitui — como bem sabeis — 
a última fronteira da verdade. Dêsse mesmo 
Criador, encontrado pela ciência em seu caminho, 
a filosofia, e melhor ainda a teologia — em har¬ 
mônica colaboração, porque as três são instru¬ 
mentos da verdade, quase raios do mesmo sol — 
contemplam-lhe a substância, descobrem-lhe os 
contornos, reproduzem-lhè as aparências. A re¬ 
velação, sobretudo, torna-lhe a presença quase 
imediata, vivificante, amorosa, como é aquela que 
o simples crente ou o cientista advertem no ínti¬ 
mo de seu espírito, quando repetem sem titubear 
as palavras concisas do antigo Símbolo dos Após¬ 
tolos: “Creio em Deus, Pai todo poderoso, Cria¬ 
dor do céu e da terra!” (18). 


17) “Berum Deus, tenax vigor, — immotus in te per- 
manens, — lucis diurnae têmpora — successibus 
determinans” (ex Hymn. ad Nonam.). 

18) “Credo in Deum, Patrem omnipotentem, Creatorem 
coeli et terrae!” O volume de H. Muschalek, Gottbe- 
kenntnisse modemer Naturfoscher, Moms Verlag, 
Berlin, 1952, reúne um elenco numeroso de teste¬ 
munhas entre os cultores da ciência moderna con¬ 
temporânea. 
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Capítulo IV 

O CONHECIMENTO ANALÓGICO DE DEUS 


1. Dificuldade e possibilidade do conhecimento 
de Deus. 

O conhecimento de Deus constitui a meta su¬ 
prema da inteligência humana: Deus é de fato o 
Bem supremo e beatificante, a primeira Verdade, 
na qual todo o conhecimento verdadeiro se escla¬ 
rece como em seu próprio e último fundamento. 
É por isso que S. Tomás, que recolhe a tradição 
da^ especulação cristã mais autêntica, afirmou 
energicamente que o conhecimento de Deus cons¬ 
titui o objetivo principal da filosofia: “o filósofo 
de fato prova que existe a ciência da verdade, não 
de qualquer verdade, mas daquela que é a fonte de 
tôda verdade, isto é, aquela que pertence ao pri¬ 
meiro princípio do ser de todas as coisas, de modo 
que a sua verdade é o princípio de tôda ver¬ 
dade” (1). 

Sem dúvida a essência divina como tal trans¬ 
cende o intelecto finito, mesmo angélico, não só 
o humano, e a criatura somente poderá contem¬ 
plá-la na outra vida, quando será admitida a par¬ 
ticipar da luz da glória divina. Além disso, o in¬ 
telecto humano depende, no seu exercício, da ex- 


1) Swntma contra Gentües, I, 1. 
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periência sensível, pois todos os nossos conceitos 
não só têm sua orig-em na realidade empírica, por 
meio da observação da natureza física, mas tam¬ 
bém sempre a ela se referem, de maneira que o 
conceito de uma realidade totalmente desprovida 
de caracteres sensíveis resulta impossível enquan¬ 
to estivermos sobre a terra. (2). Estas duas ca¬ 
racterísticas, a transcendência e a espiritualidade 
de Deus, marcam os limites do nosso conhecimento 
da natureza divina. 

De Deus podemos conhecer apenas aquêle 
pouco que as criaturas sensíveis nos manifestam: 
estas não podem manifestar-nos absolutamente 
tôda a essência divina (o quid sit) porque elas 
estão a uma distância infinita, mas somente a 
existência de Deus (o quia est) e os atributos 
abstratos (unidade, simplicidade, bondade...) 
com ela intimamente conexos. Êste conhecimento 
todavia não se resolve num hieróglifo, num mero 
símbolo, mas tem um verdadeiro significado. Foi 
erro do deísmo reduzir a divindade a mero ar¬ 
quétipo do universo, pura razão abstrata e impes¬ 
soal, inacessível a qualquer significado de claro 
conteúdo humano. A concepção tomista e cató¬ 
lica, embora advertindo que o nosso conhecimento 
de Deus é mais negativo (quid Deus non sit) que 
positivo (quid sit), afirma que se trata de um 
conhecimento no sentido mais explícito e de sig¬ 
nificado nitidamente humano. 

Entretanto pode-se dizer, imediatamente, que 
as mesmas cinco vias que demonstram a existên¬ 
cia de Deus levam cada uma delas ao conhecimen¬ 
to de um atributo de Deus: primeiro Motor, pri- 


2) S. Th., I, 84, 7 (Necessidade da “ conversio ad phan- 
tasmata”). 
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meira Causa, Ser necessário, Ser por essência e 
suprema Inteligência ordenadora da natureza. Em 
relação a esta última via — a mais fácil, a mais 
antiga e mais difundida entre os povos e na his¬ 
tória do pensamento — pode trazer um contributo 
esclarecedor de alto valor noético a reflexão sobre 
a nossa própria vida interior. Temos, não há dú¬ 
vida, uma experiência clara e contínua da reali¬ 
dade espiritual: não é possível na vida quotidiana 
nenhum ato de consciência ou decisão de vonta¬ 
de sem que nos apercebamos disso e, portan¬ 
to, sem que o nosso eu se conheça nas suas 
manifestações e estruturas espirituais. A reali¬ 
dade espiritual torna-se “presente” em cada ato 
de consciência pessoal e esta consciência espiritual 
na vida normal contém e domina a consciência 
sensível: neste sentido, é a consciência puramente 
sensível que para nós é rara, limitada aos mo¬ 
mentos crepusculares da semi-vigília e nas dis¬ 
sociações psicológicas mais graves. De igual mo¬ 
do, nada mais evidente para cada um de nós que 
a realidade do pensamento, do ato voluntário, ou 
do apaixonar-se por uma idéia..., o que constitui 
a autêntica vida espiritual. O fato de o homem 
elaborar ciências e atividades de todo gênero, 
estudar o devir das religiões e das civilizações e, 
ao mesmo tempo, o empenho que êle coloca nos 
seus projetos de vida..., tudo isto é um desmen¬ 
tido em ato contra a afirmação de materialismo, 
mesmo se depois, em sede filosófica, se esquece 
que somente um ser pensante, isto é, espiritual, 
pode empreender a “demonstração” do materia¬ 
lismo ! 

É forçoso, portanto, admitir com S. Tomás: 
a alma, pelo fato de tomar consciência dos seus 
atos, não apreende apenas a existência dos seus 
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atos, mas obtém imediatamente também o conhe¬ 
cimento positivo da espiritualidade como tal, e 
êste conhecimento pode naturalmente progredir, 
mediante a reflexão, segundo todas as ramifica¬ 
ções das ciências até à experiência estética, reli¬ 
giosa e estritamente mística. O Angélico não 
deixou de apontar o círculo fechado de um conhe¬ 
cimento de pura abstração das coisas materiais 
que não toque a realidade espiritual como tal, por¬ 
que, “embora o nosso intelecto possa abstrair da 
matéria a qüididade da coisa material, não che¬ 
gará, porém, jamais (por esta via) a qualquer 
coisa que se assemelhe à substância imate¬ 
rial” (3). 

Mas o santo Doutor deu o princípio daquela 
que poderia chamar-se uma “fenomenologia” do 
espiritual, em sentido próprio. A ilusão foi su¬ 
gerida por uma observação de Averróis, que colo¬ 
cava o princípio da metafísica na consciência que 
o intelecto possível tem de si próprio. 'Êste fato 
merece particular consideração, se quisermos res¬ 
ponder com propriedade às pretensões do intui- 
cionismo moderno e do pseudomistieismo de todos 
os tempos. A posição tomista evita o escolho do ag- 
nosticismo vazio e as pretensões do intuicionismo. 

Para S. Tomás, enquanto as vias a posteriori 
nos asseguram a existência e os atributos funda¬ 
mentais da divindade, que depois a fé completa 
e distende no conhecimento sobrenatural da es¬ 
sência e da vida divina, e atestam a absoluta es¬ 
piritualidade de Dem (que coisa signifique esta 


3) S. Th., I, 88, 2. Cfr. C. Fabro, Percezione e pen- 
siero, Milano, 1941, p. 345 ss. (A percepção da 
espiritualidade). 
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espiritualidade, ser espírito, ser uma substância 
inteligente...), a nossa alma não o possui por 
abstração das coisas sensíveis, porque estas são 
materiais, mas pela “co-intuição” de si mesma 
como princípio em ato da vida espiritual. Êste 
conhecimento da nossa espiritualidade é requerido 
para o nosso itinerário ulterior do conhecimento 
de Deus e das outras substâncias espirituais. Eis 
o texto maravilhoso que funde a exigência aris- 
totélica do limite humano e a agostiniana da in¬ 
timidade e afinidade da alma com Deus: “De 
fato, como acerca das substâncias separadas eo- 
nheeemos que são intelectivas, ou por demonstra¬ 
ção, ou pela fé, por nenhum destes modos pode¬ 
ríamos adquirir tal conhecimento se nossa alma 
por si própria não se conhecesse como um ser in- 
teleetivo.” (4). 

A Swmma Theologica, — é ainda mais explí¬ 
cita, quer na aproximação de' S. Agostinho com 
Aristóteles, quer no significado do próprio prin¬ 
cípio. O Angélico coloca diante de si um conhe¬ 
cido texto de S. Agostinho que era o apoio do in- 
tuicionismo da escola francesa: “A mesma inte¬ 
ligência, assim como adquire o conhecimento das 
coisas corpóreas por meio dos sentidos, assim 
conhece as incorpóreas por si mesma” (5). 


4) “Cum enim de substantiis separatis hoc quod sint 
intellectuales quaedam substantiae cognoscamus, vel 
per demonstrationes, vel per fidem, neutro modo 
hane cognitionem aceipere possemus, nisi hoc ipsum 
quod est esse intellectuale anima nostra ex se ipsa 
cognosceret” 1 , C. G., III, 46, Amplius. Cfr. I, 3: 
.. .“Ipsa anima per quam intellectus humanus in 
Dei cognitionem ascendit” (A própria alma pela 
qual o intelecto humano ascende até Deus). 

5) “Mens ipsa sicut corporearum rerum notitias per 
sensus corporis colligit, sic incorporearum rerum 
per seipsam” De Trmitate, IX, 3; P. L. 42, 983. 
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“Tendo por base a autoridade de Agostinho, 
pode-se admitir que aquilo que a nossa inteligên¬ 
cia atinge acerca do conhecimento das coisas in¬ 
corpóreas pode conhecê-lo por si mesma. Isto é 
tão evidente que já o Filósofo dizia ser a ciência 
da alma, de certo modo, o princípio para conhecer 
as substâncias separadas.” (6) E ainda: “Pelo 
fato de a alma conhecer-se a si mesma, consegue 
ter também certo conhecimento das substâncias 
incorpóreas tal como ela pode ter” (7). Podemos, 
portanto, precisar que os sentidos não são a única 
fonte de conhecimento da alma, a qual pode co¬ 
nhecer a genuína natureza do espírito na percep¬ 
ção da dinâmica interior do inteligir e do querer: 
“O conhecimento humano começa pelos sentidos; 
não se exige, porém, que tudo quanto o homem 
conhece esteja sujeito aos sentidos ou seja conhe¬ 
cido imediatamente por um efeito sensível, pois 
o próprio intelecto conhece-se a si através dos 
seus atos, que não estão sujeitos aos sentidos: de 
igual modo conhece os atos interiores da vontade, 
enquanto que pelos atos do intelecto de certo mo¬ 
do se move a vontade, e também, por outro lado, 
os atos do intelecto são causados pela vonta- 


6) “Ex illa auctoritate Augustini haberi potest, quod 
illud quod mens nostra de cognitione incorporalium 
rerum accipit per seipsam cognoscere possit. Et 
hoo adeo verum est, ut etiam apud Philosophum di- 
catur quod seientia de anima est prineipium quoddam 
ad cognoscendum substantias separatas”. Cfr. De 
Anim., I, 1, 402 a 1 ss.: alusão vaga. A alusão ex¬ 
plícita, como se disse, vem de Averróis: In h. 1. 
tc. 2, ed. vêneta, 1562, foi. 1 P; cfr. também lib. 
III, tc. 5, foi. 151 E. 

7) “Per hoc enim quod anima cognoscifc seipsam, per- 
tingit ad cognitionem aliquam habendam de subs- 
tantiis incorporeis, qualem eam contingit habere”. 
S. Th., I, 88, 1 ad 1. 
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de” (8). 0 esplendor do itinerário tomista al¬ 

cança o seu auge quando lemos que o conheci¬ 
mento que a alma tem de si própria no seu in- 
teligir atinge o íntimo da sua essência demons¬ 
trando perfeitamente o seu poder e a sua natu¬ 
reza: “A alma humana conhece-se a si mesma 
no inteligir, que é o seu ato próprio, demonstran¬ 
do assim perfeitamente o seu poder e a sua na¬ 
tureza” (9). 

Podemos por isso dizer: o conhecimento mais 
elevado e mais próprio que o homem pode ter é 
o da sua alma como princípio de atividade espi¬ 
ritual : se a atividade biológica e a sensitiva estão 
imersas na opacidade da matéria, a esfera da vida 
intelectual e afetiva superior é autotransparente 
e suscetível de contínuo progresso e aprofunda¬ 
mento. Digamos, então, sem mais, que, segundo 
S. Tomás, o conhecimento da alma como princípio 
espiritual é o único conhecimento estritamente 
qüiditativo de que o homem dispõe nesta vida: 
porque, enquanto de todas as outras essências cor- 
póreas, conhecidas somente por abstração das pro¬ 
priedades sensíveis, não chegamos jamais a afer¬ 
rar a íntima diferença específica (10), apreende- 


8) “Principium humanae cognitionis est a sensu; non 
tamen oportet quod quidquid ab homine cognoscitur 
sit sensui subiectum vel per effectum sensibilem 
immediate cognoscatur; nam et ipse intellectus intel¬ 
ligit seipsum per actum suum qui non est sensui 
subiectus: similiter etiam et interiorem actum vo- 
luntatis intelligit in quantum per actum intellectus 
quodammodo raovetur voluntas et alio modo actus 
intellectus causatur a voluntate”. Q. De Maio, VI, 
art. un. ad 18. 

9) “Anima humana intelligit seipsam per suum intelli- 
gere, quod est actus proprius ejus, perfecte demons- 
trans virtutem eius et naturam”. S. Th., I, 88, 2 ad 3. 

10) Cfr. €. G., I, 3, Adhuc 3. 
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mos, ao invés, em cada nosso ato cônscio, a pre¬ 
sença do nosso princípio espiritual, e vivemos di¬ 
reta e continuaxnente no dinamismo da persona¬ 
lidade individual a sua íntima tensão, que nos re¬ 
vela em ato sua última e verdadeira natureza. 

S. Tomás não ignorou, portanto, o princípio 
da moderna fenomenologia, ou seja, a autotrans- 
parência do sujeito espiritual: somente que, em 
vêz de desenvolvê-lo no plano puramente fenome- 
nológico, como fêz o pensamento moderno, trans¬ 
feriu êste desenvolvimento para as suas magnífi¬ 
cas análises do ato humano e das paixões e para 
a teologia da vida mística. (Dons do Espírito San¬ 
to, virtudes infusas, estados místicos...). 

Das essências das coisas (de uma pedra, por 
exemplo, de uma planta, de um animal qualquer...) 
podemos ter um conhecimento qiiiditivo, mas não 
podemos colhêr a íntima diferença dada pela for¬ 
ma, porque esta está imersa na matéria e nosso 
intelecto preseinde das propriedades individuais 
verificáveis na experiência. Nossa alma, pelo con¬ 
trário, colhe imediatamente tal diferença, embora 
seja necessária depois uma mais cuidadosa re¬ 
flexão para precisá-la. 

2. — A dialética, do nosso conhecimento de Deus. 

A percepção da nossa vida espiritual consti¬ 
tui, pois, o ponto de partida para uma noção pró¬ 
pria e positiva de Deus: neste sentido tinha razão 
Hegel, quando repetia as maravilhosas palavras 
de Aristóteles: “Deus não é invejoso”, e louvava 
o cristianismo por ter possibilitado ao homem o 
conhecimento de Deus (11).. Mas Hegel vai de¬ 


li) Cfr. Vorles, ueber die Philos. der Religion, ed. Las- 
son, Bd. I, p. 201. 
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masiado longe, porque pretende chegar até ao se¬ 
gredo da vida íntima de Deus e colher a Sua to¬ 
talidade de ser, que êle identifica com o desenro¬ 
lar-se da natureza (espaço) e da história (tempo). 

Para S. Tomás,” teologia cristã, o conheci¬ 
mento natural da natureza divina, qual é possível 
nesta terra, permanece infinitamente inadequado: 
nós sabemos que Deus é espírito puríssimo, co¬ 
nhecemos o que signifique ser espírito e que Deus 
é espírito infinito. Mas, dado que somos finitos 
e finita é tôda criatura que nos serve de escada 
para chegar a Deus, não podemos, de modo al¬ 
gum, conhecer a plenitude da espiritualidade di¬ 
vina: conhecemos que é espírito, não como é, e 
não conheeendo o como, também o que é resulta 
vago e indeterminado. 

Por isso S. Tomás, à afirmação categórica 
do conhecimento positivo da espiritualidade divi¬ 
na, acrescenta logo estoutra: “Mas nem por esta 
(experiência interna) nem por aquilo que se en¬ 
contra nas coisas materiais pode-se conhecer per¬ 
feitamente a natureza e o poder das substâncias 
imateriais, pois tal conheeimento será inadequa¬ 
do” (12). 

O princípio vale muito mais para o conheci¬ 
mento de Deus, que é a causa primeira, absoluta¬ 
mente transcendente e infinita. A êste propósito, 
S. Tomás formulou, na esteira do Pseudo-Dionísio, 
a doutrina clássica da analogia,, que exprime pre¬ 
cisamente, mediante um processo dialético terná- 


12) “Sed neque per hoc, neque per alia quae in rebus 
materialibus inveniuntur, perfeete cognosci potest 
imimaterialium substantiarum virtus et natura, quia 
huiusmodi non adaequant earum virtutes”. 
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rio (que deriva provavelmente de Proclo), o mo¬ 
vimento próprio da nossa inteligência na ascen¬ 
são até Deus. Êstes três momentos, nas primeiras 
obras de S. Tomás, são chamados “vias” (seeun- 
dum vias Dionysii) (13). Tais momentos são: 
via causaMtatis seu affirmationis, via negationis, 
via excellentiae seu eminentiae. Dentro dêste es¬ 
quema é desenvolvida a magistral questão XIII da 
Summa Theologica, que trata dos nomes divinos. 

Antes de tudo: sendo Deus a causa de todas 
as perfeições da natureza, estas mesmas perfei¬ 
ções devem de qualquer modo estar contidas em 
Deus e por isto podem, ser-lhe atribuídas como à 
Primeira fonte. Há, porém, dois tipos de perfei¬ 
ções. As mistas, ou seja, aquelas que na sua pró¬ 
pria essência contêm a limitação da matéria, como 
ser pedra, serpente, o vegetar, o sentir, só podem 
ser atribuídas a Deus causaliter. Há, porém, a 
considerar o uso das metáforas, como quando na 
S. Escritura Deus é chamado “pedra”, “leão”... 
para indicar a imobilidade, a consistência e a for¬ 
ça da essência divina (14). 

As perfeições puras, como a. vida, a bondade, 
a ciência, o amor... competem a Deus evidente¬ 
mente segundo o seu conceito próprio, isto é, for¬ 
malmente, e mais: competem primeiramente. a 
Deus, pois nas criaturas tais perfeições não atin- 


13) Cfr. In I Sent., d. 34, q. I, a. 1; De Pot., q. VII, 
a. 5 ad 2; Maio, q. XVI, a. 8 ad 3. 

14) “Alguns nomes significam perfeições causadas por 
Deus nas criaturas, incluindo no seu significado o 
modo imperfeito segundo o qual são participadas 
pelas criaturas: assim, pedra significa um ser ma¬ 
terial; ora, êstes nomes só podem ser atribuídos a 
B'eus metafòricamente”. S. Th., I, q. XIII, 3 ad 1. 
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gem plena expansão ou pureza formal (15). Sur¬ 
ge, neste momento, o processo de "purificação ra¬ 
cional”, referido por Dionísio. Na verdade, em¬ 
bora estas perfeições simples exijam absoluta pu¬ 
reza metafísica, assim como nós as conhecemos 
devem antes ser negadas que atribuídas a Deus. 

Êste é, portanto, o momento da, negação, se¬ 
gundo o qual o nosso conhecimento de Deus, mes¬ 
mo o mais elaborado, visto que se apoia sempre 
nos modos criados presentes na experiência (con- 
versio ad phantasmata), assume mais uma forma 
negativa que positiva, como foi dito a propósito 
do agnosticismo. Pode-se então dizer que aqui a 
negação atinge o moãus, não propriamente a per¬ 
feição, como no primeiro caso (16). Todavia, já 
que em Deus modus et perfectio ipsa se identifi¬ 
cam, em última análise a perfeição divina eomo 
tal resta para nós inacessível. 

Esta negação, porém, não significa que aban¬ 
donamos o conhecimento de Deus, mas apenas nos 
sugere que abandonemos ou queiramos desvincu¬ 
lar-nos do limite criado. Por isso, a negação cons¬ 
titui o “momento de passagem” para o momento 
final da predicação per excellentiam ou per emi- 
nentiam: as perfeições puras que vemos nas cria- 


15) “Outros nomes, pelo contrário, significam as pró¬ 
prias perfeições de maneira absoluta, sem que no 
seu conceito esteja incluído o modo de sua participa¬ 
ção; assim, por exemplo, ser, bom, vivente, etc. E 
estes nomes podem dizer-se em sentido próprio de 
Deus.” S. Th ., 1, c. 

16) “Êsses nomes que se atribuem em sentido próprio a 
Deus incluem condições corpóreas não no próprio 
significado do nome, mas apenas quanto ao modo 
de significar. Os que, porém, se atribuem a Deus 
metaforicamente implicam condições corpóreas no 
seu próprio signifiçado ”. S. Th ., I, q. XIII, a. 3 ad 3. 
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turas não eonvêm a Deus segundo o modo criado, 
mas além de tôda medida. É por isso que o 
Pseudo-Dionísio antepõe para cada_ atributo di¬ 
vino o prefixo super ( vjt€Q .): super-ens , super- 
bonus (17). 

O particular processo semântico agora deli¬ 
neado tem na metafísica tomista a designação de 
analogia. O nosso conhecimento da natureza de 
Deus é analógico; o que se entende dizer com isto? 
O têrmo aavaloyi, usado no texto da Sab. (13, 
1) e retomado por S. Paulo, é o fundamento da 
definição do Concilio Vaticano I: êle indica em 
geral o inteiro processo pelo qual o homem a partir 
das criaturas chega até Deus, enquanto as criatu¬ 
ras, como efeitos de Deus, manifestam “propor¬ 
cionalmente” a sua Causa. 

Na doutrina tomista, a analogia exprime o 
método próprio do conhecimento de Deus e cons¬ 
titui um dos pontos fundamentais da metafísica 
do santo Doutor. Vejamos antes, porém, algumas 
noções introdutórias mais simples. Já Aristóteles 
distinguira os têrmos em unívocos e equívocos: 
os primeiros são aqueles que indicam formalida¬ 
des e realidades idênticas, como animalidade no 
cavalo, no leão..., a humanidade em Pedro, 
Paulo...; os segundos dizem-se de coisas com¬ 
pletamente diferentes, como cão, do animal e da 
constelação... 


17) “Deve-se, portanto, reter que a razão pela qual Dio- 
nísio diz que êstes nomes devem ser negados de 
Deus é que aquilo que o nome significa, não con¬ 
vém a Deus do mesmo modo que à coisa que o 
nome indica, mas de um modo mais excelente. ' Por 
isso Dionísio diz que ‘Deus está acima de tôda subs¬ 
tância e da vida’”. S . Th., I, q. XIII, a. 3 ad 2. 
Cfr. Ps. Dion., De ãiv. ao»., c. 9, § 4: PG 3, 912 b. 
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Os têrmos análogos são próprios da esfera 
metafísica, na qual os princípios e as formalida¬ 
des (ente, bondade, verdade, qualquer perfeição...) 
se encontram em modos diversos nas diversas or¬ 
dens de sêres e nos diversos sujeitos: há, portan¬ 
to, conveniência nas formalidades, mas diferença 
no modo. O modo de ter tal formalidade é “pro¬ 
porcionado” (eis a analogia!) à natureza do su¬ 
jeito que a recebe. 

Ora, à parte a doutrina escotista da univo- 
cidade do ser (não muito clara, aliás, para os pró¬ 
prios escotistas!), ninguém jamais afirmou que 
as perfeições do ser se encontrem univocamente 
nas criaturas e no Criador: Deus deixaria de ser 
Deus. Pelo contrário, como se disse ao falar do 
agnosticismo, muitos teólogos e filósofos defen¬ 
deram a equivociãaãe no conhecimento natural de 
Deus e refugiaram-se unicamente na fé. A ver¬ 
dade está no meio, se quisermos seguir os ditames 
da razão e as sugestões da fé. Segundo S. To más , 
o núcleo da questão é o seguinte: as perfeições 
(puras) predicam-se das criaturas e de Deus por 
analogia, e isto significa duas coisas: a) tais per¬ 
feições nas criaturas são imperfeitas e finitas, en¬ 
quanto em Deus são a mesma essência perfeitís¬ 
sima; b) tais perfeições finitas das criaturas es¬ 
tão em ordem de dependência de Deus, que é a 
Primeira Causa, exemplar eficiente e final de to¬ 
das as coisas. 

Agora, o magistral texto de S. Tomás: “É 
impossível que algo se predique de Deus e das 
criaturas univocamente. De fato, todo efeito que 
não é proporcionado à potência da causa agente 
recebe uma semelhança do agente não segundo a 
mesma natureza, mas imperfeitamente; de modo 
que o que se encontra no efeito dividido e multí- 
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plice, na causa é simples e uniforme; assim o sol, 
mediante uma única energia, produz nas coisas 
terrenas formas multíplices e variadas. Do mes¬ 
mo modo, como se disse, todas as perfeições das 
coisas, que nas criaturas são fragmentárias e mul¬ 
típlices, em Deus preexistem numa unidade sim¬ 
ples. De modo que, quando um nome que indica 
perfeição se aplica a uma criatura, significa aque¬ 
la perfeição como distinta das outras, de acordo 
com a noção expressa pela definição. Por exem¬ 
plo: quando atribuímos o termo sapiente ao ho¬ 
mem, indicamos uma perfeição distinta da essên¬ 
cia do homem, do seu poder, da sua existência e 
de outras coisas do gênero. Quando, pelo contrá¬ 
rio, atribuímos êste nome a Deus, não entendemos 
indicar algo distinto da sua essência, do seu po¬ 
der ou do seu ser. Por conseguinte, quando apli¬ 
cado ao homem, o têrmo sapiente circunscreve de 
certo modo ou encerra as qualidades que exprime; 
o mesmo não se passa quando aplicado a Deus, 
pois (neste caso) deixa a perfeição indicada sem 
delimitação, e então o têrmo sapiente diz-se de 
Deus e do homem não segundo o mesmo conceito 
(formal). E o mesmo acontece com os outros 
nomes. Por isso, nenhum nome é atribuído a 
Deus e às criaturas em sentido unívoco. 

Mas nem tampouco em sentido totalmente 
equívoco, como alguns afirmaram, pois em tal 
caso nada se poderia conhecer ou demonstrar 
acerca de Deus partindo das criaturas, mas cair- 
-se-ia no sofisma chamado “equivocação”. E isto 
estaria em contraste não só com os filósofos, os 
quais demonstraram muitas coisas de Deus, mas 
também com o Apóstolo, o qual diz: “as perfei- 
çes invisíveis de Deus, se compreendidas através 
das coisas criadas, tornam-se visíveis” (Rom. 
1 , 20 ). 
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Devemos, portanto, concluir que tais têrmos 
se dizem de Deus e das criaturas segundo a ana¬ 
logia, isto é, proporção. Isto se verifica de duas 
maneiras»: ou porque diversos têrmos se relacio¬ 
nam com um termo único (originário e inderi- 
vado), como são se diz do medicamento e da uri¬ 
na, enquanto um e outra têm certa relação com 
a saúde do animal, esta como sinal e aquêle como 
causa, ou então porque um têrmo apresenta cor¬ 
respondência ou proporção com outro, como são 
se diz do medicamento e do animal, enquanto o 
medicamento é causa da saúde que existe no ani¬ 
mal. Ora, é dêste modo que alguns nomes se di¬ 
zem de Deus e das criaturas analògicamente, e 
não em sentido puramente equívoco ou unívoco. 
Efetivamente, não podemos falar de Deus senão 
partindo das criaturas, como acima demonstra¬ 
mos. E assim qualquer têrmo que se diga de 
Deus e das criaturas, diz-se por causa da relação 
que estas têm com Deus, como seu Princípio ou 
Causa, na qual preexistem de modo excelente to¬ 
das as perfeições das coisas. 

Êste modo de atribuição comum está no meio, 
entre a pura equivocidade e a simples univoeida- 
de, porque nos nomes ditos por analogia não há 
uma razão única como nos unívocos, nem total¬ 
mente diversa como nos equívocos; mas o nome 
que analògicamente se aplica a muitos sujeitos 
significa diversas proporções em relação com uma 
mesma coisa: assim, são, dito da urina indica o 
sinal da saúde; dito do medicamento significa a 
causa da mesma saúde” (18). 


18) S. Th. 1, q. 13, a. 5. 
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Em virtude da dependência causal, as cria¬ 
turas possuem, de acordo com a própria nature¬ 
za, uma semelhança com Deus que é imperfeitís- 
sima nos sêres irracionais e mais perfeita nas 
substâncias espirituais. S. Tomás, inspirando-se 
em S. Agostinho, fala no primeiro caso de vestí¬ 
gio, enquanto para o homem e os sêres espirituais 
prefere falar de imagem de Deus, embora imper¬ 
feita. Esta imagem vem a ser potenciada e ele¬ 
vada à ordem sobrenatural mediante a graça san- 
tificante. (19) 


3. — Fé e razão. 

A relação entre fé e razão corresponde àque¬ 
la entre Graça e natureza, de que exprime o pri¬ 
meiro momento e a atuação fundamental, enquan¬ 
to é pela aceitação da fé que o homem entra na 
ordem sobrenatural e enquanto é a mesma fé a 
primeira Graça que aproxima efetivamente o ho¬ 
mem de Deus. O ato de fé, portanto, brota direta¬ 
mente da moção da Graça, de modo que a relação 
entre fé e razão tem um significado intrinseca¬ 
mente dialético: por um lado, representa e opera 
como condição ou preparação para a aceitação da 
fé; e, por outro lado, opera como conseqüência da 
fé, que é a verdade absoluta que salva. 

Em ambas as situações, a fé supõe uma ati¬ 
tude definida para com a razão, ou seja, para com 


19) S. Th., I, q. 93, aa. 1-2. Vide também a admirável 
expressão de um humanismo cristão; “Nenhum 
subsistente é maior do que Deus para a mente ra¬ 
cional” de S. Agostinho e que S. Tomás cita e apro¬ 
va: S, Th., I, q. 16, a. 6 ad 1. 
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a filosofia, enquanto esta exprime a razão que 
atingiu a maturidade pela reflexão. No primeiro 
momento da preparação para o ato de fé, o funda¬ 
mento da relação é a mesma fé: ela deve estar 
firme em si mesma para todo aquêle que pretende 
ser cristão, pois a fé é a verdade de Deus para 
com o homem. A filosofia, pelo contrário, é re¬ 
flexão ou invenção humana, diante da qual são 
possíveis duas situações (e a história da teolo¬ 
gia dá-nos disto a confirmação): ou se vê, na mul¬ 
tiplicidade e disparidade dos sistemas filosóficos, 
a incapacidade de a filosofia conduzir à verdade 
absoluta, ou então, nesse esforço jamais interrom¬ 
pido de reflexão do gênero humano para alcan¬ 
çar a verdade absoluta, se considera a tendência 
essencial do homem para resolver o problema da 
verdade no limite das suas possibilidades e na 
situação histórica em que vive. 

Na história do cristianismo aparecem ambas 
as direções: uma, pessimista, condena em bloco 
tôda a filosofia e concebe, portanto, a relação 
entre fé e razão dum modo prevalentemente ne¬ 
gativo (irracionalismo, fideísmo, tradicionalis- 
mo...); a outra, mais otimista, admite a possi¬ 
bilidade de uma intervenção positiva da razão (e 
da filosofia) no âmbito da fé. Esta relaeionação 
positiva da fé e da razão tem antes de tudo um 
significado histórico, enquanto reconhece na mes¬ 
ma filosofia pré-cristã fulgores mais ou menos 
vastos e completos de verdade; tem, outrossim, 
um significado teorético, enquanto se serve dos 
conceitos da filosofia para refletir sobre as fór¬ 
mulas da fé e ampliá-las na sua plenitude de ver¬ 
dade para a consciência, onde nasce a teologia. 
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4. — No desenvolvimento da doutrina católica- 

A orientação negativa baseia-se principal¬ 
mente na condenação feita por S. Paulo dos filó¬ 
sofos (Eom. I, 18ss.) e da filosofia (I Cor 8, 9; 
Col 2, 8) e insiste sôbre a corrupão da natureza 
humana depois do pecado. A orientação positiva 
apela para o fato da presença de elementos espe¬ 
cificamente filosóficos na mesma S. Escritura, 
tanto no Velho Testamento (J6, Sabedoria, Ecle¬ 
siástico, Macabeus) como no Novo (Evangelho de 

5. João, as Epístolas de S. Paulo e os Atos dos 
Apóstolos), onde o reflexo mais ou menos direto 
da filosofia do ambiente é manifesto. 

Se as analisarmos atentamente, as duas orien¬ 
tações não se opõem: os erros dos filósofos con¬ 
denados pela primeira, rejeita-os também a se¬ 
gunda. Mas esta vai mais além e, com a com¬ 
preensão mais clara das diferenças, gradua di¬ 
versamente os vários sistemas segundo uma maior 
ou menor incompatibilidade (nos princípios, no 
método e nas conclusões) com as grandes verda¬ 
des da fé, para mostrar eventualmente que o êrro 
das conclusões ou do método não afeta sempre os 
princípios, de forma que se pode abandonar aque¬ 
las e conservar estes. Em ambas as atitudes, po¬ 
de haver orientações que admitem tôdas as gra¬ 
duações. Compete à história dos dogmas indivi¬ 
dualizar a particular fisionomia de cada uma de¬ 
las no ambiente histórico e doutrinal em que sur¬ 
giram. 

Na antiga literatura cristã, parece prevale¬ 
cer a orientação negativa. Hipólito considera a 
a filosofia grega responsável por tôdas as heresias: 
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os heréticos limitaram-se a “saquear” um ou ou¬ 
tro filósofo 

. (tovtcúv yag 

liaXwxa yeyevevxai xXeynXoyoi. oi xcov 
atgeoecov stgozoç xadrjoavxes) (20). Imersos 
na contemplação da natureza, os filósofos fizeram 
descer Deus até esta (21). Hérmias, no seu “es¬ 
cárnio dos filósofos” pagãos, depois de ter citado 
o texto paulino (I Cor . 3, 9.): “A ciência dêste 
mundo é estultícia junto de Deus”, vê a origem 
da filosofia na primeira apostasia dos anjos, don¬ 
de deriva a discórdia dos filósofos entre si. (22) 
Mais radical nesta negação do pensamento 
clássico foi Tertuliano. No De preseriptione hae- 
reticorum, condenada a filosofia como “matéria 
de ciência secular”, afirma que “as mesmas here¬ 
sias são subornadas pela filosofia” e exemplifica 
imediatamente: Valentino era um platônico, 
Marcião um estdíco, Epicuro materialista, Zenão 
estóico, que ensinava o deus-fogo de Heráclito(23). 
A sua condenação da filosofia não respeita qual¬ 
quer discriminação: “O que há de comum entre 
Atenas e Jerusalém? O que tem a ver a Acade¬ 
mia com a Igreja? os heréticos com os cristãos? 
A nossa escola é a do pórtico de Salomão (...). 
Ponderem aquêles que fizeram de Cristo um Es¬ 
tóico, um Platônico ou um Dialético. Depois de 


20) HyppoL, Bef. omn. haer. I, II; ed. P. W-endland, 
Lipsia, 1916, p. 4, 7; Doto. Graeei, ed. H. Diels, 2. a 
ed., Berlin, 1929, p. 554, 41. 

21) HyppoL, ibid., I, 26; ed. cit., p. 31, 19; Dox. Graeei, 
ed. cit., p. 576, 2. 

22) Herm., /ms. gentil, philos., I: Dox. Graeei, ed. cit., 
651, 6. 

23) Cap. 7: ed. J. Martin, Bonn, 1930, Flor Patr., IV, 
p. 11 ss.; efr, p. 12, 9 ss.: “Miserável Aristóteles 
que lhes ensinou a dialética. .. ” 
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Cristo, não precisamos mais de curiosidade; de¬ 
pois do Evangelho, não precisamos mais de es¬ 
tudo. Uma vez que acreditamos, nada mais dese¬ 
jamos acreditar. Nisto de fato acreditamos em 
primeiro lugar: que nada mais existe em que de¬ 
vamos acreditar” (24). A dialética do ato de fé 
explica-se totalmente pela mesma fé: “Aquilo que 
Cristo ensinou deve ser procurado, sim, enquanto 
não o encontrares e até que o encontres; encon¬ 
traste-lo, porém, quando acreditaste, pois não te¬ 
rias acreditado se o não tivesses encontrado, as¬ 
sim como não o terias procurado senão para en¬ 
contrá-lo” (25). O ostracismo declarado à filo¬ 
sofia grega não impediu, todavia, Tertuliano de 
aceitar do estoicismo a concepção materialista do 
ser, que ele estende à alma, aos anjos e ao pró¬ 
prio Deus (26). 

Mais antiga, mais firme e mais difundida é 
a Convicção de que a razão e a filosofia têm uma 
função positiva em relação à fé, quer porque os 
filósofos, enquanto procuraram o absoluto, com- 


24) “Quid ergo Àthenis et Hierosolymis? quid Acade- 
miae et Ecclesiae? quid haereticis eti christianis? 
Nostra institutio de porticu Salomonis est (...) Vi- 
derint qui Stoicum et Platonieum et Dialecticum 
Christum protulerunt. Nobis curiositate opus non 
est post Christum Iesum, nec inquisitione post Evan- 
gelium. Cum credimus, nihil desideramus ultra 
credere. Hoc enim prius eredimus, non esse quod 
ultra credere debeamus”. Ibiã ., cap. 8, ed. cit. p. 
13, 1 ss. 

25) “Igitur quaerendum est quod Christus instituit, 
utique quamdiu non invenis, utique donec invenias; 
invenisti autem cum credidisti, nam non credidisses 
si non invenisses, sicut nee quaesisses nisi ut in¬ 
venias ”. Ibid., cap. 10, eá. cit., p. 15, 6 ss. 

26) Cfr. W. Karpp, S&rans vier Bueoher 7t£QL pvyjjÇ 
unâ TertuMams Sckrift “De Anima”, in “ Zêitsehr. 
f. neut. Wiss.”, 1934, p. 31-47. 
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bateram a idolatria e a religião de Estado, quer 
porque, para combater as heresias, é indispensá¬ 
vel o instrumento do logos teorético. Dá início 
a esta orientação S. Justino, que, dedicando a I 
Apologia aos imperadores Antonio Pio e Lúcio 
Vero, louva “os filósofos e os devotos porque 
realmente êles honram só a verdade”. (27) Em¬ 
bora reconhecendo que muitas vezes erraram, 
considera os filósofos como “órgãos do Logos di¬ 
vino”, presente em todos os homens, onde êles 
atingiram a verdade dos seus pensamentos (28). 
Vêm citados em lugar de honra Sócrates, Herá- 
clito e o poeta cómico Menandro, que são chama¬ 
dos cristãos ante litteram, embora considerados 
ateus pelo vulgo (Apol., II, c. 46, p. 80). Remon¬ 
ta a S. Justino a crença, difundida também na 
Idade Média, de que Platão tivesse lido no Egito 
a S. Escritura (Cfr. Apoi., c. 59-60, p. 94 s.). O 
mesmo se diga quanto ao auxílio positivo que a 
filosofia pode prestar à exposição e defesa da fé. 
Já S. Irineu declarava: “Aquelas mesmas coisas 
que êles conseguem com esforço, nós as possuímos 
sem esforço quando estamos na fé” ( 29 ). E um 
pouco mais adiante o mesmo S. Irineu, e com êle 
estão S. Cipriano, muitos outros Padres e a pri¬ 
meira escolástica, vê na espoliação dos tesouros 
dos egípcios pelos hebreus (Ex. 11, 7) “a figura 


27) “ftara alrjOeiav evoefiets xai <piloooq)ovs 
liovov rahjdes zi,uav”. 1 Apol, C. I, 2; ed. G. 
Rausehen, II, ed. Ronn. 1911, p. 8. 

28) “ òia xo evcpvxov vcavxi yevet av9QO)7to)v 

ojteQiia tov Xoyov ”. Apol , II, e. 7. p. 124. 

29) “Quaecumque illi cum labore comparant, his nos, 
in fide cum simus, sine labore ufcimnr”. Adv. Haer.> 
IV, 30, 1. 
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e a imagem... da partida da Igreja que havia 
de existir nos povos” (30). 

Clássico neste assunto é Clemente de Alexan¬ 
dria, o qual dedica todo o I Livro dos Stromata 
à demonstração da necessidade da ciência huma¬ 
na e da filosofia grega para a compreensão da 
S. Escritura, e protesta contra aqueles que rejei¬ 
tam a filosofia e se contentam apenas com a 
fé (31). Assim como não se pode colher os ca¬ 
chos sem cultivar as videiras, assim não se po¬ 
derá deixar de filosofar, se se quiser atingir o 
significado da divina potência (Ibid. p. 29, 24). 
Overbeck, amigo de Nietzsehe, acusou Clemente 
de Alexandria de ter intelectualizado a fé, alte¬ 
rando-lhe a natureza (32). A acusação, porém, 
não se justifica, porque, antes de tudo, é a fé 
que está como fundamento da gnosis, e não vice- 
-versa; além disso, o que dá à gnosis o seu último 
aperfeiçoamento não é a especulação abstrata, 
mas a caridade, e o perfeito gnóstico é aquele que 
se conformou inteiramente com Cristo e O con¬ 
fessa em tôda a sua vida (33). Isto constitui o 
objeto particular do 1. VII, c. 1-14 dos Stromata, 
enquanto o 1. VIII trata explicitamente da neces¬ 
sidade da filosofia e do procedimento filosófico 
(cfr. c. 5, dedicado à ejioyj ]) para desmascarar 
os sofismas dos heréticos e propor o objeto da 
fé em termos exatos, dando assim a propedêutica 


30) “typus et imago... profectionis Ecclesiae quae erat 
futura in gentibus”. Adv. Haer., IV, 30, 4: PG 7, 
1067. 

31) Strom., I, 9, 43: ed. O. Stahlin, II, Lipsia, 1939, p. 
28, 19. 

32) Fr. Overbeck, Ueber die Christlichkeit der unseren 
heutigen Theologie, II ed., Lipsia, 1903, p. 27 ss. 

33) Ibid., II, 20; II, 170, 10. 
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para a teologia. Precisamente, Clemente aponta 
a transformação que o têrmo moxiç (= fé) ob¬ 
tém no cristianismo: enquanto na filosofia pagã 
indica o conhecimento dos sensíveis contingentes, 
no cristianismo indica o conhecimento superior 
à mesma ciência e como sua medida: (34), an¬ 
tecipando, no momento essencial, a posição de S. 
Tomás. 

A teologia dos Padres gregos permaneceu fiel 
a esta orientação de são equilíbrio, onde se pode 
admitir que prevalece o otimismo, contràriamen- 
te ao que se passa em S. Agostinho, que tem mais 
em conta as feridas trazidas pelo pecado à inteli¬ 
gência humana.' Todavia também êle admite que 
os filósofos conheceram em larga escala a verdade 
e com isto também êles trabalharam para a <3- 
dade de Deus: “Aquilo que alguns filósofos, den¬ 
tre os erros que defenderam, puderam descobrir 
como verdadeiro e que, com árduas disputações, 
se esforçaram por demonstrar, isto é, que o mun¬ 
do tenha sido feito por Deus e que seja adminis¬ 
trado por Êle providentíssimo, o que souberam 
acêrca da honestidade das virtudes, acêrca do 
amor da pátria, da fidelidade na amizade, das 
boas obras e de tudo o que diz respeito aos bons 
costumes, todas estas coisas, embora ignorando 
para que fim e de que modo deviam ser referidas, 
foram outorgadas naquela cidade ao povo por vo¬ 
zes proféticas, ou seja, divinas, embora huma¬ 
nas” (35). Por esta sua obra a serviço da pro- 


34) “ ■xvQmxaxov ejuoxrjftrjS tj juoxts %ai eoxiv 
aVX7}S XQlXeplOV ” Strom., II, 4; t. II, p. 120, 26. 

35) “Quidquid philosophi quidam inter falsa, quae opi- 
nati sunt, verum videre potuerunt, et laboriosis 
disputationibus persuadere moliti sunt, quod imindum 
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vidência, Agostinho considera os filósofos dignos 
daquelas honras divinas que, ao invés, se prestam 
aos ídolos: “Mas, na verdade, se os filósofos des¬ 
cobriram aquilo que pode ser suficiente para bem 
viver e para conseguir a felicidade, não seria mais 
justo que a êles se tributassem honras divi¬ 
nas?” (36). 

A atitude dos Padres, portanto, quanto à .ra¬ 
zão, não é absolutamente negativa, mas crítica. 
Para êles há duas revelações do Verbo divino: 
uma na variedade da natureza e no desenvolvi¬ 
mento da cultura humana, a outra na comunica¬ 
ção da fé e dos mistérios da graça para a vida 
eterna; de modo que rejeitar por princípio a pri¬ 
meira equivaleria a privar-se da primeira mani¬ 
festação do mesmo Verbo. Nesta mesma linha 
encontra-se S. Pedro Damião, no albor da Idade 
Média, o qual, não obstante a sua tendência acen- 
tuadamente mística, retoma o princípio de S. Iri- 
neu: “Tira um tesouro aos egípcios para construir 
um tabernáculo a Deus aquele que lê os poetas e 
filósofos e deste modo se toma forte para penetrar 


istum fecerit Deus, eumque ipse providentissimus ad¬ 
ministrei, de honestate virtutum, de amor-e patrie, 
de fide ainicitiae, de bonis operibus atque omnibus 
ad mores probos pertinentibus rebus, quamvis nes- 
cientes ad quem finem, et quoniam modo essent.ista 
omnia referenda, propheticis, hoc est divinis vocibus, 
quamvis per homines, in illa Civitate populo com- 
mendata sunt”. De Civ. Dei, 1. XVII, c. 41, n. 3, 
CSEL 40, p. 11. 

36) “Verumtamen si philosophi aliquid invenerunt quod 
agendae bonae vitae beataeque adipiscendae satis 
esse possit: quanto iustius talibus divini honores de- 
cernerentur? ” Ibid,, 1. II, c. 7: CSEL 40, p. 1 e 67. 
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mais sütilmente e com palavras celestes os misté¬ 
rios” (37). 

O opositor mais influente e enérgico contra 
a aplicação da filosofia à teologia na baixa Idade 
Média é S. Bernardo, como demonstra a sua luta 
contra Abelardo: “Pedro Abelardo tenta esva¬ 
ziar o mérito da fé, enquanto opina que se pode 
compreender com a razão humana tudo aquilo que 
Deus é” (38). O seu antifilosofismo tornou-se 
tradição doméstica na antiga escola cisterciense 
e a sua fórmula pode ser a “fides quaerens in- 
telleotvm” de S. Anselmo. 

Aceitam, ao invés, a colaboração da razão, 
antes de Abelardo (cuja ortodoxia é hoje quase 
completamente reivindicada), Berengário de 
Tours e Roscelino, descambando, porém, para o 
raeionalismo em que permanece também Escoto 
Eriúgena. Sob o influxo de Abelardo e de Eriú- 
gena, tendem para o raeionalismo Thierry de 
Chartres e Guilherme de Conches, enquanto o fi- 
deísmo aparece em Gilberto de la Porrée. 

Um passo em frente é dado pelos Vitorinos, 
que distinguem a teologia natural, obra da razão, 
da teologia sagrada, dependente da fé, mas que 
não despreza por isso o auxílio da razão. Num 
texto de importância decisiva no desenvolvimento 
da teologia até S. Tomás, Hugo de S. Vitor dis¬ 
tingue três classes de objetos: “Algumas coisas 


37) “Thesaurum quippe tollit Aegyptiis, unde Deo ta- 
bernaculum construat, qui poetas et philosophos legit, 
quibus ad penetranda mysteria coelestis eloquiis sub¬ 
til ius convaleseat”. PL 145, 560. 

38) “Petrus Abelardus christianae fidei meritum eva- 
cuare nititur, dum totum quod Deus est, humana 
ratione arbitoatur se posse comprehendere”. Epist., 
CXCI: PL 182, 257 B. 



são da razão, outras segundo a razão, outras aci¬ 
ma da razão, e há ainda outras que são contra 
a razão”. E eis o diferente valor noético: “Da 
razão são as coisas necessárias; segundo a razão 
são as coisas prováveis; acima da razão são as 
coisas admiráveis; contra a razão são as coisas 
incríveis”. Os dois extremos estão fora da fé: 
“As coisas que são da razão são perfeitamente 
conhecidas e portanto nelas não se pode acreditar, 
pois já são conhecidas. Nas que são contra a razão 
também não se pode acreditar, pois carecem de 
tôda racionalidade, nem a razão nelas minima¬ 
mente consente”. A fé está, ao invés, interessada 
nos dois setores intermediários, mas de modo di¬ 
verso. “Portanto apenas podem constituir objeto 
da fé as coisas que são segundo a razão e as coi¬ 
sas que estão acima da razão . No primeiro caso, 
a fé é ajudada pela razão e esta é aperfeiçoada 
pela fé, pois são conformes com a razão as coisas 
em que se acredita. E, se a razão não compreen¬ 
de a verdade delas, não encontra, porém, contra¬ 
dição em que nelas se acredite. Nas coisas que 
estão acima áa razão, a fé não é auxiliada pela 
razão, porque esta não atinge aquilo que cremos 
pela fé; existe, todavia, algo que leva a razão a 
respeitar a fé que não compreende” (39). 


39) “Alia enim sunt ex ratione, alia secundum rationem, 
alia supra rationem, et praeter haec quae sunt con¬ 
tra rationem. Ex ratione sunt necessária, secun- 
dum rationem sunt probabilia, supra rationem mi- 
rabilia, contra rationem incredibilia. Quae enim 
sunt ex ratione omnino nota sunt et credi non pos- 
sunt, quoniam sciuntur. Quae vero contra ratio¬ 
nem sunt, nulla similiter ratione credi possunt, non 
suscipiunt ullam rationem nec acquiescit his ratio 
aliquando. Ergo quae secundum rationem sunt et 
quae sunt supra rationem tantummodo suscipiunt 
fidem. Et (a) in primo quidem genere fides ratione 
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Estas importantes declarações programáticas 
não tiveram seqüência imediata por falta de um 
adequado instrumento conceituai; antes, sofre¬ 
ram um compasso de espera com as repetidas proi¬ 
bições por parte da autoridade eclesiástica de es¬ 
tudar as obras de filosofia natural, metafísica e 
moral de Aristóteles, que, no fim do século XII, 
traduzidas do árabe e também do original grego, 
começavam a infiltrar-se nos ambientes escolares. 
A carta endereçada por Gregório IX, de Perúgia, 
em 7 de julho de 1228, aos professores de teolo¬ 
gia da Universidade de Paris, é — no seu estilo 
pitoresco de alusões bíblicas — toda ela uma dia¬ 
tribe contra o uso da filosofia na teologia: “As¬ 
sim como um varão tem a preeminência na famí¬ 
lia e o espirito o domínio sobre o corpo, assim o 
intelecto teológico deve ter o predomínio sôbre 
qualquer das faculdades, dirigindo-as no cami¬ 
nho reto a fim de não se desencaminharem”. E a 
seguir compara a um homem adúltero aquele que 
mistura a palavra do oráculo celeste com a dou¬ 
trina dos filósofos, como que enfatuado de si com 
uma falsa ciência, tentando desviar na sua pureza 
a palavra divina para o intelecto filosófico, profa¬ 
nando-a em seu coração (40). 


adiuvatur et ratio fide perficitur quoniam secundum 
rationem sunt quae creduntur. Quorum veritatem si 
ratio non comprehendit fidei tamen illorum non con¬ 
tra dicit. (b) In his quae supra rationem sunt non 
adiuvatur fides ratione ulla; quoniam non capit ea 
ratio quae fides credit, et tamen est aliquid quo 
ratio admonetur venerari fidem quam non eom- 
prehendit”. De Sacram I, III, 30: PL 176, 232. 
40) “Et quidem theologicus intellectus quasi vir habet 
praeesse cuilibet facultati, et quasi spiritus in car- 
nem exercere, ac eam in viam dirigere reetitudinis 
ne aberret. Denique qui verba coelestis oraeuli adul- 


18 6 




A orientação conservadora apoiava-se nestas 
prescrições para aplicar, no seu significado mais 
drástico, à filosofia e à razão em geral o princípio 
“Philosophia ancilla Theologiae” (Filosofia es¬ 
crava da Teologia), princípio Que gozara de es¬ 
pecial favor na escola franciscana. S. Boaven- 
tura não so escreveu o “De reductione artium aã 
theologiam”, mas admoestou que “no recurso à fi¬ 
losofia está o máximo perigo” e, depois de ter 
recordado que S. Jerônimo, com a leitura de Cí¬ 
cero, perdera o gôsto pelas S. Escrituras, acres¬ 
centa: “Portanto os mestres e professores não 
devem apreciar tanto os escritos dos filósofos, a 
fim de os alunos, seguindo o seu exemplo, não se 
afastarem das águas de Siloé, nas quais está a 
suma perfeição, e não se voltarem para a filoso¬ 
fia, onde só há perigoso engano” (41). 

Estão ainda na esteira não só espiritual, mas 
também doutrinal de S. Boaventura, Escoto e 
Occam enquanto negam, com as suas escolas, que 
a teologia possa dizer-se ciência em sentido rigo¬ 
roso, em oposição direta a S. Tomás, o qual, em¬ 
bora admitindo serem as outras ciências “ancillae 


terina philosophorum doctrinae commixtione a sui 
sensus molitur inflatus et nihil sciens puritate di- 
vertere inelinans eadem ad philosophicum intelíec- 
tum et quasi de eorde suo profanans viro adultero 
adhaerere cum muliere Samaritana yidetur ... 
Chartul. Univ. Paris., ed. Denifle-Chatelain, I, Paris, 
1889, n. 59, p. 1.14 s. . . 

41) “Ideo magistri et doctores Scripturae non tantum 
appretiare debent scripta philosophorum, ut disci- 
puli exemplo eorum dimittant aquc ts Silos, m quibus 
est summa perfectio, et vadant ad philosophiam, in 
qua est periculosa deceptio”. Collat. in Hexaem., 
Visio III, coll. VII, 12; ed. F. Delorme, in Bibl. 
Franc. Schol. M. Aevi, VIII, Quaracchi, 1934, p. 
216 ss. 
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huius” (42), isto é, da teologia, distingue clara¬ 
mente as. duas esferas da razão e da fé. Occam, 
levando até ao fundo a doutrina do conhecimento 
intuitivo (afetivo) defendida pela sua Ordem, ad¬ 
mite um .complexo de verdades de fé acessíveis 
também pela razão, inclusive o mistério da SS. 
Trindade: todavia é preciso reconhecer que so¬ 
mente a S. Escritura e a tradição podem mani¬ 
festar-lhes a existência, de modo que o “discurso’' 
teológico com o meio racional supõe e clarifica a 
fé, mas não a constitui nem de qualquer maneira 
entra no seu âmbito. Neste sentido, Occam reagia 
contra o racionalismo da “distinctio formalis” de 
Eseoto, em defesa da transcendência da fé: “Por 
isso não se deve admitir (a distinção formal) se¬ 
não onde é conseqüência evidente dos dados da 
Sagrada Escritura e de uma determinação da 
Igreja, a cuja autoridade tôda razão deve in¬ 
clinar-se. Ora, como tudo o que refere a Escri¬ 
tura e que a Igreja determina se pode explicar 
sem colocar essa distinção entre a sabedoria e a 
essência (divina), nego, sem mais, que tal distin¬ 
ção aí seja possível (assim como entre a essên¬ 
cia e a relação) e nego-a universalmente nas cria¬ 
turas” (43). 


42) S. Th., I, q. I, a. 5., sed contra e ad 2. 

43) “Et ideo non debet poni (distinctio formalis) nisi 
ubi evidenter sequitur ex traditis in Scriptura sacra 
vel determinatione ecclesiae .propter cuius auctorita- 
tem debet onrnis ratio captivari. Et ideo cum omnia 
tradita in scriptura sacra et determinatione Eccle¬ 
siae possunt salvari non ponendo eam inter sa- 
pientiam et essentiam (divinam), ideo simpliciter 
nego talem distinctionem ibi possibilem (sicut inter 
essentiam et relationem) et eam universaliter nego 
in creaturis”. In I Sent., d. 2, q. I, ed. Lião, 1495, 
f. F. 1, 10 ss. 
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0 ponto de vista de S. Tomás a respeito das 
relações entre razão e fé é aquele de tôda a sua 
teologia, isto é, que a “graça não destrói, mas 
aperfeiçoa a natureza”, desenvolvido no comentá¬ 
rio In Boeth. de Trinitate, q. II, a. 3: “Se na 
ciência da fé, que temos de Deus, seja lícito ser- 
vir-se de razões naturais”. Eis os pontos princi¬ 
pais: 

a) Tanto o “lumen fidei” como o “lumen ra- 
tionis” derivam de Deus e por isso “é impossível 
que aquelas coisas que pela fé nos são divinamen¬ 
te referidas sejam contrárias àquelas que nos são 
dadas pela natureza... seria necessário, com efei¬ 
to, que umas ou outras fõssem falsas: mas, como 
tôdas elas procedem de Deus, Deus seria para nós 
autor da falsidade, o que é impossível”. 

b) Visto que as coisas criadas são uma certa 
“imitação” da essência divina, podem muito bem 
ter e sugerir uma semelhança com os mistérios da 
fé: “É, portanto, impossível que as coisas da fi¬ 
losofia sejam contrárias às da fé, embora lhes. se¬ 
jam inferiores; todavia as verdades filosóficas 
contêm certas semelhanças com as teológicas e 
destas são como que preâmbulo, assim como a na¬ 
tureza é preâmbulo da graça”. 

c) Se alguma vez um filósofo se opôs à fé, 
“isto não é filosofia, mas mais propriamente abu¬ 
so da filosofia por causa de uma deficiência, da 
razão”, que o teólogo pode rejeitar como não 
constringente contra a fé. 

Além disso, a teologia pode servir-se direta¬ 
mente da filosofia, de três modos: 1) para demons¬ 
trar os “praeambula fidei”; existência e atributos 
de Deus, criação do mundo, imortalidade da al¬ 
ma..., verdades que a fé supõe; 2) para escla¬ 
recer de algum modo as verdades da fé com ana- 
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logias, semelhanças tiradas da natureza e da ra¬ 
zão, “assim como Agostinho, nos livros De Trini- 
tate, se serve de muitas analogias e doutrinas filo¬ 
sóficas para explicar a Trindade; 3) para defen¬ 
der a fé dos ataques da falsa filosofia, “quer mos¬ 
trando que ela é falsa, quer mostrando que não 
é necessária”. 

Por fim, o Angélico aponta dois perigos ou 
erros no uso da filosofia em teologia: “Em pri¬ 
meiro lugar, servindo-se daquilo que é contra a 
fé, o que porém não é propriamente filosofia, mas 
êrro ou abuso dela. Em segundo lugar, incluindo 
as coisas da fé como metas da filosofia, de modo 
que nada mais se quisesse acreditar a não ser 
aquilo que se conhece pela filosofia, quando, ao 
invés, é a filosofia que deve ser reconduzida às 
metas da fé, conforme diz o Apóstolo: II Cor 10, 
5” (44). 

Desta colaboração entre fé e razão resulta 
que a teologia, na concepção tomista, tem verda¬ 
deiro caráter de ciência; antes, é a sapiência cria¬ 
da por excelência (45). 

S. Tomás combateu enèrgicamente a tese 
averroísta da “dupla verdade”, segundo a qual 
uma verdade filosófica podia encontrar-se em 
contraste direto com a fé, de modo que o crente 
devia rejeitar a conclusão da filosofia somente 
por causa da fé. Segundo o averroísmo, são con¬ 
clusões necessárias da filosofia a eternidade do 
mundo, a providência apenas geral, a unidade do 
intelecto humano em todos os indivíduos; ...mas 
o crente tem a fé, que supera a razão. Por isso, 


44) Ofruscula, ed. De Maria, Città di Castello, 1886, p. 
802 S. 

45) S. Th.„ I, q. I, aa. 2-6. 
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Sigério de Brabante protesta: “Dizemos que foi 
isto o que o Filósofo pensou acêrca da' união da 
alma intelectiva com o corpo; se, no entanto, a 
opinião da santa fé católica é contrária à do Fi¬ 
lósofo, queremos preferi-la, neste como em qual¬ 
quer outro caso... Em tal dúvida, deve-se aderir 
à fé, que é superior a tôda razão” (46). Mais 
moderado é o estilo no Com. à Metafísica (47). 
“Apesar de ser esta a opinião do Comentador e 
de Aristóteles, e ainda que esta opinião não possa 
ser rejeitada com razões demonstrativas, mesmo 
assim eu digo diferentemente... Não provo, po¬ 
rém, minha opinião com qualquer argumento ra¬ 
cional, porque não sei se isso é possível,. e, se al¬ 
guém o sabe, alegre-se. Digo que esta minha con¬ 
clusão (multiplicidade individual do intelecto hu¬ 
mano) é simplesmente verdadeira e aceito-a sem 
titubear, apoiado apenas na fé” (48). 

Estudos recentes sobre a posição de Averróis, 
efetuados por L. Gauthier sobre as obras origi- 


46) “Hoc dieiraus sensisse Philosophum de unione ani- 
mae intellectivae ad corpus; sententiam tamen 
sanctae fidei catholicae, si contraria huic sit sen- 
tentiae Philosophi, praeferre volentes sieut et in 
aliis quibuscumque... In tali dubio fidei adhaeren- 
dum est, quae omnem rationem superat”. QQ. de 
anima intellectiva, ed. Mandonnet in Siger de Bra- 
bant, 2. a ed., Lovaina, 1911, t. II, pp. 157, 169. 

47) Cfr. ed. de C. A. Graiff, Lovaina, 1948, espec. pp. 

140, 153. . . 

48) “Quamvis haec opinio sit Commentatoris et Aris- 
totelis et quamvis etiam haec opinio non possit re- 
moveri rationibus demonstrativis, tamen ego dico 
aliter... Hoc autem non probo ratione aliqua de¬ 
monstrativa, quia hoc non seio esse possibile, et 
si quis hoc seiat, gaudeat. Istam autem conclusio- 
nem assero simpliciter esse veram et indubitanter 
teneo sola fide”. QQ. super libros Aristotelis de 
Anima, 1. III, q. VII, ed. veneta, 1665, col. 282. 
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nais do Comentador, até agora inéditas, mostra¬ 
ram que — sob a cautela das fórmulas — Aver- 
róis afirma a superioridade absoluta da filosofia 
sôbre a religião, de cujos dogmas ela expõe o sen¬ 
tido último e necessário, porque é “apenas a es¬ 
peculação que nos conduz ao verdadeiro conheci¬ 
mento de Deus” (49). Esta atitude de Averróis 
constitui o tema central da sua polêmica com o 
teólogo-místico Algazel, ao qual autor de uma 
Destruetio philosophonmi, opõe a sua Destructio 
ãestructionum, traduzida e editada na edição qui¬ 
nhentista das obras de Averróis (IX, Veneza, 
1562). 

A absorção da religião na filosofia é uma 
atitude genuinamente averroísta, e não já a do 
averroísmo latino, que, depois das hesitações do 
Humanismo e das negações abertas do Iluminismo 
racionalista, será retomada e aprofundada pelo 
idealismo moderno e especialmente pelo panlogis- 
mo hegeliano, neste processo: a) a fé constitui 
uma esfera inferior da razão; b) pode tender para 
a verdade apenas enquanto subordinada à razão. 

É Kant quem proclama expressamente “a 
universal razão humana (die allgemeine Men- 
schenvemunft) , dominadora soberana da religião 
natural”, pretendendo, ao mesmo tempo, seja “re¬ 
conhecida e honrada como o princípio soberano e 
supremo (das obserste gebietende Prinzip) na 
doutrina da fé cristã” (50). 


49) Traitê décisif sur 1’aocord de la religion et ãe la 
philosopkie, ed. L. Gauthier, 3. a ed., Algeri, 1947, 

p. 6. 

50) Kant, Die Religion innerhalb der Grenzen der 
blossen Vemunft, IV, parte I, see. 2; .ed. K. Vor- 
laender, Leipzig, 1937, p. 192. 
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Para Hegel, Deus é o Espírito, a idéia ou o 
conceito absoluto: a fé pode apelar para a verda¬ 
de desde que, separando-se da autoridade, entre 
na esfera do conceito, e é assim “a eterna natu¬ 
reza substancial do Espírito”. Por isso “tôda a 
fé repousa únicamente na mesma razão (jeder 
Glaube beruht auf der Vermmft selbst), no espí¬ 
rito, ou seja, numa mediação que anula tôda 
mediação” (51). Daqui a redução hegeliana dos 
principais mistérios do cristianismo (Trindade, 
Encarnação...) a etapas necessárias do desen¬ 
volvimento da auto-consciência humana absoluta. 

A conclusão análoga, embora segundo méto¬ 
dos opostos, chegam os fautores da “teoria da fé 
como sentimento imediato” (Jacobi, Schleierma- 
cher, Fries e, recentemente, R. Otto com sua es¬ 
cola), enquanto a fé se realiza sempre e unica¬ 
mente na esfera da auto-consciência como “senti¬ 
mento de dependência” (Abhaengigkeitsgefuehl), 
de modo que “a manifestação interior, imediata e 
simples do sentimento de dependência é o conhe¬ 
cimento de Deus” (52). 

Dêste modo, o princípio do subjetivismo pro¬ 
testante tocava os vértices extremos do caráter 
absoluto da razão, por um lado, e do sentimento, 
pelo outro, que já tinham sido propostos por Kant, 
em cuja linha se conduz também o modernismo 
e — nas suas orientações heterodoxas — o mé¬ 
todo da imanência. 


51) PhüosopMe ãer Religion, III: Die absolute Religion, 
c. 5, sec. 3; S. W., ed. G. Lasson, Leipzig, 1929, p. 
199 s. 

52) Gottesbeumsstsein; Schleiermacher. Der christíiche 
Glaube, ed. D. Forster, Halle a. S. s. <3., parte I, c. 
I, § 5 Zusatz, t. I, p. 27. 
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Na recente “filosofia da existência”, K. Jas- 
pers patrocina uma fé filosófica que não se vin¬ 
cula a nenhum sistema, mas abraça o desenvolvi¬ 
mento histórico da razão humana na sua ten¬ 
tativa perene e jamais satisfeita de alcançar o 
Absoluto (53). G. Marcei, ao contrário, desen¬ 
volve uma concepção da fé como “abertura” para 
aquilo que é sacro e como liberdade da fidelidade 
ao Outro absoluto, que é Deus. Com um sentido 
teológico mais exato, Kierkegaard, retomando ex¬ 
pressamente a fórmula de Hugo de S. Yítor acima 
referida, admite fundamentalmente com a teolo¬ 
gia tradicional a independência das duas esferas 
da razão e da fé e a subordinação que aquela ob¬ 
tém no cristianismo com a Encarnação do Verbo, 
de forma que a jiiouç (fé) no cristianismo tor¬ 
na-se superior à estiovrnil} (razão, ciência) (54). 

A preparação da razão à fé, ficando bem fir¬ 
me a transcendência absoluta da fé sôbre a razão, 
é exigida quer pela unidade de consciência do 
homem, que é o mesmo sujeito da fé e da razão, 
quer pela identidade de alguns têrmos em ambos 
os campos (por exemplo: natureza, pessoa, rela¬ 
ção, substância, acidentes, etc.), os quais poderão 
ter o seu significado preciso somente quando a 
razão tiver determinado aquele que êles têm no 
conhecimento natural. Uma passagem imediata 


53) K. Jaspers, Der pkilosophie Glaube, München, 
1947. Cfr. C. Fabro, Jaspers et Kierjeegaard, in “ Rev. 
des sc. philos. et théol.”, 37 (1953), p. 209 ss. 

54) S, Kierkegaard, Diário, 1850, X 2, A 354; tr. 
ital. de C. Fabro, Brescia, 1949, t. II, p. 310. Sôbre 
as exatas relações entre fé e razão, v. o texto X 2 
A 419, que distingue claramente o “juízo de cre¬ 
dibilidade” do “juízo de credentidade” e admite ex¬ 
pressamente a obra propedêutica da razão com re¬ 
lação à fé. 
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à fé só pode significar um salto no vácuo e um 
abandono a todas as confusas sugestões do sub¬ 
jetivismo e do pseudo-misticismo que a Igreja 
sempre reprovou. 

Os erros extremos combatidos^ p_ela Igreja 
aeêrca das relações entre razão e fé são o racio- 
nalismo, de um lado, que exalta a razão em pre¬ 
juízo da fé, e o fideísmo, do outro (com os siste¬ 
mas afins do tradicionalismo, ontologismo, agnos- 
ticismo...), que despreza em absoluto a razão. 
Já o Concílio Lat. V. (ses. VIII, 19 dez. 1513) 
declarava: “Como a verdade não pode, de modo 
algum, contradizer a verdade, declaramos que tô- 
da asserção contrária à verdade iluminada da 
fé é falsa”. O princípio foi desenvolvido e escla¬ 
recido nos seus aspectos principais pelo Concílio 
Vaticano I (ses. II. 21 de abril 1870) na Const. 
dogm. “Dei Filius” c. 3 (De fide) e c. 4 (De fide 
et ratione). 

A respeito das relações entre razão e fé, o 
Concílio declarou solenemente: 

1) A existência de uma dupla ordem de co¬ 
nhecimento, uma própria da razão natural e a ou¬ 
tra, a da revelação (Denz.-U., 1795 e 1816). 

2) A razão natural pode auxiliar a fé mos¬ 
trando o nexo que têm entre si os mistérios da fé e 
as analogias eom as verdades criadas, embora eles 
permaneçam inacessíveis na sua natureza íntima 
(Denz.-U., 1796). 

3) É, portanto, impossível uma real ^oposição 
entre fé e razão, uma vez que ambas tem como 
princípio comum o próprio Deus (Denz-U., 1797 
e 1817). 

4) Ao invés, fé e razão podem auxiliar-se mü- 
tuamente: a razão, preparando a adesão à fé, e 
a fé, preservando a razão do êrro. 
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5) 0 sentido genuíno dos dogmas da fé é 
resguardado pelo magistério da Igreja das vicis¬ 
situdes da razão e da ciência (Denz-U., 1800-18). 

Esta mesma doutrina vem ensinada na Encí¬ 
clica Humani generis, de 12 de agosto de 1950. 

Na condenação do modernismo (Enc. Pas- 
cendi, 8 set. 1907), declara-se que o fenomenismo 
conduz ao agnosticismo absoluto e portanto à ne¬ 
gação explícita de um conhecimento racional ob¬ 
jetivo de Deus, que se torna objeto, unicamente, 
da experiência religiosa subjetiva (Denz.-U., 
2072 s.); condena-se, portanto, a absoluta sepa¬ 
ração feita pelos modernistas entre ciência e‘ fé, 
enquanto a primeira teria por objeto os puros fe¬ 
nômenos e a segunda o Incognoscível, que é ob¬ 
jeto da religião e da Revelação (Denz.-U., 2084 
s.); cfr. também o juramento anti-modernista do 
motu proprio Saçrorum Antistitum, 1 set. 1900 
(Denz.-U., 2145). 


5. — Experiência religiosa. 

Se a religião dos filósofos pode, por vêzes, 
exaurir-se na pura racionalidade e teoretiçidade 
(Spinoza, Hegel), o mesmo não acontece com as 
religiões históricas e universais, que se preocupam 
com salvar os valôres concretos da existência da 
vida individual e coletiva: nelas a experiência re¬ 
ligiosa representa sempre, embora de diversos mo¬ 
dos, o ponto de partida e, ao mesmo tempo, o 
ponto de chegada. 

Como “experiêneia”, a experiência religiosa 
constitui uma apreensão direta, pertence à “vida 
vivida” (Erlébnis) e não está em função do pen¬ 
samento discursivo e demonstrativo; enquanto 
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“universal”, ela pertence ao homem comum e su¬ 
põe apenas o exercíeio normal da consciência que 
se abre sobre o mundo e se curva sobre si mesma. 
Enquanto “histórica”, ela segue nas suas manifes¬ 
tações as vicissitudes dos povos e dos indivíduos 
nas condições em que êles se movem e decidem a 
respeito do Primeiro Princípio. Assim, junta¬ 
mente com a consciência moral, à qual está inti¬ 
mamente ligada, a experiência religiosa constitui 
a orientação mais profunda da consciência huma¬ 
na no conhecimento e na ação. Mais ainda que 
a consciência moral, a experiência religiosa tende 
a abraçar a totalidade da consciência, enquanto 
só é considerado homem religioso aquêle que tudo 
pensa e tudo faz em ordem ao Absoluto, que é 
Deus. 

É claro, portanto, que, falando de experiência 
religiosa, não pretendemos indicar tão somente 
uma experiência particular ou restringi-la à sua 
parte afetiva e emocional (irracional), como pre¬ 
tenderam o romanticismo e o positivismo, mas 
entendemos, ao invés, considerá-la como uma “si¬ 
tuação geral” das atividades superiores da cons¬ 
ciência, tomadas quer singularmente, quer nas 
suas relações e influências mútuas. Se a religio¬ 
sidade é, como parece, uma propriedade insepa¬ 
rável da natureza humana, a experiência religio¬ 
sa é dela a realidade concreta mais evidente e 
aquela que mais altamente lhe determina a his¬ 
tória. 

Parecem ser três as principais direções da 
experiência religiosa: o mundo e as energias cós¬ 
micas, o sujeito e a razão, e, por fim, uma reali¬ 
dade que os transcende pelo seu verdadeiro con¬ 
teúdo e valor. Todavia, também nos dom primei 
ros casos a consciência obtém uma experiência re- 
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ligiosa, não quanto ao objeto, mas a respeito do 
modo segundo o qual o sujeito com êle se relacio¬ 
na, ou seja, enquanto se volta para êle com um 
movimento de purificação e para obter também 
aí uma inserção ativa e concreta no Absoluto, 
qualquer que êle seja. Isto fica dito, prescindindo 
da questão da possibilidade de uma religião ou 
de uma mística atéia. 

Na antiguidade clássica pré-cristã, a religião 
oficial de estado resumia-se no culto público e não 
atingia a consciência individual. Desde os tem¬ 
pos mais antigos, porém, existia algo de mais sé¬ 
rio que se pode chamar — embora a expressão 
seja imprópria — religião privada ou de cons¬ 
ciência, cuja atuação mais conhecida é a prática 
e a iniciação mistérica. 

Quase completamente desconhecidos nos poe¬ 
mas homéricos, os mistérios aparecem ligados ao 
culto de Dionísio (a divindade da embriaguez e 
do sofrimento) e têm o máximo desenvolvimento 
no período helenista, graças ao seu sincretismo 
dominado especialmente pela religiosidade orien¬ 
tal (Mitra, Cibeles...). No “mistério”, o inicia¬ 
do cai como prêsa de um furor sagrado ou de uma 
mania e embriaguez divina ( isQo/iavia ); trata- 
-se de um arrebatamento (ev-úvoiaofioç) qüe o 
místico sofre por virtude divina, uma forma, por¬ 
tanto, de delírio religioso em que êle adverte a 
sua completa “alienação” de si mesmo ( ex- 
otaotç) para unir-se e identificar-se com o deus: 
neste estado de alienação verificava-se a divini¬ 
zação. 

Platão recorda quatro formas de “mania di¬ 
vina”, cada uma com seu especial culto: a divini- 
tiva com Apoio, a mistérica (xeleoxixrf) com Dio¬ 
nísio, a ativa com as Musas e a erótica com Eros 
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e Afrodite (Phaedr., 265 B). Quem atingia tal 
estado perdia a razão e identificava-se com deus 
(evêeoç) , como diz ainda Platão (Ion., 534 R); 
também Aristóteles considera a exotaoiç misté- 
rica como autêntica possessão do nume, que supri¬ 
me os movimentos habituais (oixeiai xivijoeiç) 
da alma (De divin., 464 a 25) ; 

Desta religiosidade não se afasta Sócrates, 
senão no sentido de que o seu òaifioviov está 
já presente nêle; e, para fazer-lhe sentir a sua voz, 
em vez de obrigá-lo a “sair”, convida-o a reentrar 
em si (Phaedr.). Além disso, em Sócrates o 
ôaifioviov não é a própria divindade, mas faz as 
vêzes de intermediário (fieraÇv: Sywpos., 203 A), 
e isto dá à experiência religiosa um caráter mais 
concreto e de mais evidente humanidade;^ o ôai 
fioviov pode falar a Sócrates como “razão a ra¬ 
zão” (q>ç Xóyoç JtQOç Xoyov) (55). 

Outro tipo de experiência religiosa pode ser 
o indicado por Aristóteles no fim da sua Meta- 
physica, quando afirma que Deus tudo move como 
“objeto de amor” (a)ç eQOfievov) (56) e quan¬ 
do diz que a união suprema do intelecto e do in¬ 
teligível se verifica por uma espécie de “contato” 
(úiyyavov: ibid., 1072 b 21), como também quan¬ 
do na Ética afirma que o primeiro movimento do 
nosso querer não é casual, mas provém, eomo poi 
um secreto instinto, do mesmo Deus (57). A êste 
último texto refere-se explicitamente S. Tomás, 


55) Plutarco, De Genio Soeratis, 22, 592; cfr. tam¬ 
bém G. Soury, La démonologie ãe Plutarque, Paris, 
1942, p. 125. 

56) Met., XII, 7, 1072, b. 3. 

57) Eth. Eud., VII, 14, 1248, a. 20-29. 
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para demonstrar que Deus é o primeiro princípio 
do movimento da nossa vontade (58). 

Plotino trilha o mesmo itinerário da pura 
união espiritual, mas com intenções mais explí¬ 
citas, embora a vida inteira não seja mais que um 
progressivo abandono da afeição às coisas finitas 
para operar, no êxtase, a união mística de amor 
com o Absoluto, “para além” de tôda a lingua¬ 
gem, de tôda expressão e da própria consciên¬ 
cia: a passagem das imagens para o Arquétipo, 
a “fuga do uno para o uno” (59). E Porfírio dei¬ 
xou escrito que o mestre conseguiu algumas vê- 
zes a união suprema. 

Com o cristianismo, a experiência religiosa é 
colocada num plano completamente nôvo sob to¬ 
dos os aspectos, de forma a negar tôda imanên¬ 
cia. Deus é o Absoluto subsistente (Uno e Trino) , 
e portanto inatingível e incomensurável por par¬ 
te de qualquer potência criada. Deus é livre cria¬ 
dor do universo e do homem, e portanto imanente 
nêles, e não vice-versa, como'pretendia o mundo 
clássico. Deus é o Salvador do homem do pecado 
(Encarnação), e portanto a salvação é real e é 
obra de gratuita misericórdia, e não de técnica 
catártica, seja esta mistérica, seja intelectual. 
Deus é Pessoa e vive sua vida segundo relações 
pessoais (como Pai, Filho e Espírito) que êle 
participou ao homem, de modo que Deus se ofe¬ 
rece como o Eu e o Tu, para o colóquio no qual 
se move a experiência religiosa. 

i 

A esta nova situação teológica permanecem 
fiéis as correntes espirituais da patrística e da 


58) Sum. Theol., I-II, q. 9, a. 4. 

59) “(pvyri liOVOV ÍCQOS (lOVOV” Enn., VI, IX, II. 
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Idade Média, onde, portanto, a experiência reli¬ 
giosa não constitui uma exceção, mas pertence à 
vida religiosa normal e tem sua base firme nas 
verdades da fé e seu estímulo na contemplação dos 
mistérios divinos de que o homem foi feito partí¬ 
cipe ... A experiência religiosa no cristianismo 
pode revestir formas e graduações várias: desde 
as revelações e êxtases concedidos a poucos privi¬ 
legiados, até às formas de recolhimento, de paz 
e tranqüilidade de espirito acessíveis a todo e 
qualquer fiel. Mas deve-se fazer já a seguinte 
observação: a experiência religiosa no cristianis¬ 
mo não coincide com a realidade religiosa, de mo¬ 
do que a vida sobrenatural de per si não cai sob 
a consciência: a experiência religiosa é um fenô¬ 
meno, um resultado contingente daquela vida, e 
não um critério absoluto e unívoco. . Seu valor 
objetivo poderá existir, mas só quando ela estiver 
em conformidade com os dados da fé e fôr reco¬ 
nhecida como tal pela autoridade da Igreja. 

Documentos insignes de experiência religio¬ 
sa cristã são as Confissões de S. Agostinho, a rica 
literatura mística da Idade Média, o iluminismo 
dionisiano, especialmente dos Vitorinos, de 
Eekart e Nicolau de Cusa, a já mencionada Braut- 
mystik de S. Bernardo, a Jesnsmystik, especial- 
mente franciscana..., a reação anti-escolástica 
dos “espirituais”, de que se fêz porta-voz a Imi¬ 
tação ãe Cristo (“... opto magis sentire com- 
punctionem quam scire eius definitionem”: I, I, 
3); e, nos tempos modernos, para citar os repre¬ 
sentantes de situações as mais díspares: B. Pas¬ 
cal, S. Kierkegaard e J. H. Newman, para não fa¬ 
lar do pietismo protestante. 

Foi o protestantismo que quebrou o equilíbrio 
da posição tradicional. Apelando para a subjeti- 


201 



vidade da “sola fides” e do “Testimonium Spiri- 
tus Sancti”, que era, aliás, o sentimento indivi¬ 
dual, Lutero fêz da experiência religiosa, enten¬ 
dida como puro sentimento subjetivo, o único cri¬ 
tério e também o único objeto da vida cristã. Ví¬ 
tima de semelhante dissociação entre consciência e 
conteúdo objetivo, fé e função diretiva da Igreja, 
foi também o quietismo e ainda, embora por ra¬ 
zões aparentemente opostas, o jansenismo e orien¬ 
tações semelhantes. 

No campo teorético, a elevação da experiência 
religiosa a critério absoluto e independente do pen¬ 
samento objetivo está já presente em Kant, com 
a separação da razão teorética da razão prática, 
e encontra-se também em J. H. Jacobi, F.D.E. 
Schleiermacher e J. F. Fries, que fazem do senti¬ 
mento religioso o único critério da verdade. A fé, 
como experiência religiosa fundamental, é senti¬ 
mento imediato. “Como o sentido corpóreo, afir¬ 
ma Jacobi, atinge as realidades corpóreas, assim 
atingimos a realidade espiritual com o “sentido 
espiritual” (auf Geistes-Gefuehl), e aquilo que sa¬ 
bemos com êste sentido espiritual constitui a 
crença” ( 60 ). “O sentimento religioso — diz 
Schleiermacher — é a representação do Princípio 
transcendente..., enquanto é sentimento univer¬ 
sal de dependência em nós e fora de nós” ( 61 ). 
Para Fries e sua escola, a experiência religiosa 
atua-se não tanto como sentimento específico, mas 
como “pressentimento” (Ahmmg). 

Nestas concepções de fundo irracionalista, a 
experiência religiosa vinha substituir a obra da 


60) Jacobi, Werke, II, Leipzig, 1816; pref., p. 60. 

61) Dialelctik, ed. R. Oldebrecht, Leipzig, 1942, § 215, 
espec. p. 289 s. 
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razão, bem eomo a da revelação e da fé: a elas 
se reduzem também, no campo protestante, a es¬ 
cola de A. Ritschl e, nos países católicos, o mo¬ 
dernismo condenado pela Pascendi (Denz.-U., 
207-75). O protestantismo francês teve seu mais 
brilhante teórico da experiência religiosa em A. 
Sabatier, cuja posição por um primado da vida e 
da experiência religiosa, em relação tanto com a 
experiência científica como com a especulação, te¬ 
ve tal repercussão que a teologia evangélica, des¬ 
tes últimos cem anos tem sido uma “teologia da 
experiência” (62). 

Na esteira de Fries e Schleiermacher, R. Otto, 
em nossos dias, interpretou a experiência religio¬ 
sa como “categoria a priori” da religiosidade. Ela 
consiste numa apreensão “irracional”, num sen¬ 
timento do “sagrado”, que é ao mesmo tempo cria- 
tural: no primeiro momento advertimos o nume 
(como tremendum, fascinosum, portentosum...) 
e, a seguir, nossa dependência dêle (63). Na mes¬ 
ma atmosfera move-se o célebre ensaio de W. Ja¬ 
mes: The varieties of réligious experience (Lon¬ 
dres, 1902), para o qual a religião se reduz a “os 
sentimentos, os atos e as experiências de homens 
individuais no seu isolamento, enquanto êles se 
apreendem como relacionados a algo que êles po¬ 
dem considerar o divino” (p. 31). 

Inspirando-se na rígida teologia de Calvino, 
é decididamente contrário à admissão do primado 
da experiência religiosa o teólogo suíço K. Barth 
(n. em 1886), que, embora reagindo contra o no- 


62) Cfr. F. Ménégoz, Reflexiona sur le problème de 
Dieu, Paris, 1931, p. 31. 

63) R. Otto, Das Heilige, trad. ital., Bologna, 192b, p. 
10 ss. 


203 



vo cartesianismo teológico de G. Wobbermin, K. 
Holl e H. Scholz, admite, porém, uma experiência 
religiosa da palavra de Deus; uma experiência de 
reflexo, em dependência da palavra de Deus já 
recebida, sendo, portanto, uma “determinação que 
vem do próprio Deus” (64). De acordo com Barth 
estão os outros representantes da teologia dialé¬ 
tica (J. Brunner, F. Gogarten, P. Tillich...), preo¬ 
cupados justamente com salvar a transcendência 
da palavra de Deus da invasão do imanentismo 
teológico racionalista ou sentimental. Mas a re¬ 
jeição de uma regula fidei eclesiástica objetiva, 
que exige a autoridade da Igreja, faz perder toda 
a consistência a afirmação de Barth, o qual, aliás, 
aproximou expressamente sua posição à de 
Schleiermacher (1. cit. p. 207). 


6. — A experiência religiosa segundo a doutrina 
católica. 

A existência de uma experiência religiosa di¬ 
ficilmente, portanto, pode ser negada ou posta em 
dúvida por um teólogo cristão. Na teologia to- 
mista, o juízo mais elevado das coisas divinas é 
o assim denominado “per modum inclinationis”, 
e portanto de experiência, que é próprio do dom 
da sapiência e que o Angélico recorda desde o iní¬ 
cio da Summa, citando o Pseudo-Dionísio: “Hie- 
róteo foi sábio não só estudando, mas também pa¬ 
decendo as coisas divinas” (65). Deus, por meio 
da criação e da conservação, está presente em to¬ 
das as coisas, e por isso também, e dum modo 


64) Eine Bestimmung ãureh Gott; cfr. K. Barth, Dog - 
matilc, 5. a ed., I, 1, Zurich, 1947, p. 208. 

65) S. Th., I, q. l, a. 6, ad 3; cfr. Ps. Dion., De Div. 
Nom., 1, 5, 9: PG 3, 648. 
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particular, no espírito humano: assim, a nossa as¬ 
piração ao Bem sem limites é fundamentalmente, 
como reconhece, com S. Agostinho, S. Tomas, um 
desejo (natural) de Deus. 

Pela Redenção, o homem obtém uma nova re¬ 
lação com Deus, antes de tudo com a Fe, que lhe 
oferece o conhecimento da salvação e dos meios 
para consegui-la, e depois especialmente co ™ a 
Graça, que lhe procura a “in-habitaçao das Pes¬ 
soas divinas, cujas arcanas operações na alma dei- 
xariam de ser frutuosas se não aflorassem jama 
à consciência. Esta a razão do convite Saboreai 
e vêde como é suave o Senhor’ (Ps. 33, 9) , e b. 
Paulo assegura-nos que o Espírito Santo r< ~^ eu 
testemunho ao nosso espírito de que somos filhos 
de Deus” (Rom 8, 16). Por outro lado, os pro- 
prios atos fundamentais da religião, como. a ora¬ 
ção, a conversão, o abandono e a conformidade a 
vontade divina..., não teriam sentido se nao hou¬ 
vesse uma advertência explícita por parte do su¬ 
jeito segundo o seu conteúdo e intencionalidade 
específica. A Igreja reconheceu sempre a reali¬ 
dade dos fenômenos místicos e Pio X, fazendo o 
elogio de S. Teresa de Jesus, como aquela que, nos 
movimentos místicos da alma, não distinguiu per¬ 
feitamente entre o que era humano e o que era 
divino...”, propõe-na como mestra de psicologia 


mística” (66). 

Alguns dos fenômenos de experiência podem 
dizer-se normais, outros, super-normais. Acerca 
destes (inspirações, revelações, aparições, exta- 
ses), a Igreja mantém-se sempre extremamente 
reservada; mas também os primeiros são sempre 


66) Epist. aâ Praep. O. C. Exe. in AAS, 6 (1914), P- 
143 ss. 
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considerados com cautela e a experiência da vida 
espiritual ensina que o fiel indivíduo não possui 
um critério universalmente válido neste campo. 

Contra o racionalismo, deve-se admitir a rea¬ 
lidade da experiência religiosa, isto é, a existência 
de situações de consciência bem conhecidas (ado¬ 
ração, compreensão, sentimento de indignidade 
pessoal, aspiração à santidade, desejo do martírio, 
etc.) e irredutíveis à razão pensante. Mas, contra 
o sentimentalismo, deve-se proclamar que tais si¬ 
tuações não precedem o conhecimento de Deus e 
de seus atributos, mas o supõem e são como que 
a sua resposta interior da alma. 

A natureza íntima da experiência religiosa 
não é fácil de explicar. Não se trata, evidente¬ 
mente, de uma experiência direta de tipo senso- 
rial, nem tampouco de uma forma de autocons¬ 
ciência, porque a essência da experiência religio¬ 
sa é relacionar o sujeito à Divindade transcen¬ 
dente numa atitude de completa sujeição. Seus 
caracteres principais são os seguintes: a) é uma 
experiência de convergência, como uma resultan¬ 
te da situação global do nosso espírito no seu rela¬ 
cionar-se com o Absoluto (experiência religiosa 
normal) ou quando o Absoluto se digna comuni¬ 
car-se ao homem diretamente (experiência reli¬ 
giosa super-normal); b) é intrinsecamente dialé¬ 
tica: Deus não se faz sentir à alma apenas com 
consolações e paz, mas também com repreensões, 
escrúpulos, aridez e, no êxtase, Êle se esconde nas 
trevas; c) é, portanto, essencialmente ambivalen¬ 
te, de modo que o fenômeno negativo pode ter va¬ 
lor positivo e vice-versa (a falsa mística é muito 
mais difundida que a verdadeira), e por isso sò- 
zinha não pode constituir critério de absoluto 
valor. 
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0 pensamento católico deixa, portanto, .aber¬ 
ta a possibilidade de uma autêntica expenencia 
religiosa, mas, para melhor assegurá-la, precisa- 
-Ihe o verdadeiro significado e determina-lhe as 
diversas formas e graduações. Antes de tudo, 
qualquer experiência religiosa não pode estar se¬ 
parada de uma forma de conhecimento que lhe 
corresponde e lhe fornece o objeto com que se re¬ 
laciona a experiência mesma do sujeito. 

A possibilidade da experiência religiosa di¬ 
mana da mesma espiritualidade do homem, mas, 
pode-se dizer, ela se move com o. exercício da sua 
atividade racional; mas a experiencia quer 

que seja o seu grau — explica-se num momento 
intuitivo em que o espírito humano adverte a pre¬ 
sença do “sagrado” e do “divino” em si e no mun¬ 
do. Isto vale, sem mais, para o plano da ordem 
natural do homem; mas, se nos perguntamos co¬ 
mo o divino se torna “presente”, como atua e o 
que implica aquela intuição, as respostas podem 
ser várias e não é talvez possível recolhe-las numa 
teoria. O Pe. Maréehal sustenta que a expenencia 
religiosa dos grandes místicos chega a romper o 
véu da fé, como se pensa tenha acontecido com 
Moisés e S. Paulo, mas comumente se admite que 
a experiência mística se move dentro do lume 
da fé. (67). 

Certamente não se pode reduzir a experien- 
cia religiosa à experiência de _reflexão dos seus 
próprios atos ou de uma situação pessoal subjeti- 
vamente criada, sem que remonte ao seu objeto, 
a experiência religiosa é uma autêntica situaçao 


67) Cfr. J. Maréehal, Êtuães sur la p&ychologie des 
mystiques, 2 vol., Lovaina, 1937-38; esp. t. II, p. 
331 33 . 
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cognoscitiva que não pode, portanto, atuar sem 
uma referência bem fundamentada ao seu objeto 
("intencionalidade”) e, se o objeto não é dado por 
Deus ou por aspectos e atributos da divindade, não 
é já experiência, mas emoção irracional e ilusão. 
Deve-se, pôr outro lado, admitir que a experiência 
religiosa normalmente implica partieulares dispo¬ 
sições subjetivas, de que se ocupam a fundo a ascé¬ 
tica e a mística: mas — e aqui está o paradoxo em 
todo êste campo —, elas podem não ser suficien¬ 
tes, pois podem nem sempre ser exigidas, porque 
a ação de Deus não está de per si subordinada 
às condições do sujeito. E, dêste modo, pode-se 
admitir, simultâneamente, também no âmbito da 
religiosidade os homens sejam dotados diversa¬ 
mente, como acontece com as outras propriedades 
do espírito; e além disso, assim como quem não 
exercita um hábito pode radiealmente obliterá-lo, 
assim também a religiosidade que não foi opor¬ 
tunamente dirigida e apoiada pode afrouxar até 
à indiferença quase completa, e a experiência re¬ 
ligiosa estar ausente. Nisto se mostra o caráter 
próprio da experiência religiosa como “experiên¬ 
cia secundária”, isto é, não em função de órgãos 
ou faculdades espeeiais, mas em função da situa¬ 
ção global da pessoa e da sua concreta orientação 
para o Absoluto, considerado não na mera abstra¬ 
ção, mas na relação direta de Criador, de Pai, 
de Salvador, de Juiz, de Suprema Felicidade. 

A teologia cristã manteve sempre ' alguns 
princípios fundamentais dos quais não é permi¬ 
tido afastar-se: 

a) O homem e tôda criatura espiritual terá 
a união perfeita com Deus, portanto experimen¬ 
tará direta e plenamente a suprema alegria dessa 
união, somente na visão beatífica da eternidade: 
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então, a alma elevada com “o lumen gloriae” 
verá a divina essência diretamente “numa visão 
intuitiva e face a face, não havendo já mediação 
da criatura em relação ao objeto visto” ( Denz.-U., 
680). 

b) O segundo grau de experiência religiosa é 
aquêle das almas em graça: por esta os homens 
tornam-se verdadeiramente filhos .adotivos de 
Deus porque feitos partícipes da divina nature¬ 
za (úèias xoLvcovoi q)Voeo)S : II 2 Pár 1,5), 
participando também da vida divina. O gôsto pe¬ 
las coisas divinas (e o desgosto pelas pecamino¬ 
sas) é o próprio dom da sapiência, a qual julga 
das coisas divinas “segundo urna certa conatura- 
lidade”, como diz o Angélico, que fala no sentido 
mais forte, pois acrescenta tratar-se de uma “com¬ 
paixão... para as coisas divinas” (68). Porém, 
é claro, esta experiência pode ser comum a todas 
as virtudes infusas e especialmente às teologais, 
mas é sobretudo própria dos dons do Espírito 
Santo, enquanto por êles “o homem se dispõe a 
seguir o instinto divino”, com o qual Deus vence 
os últimos defeitos da natureza. (69). 

c) O homem, na ordem natural, pode expe¬ 
rimentar o divino quer no espetáculo da ordem 
cósmica, como Causa Primeira e suprema Verda¬ 
de e Beleza etc., quer na sua consciência, enquanto 
presente no aguilhão do remorso, quando faz o 
mal, e na íntima distensão de paz e alegria, quan¬ 
do faz o bem: é a experiência religiosa ínfima, 
mas também fundamental. As formas supremas 


68) “eompassio... ad res divinas”. S. Th., I-II, q. 45, 

â- 2 

69) “homo disponitur ad hoc quod sequatur instinctum 
divinum”. Cfr. S. Th., I-II, q. 68, a. 2, e ad 3. 
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de experiência religiosa, depois das revelações di¬ 
vinas dos profetas e as teofanias narradas na S. 
Escritura, são os êxtases, os arrebatamentos e as 
elevações da vida mística, as quais, não obstante 
as reservas de alguns críticos (Stolz), podem ser 
objeto de estudo direto, porque dotadas de todos 
os caracteres de conhecimento experimental (Kei- 
blach, Marechal). Documentos decisivos para uma 
psicologia da experiência religiosa são especial¬ 
mente as obras de S. João da Cruz e de S. Teresa 
de Ávila (A. Mager, P. Crisógono). 

Não é dito que os fenômenos de experiência 
religiosa não possam dar-se também fora da ver¬ 
dadeira Igreja (G. van der Leeuw, L. Massig- 
non), e isto indica a íntima ligação da experiên¬ 
cia religiosa no desenvolvimento da consciência 
humana completa; mas o teólogo católico não po¬ 
de reconhecer-lhe o caráter autêntico senão quan¬ 
do tais fenômenos se referem e se alimentam de 
atributos e verdades reais da divindade. 

O juízo definitivo sôbre a experiência reli¬ 
giosa fica, portanto, reservado à teologia e, em 
última instância, à autoridade da Igreja. 
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Capítulo V 


A EXISTÊNCIA DE DEUS E A VIDA 
DO ESPÍRITO 


Ao lado e acima das ciências da natureza, o 
homem elaborou as ciências do espírito para pers¬ 
crutar o mistério do ser e do seu próprio destino. 

Podemos dividir, por comodidade, as ciên¬ 
cias do espírito em duas classes: fenomenológi- 
cas e axiológicas (1). Entre as primeiras, pode¬ 
mos recordar a psicologia, especialmente intros- 
peetiva, tanto a fundamental (das funções supe¬ 
riores) como a aplicada * (psicologia da arte, da 
técnica, da política, da sociologia, da religião, 
etc.); entre as segundas, a ética, o direito, a eco¬ 
nomia, a política, a história universal... Eviden¬ 
temente a investigação fenomenológica parece e 
é por sua natureza propedêutica do conhecimento 
axiológico: é na explicação das suas funções que 
o espírito se vê em ato e pode relevar as leis do 
próprio movimento. Mas tal princípio metodo¬ 
lógico da prioridade da fenomenologia não deve 
ser absoluto, porque a característica do agir hu- 


1) É também por um preconceito positivista que K. 
Jaspers não confia nas ciências do espírito: “Às ciên¬ 
cias do espirito falta-lhes' O caráter de uma forma¬ 
ção humana” (Die geistige Situation der Zeit, II, 
ed., Berlin, 1947, p. 119. 
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mano é a liberdade, a qual intervém como princí¬ 
pio intrínseco na determinação das formas de ati¬ 
vidade e como critério do seu valor. Isto implica 
uma como que espécie de interpenetração dialé¬ 
tica entre fenom enologia e axiologia, que conduz 
a uma dependência mútua e ao reconhecimento de 
que o homem não pode conhecer-se a si próprio 
independentemente do agir, isto é, da “decisão” 
que o faz escolher o fim e realizá-lo na existência; 
como nem sequer pode escolher êste fim e pro¬ 
curar alcançá-lo sem ter primeiro aberto seu olhar 
interior e sem ter valorizado o mundo exterior da 
natureza, da arte e da política. 

Na realidade concreta dêste entrelaçamento 
atua a personalidade de cada um e decidem-se as 
vocações. A vocação constitui o momento inter¬ 
mediário, a mediação concreta e existencial entre 
a escolha do fim e a sua consecução: enlaça, por¬ 
tanto, todo o movimento do ser do homem, que 
ela assim “definiu” e de certo modo libertou da¬ 
quela oscilação ou indiferença essencial que pre¬ 
cede a escolha. Depois desta, eis que a liberdade, 
que se determinou a si mesma na escolha, deve 
atuar-se a si mesma aplicando-se ao mundo: é o 
movimento prático por excelência, que se refere á 
todas as atividades do homem, a todas as formas 
de atividade, desde o braço ao cérebro, e a tôdas 
as formas de vida, desde a família às associações 
religiosas, culturais, políticas... até às ativida¬ 
des globais que terminam na Igreja e no Estado. 
O problema é então o seguinte: no multiforme 
processo da vida do espírito, encontra o homem o 
problema de Deus? 
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1. — Ética e Direito. 


Considere-se, antes de tudo, o fundamento da 
Ética e do Direito natural (2), para dar-se conta 
de que a crise que estas duas disciplinas funda¬ 
mentais do agir humano põem segue o destino 
da “teoria do ser”. 

Seu conteúdo próprio é o ato humano e as 
relações de homem para homem e, portanto, do 
ponto de vista não só fenomenológico, mas tam¬ 
bém axiológico, parecem constituir um prius na 
hierarquia dos conhecimentos e têm um conteúdo 
específico. As normas da Ética humana e os prin¬ 
cípios do Direito brotam da reta razão do homem 
e das suas propriedades, nem se pode pensá-los 
em abstrato por dedução das ciências da na¬ 
tureza ou da teologia: o absolutismo teológico é 
um produto da Reforma, retomado hoje pela es¬ 
cola de Barth, mas de modo algum representa a 
atitude tradicional da filosofia cristã, que admite, 
ao lado de uma Teologia natural, também uma 
Ética e um Direito naturais. Mas, prescindindo 
da existência da revelação, perguntamos: será 
possível uma “fundamentação” da Ética e do Di¬ 
reito sem uma referência a Deus? 

A resposta, não há dúvida, deve ser negativa. 
Efetivamente: 1) “Fundamentar” significa aqui, 
antes de tudo, indicar o escopo último do agir hu¬ 
mano: e qual pode ser êsse escopo senão o supre¬ 
mo Bem? 2) “Fundamentar”, no campo da éti- 


2) Cfr. Th. Steinbüehell, Die Philosophische Grundlage 
der Katholisehen Sittenlehre, Duesseldorf, 1938, I, pp. 
167 ss. Esta obra constitui a introdução mais com¬ 
pleta sob todos os pontos de vista ao problema a 
que acenamos. 
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ca, significa, portanto, atingir a norma, suprema 
do agir, donde deriva a norma imediata e direta 
da lei natural: e qual pode ser a suprema norma 
senão a Verdade primeira,? 3) “Fundamentar”, 
no campo jurídicft, — quando não se permanece 
na simples proteção dos direitos garantida pela 
polícia — é encontrar uma Potência absoluta que 
possa “garantir”, de forma absoluta, ao indivíduo 
o exercício do seu direito e possa “obrigar”, de 
forma igualmente absoluta, os outros a respei¬ 
tá-lo. Êste princípio, quando não é o Absoluto 
transcendente, é um fantoche que cai ao primeiro 
embate. “Onde a moral atéia, observa egrègia- 
mente Troeltsch, derrubou nas massas a autorida¬ 
de de Deus, a experiência ensina-nos que desapa¬ 
rece também tôda a sensibilidade por qualquer lei. 
Um ódio feroz contra tôda autoridade e o de¬ 
sencadeamento do egoísmo mais desenfreado co¬ 
mo a coisa mais natural no mundo foi — salvo 
raras exceções — a conseqüência lógica bem com¬ 
preensível’ (3). 

Observou-se, e com razão, na filosofia moder¬ 
na e contemporânea “o homem já não encontra 
Deus, porque já não encontra o ser” (4) e a última 


3) E. Troeltsch, Atheistische Ethik, in Ges. Schrif- 
ten, II (Zur religiosen Lage, Religwnsphilosophie 
und Ethik), Tubinga, 1913, p. 535. O mesmo admi¬ 
tia em ambiente positivista H. Ebbinghaus: “A von¬ 
tade divina é a explicação natural para a forma 
categórica das prescrições morais” (Psychologie, in 
Die Kultur der Gegemvart, herausgb. von P. Hin- 
neberg, Teil I, Abt. VI; Teubner, Berlin-Leipzig, 
1907, p. 242; cursivo do autor). 

4) V. Rufner, Gemeivschaft Staat und Recht, in 
Die Philosophie, Abt. 15, Bonn, 1937, p. 15. Às 
tentativas do Racionalismo e do Naturalismo para 
identificar Ética com Religião, é preciso opor a sua 
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filosofia fundamentou, com Heidegger, o ser no 
“nada”. 

A filosofia moderna, sabemo-lo, acabou por 
eliminar o próprio direito natural, mas, sabemo-lo 
também, desta eliminação nasceu o estado tota¬ 
litário, que se julgou fonte única de todo o direi¬ 
to; que coisa opôs a esta suprema violência dos 
Direitos da pessoa tanta filosofia contemporânea? 
Desertou em massa e pretendeu substituir a re¬ 
ligião no piedoso ofício de acompanhar o homem 
no duro e injusto martírio de duas guerras mun¬ 
diais de destruição. Por que a filosofia se mostra 
tão débil quando triunfa a injustiça? 

A filosofia hegeliana sanciona expressamen¬ 
te o direito do mais forte, e o burguês Hegel^ sau¬ 
dou, em lena, Napoleão, opressor da sua pátria, 
como a encarnação do “Espírito absoluto” da his¬ 
tória. Por isso, da sua teologia “invertida”, pôde 
derivar o ateísmo materialista de Feuerbach e 
Marx, e o ateísmo titânico de Nietzsche. A ins¬ 
tância que venho apresentando para a fundamen¬ 
tação teológica da normatividade ético-jurídica 
pertence, portanto, à essência da mesma norma. 
Isto não significa, de modo algum, que a garantia 
de Deus se resuma na ameaça da pena ou na pro¬ 
messa do prêmio; isto é uma conseqüência, e não 
a essência da fundamentação, apesar de quanto 
disse Kant : a essência de sua fundamentação está 


originária e específica “ distinção ”; mas e igualmen- 
te preciso evitar a sua “separação”, porque a pes¬ 
soa e a consciência humana constituem um núcleo 
operante unitário. Neste segundo momento a ética 
subordina-se à religião e exige o seu fundamento: 
uma não “deriva” da outra, mas ambas do mesmo 
núcleo ontológico, que é o espírito humano. 


215 







no seu momento metafísico: a norma que regula 
o agir do homem enquanto homem deve ser abso¬ 
luta e transcendente: a) absoluta porque deve 
radicar-se na sua natureza espiritual de modo a 
não poder estar subordinada diretamente a algum 
fim empírico ou finito; b) transcendente, não só 
porque deve poder reivindicar a independência 
do agir perante os semelhantes (impossibilidade 
de subordinação da pessoa), mas também porque 
deve abarcar o interno e o externo, direito e mo¬ 
ral, as relações individuais e sociais... Isto só 
é possível quando se retém que a primeira fonte 
e o último fundamento da norma é o Absoluto, 
concebido como transcendente e como Pessoa em 
plenitude de vida. Na metafísica, portanto, o 
homem encontra o sentido do próprio ser (5). 

E Q eis então o momento metafísico e teológi¬ 
co: certamente que também a natureza humana 
pode apresentar-se aos indivíduos singularmente 
como um “absoluto”, mas é um absoluto-limitado: 
por isso, se abandonada a si mesma, não provindo 
de um Absoluto infinito, com o qual se relacione, 
desvanece-se êsse absoluto-finito. Êste absoluto 
particular, abandonado a si mesmo, dissolve-se 
no devir dos indivíduos e das instituições posi¬ 
tivas ... A humanidade, em sentido metafísico, 
reduz-se, sem Deus, a uma abstração formal, por¬ 
que a única humanidade válida e operante será 
aquela que conseguir afirmar-se no momento 


5) Um sociólogo católico, D. von Hildebrand, escreve: 
“O sentido do humano está todo na Metafísica, na 
grande e objetiva solidariedade perante Deus, na 
comum tarefa imposta a todos os homens e no in¬ 
fimamente comum destino, em virtude do pecado ori¬ 
ginal, do sofrimento e da morte” (Die sittliche 
Grundlage der Vòlkergemeinschaft, Regensburg, 
1946, p. 13). Todo o ensaio merece ser lido. 
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histórico que passa: sua essência estará sujeita 
a todas as vicissitudes da história, arrastada no 
seu turbilhão; ficará à mercê da força da política, 
da elite aristocrática, cultural ou industrial, etc.; 
será reduzida, como diz Kierkegaard, “àquilo que 
pensam os outros”, àquilo que quer a oligarquia 
do partido ou a multidão ululante da praça. 

Mas, se, ao contrário, a humanidade tiver um 
fundamento metafísico, ela reivindicará para si 
e para o indivíduo um conteúdo de valor eterno 
e imutável: ela será então uma essência de origem 
extra-mundana e transcendente, que se mantém 
intacta por causa do liame que conserva com a 
sua primeira origem e que não segue o carro do 
tempo e os seus mutáveis acontecimentos, mas os 
julga. E então o fundamento metafísico da hu¬ 
manidade não diz respeito tanto e apenas àquilo 
que o homem será um dia depois da vida, mas de¬ 
termina, antes de tudo e sobretudo, aquilo que o 
homem pode e deve ser hoje no tempo, para de¬ 
pois passar à outra vida. A acusação de eudemo- 
nismo e heteronomia feita à moral teísta permitiu 
a Kant abrir caminho a todas as aberrações da 
moral moderna, até à dissolução existencialista, 
que identifica a moralidade com o impulso do ar¬ 
bítrio individual (6). 


6) Não só todo cristão, mas todo homem cônscio da 
sua natureza espiritual deve subscrever a enér¬ 
gica declaração do teólogo protestante E. Brunner: 
“Não só a civilização e a cultura historicamente 
são dependentes e de modo decisivo das idéias e dos 
sentimentos da religião, mas também e sobretudo a 
ética... A religião é o seio donde nasce toda a 
“moralidade” e tôda a ética. A consciência de “jus¬ 
to” e “injusto”, lícito e ilícito, ordenado e proibido 
encontra-se na conexão mais estreita com a “cons¬ 
ciência do sagrado” ”(E. Brunner, Das Gebot und 
die Ordnungen 4, Zurich, 1939, p. 15; cursivo do A.). 
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Num texto amadurecido (de 1850), Kierke- 
gaard criticava a moral moderna nos seguintes 
termos: “A auto-reduplicação efetiva sem um 
“terceiro” que esteja fora e obrigue é um absurdo 
e reduz cada tal existir a uma ilusão ou então 
a uma simples experimentação. Kant pensou que 
o homem é para si mesmo a lei (autonomia), isto 
é, que êle se vincula pela lei que ele mesmo se 
impõe. Mas isto, na realidade e num sentido mais 
profundo, leva à supressão de toda a lei ou à ex¬ 
perimentação pura. A situação será tão pouco sé¬ 
ria como tão pouco fortes eram os golpes que 
Sancho Panza se dava a si. É efetivamente im¬ 
possível que em A eu seja realmente mais rigo¬ 
roso que em B r du que deseje sê-lo. É necessário 
o constrangimento, se se deve agir sèriamente. Se 
o princípio que vincula não é superior ao eu e se 
sou eu que devo vincular-me a mim mesmo, 
por que então eu, nas condições de A (aquele que 
vincula), poderei tomar a severidade que eu não 
tenho como B (aquele que fica vinculado), se A 
e B são o mesmo eu?” (7). O constrangimento 
de que fala Kierkegaard é de natureza metafísica, 


7) S. Kierkegaard, Diário , 1805, X 2 A 396,^ A 
citação reenvia à edição (II) completa do Diário , 
que compreende 20 vol. (Copenhagen, 1909-1948). 
Agora em trad. ital-, t. II, p. 318. D’iz egrègiamente 
ainda Troeltsch: "Quando não existe o olho divino 
que vê no coração de quem age e quando não há 
nenhum juízo divino que pese as suas ações, quando, 
duma maneira geral, nada se sabe sobre o sentido, 
estrutura e fundamento do mundo, mas se permanece 
voltado para si próprio... segue-se por si o deixar 
correr as coisas como correm e o obedecer a uma lei 
moral obscuramente percebida apenas naquele mínimo 
necessário para poder ser considerado homem “pàs- 
sável”, e quanto ao mais deixar o desconhecido no 
desconhecido, desde que sobre o último sentido e fun- 
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e não psicológica: indica a inserção e a depen¬ 
dência da regra humana da lei e da verdade eter¬ 
na, e é uma expressão para indicar ser o homem 
uma essência dialética, de modo que, para salvar- 
se, deve ser mais que homem. Aqui nasce o mo¬ 
mento religioso, mas aquela exigência metafísica 
precede a religião e de certo modo julga e apre¬ 
cia a mesma religião. 

Podemos tentar uma última reflexão? Embo¬ 
ra admitindo o conteúdo metafísico do homem, é 
um fato que o homem muda continuamente suas 
relações no mundo, tanto das coisas como dos ho¬ 
mens : muda os costumes, muda as instituições so¬ 
ciais e políticas, muda certas formas de culto exte¬ 
rior e as formas de atividade externa da religião, 
como suas relações com as instituições políticas e 
sociais. Que significa então a admissão daquele 
núcleo eterno e intangível? Significa, antes de 
mais, isto: afirmação da espiritualidade da alma 
humana e da dignidade da pessoa, que como tal 
se relaciona diretamente com Deus, pelo que goza 
do direito de escolher aquela forma de vida privada 
e pública que julga de seu agrado. 

Isto implica não tanto a exigência de uma 
determinada forma exterior de vida que deva 
apresentar-se idêntica para todos os povos e em 
todos os séculos desde a época de Mãtusalém até 
à nossa felicíssima, quanto a exigência de manter 
inalterada a “relação de valor” entre a pessoa, e 
o mundo, entre a. pessoa e as instituições sociais. 

A humanidade, precisamente porque a natu¬ 
reza humana é dotada de espírito e se dedica a 


damento da vida nada se sabe nem, não obstante 
todos os esforços, algo se poderá saber”. Ibiã., 
p. 536. 
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transformar a realidade exterior, pode também | 

dizer-se uma essência histórica: sua dimensão é ; 

o tempo, não só como individualidade (o que se "}' 

observa, em parte, também nos viventes inferi¬ 
ores), mas também como espécie. A essência hu¬ 
mana é, portanto, intrinsecamente suscetível de 
desenvolvimento, sujeita a mutações nas suas ins- ' 

tituições e formas sociais, bem como nas artes, nas 
ciências e na filosofia. Esta “historicidade” do 
ser espiritual é também admitida pelo idealismo, 
que se limitou, porém, a afirmá-la e por isso não 
superou a esfera da “emperia”, identificando, sem 
mais, o verum com o factvm e deixando por resol¬ 
ver o problema essencial da relação entre forma 
e forma de civilização. 

Quando, pelo contrário, se admite, com o Rea¬ 
lismo greco-cristão, a conscistência do núcleo onto- [ 

lógico da essência humana, a variação das vicis¬ 
situdes humanas é apenas uma nova matéria, que 
aquela “relação constante de valor”, e portanto o 
espírito, está sempre em grau de dominar e de 
organizar, trazendo à atualidade formas novas e 
diversas: verdadeiro espelho do eterno no tempo 
e energia invencível de redenção do transitório e 
do caduco, das aparências e das contradições, como 
se acenará também para a Política e para a His¬ 
tória. 


2. — Política, e História. 

A Política e a História consideram o devir da 
“liberdade” nas dimensões do espaço e do tempo; 
consideram, portanto, o homem na “transcendên¬ 
cia” da liberdade, como membro de uma coletivida¬ 
de no mundo e como pertencente a certa época dês- 
te mundo. Nesta nossa investigação, não interessa 
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a arte da política, a habilidade das competições e 
dos interesses no interior de um estado entre go¬ 
verno e partidos, ou entre um estado e os outros 
estados de que depende o destino dos. estados, a 
sua sobrevivência e o seu desaparecimento nas 
vagas do tempo, que é o que constitui a História. 
Interessa, ao contrário, a essência dos fatos e o 
destino dos homens. 

A relação entre Política e História é análoga 
à que se passa entre Ética e Direito: assim como 
os princípios da Ética fundamentam o Sollen (o 
“dever”) pragmático a que corresponde o direito 
(natural), do mesmo modo que o côncavo corres¬ 
ponde ao convexo, assim também, os fatos da His¬ 
tória (que é a atuação da Política) encarnam a 
idéia conquistada pela Política; a realidade da 
História fixa-se como devir temporal e espacial, 
mas não como simples resto do “passado”, senão 
como “argumento” para a solidariedade que os 
documentos conservam com o “dever”, isto é, com 
as “responsabilidades” dos mortos protagonistas, 
de que se tornam então documento vivo e falante. 

Como acima ficou dito, só o homem é, na na¬ 
tureza, artífice de História, de modo que o devir 
da História através dos séculos é um reflexo do 
desenvolvimento de cada um através dos anos de 
sua existência. Sem dúvida que eu sou “homem” 
à idade de seis meses como o sou à idade de cin- 
qüenta anos ou depois ainda: a “essência” de ho¬ 
mem não mudou. Mas, se com o decorrer dos 
anos não muda a minha essência, muda indubi- 
tàvehnente a minha, “realidade” de homem: ser 
criança não é a mesma coisa que ser adolescente, 
jovem, adulto ou velho — e este “não ser a mes¬ 
ma coisa” não é uma diferença qualquer, compa¬ 
rável talvez àquela que existe entre o ser de cor 
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branca ou negra, ter um caráter ou quociente de 
inteligência maior ou menor. Na realidade, tra¬ 
ta-se de “formas”, de características, de virtuali¬ 
dades e de atuações humanas que nosso ser vem 
adquirindo no tempo, formas de natureza bio-psí- 
quica e espiritual que se dispõem numa sucessão 
absolutamente irreversível. As idades da vida 
representam assim “virtualidades” do ser do ho¬ 
mem como tal, as suas “dimensões” paradoxais, 
porque o advento de uma marca o desaparecimento 
de outra. 

Analogamente, as épocas históricas são as 
idades da humanidade e representam, pelo menos 
de fato, as “virtualidades” $ão já da essência con¬ 
siderada em abstrato, mas sim concretamente, no 
seu aspecto de vida associada de um povo ou no 
movimento de uma inteira civilização. Com esta 
diferença decisiva, porém: enquanto as transfor¬ 
mações do espírito individual são devidas prin¬ 
cipalmente ao fator biológico e brotam antes de 
tudo das forças ínsitas no organismo, as quais 
se desenvolvem sempre segundo o mesmo ciclo 
de formas que se repete até ao infinito em todos 
os indivíduos de todos os tempos, o ciclo de for¬ 
mas do devir histórico apresenta-se como irre- 
petível, sendo cada forma sua original. As teo¬ 
rias dos “retornos” históricos, dos “ciclos de ci¬ 
vilizações”, do “eterno retôrno” e semelhantes 
pertencem ao campo da interpretação e da hipó¬ 
tese e exigem como fundamento a aceitação de 
uma filosofia que se pode também rejeitar e da 
qual se deve prescindir quando se queira aprofun¬ 
dar o sentido metafísico do ser (8). 


8) Sob êste aspeeto, pode-se reconhecer que Vicò fêz, 
depois de S. Agostinho, a maior tentativa de uma 
teoria da História em função da Providência, como 
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Enquanto, pois, o desenvolvimento biológico 
individual é determinado e cíclico, desenvolvendo 
um “enredo de natureza” sob o impulso das fôr- 
ças da natureza, o devir da História é intrinse¬ 
camente indeterminado, onde qualquer forma po¬ 
de aparecer — quando vista efetivamente con¬ 
cretizada — original e nova. Além disso, o rao- 
vente principal, ou seja, a fôrça propulsora da 
História não é tanto a natureza ou o fundo bio- 
-psíquico do ser humano, mas deve procurar-se 
na sua parte espiritual e na sua Uberdade. Que 
outra coisa são, de fato, as formas de govêrno 
senão a versão concreta da fórmula da liberdade, 
a interpretação da sua “possibilidade” dentro de 
determinada época, de uma forma de cultura ou 
civilização? Que outra coisa são as declarações 
de guerra e os tratados de-paz, concordatas e con¬ 
venções ... senão ainda a atuação da liberdade do 
homem por parte de um povo e a afirmação, rei¬ 
vindicação e defesa da sua liberdade? 

Observações óbvias à primeira vista, mas que 
mistérios elas encerram se consideradas um pou¬ 
co mais de perto! A política é obra de liberdade, 
sim: mas liberdade de quem? Raramente na 
História o curso da vida pública foi determinado 
“per seita populorum” (por decisão dos povos), 
e deve-se duvidar se, mesmo nestes casos, a de¬ 
mocracia não tenha sido freqüentemente um ex¬ 
pediente muito mais refinado de oligarquia dos 
mesmos governos aristocráticos ou tirânicos. A 
vontade dos indivíduos — considerada no momen¬ 
to essencial da liberdade — não pode chegar ao 


reconhece também W. Dilthey, Einiciiun<; in Geis- 
teswissensohaften, c. XV, in Gesa/mmelte Sohriften 
I, Teubner, Leipzig, 1938. 
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govêrno como vontade individual. Isto é evi¬ 
dente, pois o máximo de liberdade política con¬ 
cedida aos indivíduos é a eleição dos candidatos 
ao govêrno, os quais prometem atuar certo pro¬ 
grama; não atinge, portanto, o exercício do poder 
como tal, e é estulto pretendê-lo, se o govêrno é 
exrecido por alguns competentes. A liberdade po¬ 
lítica é a liberdade de ter confiança em certo pro¬ 
grama e em certos homens que se apresentam por 
si ou sob a égide de um partido, os quais, quanto 
são pródigos de garantias e promessas durante a 
campanha eleitoral, outro tanto podem tornar-se 
complicados e impenetráveis, uma vez chegados 
ao poder e aos postos de cSmando. 

Interessa relevar não um simples defeito de 
psicologia ou a simples falta de justiça distribu¬ 
tiva nas relações entre indivíduo e sociedade: de¬ 
feitos e lacunas aqui são inevitáveis e fazem par¬ 
te da diversidade de situação em que se encon¬ 
tra o homem como indivíduo e como detentor do 
poder. O nó da questão é outro e de natureza 
metafísica: consiste na incomensurabüiãade do 
ato político com a liberdade dos indivíduos. O 
ato político dirige-se (isto é, deve dirigir-se) pa¬ 
ra a conservação e o incremento da Sociedade, ou 
seja, o “bonum commune”. Para a defesa e con¬ 
servação dêste “bem comum”, o govêrno pode exi¬ 
gir do indivíduo o sacrifício de todos os seus bens, 
inclusive o das suas liberdades cívicas e o da pró¬ 
pria vida. Aqui há um hiato para a razão e a 
própria justiça (9): se permanecemos no âmbito 


9) Troeltsch, retomando a teologia da liberdade de 
Kierkegaard, fala de um “salto” (Sprung), com¬ 
preensível e possível somente do ponto de vista do 
Cristianismo. (Cfr. E. Troeltsch, Der Historismus 
und seine Probleme, I, in “Gesammelte Schriften”, 
III, Tubinga, Mohr, 1922, p. 178 s. 
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ác traramente humano, estamos diante duma m- 
vatóres. pote trata-se deama promogo 
do secundário ao principal, daquilo que por 
natureza era instrumento à dignidade de fim 
de princípio. A observação e t^to jnais p t 
nente quanto é verdade que, no final, a aeenaaa 
inversão não aproveita nem sequer aque es q 
parecem os afortunados detentores ° p ^ g r ’ com _ 
só porque podem .acabar sendo vitimas dass com 
oeticões e paixões, mas porque também eles de- 

passai de qualquer medo. e deixar o poder 

a seus sucessores e a rivais. 

Mas na fenomenologia da política há algo 
mais. Aquêles mesmos que estão no P od ^;.^; d ° 0 
Kvde deverão dar-se conta de que a política pro¬ 
cede ôu deve proceder ao contrário da J® gl Ç’ t “te 
a sua trama não é contínua; de que nao obstante 
as mais atentas vigilâncias e as mais energicas 
diretrizes, os acontecimentos estão sujeitos * 
danças bruscas ou f u ^af Precipitadas, ^ na- 

nos tempos de tranquilidade a barca P arece ^ 
vegar calma e dócil sob seu comando, nos tempos 
de borrasca move-se loucamente, como 
tivesse passado para outras maos: a salvaçao e 
a catástrofe ficam suspensas por um fio, que po 
de ti uma conjuntura, um encontro qualquer 
um Irro inexplicável ou certa convicção potentee 
fmnrevista.. ou-outra coisa, mas que geralmen- 
t? P isrespeiia tôda a lógica dos fatos e a mais 
sábia preparação. 

Por isto pode-se dizer que também a Histo¬ 
ria procede, como a vida individual, por crises 
de separação, mas com a diferença essencial ja 
anontada: as crises biológicas repetem-se num 
modo determinado e constante, enquan o as crise 
sociais são sob certos aspectos irrepetiveis e nao 
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são de modo algum perfectíveis, como o são as 
biológicas. A passagem à Ásia de Alexandre 
Magno — a que se deve grandemente a prepara¬ 
ção do mundo para o cristianismo — correspon¬ 
dia, certamente, a um plano de conquista, mas 
foi talvez determinado e decidido por uma impon- 
deração, como aquela que decidiu Júlio César a 
passar o Rubicão, donde nasceu o Império Roma¬ 
no e a que se deve, portanto, aquilo que Roma 
fêz pela organização da humanidade no mundo 
antigo, preparando assim o mesmo advento do 
cristianismo (do ponto de vista histórico, eviden¬ 
temente!). 

Provavelmente, todas as guerras e devoluções 
que marcam as várias etapas da História se de¬ 
sencadearam em certo momento por uma pequena 
centelha cuja origem ninguém jamais soube. Se 
pode ser verdade, como diz Sócrates, que tôdas as 
guerras nascem por cobiça de riquezas (Phaed. 
66 s), e se as competições políticas dentro de um 
estado visam à distribuição daquelas riquezas, os 
resultados das guerras e das revoluções não cor¬ 
respondem jamais exatamente aos planos de seus 
fautores: e, mesmo quando tais resultados são 
eventualmente conseguidos, são-no duma forma 
novamente precária, que prepara outras lutas e 
competições. (10). 

O nó da questão volta, portanto, a ser me¬ 
tafísico e teológieo ao mesmo tempo: falar de uma 


10) O niaquiavelismo é um sistema de ação política, 
não uma “teoria” da História. Se depois a mesma 
injustiça possa trazer consequências felizes, disso, 
devemos ser gratos — como observa com profundo 
sentido cristão o jovem. Kierkegaard — “... não 
a êste homem ou àquele Estado, mas à Providên¬ 
cia” (Diário, I, A, 42: observação do dia 23 de 
dezembro de 1834, trad. ital., I, p. 10). 
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“heterogeneidade de fins” (Wundt) como lei do 
devir histórico é — como o fatum dos antigos — 
reconhecer simplesmente esta “polivalência” de 
resultados, não explicá-la nem sequer adverti-la 
na sua originalidade. O essencial é ainda o fato 
de a liberdade ser vencida pela realidade, isto é, 
mostra-se uma realidade que foge ao domínio da 
liberdade nos momentos mais decisivos. O cida¬ 
dão, elegendo com seu voto aquêle que adminis¬ 
trará o erário público, vota por uma idéia e outra 
coisa não poderia fazer, pois, se se tratasse de 
eleger o Indivíduo como indivíduo, deveria eleger- 
se a si mesmo: assim, é sempre a idealidade que 
resta como fundamento da coesão do real. 

Mas aquilo que o cidadão vê realizado não 
pode ser o ideal, mas sim e apenas efeitos e pro¬ 
gramas particulares, que podem, em certos mo¬ 
mentos, contrastar com os seus interesses de In¬ 
divíduo (enquanto homem, esposo, pai de famí¬ 
lia!...) ou mesmo com os interesses de todos os 
indivíduos. Por isso falamos de uma “ineomen- 
surabilidade do ato político com a liberdade dos 
indivíduos”. A situação repete-se, portanto, mas 
de modo inverso, na grande política, no âmbito 
da ação política direta, feita pelos detentores do 
poder: constata-se a incomensurabüidade da ação 
com o seu êxito na nação e na sociedade. Eis a 
intrincada questão metafísica, que põe uma ins¬ 
tância decisiva de transcendência (11). 


11) “Sem dúvida encontram-se aqni os elos de uma 
corrente, mas ninguém os une intimamente, ninguém 
- sente ser um todo” (R. Eucken, Philosophie der 
Geschichte, in Die Kultur der Gegenwart, ed. cit., 
p. 268). Eucken tem esta expressão num contexto 
mais genérico que o nosso, mas a afirmação é justa. 
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Isto não significa a aceitação imediata de 
uma religião: a religião é uma atitude pessoal, que 
implica uma conduta prática e portanto uma de¬ 
cisão livre, que é algo mais que simples reconhe¬ 
cimento de transcendência ontológica, o qual pode 
ser sempre, todavia, o ponto de partida donde o 
homem se move para a religião e que confere à 
religião nítida fisionomia de transcendência. É 
conhecida a expressão de Proudhon: “no fundo 
da nossa política encontramos sempre a teologia”. 
O célebre estadista espanhol Donoso Cortez fêz 
desta expressão o tema do seu Ensaio sôbre o 
Catolicismo, o Liberalismo e o Socialismo (12), 
cujo desenvolvimento não posso apresentar aquíÇ 
limitando-me a procurar- os “momentos iniciais” 
da crença do homem em Deus, ou, em terminolo¬ 
gia técnica, da imprescindibilidade da transcen¬ 
dência. Assim, a consciência humana, de qualquer 
e para qualquer parte que ela se volte, para o ser 
da natureza ou para o seu próprio ser, na vida 
pessoal como na vida social, adverte uma “passa¬ 
gem ao limite”, que constitui o momento decisi¬ 
vo mas que, sob outro aspecto e mesmo do ponto 
de vista ontológico, sai fora do domínio da cons¬ 
ciência. Precisamente por isso se fala de trans¬ 
cendência. 

Bem diferente foi a solução da filosofia mo¬ 
derna, iniciada vigorosamente por Lessing e pelo 
Romantismo, continuada por Kant, Herder e ex¬ 
tremada por Hegel. Ela se fecha na perfeita ima¬ 
nência: não é o Indivíduo que conta, mas o Povo, 
e a História é a vida dos povos, um produto do 
“espírito coletivo” (Volksgeist ), que — para He- 


12) A citação eneontra-se no início. (Cfr. Obras Com¬ 
pletas, ed. B.A.C., Madrid, 1946, t. II, p. 347). 
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gel — seria a humanidade no seu memento mais 
intensivo e autêntico. Mas, como a verdade deve 
ser una e absoluta, enquanto os povos, assim co¬ 
mo os indivíduos, nascem e morrem, dêles não 
restando senão um pequeno monte de ruínas, a 
Verdade do ser está no Todo, no conjunto de tôda 
a História, que abraça todos os povos e todos 
os séculos. Uma Verdade que consiste, portanto, 
no devir de si mesma, que não será concedida a 
nenhum indivíduo, a nenhuma época e. a ne¬ 
nhum povo. Êste Todo da História, considerado 
no seu devir, é, para Hegel, o Espírito; e, en¬ 
quanto considerado na sua unidade absoluta, é o 
“Conceito” (Begriff), unidade de todos os^ con¬ 
trários. Cai, portanto, automaticamente, tôda a 
instância de transcendência, antes, é positiva¬ 
mente excluída, porque reduzida a uma forma in¬ 
ferior de conhecimento, a subjetividade de senti¬ 
mento e de representação. “O Espírito, declara 
Hegel, é uma individualidade que, na sua natureza 
essencial, é representada, venerada e gozada co¬ 
mo o ente ou o deus da religião, é figurada como 
imagem e intuição na arte, é conhecida e concebi¬ 
da pelo pensamento na filosofia. Graças à origi¬ 
nária identidade da sua substância, do seu con¬ 
teúdo e do seu objeto, tais formas estão insepa¬ 
ravelmente unidas ao espírito do Estado : só com 
esta dada forma de religião pode subsistir esta 
forma estatal, e assim neste Estado só esta filo¬ 
sofia e esta arte” (18). 

Para Hegel, portanto, a substância completa 
do nosso ser está na realização do Estado, ao qual 
compete a organização das outras “formas” do 


13) Regei, Lições sobre a filosofia da história , tr. it., 
Firenze, 1941, p. 119, 
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espírito: a religião, a arte, a ciência. Uma vez 
aceita a unicidade spinoziana da substância, a 
“filosofia da identidade” resulta inevitável e en¬ 
tão, e sobretudo com o apoio da dialética, que 
elimina os problemas do devir, tudo se torna cla¬ 
ro e justificado. Quando a verdade está_no Todo 
da História e o direito consiste na vitófia do mais 
forte, não há mais perguntas a fazer; não há já 
hiato entre o dever-ser e o ser; não pode haver 
lugar para reivindicações ou recriminações por 
parte de seja quem fôr, pois cada Indivíduo não 
é senão aquilo que êle é para a espécie, dentro 
da espécie. 

Repare-se agora como Droysen repete e vul¬ 
gariza Hegel: “Suspirar sobre a impotência e o 
abandono do ser humano soa mais piedoso de 
quanto seja a realidade: se cada criatura é uma 
existência da própria espécie, portadora do pró¬ 
prio conceito de espécie, então a História é o con¬ 
ceito de espécie do homem”. Portanto: histori¬ 
cismo absoluto; identidade sem resíduos de ser 
e devir; o homem indivíduo não conta, porque é 
mera emperia destinada a perecer; é vã a sua 
aspiração a uma consistência ontológica: “Como 
é solitário, abandonado, necessitado de conforto 
o homem-indivíduo na sensação da sua finitude 
empírica, da sua debilidade e pusilanimidade!...; 
eis o momento em que êle se volta para a divin¬ 
dade e luta incessantemente para estar certo de¬ 
la”. O homem deve procurar a divindade não 
no além, mas no aquém: “Mas ao mesmo tempo 
êle sente que não é apenas êste homem-indivíduo, 
mas sim um elemento vital no âmbito do seu po¬ 
vo e da sua época, um membro da grande conti¬ 
nuidade da História, repleto e sustentado por es- 
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ta grande universalidade que é a fonte da sua 
moralidade, chamado também êle à grande obra 
da humanidade”, etc. (14). 


S. — História, e Providência 

Os teóricos da Política e da História não 
aceitam o momento teológico, recusando-se sobre¬ 
tudo a reconhecer-lhe a última palavra sobre o 
ser do homem: para êles a transcendência dá a 
impressão de um salto no vácuo, onde o homem 
carece de todo amparo. A razão última desta 
idiossincracia teológica está na mesma essência da 
filosofia moderna, na sua fundamentação imanen- 
tista, de que Hegel constitui o ápice e o existencia¬ 
lismo ateu o epílogo e a inversão _ metafísica: o 
ser concebido em função do conhecimento e o co¬ 
nhecimento em função do universal humano, sub¬ 
jetivo. E assim se acabou por divinizar o “ho¬ 
mem-universal”, que jamais existiu ou poderá vir 
a existir, e se deixar andar à deriva o Indivíduo, 
a Pessoa, porque não se quis aprofundar a ver¬ 
dadeira dialética do homem: aquela do corpo_ e 
espírito, sentido e inteligência, intuição e razão, 
indivíduo e coletividade... Assim, a tensão dia¬ 
lética e a problemática na vida e na história é 
só aparente: cessa, portanto, no homem, toda as¬ 
piração para além do tempo e da finitude e não 
há tampouco para a religião um lugar diferente 
do das ilusões. 

Nos ambientes neo-kantianos da ^ filosofia 
alemã, no início dêste século, não era difícil admi- 


14) G. G. Droysen, Grundriss der Historik , tr. it., Firenze, 
1943, p. 65 s. 
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tir-se certa esfera ontológica própria do Espírito, 
com a qual o homem era pôsto em contato e assim 
se gerava a História: era proibido, porém, falar 
de Deus e da Providência. Ouçamos ainda R. 
Eucken: “A História não aparece nem só como 
obra do homem indivíduo, nem tampouco como 
uma emanação da vida do espírito, mas é o pro¬ 
duto (Erzeugnis) do contato do homem e da vida 
do espírito. É êste o fato fundamental da Histó¬ 
ria, que explica a sua íntima inquietação e o seu 
movimento, que introduz aqui um grau mais alto 
de realidade numa forma de existência para ela 
desproporcionada, sem perder-se nela, mas tam¬ 
bém sem obter nela uma posição segura. Assim 
compreendemos nós a dialética interior que pe¬ 
netra tôda a História, a imprescindibilidade como 
a insuficiência da História, o confiar-se a ela co¬ 
mo a luta contra ela. Não se chega a nenhuma 
conclusão certa e, a respeito das questões supre¬ 
mas da vida do espírito, os proveitos da História 
não são senão proveitos de possibilidade” (15). 

Mas a última filosofia alemã rejeita tam¬ 
bém êste último vestígio de transcendência e, sob 
o pretexto de retomar o realismo integral, recai 
no biologismo e “ontologiza” as supostas proprie¬ 
dades raciais e os sucessos (ilusórios!) de uma 
política “contingente” (16). Hoje sabemos qual 
foi o êxito daqueles sucessos: não sabemos, po¬ 
rém, ainda — pelo menos eu não sei — se aquele 
êxito tenha feito ganhar juízo à filosofia alemã, 


15) R. Eucken, Philosophie der Geschichte , in Die Kultur 
der Gegenwart , 1/6, ed. cit. ; p. 272. 

16) Cfr. a crítica ao texto cit. de Eucken por parte de 
H. Heimsoeth, Geschichtsphilosophie, in Systema - 
tische Philosophie, hrg. von Ni colai Hartmann, Stut- 
tgart w. Berlin, 1942, p. 598 n« 
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reconduzindo-a àquela “vida supratemporal do 
espírito” (zeitiiberlegenes Geistesleben) despreza¬ 
da nos dias da vitória. 

Esta atitude é essencial à filosofia moderna 
e transcende a diversidade dos sistemas, os quais 
se dividem só no segundo momento para disputar 
o lugar deixado vago por Deus. Ouçamos tam¬ 
bém Dilthey: “Nem a História pragmática nem 
a metafísica podem resolver o problema da es¬ 
sência da História. O segredo da História e da 
humanidade está situado muito mais profunda¬ 
mente de quanto o seu espírito possa encontrar. 
O véu deste mistério levanta-se ao ver a vontade 
humana, que geralmente não se preocupa senão 
de si mesma, cooperando contra suas intenções 
para um conjunto de fins que a superam: quando 
se vê a inteligência humana, por limitada que ela 
seja, realizar neste complexo algo de que o homem 
necessita, mas que não estava nem nas suas in¬ 
tenções nem nas suas previsões de inteligência in¬ 
dividual” (17). Contudo Dilthey não tira uma 
conclusão e perde-se no estetismo e no biologismo. 
Para êle a religião é a consciência do significado 
e do valor da vida... num espírito que não faz 
já de si mesmo o centro. Antes, sua mente des¬ 
loca no universo o centro da existência, intui a 
plenitude e a beleza do universo e assim se enche 
de amor pela causa divina (18). 

Mas Dilthey erra o alvo duas vezes pelo me¬ 
nos. Antes de tudo, é precisamente o Teísmo que 


17) W. Dilthey, Einleitung in die Geisteswissenschaften , 
1. II, c.; Ges. W., Bd. I. Teubner, Leipzig, 1933; 
efr. p. 125 s. 

18) Cfr. J. Hbfer, Vom Leben zur Wahrheit , Freiburg i. 
Bi\ 1931, p. 146. 
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considera o homem o centro de todo o mundo vi¬ 
sível, como microcosmo e como “homo faber”. 
Além disso, o recurso dos eventos humanos não 
suprime de modo algum as causalidades particula¬ 
res, mas supõe-nas: o problema da intervenção de 
Deus na História humana não é certamente fácil 
de compreender, mas tampouco é supérfluo ou 
contraditório. Ocupa uma posição única, como 
convém à natureza divina, e não está em colisão, 
portanto, com nenhuma causalidade finita, mas 
delas é, ao invés, o princípio e a garantia. Como 
os fenômenos naturais são causados pelas fôrças 
naturais, também os acontecimentos e processos 
históricos são devidos à ação de personalidades ou 
de grupos individuais: como, por exemplo, o He- 
lenismo às guerras de Alexandre Magno, o Im¬ 
pério Romano à eliminação do govêrno republi¬ 
cano feita por Júlio César, etc. Todavia tais fa¬ 
tos, e todos os fatos humanos, transcendem nas 
suas conseqüências a personalidade dos autores 
imediatos e a entidade das suas intenções. Há, 
portanto, um excedente ontológico no movimento 
dos fatos humanos que, para a consciência histó¬ 
rica e filosófica, resulta bastante mais importan¬ 
te que o próprio fato ou o resultado imediatamen¬ 
te desejado pelos protagonistas. Donde vem, por¬ 
tanto, tal excedente? Ou por outra: quem guia 
efetivamente a História? Mais ainda: a historio¬ 
grafia moderna, simples tutora do fato, ou seja, 
do ponto médio da História e da sua matéria, as¬ 
sim como não compreende o ponto de chegada da 
História, assim também não compreende, nem se 
preocupa por compreender e salvar o ponto de 
partida que é a liberdade individual, porque se 
entrincheira no universal. Deste modo ela des¬ 
culpa todas as culpas e passa por cima de todas 
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as injustiças: seu juízo consiste em arquivar to¬ 
das as práticas. Poderá ser isto suficiente? 

Tinha razão Kierkegaard, fazendo-se eco da 
concepção da História dos Apologetas cristãos, em 
classificar semelhante interpretação como paga¬ 
nismo e em qualificá-la de “desespero”; a moder¬ 
na concepção da História elimina a liberdade de 
Deus e do Homem, para resolver tudo no acaso 
ou na necessidade. Já num gesto juvenil Kier¬ 
kegaard havia atingido o ponto fraco da concep¬ 
ção moderna para reivindicar a Providência cris¬ 
tã: acusa o hegelianismo de eliminar o próprio 
problema da História enquanto esta se apresenta 
como “unidade ou síntese de metafísica a de cau¬ 
salidade”. E prossegue, profundamente: “É rea¬ 
lidade metafísica, enquanto êste é o mastro eter¬ 
no da existência, sem o qual o mundo dos fenô¬ 
menos cairia em ruínas; é a causalidade, enquan¬ 
to em todo evento existe sempre a possibilidade 
da produção de uma infinidade de outros modos: 
esta unidade, do ponto de vista de Deus, é a Pro¬ 
vidência, do ponto de vista dos homens, é a His¬ 
tória”. Esta unidade de síntese de metafísica e 
de causalidade que se explica na História do gê¬ 
nero humano é pré-formada, de certo modo, na 
mesma estrutura dos indivíduos: “Esta unidade 
da metafísica e da causalidade encontra-se já na 
consciência do eu, que é o ponto de partida da per¬ 
sonalidade. Eu tomo consciência de mim mesmo 
no meu valor eterno ou, por assim dizer, na minha 
necessidade divina e, ao mesmo tempo, na minha 
finitude causal (isto é, que eu sou aquele ser de¬ 
terminado, nascido em tal parte, numa tal data, 
sob o influxo multíplice de todos êstes fatores de 
variabilidade). E êste último aspecto, não deve 
ser desprezado, porque a verdadeira vida do in- 
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dividuo reside na sua apoteose, a qual não per¬ 
mite que o eu vazio e sem conteúdo abandone, 
por assim dizer, secretamente, esta sua finitude, 
para tornar-se evanescente e perder-se emigrando 
para os céus, mas exige que a Divindade habite 
nesta finitude e não recuse adaptar-se” (19). 

A intervenção de Deus, a que acena o texto 
precedente, é analisada pormenorizadamente nas 
Obras e nos Diários seguintes. Um dos textos 
mais completos pode-se ler nos últimos anos de 
vida: Kierkegaard expõe aí a sua “Teologia da 
História” à luz da sua alta visão cristã da vida: 
“Deus tem apenas uma paixão: amar e querer 
ser amado. Êle teve o prazer de exaurir com 
os homens todos os expedientes para poder ser 
por êles amado, e assim exauriu o Seu amor. Na¬ 
turalmente, Êle próprio intervém e dispõe tudo 
para êste fim. (...). Eu imagino Deus como 
um poeta, e é por isso que Êle suporta o mal, 
as tagarelices, a miséria, a mediocridade das nu¬ 
lidades humanas, etc. Isto mesmo é o que faz o 
poeta com as suas criações: permite que elas 
saiam... Mas, assim como nos enganamos re¬ 
dondamente se atribuímos ao poeta, os^ gestos, e 
os pensamentos contidos nas suas criações, assim 
também é um êrro supor que tudo o que acontece, 
pelo fato mesmo de acontecer, tem o consenti¬ 
mento de Deus. Pelo contrário: Êle tem para.si 
a Sua opinião. Mas, como o poeta, Êle permite 
que aconteça tudo aquilo que é possível.:.está pre¬ 
sente em toda parte, observa e amplifica poeti¬ 
zando, quase dum modo impessoal e sem fazer 
preferências, em certo sentido: mas, em outro sen- 


19) S. Kierkegaard, Diário, III Al (4 de julho de 
1840); tr. it., t. I, ’p. 127. 
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tido, está presente pessoalmente e põe a diferen¬ 
ça mais tremenda, como aquela entre o bem e^ o 
mal, entre o querer e o não-querer aquilo, que êle 
quer, etc. As tagarelices de Hegel, afirmando 
que o real é a verdade, equivalem a atribuir ao 
poeta as palavras e as ações das personagens dos 
seus dramas. Apenas se deve ter por certo que 
aquilo que move Deus a querer poetizar dêste 
modo não é, como pensava o Paganismo, capricho 
ou passatempo. Não, não: o que constitui a se¬ 
riedade da ação de Deus é amar e ser amado. Esta 
é a Sua paixão. Antes — oh! Amor infinito! 
é quase como se Êle próprio fôsse escravo desta 
paixão, em seu poder, de modo que não pudesse 
deixar de amar; como se o amor fosse a^ Sua 
fraqueza, enquanto é a Sua fôrça a onipotência 
do Seu amor. A tal ponto Seu amor não está 
sujeito a mutações.” (20). 


20) S. Kierkegaard, Diário, 1854; XI 2 A 98, tr. it., III, 
p. 300 s. 
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CONCLUSÃO 


O PROBLEMA DE DEUS NO PENSAMENTO 
CONTEMPORÂNEO 


Parece que o momento atual sofre de uma 
“saturação teológica”: no campo dos estudos filo¬ 
sóficos, as investigações metafísicas cederam o 
lugar às análises problemáticas, culturais, feno- 
menológicas. Vem-se delineando uma situação es¬ 
tranha: enquanto o lugar do Absoluto é conside¬ 
rado vago, o homem por sua iniciativa não ousa 
substituí-lo, como fêz a filosofia do século XIX e 
o idealismo absoluto dos primeiros decênios do 
nosso, e prefere deixar-se arrastar pela corrente 
exterior da política ou languescer na apatia. À 
exceção do marxismo dos militantes dogmáticos, 
que permanecem tenazes assertores da própria es¬ 
colástica mais categórica, o homem contemporâ¬ 
neo, depois da experiência do fracasso das mira¬ 
gens políticas, econômicas e sociais mais seduto¬ 
ras, já não sente atração pelo Absoluto: resigna-se 
a ser uma essência falhada, que lacera no tempo 
a sua trama. 

Quase se poderia dizer que, em relação à in¬ 
credulidade do Iluminismo e do ateísmo aberto ou 
velado dos grandes sistemas filosóficos do século 
passado, a situação hoje é invertida: enquanto 
então era a elite do pensamento a pronunciar a 
sua rejeição do problema de Deus e a minimizá-lo, 
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hoje são as massas que todos os dias e em todas 
as manifestações professam tal rejeição, ao passo 
que a elite do pensamento começa a fazer o diag¬ 
nóstico exato de tal fenômeno pavoroso e pro¬ 
cura retomar o contato com a tradição espiritual 
do Ocidente. 

Nosso momento é, portanto, de interrogação, 
de espera, de ajustamento, onde se encontram já 
orientações eficazes e positivas, mas onde tam¬ 
bém, por vezes, podemos verificar serem os prin¬ 
cípios do passado ainda operantes, e às vêzes com 
a cumplicidade das boas intenções. Princípios e 
métodos os mais disparatados, que no século pas¬ 
sado se opunham e combatiam ferozmente, encon¬ 
tram-se hoje por vêzes lado a lado, e a atmosfera 
do pensamento tornou-se grave e babélicç.. 

O primeiro trabalho será, portanto, denunciar 
os equívocos mais ou menos expressos e escolher 
aqueles modos e momentos essenciais que permi¬ 
tam fundamentar, esclarecer e resolver os últimos 
problemas do ser e da vida, sem rodeios ou de- 
clamações inúteis. Ressalta aos olhos de um ob¬ 
servador atento e desapaixonado o influxo cada 
vez mais limitado que a filosofia exerce sôbre o 
drama da vida nos seus variados aspectos: reli¬ 
gioso, artístico, político, cultural... 

Nos séculos passados, a filosofia dava quase 
sempre o tema, os princípios e o grito de batalha 
nas controvérsias que abalavam as consciências. 
Hoje, não. As lutas desencadeiam-se à superfície, 
no conflito de interêsses econômicos, culturais, 
sociais imediatos... sem ascender aos princípios. 
O redemoinho da vida não permite um retorno 
sôbre si mesmo, um apêlo à reflexão, em que o 
homem, habituado a pensar, se pergunte qual se¬ 
ja a natureza exata da relação entre o contingente 
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e o necessário, entre o temporal e o eterno. Hoje, 
parece, é quase pacífico não existir senão o que 
é contingente e transitório, dever-se “fingir”, fi¬ 
gurar e pròjetar algo diante de si, na corrida do 
tempo. 

Assim, o problema de Deus foi “absorvido” 
e volatilizado. Yeio-se criando, dêste modo, uma 
situação assaz complexa, porque a sinceridade da 
verdade teológica já não é procurada pela massa, 
e não raro também pelos próprios homens de 
pensamento, à luz do nexo dos princípios, mas 
tendo apenas em vista a satisfação de exigências 
práticas imediatas, ou com a impaciência de ver 
a realização do “reino de Deus” neste mundo. E, 
por “reino de Deus” entende-se, naturalmente, a 
tranquila satisfação das próprias exigências nesta 
vida, ou também — nos casos mais ideais — o 
advento da justiça social, da paz eterna entre ós 
povos, e assim por diante. 

O Absoluto é, portanto,, apresentado apenas 
como algo de concreto, já não considerado na 
transcendência do seu ser beatificante. Êste “ser 
concreto da imanência” constitui a característica 
do nosso tempo, que está decidido a resolver pelo 
caminho mais rápido o problema do ser. No pen¬ 
samento grego e cristão, era do Absoluto, de Deus, 
que se passava ao homem, o qual tinha em Deus 
a sua medida e o seu fim: a imperfeição e in¬ 
satisfação que o homem sentia no seu ser, no seu 
viver e no seu pensar... encontravam seu com¬ 
plemento e saciedade em Deus e na relação com 
Deus, o que constituía a situação e compreensão 
metafísica da existência. 

Também nos grandes sistemas metafísicos 
idealistas do século passado, ainda o Absoluto dá 
garantia a tôda a realidade, verdade, liberdade...: 
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somente que êste é um “Absoluto de represen¬ 
tação”, formal ou transcendental, não uma “pes¬ 
soa transcendente”, que obtém e vive em si a ple¬ 
nitude de ser: nêste equívoco tem início . fatal, a 
queda do Ocidente. O marxismo e o existencia¬ 
lismo, que têm em tensão a cultura _ contempo¬ 
rânea, são a direta e imediata derivação do idea¬ 
lismo (e do positivismo que pretendeu contrapor- 
-se-lhe) do século passado. O. marxismo político 
combate a religião e está decidido & chegar^ até 
ao fim. O marxismo teórico ignora a religião, a 
qual não tem cabimento na determinação do ser 
do homem; e esta “ignorância” sistemática e me¬ 
todológica está como fundamento da destruição da 
religião, perseguida pela política. Ora. bem. Tal 
ignorância é de nítida derivação hegeliana. 

Igualmente o existencialismo contemporâneo 
ou se declara expressamente ateu (Sartre) ou 
reivindica apenas ao homem a dimensão do tempo 
e da História (Heidegger), da cultura e da ciên¬ 
cia (Jaspers) : Deus permanece um “além” de 
sua própria afirmação ou negação. Estas, mesmas 
repetições encontram-se com algumas orientações 
provenientes da dissolução do idealismo, como o 
pragmatismo, ou da necessidade de repensar o 
próprio espiritualismo, depois do fracasso do pen¬ 
samento moderno, como fazem não poucos pensa¬ 
dores cristãos que sustentam a “não-conclusivi- 
dade” da filosofia. Assim, a filosofia foi exorci¬ 
zada do Absoluto: Deus torna-se, quando muito, 
um “posterius” deixado à iniciativa individual, 
à escolha, etc., ou ainda mais resolutamente, ape¬ 
nas à ação. e à fé. 

A verdadeira causa desta exasperação, do 
problema religioso em nossos dias foi o idealismo 
hegeliano, e é mérito do marxismo tê-la descober- 
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to e proclamado. Sobretudo na Itália, o idealis¬ 
mo metafísico de Hegel é quase ainda desconhe¬ 
cido, especialmente por causa do neo-hegelianis- 
mo de Spaventa, Gentile, Croce e seus discípulos, 
que hàbilmente desviaram muitos críticos da dis¬ 
cussão dos princípios. Assim, na crítica básica 
ao imanentismo absoluto se misturavam, tácita ou 
expressamente, admissões sobre não poucos pon¬ 
tos: simpatias que eram retribuídas também da 
outra parte, como por exemplo, Gentile, que, es¬ 
pecialmente nos últimos anos (cfr. La mia reli- 
gione), fazia expressa profissão de teísmo e cris¬ 
tianismo. 

Mas, quando remontamos à autêntica posição 
hegeliana que é a principal inspiradora tanto do 
ateísmo marxista como do existencialista, o equí¬ 
voco não tem mais razão para existir. A causa 
do equívoco, é verdade, remonta ao próprio Hegel, 
mas pela convergência de princípios diversos. 
Hegel ocupou-se durante tôda a vida e profunda¬ 
mente do problema religioso, e tem-se frequen¬ 
temente a impressão de que êle constitui o centro 
do seu pensamento: mas, ou por hábil manobra 
ou efetiva convicção, êle recoloca o problema re- 
legioso completamente nas mãos do homem. Os 
pilares da posição hegeliana podem reduzir-se aos 
seguintes: o princípio da interioridade protestan¬ 
te, o princípio da Aufklãrung (= explicação) se¬ 
gundo a interpretação kantiana e a interpretação 
dialética do real de inspiração teológica (especial¬ 
mente de Eohme). O procedimento hegeliano é 
bastante engenhoso, mas a essência do método re¬ 
vela-se com suficiente clareza: foi a insensibili¬ 
dade teológica do neo-hegelianismo (especialmen¬ 
te italiano) que emaranhou a meada com a sua 
pretensão de reformar a dialética hegeliana. 
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1) Antes de tudo, não resta dúvida de que 
Hegel, especialmente o Hegel da maturidade, se 
julgava sequaz fiel de Lutero, ou melhor, pre¬ 
tendia ter sido o primeiro a aprofundar e a con¬ 
solidar a verdadeira liberdade do espírito, como 
prova a Introdução à Filosofia, do Direito (1). 

2) Mas Hegel interpretou a exigência lutera¬ 
na dentro do nôvo clima da Aufklãrung: esta, 
apoiada na metafísica de Spinoza, tinha afirmado 
o valor absoluto da razão humana e a separação 
entre razão e fé, entre filosofia e religião... e as¬ 
sim havia dividido o homem e desconcertado a 
esfera da sua ação. A Razão, afirma ao invés 
Hegel, não é a antítese ou inimiga da religião e 
da revelação, mas o complemento e a reconciliação 
dos dissídios que a religião cria na existência (a 
morte, o pecado, a redenção...) 

3) Êste superamento pode obter-se enquan¬ 
to a Razão absoluta é a mesma “razão humana” 
considerada como totalidade do seu desenvolvi¬ 
mento histórico, ou seja, como Espírito Absoluto. 
Tal desenvolvimento do Absoluto é a novidade de 
Hegel eom relação a Spinoza e à Aufklãrung: 
isso foi possível pelo recurso à dialética. A dia¬ 
lética hegeliana esconde não poucos pontos obscu¬ 
ros; parece, todavia, ser sua origem próxima o 
eonceito kantiano de transcendental, e a remota e 
mais profunda, especulação bohmiana sôbre o 
devir trinitário de Deus. 


1) Cfr. C. Fabro, 11 problema, delia fede nel pensiero 
moderno, in “Àtti dei III Congresso intem. tomista”, 
Roma, 1951. 
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0 equívoco hegeliano assim é claro: Deus é 
q Todo da História e da civilização humana, em 
relação à qual as várias civilizações, religiões, 
culturas e as próprias personalidades dos indi¬ 
víduos são apenas “momentos” transitórios. Deus 
é o Absoluto, o Uno, o Conceito puro que sempre 
retorna a si mesmo do multíplice e do diverso... 

Hegel chegou a esta concepção por graus su¬ 
cessivos. O Hegel jovem, descoberto por Dilthey 
em 1905 e dado a conhecer por A. Nohl em 1907 
com a edição das Theologische Jugendschriften, 
manifesta-se ainda iluminista, de uma moralidade 
nitidamente laica que reduz Cristo e o cristianis¬ 
mo a simples ideal ético. O Hegel sistemático da 
Vernunft (razão) mareou a ruptura: o Cristia¬ 
nismo constitui o auge do desenvolvimento histó¬ 
rico do homem enquanto mostra a “conciliação” 
(Versohming) do divino e do humano, e Cristo 
atuou em si esta identidade de humanidade e di¬ 
vindade. O ponto decisivo do Hegel da maturi- 
dae é por isso êste “absorvimento” da revelação 
na razão, da teologia e da religião na filosofia, 
da divindade na humanidade. Importa frisar que 
tal “absorvimento ou volatilização” da revelação 
cristã na filosofia coincide com a descoberta e a 
fundamentação da dialética. 

O neo-hegelianismo cometeu um grave êrro, 
que foi a primeira causa do rápido esfacelo; ter 
dissociado, no pensamento hegeliano, o método do 
conteúdo, isto é, o processo da dialética da subs- 
tâneia teológica, do seu conteúdo. É difícil para 
nós hoje retomar a estas reflexões, sobretudo por¬ 
que o neo-hegelianismo italiano nos distraiu com 
os seus protestos de espiritualismo contra o posi¬ 
tivismo e o materialismo do fim de oitocentos, e 
assim colocou um pouco todos fora do caminho, 
tanto os críticos como os simpatizantes. 
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Hoje podemos dizer, sem medo de séria con¬ 
testação por parte de quem quer que seja, que a 
crítica e a interpretação mais conseqüente de 
Hegel é a de Feuerbach e da esquerda hegeliana: 
ateísmo ou humanismo radical. E a demonstra¬ 
ção não é de modo algum difícil. Na concepção 
hegeliana: 

1) Deus não é Pessoa, porque é a totalidade 
deveniente dos seus momentos: sabe-se que as 
controvérsias sobre a “personalidade” de Deus 
preocuparam por algum tempo os da direita he¬ 
geliana, mas em vão. Negada a personalidade de 
Deus: 

2) a relação cie Deus com o mamão (da na¬ 
tureza e da História) passa a verificar-se segundo 
a mais rígida identidade, não obstante a aparên¬ 
cia das fórmulas. Deus aparece quase em tôdas 
as páginas de Hegel, mas como a essência que se 
manifesta nas aparências, o Todo nas partes... 
isto é (segundo a fórmula explícita), um Deus 
que atua no mundo, um Deus que sem o mundo 
não é Deus. 

3) Jesus Cristo é simplesmente o filho de 
José e Maria, como afirma a juvenil Vicia de 
Jesus: arrebatado pelo entusiasmo de um ideal 
moral, Êle chegou ao grau máximo de identidade 
entre o divino e o humano, é o Cristóvão Colom¬ 
bo do idealismo! (2). 

4) O homem indivíduo acaba com a morte, 
mas deve procurar, a exemplo de Cristo e em 
Cristo, alcançar a consciência da imanência, sem 
resíduos, da divindade na humanidade. Também 
a controvérsia sôbre a imortalidade individual 


2) Cfr. C. Fabro, Hegel e Cristo, in “II Regno”, 13, 
Assisi, 1953. 
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agitou muito a primeira geração hegeliana; mas 
também aqui Feuerbach marcou o ponto final e 
desmascarou o equívoco. 

# 5) Por fim, e como conseqüência extrema e 
definitiva: a impossibilidade de qualquer revela- 
lação divina e da enca/rnação de Deus como um 
fato histórico a se”, porque isto constituiria uma 
intervenção contingente e do “exterior” e, portan¬ 
to, uma ruptura na trama necessária da Razão. 
Hegel tentou revigorar, com a filosofia, a exangue 
interioridade da fé luterana, e, com o Cristianismo, 
tentou > expandir e consolidar o domínio da razão 
íluminista: o resultado foi a perda tanto do Cris¬ 
tianismo como da religião, ficando o homem aban¬ 
donado no mundo. O infeliz foi recolhido por 
Marx,. discípulo de Hegel e Feuerbach, e educado 
primeiro na técnica dos conceitos e depois na das 
revoluções e, por parte dos marxistas radicais, 
também na astúcia das armas, das traições, da 
falsidade sistemática... para a conquista da Ba¬ 
bilônia. São êstes marxistas hoje os mais obsti¬ 
nados (ainda que nem sempre os mais inteligen¬ 
tes) leitores de Hegel e não se pode deixar de 
recpnheeer que têm plenamente razão. 

À parte algumas reservas de valor secundá¬ 
rio, o marxismo é o herdeiro mais legítimo do 
hegelianismo, que teve a coragem e a inteligên¬ 
cia de libertar das super-estruturas. O Deus de 
Hegel, dizem Feuerbach e Marx (e com êles 
Strauss, Bauer, Ruge, etc.), outra eoisa não é se¬ 
não a humanidade “absolutizada” e considerada 
em abstrato; toda a filosofia hegeliana enferma 
desta mistificação de considerar em abstrato e 
de atribuir a Deus aquêles que são atributos 
reais da natureza humana e que competem 



ao homem concreto como tal. Restabeleçamos 
— dizem Feuerbach e Marx — o homem nos seus 
direitos naturais, consideremo-lo como “ser natu¬ 
ral” simplesmente (Naturwesen, Gattungswesen), 
façamo-lo caminhar com os pés, e não com a ca¬ 
beça ... e o equívoco será dissipado. É êste o sig¬ 
nificado da tese central de Feuerbach: “o segrêdo 
da teologia é a antropologia”. Reduzidos às pro¬ 
porções humanas, os atributos metafísicos de ver¬ 
dade, realidade, finalidade, etc. abandonam o cô¬ 
modo pedestal das discussões abstratas e tornam- 
-se “tarefas práticas”, que o homem tem empenho 
em realizar com a ação no tempo e na História. 

Eis a dissolução capital e inevitável do hege- 
lianismo, que talvez a filosofia cristã não tomou 
suficientemente em consideração, porque dema¬ 
siado ocupada com o fervor da polêmica imediata. 
Mas somente dentro desta dissolução se esclarece 
improvisamente tôda a cultura contemporânea que 
vive fora ou contrária à orientação cristã. 

Nesta diagnose do ateísmo contemporâneo de 
todas as colorações convêm os próprios teólogos 
protestantes de tendências conservadoras, como 
F. K. Schumann e D. Hirsch (3). Efetivamente, 
se é ateu em sede teorética não apenas quando 
se nega expressamente a divindade, mas também 
quando se tem de Deus um conceito que lhe anula 
a natureza. É o que faz o idealismo, quando con¬ 
cebe Deus como o Todo, o Absoluto formal, a Vi¬ 
da, e o Amor universal..., enquanto o reduz ao 
superlativo da razão humana: mas um Deus que 


S) K. F. Schumann, Der Gottesgedanke unã der Zerfall 
der Moãerne, Tubinga, 1929, p. 179 ss.; E. Hirsch, 
Die idealistische Philosophie und das Christentum, 
Gutersloh, 1926, p. 52 ss. 
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não tem verdadeira liberdade e personalidade não 
é o Deus vivo para o qual tende o homem a fim 
de salvar-se — é apenas o abismo onde se perde 
a sua súplica. 

Ao grande idealismo transcendental — depois 
sob o impulso de Kant e da mística protestante 
(Frank, Weigel, Schwedenborg, Bohme...) — cabe 
a responsabilidade de ter dissolvido o cristianis¬ 
mo, a Redenção de Cristo com os seus mistérios, 
no desenvolvimento imanente da razão. Hegel, es¬ 
pecialmente, levou êste gnostieismo a tal ponto que 
abalou no fundo a ortodoxia protestante e pertur¬ 
bou também um teólogo católico (cfr. a Escola 
de Tubinga, e sobretudo Hermes, Gunther!). Po¬ 
demos talvez dizer que o sucesso do ateísmo e da 
descristianização operada na cultura moderna por 
Hegel foi devido ao método da “mão estendida”. 
“Nenhuma filosofia, escreveu Kierkegaard, foi tão 
perigosa para o cristianismo como a hegeliana. 
Com efeito, as filosofias anteriores tinham bas¬ 
tante honestidade para deixar o Cristianismo co¬ 
mo era; mas Hegel foi tão estúpido e desaver¬ 
gonhado que dissipou o problema das relações en¬ 
tre especulação e Cristianismo de forma a falsear 
o Cristianismo. E assim tudo andou às maravi¬ 
lhas”. (4). 

Uma vez descoberto o truque por Feuerbach 
e pela esquerda hegeliana, o ateísmo e o materia¬ 
lismo mais ou menos dialético tiveram fácil acei¬ 
tação no século XIX, amadurecendo as crises do 
nosso. Pode-se dizer muito bem que tanto os 
fautores como os adversários do marxismo, que 
hoje se propõem salvar o homem, vivem no mes- 


4) Diário, 1864, XI 1 A 14, tr. it. de C. Fabro, Brescia, 
1951, t. III, p. 84 s. 
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mo clima depurado de metafísica e de teologia, 
respiram a mesma atmosfera de laicismo radical. 
Uma atmosfera muitas vêzes incerta e ambígua, 
porquê ostenta reconhecimento e respeito pela re¬ 
ligião, cujos princípios e preceitos se negam na 
teoria e na vida: uma tática de hipocrisia à qual 
recorre, entre nós, o próprio marxismo, que não 
renuncia a tirar tôda a vantagem possível da má 
fé dos seus adversários. 

A lufada do existencialismo aumentou, se is¬ 
so era possível, a confusão. Sobre êste ponto, a 
mesma posição de Kierkegaard não traz qualquer 
auxílio, embora não haja dúvida alguma sobre a 
natureza positiva do seu teísmo e da sinceridade 
de intenção na sua defesa do Cristianismo, tanto 
contra Hegel como contra os mal-entendidos da 
direita e da esquerda hegelianas. Mas em vão se 
procura em sua obra uma “fundamentação” do 
problema de Deus, ou alguma demonstração da 
Sua existência e dos Seus atributos. Ninguém, 
que eu saiba, estudou a fundo êste ponto do seu 
pensamento (como tampouco um outro, com êste 
intimamente conexo, como é o da sua relação com 
Hegel); todavia, depois da leitura das Migalhas 
de filosofia (1844) e da grande Apostilha con~ 
clusiva não científica (1846), pode-se afirmar 
que Deus é, para Kierkegaard, o “prius” absoluto 
da consciência, não um ponto de chegada... pois 
o finito não pode produzir o infinito. 

Não me parece, porém, que a sua posição 
possa ser reduzida à fé (Glaube) imediata de 
Jacobi e de Schleiermacher ou à intuição intelectual 
de Schelling e outros, mas antes a uma forma de 
“ontologismo afetivo”, se a expressão pode ter 
sentido. Kierkegaard rejeita a assim chamada 
prova ontológica de S. Anselmo, que considera um 


249 


círculo vicioso, e deplora que tenha sido desfru¬ 
tada pelo livre pensamento (Hegel), enquanto 
Anselmo, observa com finura Kierkegaard, a al¬ 
cançou depois de muitas orações e invocações. A 
incongruência de Anselmo em pretender dar uma 
demonstração está nisto: “Eu quero provar a exis¬ 
tência de Deus. Para tanto rogo a Deus que me 
dê fôrças e auxílio...” Mas êste (prévio) re¬ 
curso a Deus é uma prova da existência de Deus 
muito mais valiosa, uma vez que é certo dever-se 
ter o auxílio de Deus para prová-lo. Se sem o 
auxílio de Deus se pudesse provar a sua existên¬ 
cia, quase estaríamos menos certos de que Êle 
existe”. E Kierkegaard continua sua observação 
a propósito da polêmica entre Anselmo e Gauni- 
lão: “O círculo em que se move Anselmo reapa¬ 
rece também na sua resposta a Gaunilão.” Êste 
objetara: “Aquilo acima do qual nada mais 
alto pode ser pensado é apenas uma coisa ideal”. 
Anselmo responde: “Não é assim, porque isto 
não é simplesmente um pensamento que possa ser 
e é pensado e dependa só do espírito humano: 
porque, caso contrário, Deus não existiria. Mas, 
meu Deus, era precisamente isto que se queria 
provar.” Uma crítica, portanto, ao argumento 
ontológico, que não parece ser muito diferente da¬ 
quela tomista, mas que parte de posição oposta, 
como foi dito., De fato, Kierkegaard concluiu: 
“mas o que me interessa em Anselmo é que tam¬ 
bém êle faz valer o momento ascético no que diz 
respeito à atividade de um pensador” (5). Deus, 
para Kierkegaard, está de certo modo presente 
na consciência desde o início, mas compete ao ho- 


5) Diário, 1851, X 4 A 210, tr. it., Brescia, t. II, p. 
513 s. 
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mem, com seu esforço pessoal, esclareeer-lhe a 
presença e, com a aceitação da fé em Cristo, con¬ 
seguir a salvação das lisonjas do pecado e da tem¬ 
poralidade. 

0 ateísmo do existencialismo de esquerda é, 
ao invés, uma posição final, conseqüência do és- 
vaziamento da realidade que se privou de todo o 
conteúdo ontológico. As impertinentes negações 
de Sartre, em Uêtre et le néant (1943) e em 
Uexistendalisme est un humanisme (1946), são, 
também elas — como no marxismo e mais ainda 
porque Sartre, pelo menos até ao presente, não 
teve ambições políticas —, um ato de sinceridade 
que os teístas devem ter em conta. A pretensão 
de Sartre de que seu existencialismo seja o mais 
coerente está de acordo com o seu princípio me¬ 
todológico que afirma: “a existência (na reali¬ 
dade humana) precede a essência”; mas êste prin¬ 
cípio depende, por sua vez, da aceitação funda¬ 
mental do fenomenismo absoluto com que se abre 
Uêtre et le néant e que deve fazer refletir, a nosso 
modo de ver, aquêles que pretendem colocar, sem 
mais, uma ponte entre o pensamento moderno e 
o pensamento cristão: “La pensée moderae, es¬ 
creve Sartre, a réalisé un progrès considérable 
en reduisant Pexistant à la série des apparitions 
qui le manifestent”. D êste modo, “le dualisme de 
1’être et du paraítre ne saurait plus trouver droit 
de cité en philosophie. L’apparence renvoit à 
la série totale des appafences et non à un réel 
caché, qui aurait drainé pour lui tout 1’être de 
Pexistant” (6). No seio desta ontologia fenome- 
nológica (ou melhor, fenomenologia existencial), 


6) Uêtre et le néant , Es sai d*une ontologie phénoméno- 
logique i Paris, 1943, p. 11. 
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o ser divide-se nos dois blocos adversários do pour 
soi (consciência) e do en soi (o mundo), entre os 
quais se põem relações de exclusão e de negação, 
de modo que o homem deve reconhecer-se impo¬ 
tente para a verdade e reduzido a uma paixão 
inútil. 

A acusação de ateísmo foi lançada também 
contra Heidegger, mas, no Brief über Humams- 
mws (Carta sobre o humanismo) de 1947, êle rea¬ 
giu violentamente,- separando com energia a sua 
causa da do normalista francês. Sua posição po¬ 
deria ser indicada — se os têrmos não são de¬ 
masiado paradoxais — como um “agnosticismo 
positivo” ou “agnosticismo aberto”, enquanto, diz 
Heidegger, “com a determinação existencial do 
homem” (In-ãer-Welt-sein e a Sorge que o acom¬ 
panham!) nada se decidiu acerca da “existência 
de Deus” ou do seu “não-ser”, nem acerca da pos¬ 
sibilidade ou impossibilidade da divindade”. A 
uma mais precisa instância para sair do fácil 
equívoco, Heidegger declarou que a posição da di¬ 
vindade constitui o momento do “sagrado” (áas 
Heilige) e que o acesso ao sagrado se efetua por 
um caminho diferente daquele que dá acesso ao 
ser, e isto é tarefa não já do filósofo, mas do 
místico, ao qual, porém, o filósofo prepara o ca¬ 
minho. 

Um sintoma de retorno pode ser também o 
título dado pelo outro niilista francês a uma co¬ 
leção que êle dirige: Bspoir. No programa edi¬ 
torial êle se pergunta se é possível sair do niilis¬ 
mo e responde que “Le seul espoir est de le nom- 
mer, (le mal) au contraire est d’en faire 1’inven- 
taire pour trouver la guérison au bout de la ma- 
ladie”. Levando, portanto, ao extremo o niilis¬ 
mo, projeta-se por si o seu superamento^róas 
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Camus e os colaboradores da coleção (na secção 
filosófica figuram E. Grenier, Brice, Parain e 
Simone Weill) movem-se em itinerários bastante 
diferentes. 0 próprio Camus, em Uhomme ré- 
volté, conclui, repropondo-se o problema: Au ãelà 
áu mhilisme onde, se detesta o materialismo sis¬ 
temático e o seu desolador ateísmo, renova, por 
sua vez, uma tristeza não menor, como é a de 
ignorar a vinda de Cristo. 

Menos original, a meu ver, é a posição de 
Jaspers, que desviou também algum crítico neo- 
escolástico para uma interpretação positiva do seu 
Urrtgreifende (oni-envolvente), indevidamente, po¬ 
rém, porque, segundo confessa o mesmo Jaspers, 
não é senão o reaparecimento da coisa em si (Ding 
cm sich) ou nômeno kantiano na problemática 
existencial, a qual protela ao infinito, sem possi¬ 
bilidade de uma conclusão definitiva, todo o pro¬ 
blema do Absoluto. Cada um, de fato, não pode 
ter acesso ao ser senão movendo-se da “própria” 
situação, de modo que o ser é dado sempre numa 
“cifra” e, de cifra em cifra, somos levados àquelas 
situações-limite (de que a morte é a extrema) que 
significam o cheque-mate. Ao homem resta ape¬ 
nas entregar-se ao ritmo da sua razão, que Jaspers 
chama “fé filosófica” (der philosophische Glau- 
be), escutando docilmente tôdas as sugestões que 
lhe vêm da História e da cultura, tanto dos sé¬ 
culos passados como do mundo contemporâneo. 

Acêrca do assim chamado “ existencialismo 
teológico ou cristão ”, a discussão não pode dar-se 
por terminada, pois precisamente tal qualificativo 
é pôsto em dúvida e não sem razão, embora se 
possa reconhecer as boas intenções que indubità- 
velmente movem seus fautores. Há um existen¬ 
cialismo cristão de nítida derivação protestante, 
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a que pertencem os fautores da “teologia do 
Kairós”, da assim chamada “teologia dialética”, 
para os quais a existência de Deus só se põe no 
interior da fé em conformidade com a ortodoxia 
protestante. Para Bultmann, ao contrário, que se 
inspira em Heidegger, a existência de Deus não 
podè assumir consistência objetiva. 

Há ainda o existencialismo de inspiração ca¬ 
tólica, ou melhor, de alguns pensadores católicos, 
qs quais, porém, não apresentam uma orientação 
uniforme. Peter Wust, formado na escola de 
Max Scheler, é, a meu ver, o pensador mais só¬ 
brio e preparado nesta orientação para o apro¬ 
fundamento, em sentido moderno, que fêz do pen¬ 
samento agostiniano: “o sujeito, com o retorno a 
si mesmo, no espaço da sua ideal subjetividade, 
encontra-se imediatamente também sob o influxo 
de um Sujeito absoluto, que é o único que pode 
ser normativo para a sua verdade de conhecimen¬ 
to, pois é a mesma primeira verdade vivente 
(TJrwahrJieit, prima veritas)”. “Foi S. Agosti¬ 
nho, continua Wust, que descreveu com portentosa 
vivacidade o “cor humanum” como um “cor in- 
quietum”, debaixo da contínua pressão do “pondus 
veritatis”:, que é, portanto, para êle, a Verdade, 
o Eterno, o Absoluto, a Luz e o Amor. E ainda 
que a verdade metafísica — insiste com energia 
Wust — seja profundamente diversa daquela que 
empenha o risco (Wagnis, Risiko ...) da exis¬ 
tência, não há qualquer dúvida de que o homem 
pode conseguir acêrca do problema de Deus um 
conhecimento racional absolutamente válido (7) 


7) P. Wust, Der Mensch und die PMlosophie, Ein- 
fuehrung in die Hauptfragen der Existenzphiloso- 
phie, ed. A. Borgolte, Regensburg-Mlinster, 1947; 
cfr. pp. 55, 59, 114. 
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Do espiritualismo agostiniano, mas com fórmulas 
mais vagas, aproximam-se Th. Haecker e o aus¬ 
tríaco Ferd. Ebner, ao qual se pode associar a 
obra de Th. Steinbüchel. 

Mais embaraçante parece-me o discurso com 
G. Miarcel por causa da sua acentuada solidarie¬ 
dade com Jaspers e a idiossincrasia metafísica das 
essências, que o levam a insistir sôbre a experiên¬ 
cia, interior e sôbre a desconfiança de toda a meta¬ 
física das essências. Sua investigação trouxe inte¬ 
ressantes contributos para a fenomenologia da vida 
do espírito, mas trata-se, quando muito, de descri¬ 
ções de acontecimentos (Erlebnisse) e.de situações 
subjetivas que não conduzem à objetividade de 
princípios universais. É evidente aqui o influxo da 
intuição intelectual (inteUektueUe Anschcvwwíi(j) 
com que o primeiro Schelling se elevava ao Abso¬ 
luto; e na órbita de Schelling formou-se o primei¬ 
ro Marcei. Agora êle fala, num estilo ainda mais 
concreto, da contínua presença do Absoluto na 
consciência. As categorias que êle reivindica não 
são determinações do objeto, mas do sujeito 
mesmo, segundo a sua mais intima comunicação 
com Deus, sem protelação. Por isso o último Mar¬ 
cei está todo concentrado nas categorias como a 
fé, a fidelidade e, mais recentemente, também a 
esperança, .. que vêm projetadas na individua¬ 
lidade mais íntima da comunicação, do “diálogo 
entre o eu e o tu.. .”i: é esta a fórmula comum 
às várias formas de existencialismo positivo, tan¬ 
to protestante como católico, e a sua origem po¬ 
de-se fazer remontar ao venerando Jacobi: mas, 
o que não se vê muito claro nesta temática, sem 
dúvida fascinante e habilmente engendrada, é a 
passagem do tu empírico, finito... ao Tu abso- 



? er £ ist0 possívei sem a metafísica? 0 re 
eurso de Maree] à noção e à função do “mistério» 
e certamente indispensável, mas pertence ao se¬ 
gundo momento, aquele que, com Kierkesraard 
podemos chamar do “como”; m £ fstesup?e ô 
que coisa e o ente. O mistério é de alguma 
coisa, para alguma coisa...: lancar-se nS h™ 

desespero St ^e ** °! h ° S fechados é Sensatez ou' 
desespero. De qualquer maneira, é recair na 

prmridade da existência sobre a essência posta 

atí a í artre J omo Emento do seu ateísmo. E 
ate agora hao se sabe o que é que Marcei pensa 
de Deus; não pude descortiná-lo nos seus aliás 
abundantes, escritos. ’ ias 

Não menos grave é o equívoco das categorias 

marcehanas da fé, fidelidade, esperança Tml 
í® d ^ e acrescentar a de Encarnação, que é o 
fundamento da sua teoria do mistério do ser. Na 
doutnna cristã êstes têrmos indicam a elevação 

béS acêír df U p ^ í raZÍd ? por Crist0: mas tam- 
oem acerca de Cristo e desta vida sobrenatural 

nada encontrei de explícito e de claro, como seria 

cTsíoTe Mar? P i ma f^- tã ° Ímporta « te > nos l- 
cristo de Marcei. A ultima obra filosófica eme 

traz o titulo de Le mystère de Vêtre (1951) em 

cãLt, T ar ’ anments estas prS 

cupaçoes. Improvisamente, no início do II vol 
fala de uma exigência de Deus, que se torna logo 
/e em Deus a, qual está reservada tôda a decisfo 

m»*L° probíema de Deus - Francamente: é de¬ 
masiado pouco para fazer frente à veemência da 
negaçao de Dens que de todo lado nosTn“ sle 
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